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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber qUe o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 
do Regimento Comum, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N2 3, DE 1999 - CN 

Estab~lece, a 'título excepcional, re­
gras para a apreciação do projeto de lei 
orçamentária anual para o exercício fi­
nanceiro d~ 2000. 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 111 Na apreciação do projeto de lei orçamen­

tária anual para o exercício financeiro de 2000, serão 
observ~das, excepcionalmente, as normas estabele­
cidas nesta Resolução e as fixadas pela Resolução nSl 

2, de 1995-CN: ' 
Art. 211 A Relatoria do projeto de lei orçamentária 

anual será constituída por um Relator-Geral e dez Re­
latores Setoriais independentes, cada um com a res­
ponsabilidade de elaborar relatório de parte determi­
nada do programa de trabalho da União, a ser apreci­
ado pelo Plenário da Comissão, segundo as seguin­
tes áreas temáticas: 

I - Poderes do Estado e Representação, tendo 
por área de atuação as matérias de competência da 
Comissão relativas ao Poder Legislativo, Poder Judi-' 
ciário, Ministério Público, Ministério das Relações 
Exteriores e Presidência da República, seus órgãos; 
entidades e fundos, excetuados a Secretaria Especial 
de Desenvolvimento Urbano e o Gabinete do Ministro' 
Extraordinário de Política Fundiária, que integrarão 
outras Relatorias Setoriais; , 

II - J~stiça e Defesa, tendo por área de atuação 
as matérias 'de 'competênCia da Comissão relativas 
aos Ministérios:da Justiça e da Defesa, seus órgãos, 
entidades e fundos; 

111 - Fazenda e Desenvolvimento, tendo por 
área de atuação as matérias de competência da Co­
missão relativas aos MinistériOS da Fazenda, do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
seus órgãos, entidades e fundos, os Encargos Fi­
nanceiros da União, as Operações Oficiais de Cré­
dito e as Transferências de Recursos sob a Supervi­
são de Ministérios; 

.. ,....; 

IV - AgricuttW8 e Política Fundiária, tendo por 
área de atua9ão as matérias de competência da Co­
missão relativas áo Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento~ao Gabinete do Ministro Extraordi­
nário de Política;fundiária, seus órgãos, entidades e 
fundos; , 

V - Infra-Estrutura, tendo por área de atuação as 
matérias de competência da Comissão relativas aos 
Ministérios dos Transportes, das Comunicações; e de 
Minas e En9rQi,á, seus órgãos, entidades e fundos; 

VI - Edycação, Cultura, Ciência e Tecnologia, 
tendo por áre~: <;Ie atuação as matérias de competên­
cia da Comis!,!ão relativas aos Ministérios da Educa­
ção, da Cultl,Jra, da Ciência e Tecnologia, seus ór-
gãos, entidages e fundos; , 

VII - Saúde, tendo por área de atuação as maté­
rias de competência da Comissão relativas ao Minis­
tério da Saúde, seus órgâos, entidades e fundos; 

VIII"", Previdência e Assistência Social, tendo 
por área de atuação as matérias de competência da 
Comissão relativas aos Ministérios do Trabalho e' 
Emprego e,da Previdência e Assistência Social, seus 

, órgãos, entidades e fundos; 
IX - Integração Nacional, Meio Ambiente, Des-

, "porto e Turismo, tendo por área de atuação as matéri­
as de competência da Comissão relativas aos Ministé­
rios da Integração Nacional, do Meio Ambientei e do 
Esporte e Turismo, seus órgãos, entidades e fundos; 

X - PI~nejamento e Desenvolvimento Urbano, 
tendo por área de atuação as matérias de competên­
cia da Comissão relativas ao Ministério do Planeja­
mento, Orçamento e Gestão e da Secretaria Especial 
de Desenvolvimento Urbano, seus órgãos, entidades 
e fundos. 

Parágrafo único. O parlamentar designado para 
a função de -Relator-Geral do projeto de lei orçamen­
tária anu,~lficará responsável pela análise e sistema­
tização do 'texto da lei, da receita da União e pela ob­
servância do disposto no art. 39 da Lei nll 9.811, de 28 
de julho de 1999. 

Art. 3S1• Para o processo orçamentário de 2000 
não se aplicam as disposições constantes do art. 11 
da Resolução nSl 2,'de 1995-CN. 

Congresso Nacional, 27 de outubro de 1999.­
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 149ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 27 de outubro de 1999 

• o', 

" " 

1 ª Sessão Legislativa Ordinária da 51 ª Legislatura 
. ' . 

," PresidênCia dôs'Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Ademir Andrade 
Carlos' patrocínió .... Nabor Júnior, Casildo Maldaner e Eduardo, SLiplicy 

ÀS 14 HORAS E 30 MINutOS"ACHAM-SE 
'PRESENTES OS SRS. SENADORÉS: . " 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alberto Silva 
- Álvaro Dias - Am ir Lando - Antero Pa'es de Barros­
Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valada­
res - Arlindo Porto - Artur da Tavola:" Bello P~uga­
Bernardo Cabral- Carlos Bezerra - C'árlos Patrocinio 
- Carlos Wilson - Casildo Maldaner -Djalma Bessa­
Edison Lobão - Eduardo Siqueira Campos - Eduardo 
Suplicy -Emflia Fernandes - Emandes Amorim -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo 'Althoff -
Geraldo Cândido --Geraldo Melo - Gerson Camata -
Gilberto Mestrinho - Gilvam Borges - Heloísa Helena 
-Iris Rezende - Jader Barbalho - João'Alberto Sou­
za - Jonas Pinheiro - Jorge Bornhausen - José Agri­
pino -José' Alencar - José Eduardo Dutra - José Fo­
gaça, - José Jorge - José Roberto Arruda - José Sar­
ney ..:.. Juvêncio da Fonseca - Leomar Quintanilha -
Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Estevão - Luiz 

Otavio - Luiz Pontes - Luzia Toledo - Maria do Car­
mo Alves - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Mi­
randa -Moreira Mendes - Mozarildo Cavalcanti - Na­
bor Júnior - Ney Suassuna - Osmar Dias - Paulo 

. Hartung - Paulo Souto - Pedro Piva - Pedro Simon -
Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Requião­
Roberto Saturnino - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Silva Júnior -
Tião Viana - Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 75 Srs. Se­
nadores. Havendo número regimental. declaro aberta 
a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 111 Secretário em exercfcio. Senador Edu­
ardo Suplicy. procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: . 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

. ' 

DO ~RESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSA~El\t1 N° 1.035, DE 1~99-CN 
(n'O 1.544/99. na origem) 

Senhores Membros ,do Congresso Nac'ionàl, 

Nos temlOs do p:lr4gr:lÍo 3~ do al1. 9~',da Lei n!.! 9,789. de 23', d~ 'tevé~eiro dé f999. 
.. '. '.1 

encanlinho a Vossas Excelênci~s"o relJlõrio de avaliação do cumprimento damet~ do exercício. . . .. . . . 

acompanhado da metodologia lltllii~da para a apuração do resultado primário. 
. • . ('r (.'. , .-' .~ .~' ~, . . 

o\jtuflro " de 1999, 
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Outubro de 1999, 

Brásília.' 18 de outubro de 1999, 

; ~ --
Excclentíssimo Senhor Presidente da República. 

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3!.! ,do art. 9!! da Lei n!! 9.789, de 23 uc 

fevereiro de 1999. encaminho a Vossa Excdênci,a o relatório de avaliaçã.o do cumpriJ!lento da meta 

do exercíciQ. acompanhado da metodologia utilizada para a apur:açã'o do resultado primário: 

Respei tosamente, 

,PEDRO SAMPAIO MALAN , 
Ministro de Estado da Fazenda 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
" . 

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL' 

Resultado Primário do Governo Central 
';", 

'No mês de setembro, 'o Governo Central (Tesouro Nacional, RGPS e 
Banco Central) atingiu superávit primário de R$ 3,4 bilhões, acumulando, até o 
período, um resultado positivo de R$ 20,3 bilhões. Do total obtido pelo Governo 
Central, R$ 26,1 bilhões correspondem ao Tesouro Nacional e Banco Central, 
e R$ 5,8 bilhões ao déficit da Previdência Social (RGPS). 

RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO CENTRAL 
BRASIL, 1998/1999 

(R$ milhOesl 
Setembro DISCRIMINAÇÃO Jan-5et 

1998 1999 1998 1999 
I. RECEITA TOTAL 

13.535,6 18.115,9 136.145,0 153.711,0 
1.1. Receitas do Tesouro 9.879,0 14.201,6 103.291,4 119.555,8 

1.1.1 Receita Administrada Bruta 9.566,0 13.141,4 88.588,2 102.716,2 1.1.2. (-) Restituições 
(319,~) (333,2) (2.660,8) (3.232,2) 1.1.3. Diretamente Arrecadadas 533.9 519.9 5.248.0 5.269.1 1.1.4. Demais Receitas . 189.1 920.1 12.713.7 15.377.8 ~. , . iJ 1.1.5. (-) Incentivos Fiscais (90.1 ) : .. (46.6) (597.8) (575.1) 

1.2_ Receitas da Previdência Social 3.656,6 ,.3.914,3 32.853,7 34.155,2 
li. DESPESA TOTAL 

14.357,0 14.647,9 129.257,6 132.891,1 
11.1. Transferência a ESfudos e Municípios " 

2.283,0 ' .. 2.332,2 20.650,2 23.688,8 .' ',' 11.2. Beneficios Previdenciários 4.294,8 ,), '4.623,5 36.433,9 39.955,6 1'_' ,I,. , . I) ~ • 
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11.3. Despesas da Administração Federal 7.601,3 

11.3.1. Pessoal e Encargos 3.564,6 

11.3.2. Despesas de Custeio e Capital 4.036,7 

;338;8 
, 

- Abono e Seguro Desemprego 

- Desapropriação para Reforma Ag , - 81,0 

- Outras D~spesasde Custeio e C 3.617,0 

11.4. Subsidios e Subvenções . 177,9 

111. RESULTADO DO GOVERNO FEDERAL (I (821,4) 

111.1. Resultado do Tesouro Nacional (183,1) 

111.2. Resultado da Previdência Social (RGP (638,2) 

IV. RESULTADO Dq BANCO CENTRAL (2) (5,9) 

V. RESULTADO DO GOVERNO CENTRAL (111 (827,3) 
I 

VI. RESULTADO P,RIMÁRIO/PIB 

(0) Dados revistos. sujeitos a alteração .• 
(1) Receita de Contribuições menos Beneficios Previdenciários 
(2) Despesas administrativas liq~idas de receitas próprias 
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7.528,7 70.522,5 ~7.681,0 

3.663,1 34.678,5 35.351,3 

3.865,6 35.844,0 32.329,7 

529,4 3.322,0 '3.829,4 

25,8 29.1,0 172,7 

3.310,5 32231,0 28.327,6 

163,4 1.650,9 1.565,8 

3.468,1 6.887,4 20.819,9 

4.177,3 10.467,7 26.620,2 

(709,2) (3.580,3) (5.800,4) 

(47,1) (401,0) (506,2) 

3.421,0 6.486,5 20.313,7 

0,96% 2,76% 

o resultado obtido pelo Tesouro Nacional, até o período, corresponde a 
2,76% do;PIB, contra 0,96% do PIS ém 1998, o que demonstra a magnitude 
do esforçó' fiscal empreendido pelo Governo Federal no cumprimento do 
programa econômico. 'Esse esforço fiscal decorreu, tanto de medidas..., 
relacionadas com o incremento das receitas, quanto de contenção de 
despesas,corilo as enumeradas a seguir: 
i) aumento da alíquota da CO~INS de 2% para 3oio e extensão da 

cobrança' às' instituições financeiras: a partir de março; ." 
ii) extensão da tributação do IRRF sobre aplicações ce' renda fixa às 

operações de' "hedge" e' mudança na sistemática de' tributação dos 
fundos de renda fixa;' -

iii) incidência do IOF à alíquQta de 0,38% sobre aplicações em fundos de 
, investimento e adicional de 0,38 ponto percentual sobre as operações 
, de crédito (de 24/01 a 17/ID6), ·de forma a compensar o não recolhimento 

da CPMF no período; I . 
iv) / cobrança da CPMF:a-parti:r de 17/06, à alíquota de 0,38%; 1 " , 

v) I recolhimento, à Conta Ún:ica do Tesouro, de depósitos judiciais a partir 
/ do mês de dezembro de 1;998; 

vi) pagamento de débitos em atraso decorrente da desistência de ações 
judiciais, em particular relativo às contribuições PIS/PASEP, COFINS e 
CSLL, além do IRPJ; , I 

vii) amortização da dívida da Conta Petróleo junto à Petrobrás; 
viii) , pagamentos referentes às concessões da banda B e Telebrás, inclusive 

com antecipação de parte da parcela vencível em 2000; 
ix) definição de limites para empenho e' pagamento de despesas correntes 

e de capital do Poder ,Executivo, com.,cronograma de d~sembolso, em 
consonância com as metas fiscais;' ," .' 

x) controle da taxa de crescimento vegetativo da despesa de pessoal; 
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o quadro a seguir mostra a evolução das principais receitas 
administradas pela SRF, líquidas de restituição, até o ·mês de setembro: 

Receitas Administradas pela SRF (*) 
Brasil, 1998/1999 (acumulado até Setembro) 

Rec.elta Realizada 
DISCRIMINAÇÃO 

1998 1999 
RS bl % PIB RS bl % PIB 

1.1 Administrada pela SRF 85,9 12,7% 99,5 13,5% 
L 1.1 Imposto de importaçâ 4.9 0.7% 5.6 0.8% 

"' .. 

1.1.2 IPI 11.9 1.8% 11.4 1.5% 
L 1.3 Imposto de Renda 32.3 4.8%· 35.6 4.8% 
l.i.410F . 2.9 0.4% 4.1 0.6% 
L 1.5 Cofins 14.0 2.1% .22.6' 3,10/, 
I. 1.6 PIS/Pasep 5.6 0.8% . . 7,5 1.0% 
LU CSll 5.8 0.8% 5.6: 0;8% 
1.1.8 CPMF 6,1 0.9% 4.2. 0.6% 
1.1.9 Plano de Sego do Serv . 1.9 0.3% . 2.3 0.3% 
LI.10 Outras . 0.7 0.1% . 0.6 0.1% 

(') Liquidas de (estitui~o 

o RGPS, por seu turno, apresentou déficit primário de 0,8%. do PIS até o 
período, contra 0,5% no mesmo período do anq anterior. Tal desempenho 
deveu-se, basicamente, ao incremento de 3,6% na quantidade e de.5,9% no 

valor médio· de benefícios, Apesar desses fatores, o déficit, apresentado 
também embute o efeito de medidas adotadas para contenção. de' seu 
crescimento, entre as quais: 

i) recuperação de receitas por meio da. cobr.ança de créditos 
inscritos na dívida ativa; 

ii) recuperação de receitas em atraso junto ao RGPS. por meio da 
compra de COP - Certificados da Dívida Pública pelo devedor f3 

\ entrega ao INSS; e 

iii) efeitos da reforma da previdência sobre a redução do crescimento 
da taxa de concessão dos benefícios. 

O Governo Federal tem proposto medidas para o saneamento das 
contas do RGPS, como o Projeto de Lei que institui o fator previdenciário, cujo 
efeito finànceiro será suavizar a taxa de crescimento das concessões, 

Déficit da Previdência Social (RGPS) 
Brasil, 1998/1999 (acümulado até.Setembro) .. 

Receitá Realizada 

DISCRIMINAÇÃO .. 1998 (a):':. 1999 '(b) 
.. ... 

- R$ bi 0/. PIS R$ bi "lo PIS' .:~ .. 
'" ' . . Contribuiçã.ó previdenciári'a 32,9 4,8% - 34.2- 4,6% oU 

Beneficios previdenciários 36,4 504'% 40.0 5,4% 

Resultado da Previdência (3,6) -0,5% (5.8) -0,8% 
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NECESSIDADES DE FINANCIAMENTO DO GOVERNO CENTRAL 1 

METODOLOGIA DE CÁLCULO DO SUPERÁVIT PRIMÁRIO 

, ;" 

o resultado primário, que exclui das receitas totais oS ganhos de aplicações 
financeiras e, dos gastos totais, os juros nominais devidos, mede como as ações 
correntes do setor público afetam a trajetória de seu endividamento líquido. O 
principal objetivo desse cálculo é avaliar a sustentabilidade da política fiscal em 
um dado exercício financeiro, tendo em vista o p.atamar atual da dívida 
consolidada e a capacidade de pagamento da mesma pelo setor público no longo 
prazo. Os superávits primários são direcionados ao serviço da dívida o que 
contribui para reduzir o estoque total da dívida líquida2

, enquanto que os déficits 
primários indicam a parcela do crescimento da dívida decorrente de 
financiamentos de gastos não-financeiros que excedem as despesas fiscais. 

A metodologia de cálculo das Necessidades de Financiamento Líquido para 
o Governo Central sob o critério" acima da linha" (receitas menos despesas), 
enfoca a realização do gasto pela ótica de caixa, e abralJge as operações de todas 
as entidades não-financeiras da administração direta' e indireta que compõem o 
Orçamento Geral da União. 

Cabe informar que tal metodologia de cálculo tem sido aprimorada nos 
últimos quinze anos, com objetivo de conferir maior· grau de transparência e de 
confiabilidade às estatísticas fiscais face a complexidade do setor público 
brasileiro. A apuração "acima da linha" Iniciou-se em 1986, tendo por base o 
Orçamento Geral da União, em que se considerava, como despesa realizada, o 
valor da dotação orça menta ria mais créditos adicionais menos cancelamentos. 

Em 1991, a mensuração do resultado fiscal passou a incorporar a 
informação disponível mais próxima ,da. despesa efetiva e que proporcionava um 
acqmpanhamento mensal do déficit primário, tendo como fontes básicas de dados 
a execução financeira da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), a execução de 
caixa do INSS, a execução de caixa Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), os 
Documentos de Arrecadação de Receitas Federais (DARF) recolhidos à, rede 
bancària da receita administrada pela SRF e outras que o órgão acompanha 
mensalmente, além da estimativa. -,- com base no valor registrado na' Lei 
Orçamentária - das demais receitas.e despesas nãqcaptadas pelas informações' 

dis~oníve~ , i,:: 

',. ~ ;, \,.'. 

" '1FY 

·t)bs 

1 Corresp~n~é '~o Govemo Federal: (Q~al seja, conjunfó-' de entidades não financ::eiras da 
administração'direta e indireta do orçàirhênto Geral da Uniá&fe o Banco Central. , . " 
2 Olvida liquida' comp:Jsta de, divida bruta deduzida .. de haveres financeIros, inclUSIve, 
disponibilidades de caixa dos govern~s. A variação da 9WJ~.à liquida equivale ao ,superávit/déficit 
nominal" abaixo da linha" , calculado pelo Banco Central. .. , 
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A partir de janeiro de 1998, os dados passaram a. apresentar maior 
abrangência, refletindo o conjunto das transações efetuadas por ,todos Os órgãos 
componentes do OGU. Posteriormente, desde janeiro de 1999, a· publicação 
"Resultado do Tesouro Nacionar', passou a incluir, no cálculo do resultado 
primário, a arrecadação própria e os benefícios previdenciários pagos pelo INSS, 
para o que foi de grande importância a incorporação dos fluxos daquela autarquia 
à Conta Única do Tesouro Nacional. 

Detalhamento dos itens relevantes do Resultado Primário 

I RECEITA TOTAL 

1.1 Receita do Tesouro 

1.1.1 Receita Administrada da SRF 

Corresponde ao somatório de todas as receitas de tributos e cOÍltribuições 
administradas pela Secretaria da Receita Federal e arrecadadas, através de 
DARFs, pela rede bancária"'Credendada·. Ressalte-se que a rede bancária possui 
dois dias úteis para repasse à Conta Única. Este montante diferencia-se do 
disponibilizado na Execução Financeira do Tesouro Nacional (recolhimento bruto), 
pois no conceito de caixa, para efeitos de Execução Fin'anceira, computa-se a 
efetiva entrada na Conta Única do montante arrecadado. . 

" r 

1.1.2 Diretamente Arrecadadas 

Arrecadação não-financeira própÍ'ia" de fundos, autarquias e fundações ao 
governo federal, originada de tarifas e' 'contribuições referentes aos"'serviços 
prestados por estas administrações à população em geral. exclúídas as -demais 
receitas do INSS e do Banco Central. . 

.. '.' 

As receitas captadas sob a ótica dá Necessidade de'iFinanciamerí'tô~'do 
Governo Central têm por fonte de recursOs não apenas o recolhimento à' Conta 
Única da Secretaria do Tesouro Nacional "por meio de DARFs colTÍo, tamoem, 
parte da receita parafiscal própria de cada entidade, como contribuiÇões, 
prestação de serviço pelos órgãos da administração indireta' ou adicionais 
vinculados a fundo ou programa (e.g., o Salário-Educação, recolhido diretamente 
ao FNDE). 

Tal abrangência, portanto, inclui, fontes de receitas 150 (recursos do 
Tesouro diretamente arrecadados registrados no SIAFI) e 250 (recursos de outras 
fontes diretamente arrecadados). A informação é captada no SIAFI pela natureza 
das receitas das fontes 150 (~drninistração di~~t~) e 350.J~mini~tr~~0 indire~~), 
excluindo-se aquelas identificaâ'as como fi na nce'i'ras, as de exercidos: anteriores e 
outras já incluidas em outras rB'tjhcas. . .;~_ "~~ c; .. __ ~'. >;:'. ' 
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1.1.3 Demais receitas 

São as demais receitas recolhidas por DARF, tais como taxas e 
contribuições (concursos de prognóstico, honorários advocatícios, rendas da 
Secretaria de Patrimônio da União, taxa FISTEL, Indesp, Funpen, etc.), receitas 
de outorga de serviços de telecomunicações, concessões ANATEL, participações 
e dividendos das empresas estatais e Conta Petróle03

. Como parte desses 
recursos são próprios da administração direta, exclui-se a parcela da fonte 150 
recolhida por DARF, já registrada na rubrica "diretamente arrecadada". 

1.1.4 Incentivos Fiscais 

Referem-se aos incentivos fiscais que o contribu.inte pessoa jurídica opta 
pela aplicação de até 40% do Imposto de Renda· devido em fundos de 
investimento do Nordeste (FINOR), da Amazônia (FINAM) e do Espírito Santo 
(FUNRES). 

1.2 Receita da Previdência Social 

Compreende a arrecadação de contribuições previdenciarias, através das 
Guias de' Recolhimento da Previdência Social (GRPS) pela rede bancária, do 
sistema "Simples" e demais receitas do INSS, líquidas de restituições de 
Contribuições Previdenciarias e Transferências a Ter~~iros4. 

, '. Cabe ressaltar que a Conta Única do Tesouro Nacional, instituída em 1988, 
observa 'o princípio da unificação do caixa do Tesouro, estabelecido no art.56 da 
Lei n° 4'.320, de 17/03/64, posteriormente corroborado pelo art. 92 do Decreto-Lei 
n° 200, de 25/02/67. Embora essa legislação se refira somente aos recursos da 
União, o mecanismo implantado englobou a quase totalidade dos órgãos da 
administração indireta que compõem o OGU, uma vez que os recursos 
movimentados pelos mesmos decorrem expressivamente de repasses do Tesouro 
Nacional. 

Em 1998, permaneciam fora do mecanismo da Conta Única do Tesouro 
Nacional as empresas estatais que não dependem de recursos do Tesouro 

Nacional, o Banco Central do Brasil e o Instituto Nacional de Seguridade Social 
(INSS). Com relação a este último, o crescente" déficit do INSS gerou a 
necessidade de ampliação do aporte de recursos do Tesouro Nacional ao ÓrgãO; 
haja vista que as suas receitas deixaram de ser suficientes para cobrir sequer as 
despesas com, o pagamento de benefícios. A fim de evitar o financiamento 

3 Segundo Voto CCF nO 05/98, da Comissão de Controle e Gestao Fiscal (CC F), promoveu-se o 
encontro dos débitos e créditos exl"stentes entre a União e a Petrobrás, conforme previsto no Art. 
74 da Lei n° 9478, de 06/09/97, A Petrobrás deve transferir mensalmente ao Tesouro os fluxos 
positivos decorrentes da estrutura de.;preços de' derivados, os quais serão utilizados para 
abatimento do saldo da Con,~a,Petr6Ieo, J:', . :OiT , , . ' 
4 São, transfere,ncia~ ao FNI?~, SE~I,,~§p~ç\~~§_ê.~!;?i~,ªª~ft~;s~}çá@s:~nti<;tª{je~;:;ç'ujas,'receitas, 
tambem são recolhidas po'r GRPS, ' - '. . ,'-
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sistemático do INSS junto à rede bancária - mais oneroso - tornou-se necessário 
mecanismo que garantisse a cobertura do Tesouro Nacional às insuficiências de 
caixa do INSS com a agilidade requerida a um menor custo financeiro .. 

11. DESPESA TOTAL(G'À,~to EFETIVO) 

A execução orçamentária e financeira do Governo Federal registra a 
despesa em 3 momentç,s: {i)er:npenho, qual seja, o comprometimento da dotação 
orçamentaria (recursos previstos no Orçamento para aquela despesa) com 
determinado gasto, já identificados a especificação, o credor e o montante; (ii) 
liquidação, que consiste no reconhecimento da dívida como líquida e certa, após a 
verificação das condiçõ~s contratuais, dentre as quais a prestação do serviço ou a 
entrega do bem especifiçado; e (iii) pagamento, quando a Unidade Gestora do 
recurso público emite uma ordem bancária (OB) a favor do credor, contra a Conta 
Única do Tesouro Nacionál (Lei rio 4,320/64). 

O empenho não é condição suficiente para que a despesa seja efetivada, 
pois ainda pode ser cancelado, o que ocorre, geralmente, ao final do exercicio. O 
empenho liquidado é o melhor indicador da despesa potencial do exercicio, a qual, 
no entanto, somente é efe~iyada apenas qUé;lndo emitida a Ordem Bancária (OB) 
em pagamento. Este é o;:critério,_ de despesa considerado para o cálculo do 
resultado Primário do Gov~rno Centrá!. 

Observe-se que ape~as uma '-parte da despesa do Tesouro Nacional, 
registrada na "Execução Financeira do Tesouro", corresponde ao gasto efetivo, 
como as despesas com eqúalizações agrícolas pagas ao Banco do Brasil ou as 
transferências aos Fundos dé'Participáçaq dos Estados e Municípios, Por sua vez, 
as despesas com custeio e" 'jnvestil')1e'l)to correspondem apenas ao repasse a 
outras Unidades Gestoras. O' gasto efetivo - conceito utilizado nesta apuração -
dá-se no dia seguinte ao dc:iémissão déuma OB pelos órgãos da administração 
direta, fundos, autarquias e fLii}çt,ações cOllt~~ a Conta Única do Tes,ouro. 

. • . 'i'l< .... I 

11.1 Transferencias a Estados e Municípios 
, 

11.1.1 Constitucionais '.' 

Compreendem as parcelas de recu(sos (do Imposto de Renda - IR e 
Imposto de Produtos Industriatizados - IPI)',arrecadados pelo Governo Federal que 
são transferidas para Esta(:ios (FPE) e,. Municipios (FPM) e" outros fundos 
constitucionais, tais como o;!Fundo Constitucional doCentro-Oes,te (FCO), do 

Norte (FNO), do Nordeste (FNE) e de compensação pela exportação de produtos 
industrializados (FPEX), 

:j,~:l " 

11.1.2 Lei Complemen~f 1Fl96 
,-, 'ii'I,~- . " ',"'1"', 

•• ..1 ...... .; ;;. 

Repasses efetuados .2abs Estados p'ela, desonêração do ICMS para 
exportações de produtos primá{iq~,e semi-elabQr~90S e na'~quisição de bens para, 
integrar o ativo permanente, seg1.J7fdo consta da lei Compl~-mentar n,o 87/96 . .... ) '. '. 
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11.1.3 Demais Transferencias 

Referem-se a6s repasses de recursos oriundos de arrecadação do 10F­
ouro (30% aos Estados e 70% aós muniCípios), do Imposto Territorial Rural _ ITR 
(50% aos municípi9S), as transferências relativas a compensações financeiras 
pagas pela empresa Itaipu e a parcela da União referente ao FUNDEF. 

11.2 Benefícios Previdenciários 
I 

Pagamenfo der benefícios pr~videndários efetuados pelo Tesouro 
Nacio"nal, por meio de reserva bancária, além das ordens bancárias (08) emitidas 

-aos Correios para pagamento aos beneficiários onde não há rede bancária. 

11.3 Despesas da Administração Federal 

11.3.1 Pessoal e Encargos 

Ordem bancárias emitidas por todos os órgãos da Administração Pública 
Federal para pagamento de pessoal e encargos sociais da administração diret~, 
indireta, assim como parte do pessoal do Governo do Distrito Federal e dos ~x-
territórios. . 

11.3.2 Despesas de Custeio e Capital 

Correspondem à~ 08 emitidas para pagamento do custeio da máquina 
administrativa e investimentos públicos diversos. 

11.4 Subsídios e Subvenções 

São equalizações efetuadas pelo Orçaménto das Operações Oficiais de 
Crédito, além da despesa líquida com compra e venda de produtos agrícolas pela 
CONAS. Também inclui os subsídios e despesas administrativas pagos pelos 

-Fundos Regionais. L-, 

IV. RESULTADO DO BANCO CENTRAL 

-Refere-se' às d~spesas administrativas, líquidas de receitas próprias, 
daquela autarquia. 

A consideração superior. 

m·~~L~ 
CLEBER UBIRATAN DE OLIVEIRA 

Coordenadorda CESEF 
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DE ACORDO. À consideração do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. ~ 6!IO!'lj 

~LlVEIRA BARBOSA F~~~~!~ ~o Tesouro Nacional 

LEGISLAÇÃO CITADA. 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N° 9.789, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1999 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
. exercício financeiro de 1999. 

Art. 92 O superávit primário impllcito nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
constantes desta Lei, no montante de R$ 16.342.800.000,00 (dezesseis bilhões, trezentos e 
quarenta e dois milhões e oitocentos mil reais), deverá ser o resultado mlnimo verificado ao final 
da execução orçamentária do exercfcio financeiro de 1999. 

§ 12 O Poder Executivo tomará as providências necessárias para o cumprimento do 
disposto no caput deste artigo, mediante ajuste do cronograma de desembolso financeiro, bem 
como dos limites para movimentação e empenho, de que . trata o art. 66 da Lei ~ 9.692/98, 
observado o que dispõe o respectivo parágrafo único . 

§ 22 O Decreto do Poder Executivo que estabelecer ou modificar o cronograma de que 
trata o parágrafo anterior conterá demonstrativo de que a programação atende ao disposto no 
caput deste artigo. 

§ 'j!- O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, no prazo de quinze dias 
após o encerram9nto de cada trimestre,· relatório de avaliação do cumprimento da meta do 
exerclcio, acompanhado da metodologia utilizadg. para a apuração do resultado primário, bem 
assim da justificação de eventuais desvios, com indicação das medidas corretivas. 

§ 42 A Comissão Mista de que. trata o art. 166, § 12, da Constituição acompanhará a 
evolução do resultado primário dos orçamentos fiscal e da seguridade social durante sua 
execução e apreciará os relatórios mencionados no parágrafo anterior. -

LEI COMPLEMENTAR N° 87, DE 13 DE SETEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre o imposto dos Estados e do Distrito Federal sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, e dá outras 
providências. 
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LEI N. 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Financeirp para elaboração e contrôle 
dos orçamentos e balanços da União. dos Estados. dos Municípiós e do 
Distrito Federal. 

• ~ ••••• ".""" •• ".""""".".""" ................................................................................................................... 0 ............................ . 

Art. 56. O recolhimento de tôdas as receitas far-se-á em estrita observância ao princípio de unidade 
de tesouraria, vedada qualquer fragmentação para criação de caixas especiais. 

DECRETO-LEI N° 200.- DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sôbre a organização da Administração Federal. estabelece 
diretrizes para a Reforma ,Administrativa e dá outras providências . 

.................................................................................................................................................. 
Art. 92. Com o objetivo de obter maior economia operacional e racionalizar a execução da 

programação Iinanceira de desembôlso. o Ministério da Fazenda promoverá a unificação de recursos 
movimentados pelo Tesouro Nacional através de sua Caixa junto ao agente financeiro da União. 

Parágrafo único. Os saques contra a Caixa do Tesouro s6 poderão ser efetuados dentro dos limites 
autorizados pelo Ministro da Fazenda ou autoridade delegada. 

LEI ~ 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997 

Dispõe sobre a política energética nacional. as atividades relativas ao 
monop6lio do petr6leo. institui o Conselho Nacional de Política 
Energética e a Agência Nacional do Petr6leo e dá outras providências . 

.............................................................................................................................................. 
Art. 74. A Secretaria do Tesouro Nacional procederá ao levantamento completo de todos os 

créditos e débitos recíprocos da União e da PETROBRÁS. abrangendo as diversas contas de obrigações 
recíprocas e subsídios, inclusive os relativos à denominada Conta Petr6leo. Derivados e Álcool. instituída 
pela Lei n" 4.452. de 5 de novembro de 1964. e legislação complementar. ressarcindo-se o Tesouro dos 
dividend~ minimos legais que tiverem sido pagos a menos desde a promulgação da Lei n° 6.404. de 15 de 
dezembro de 1976. 

Parágrafo único. Até que se esgote o período de transição. o saldo credor desse encontro de contas 
deverá ser liquidado pela parte devedora. ficando facultado à União. caso seja a devedora, liquidá-lo em 
títulos do Tesouro Nacional. 

(.4 Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliz~ção) 

!-°t;:: 
J. " 
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AVISO 
d, , 

DE MIMSTRO DE ESTADO 
DE MI.NAS E ENERG!A 

NQ222/99, de 21 do corrente, encaminhando às 
informações referentes ao Requerimento nº 465, de 
1999, do Senador Jader Barbalho. 

As informações foram e,ncaminhadas, 
em cópia, ao requerente. ,. , 

O requerimento vai ao Arquivo. 

PARECER 

PARECER N!! 849, DE 1999 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n!! 24, de 1999, do 
Senador lúcio Alcântara e outros Senho­
res Senadores, que dá nova redação à alí­
nea c do inciso I do art. 12 da Constitui­
ção Federal. 

Relator: Senador Amir lando 

I - Relatório 

Por iniciativa de nobre Senador Lúcio Alcântara, 
apresenta-se à esta Casa a Proposta de Emenda à 
Constituição nQ 24, de 1999. Cuida-se, em verdade, 
de representação de sua mesma proposta de emen­
da à Constituição nQ 28, de 1997, arquivadqpor au­
sência de tramitação ao final da legislatura passada" 
que trata da concessão de nacionalidade bràsileira a 
filhos de brasileiros nascidos no exterior, quando os 
progenitores não estejam a serviço do governo brasi­
leiro. 

A proposição foi apresentada pelo Senador Lú­
cio Alcântara em 31 março de 1999, sendo no mesmo 
dia distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. na Comissão, foi distribuída a este relator 
no dia 8 de abril subseqüente. 

É o relatório. "I. 

11 - Voto 

São indiscutíveis os malefícios causados pela 
Emehda Constitucional de Revisão nQ 3, de 1994, 
quando, sob o pretexto de se introduzir no qUéfaro jurí­
dico brasileiro a aceitação da dupla nacionalidade, se 
mutilou também, desnecessariamente, a alínea c do 
inciso I do art. 12 da Constituição Federal. :?'~~' 

O caput, inciso I, e a referida alínea do art. 12 
estavam grafados da seguinte maneira na redação 
original da Constituição de 1988: 

Art. 12. São brasileiros: 
1- natos: 

c) os nascidos no estrangeiro; pai bra­
sileiro ou mãe brasileira, desde que sejam 
registrados em repart[ção brasileira compe­
tente, ou venham a residir na República Fe­
derativa do Brasil an,es da maioridade e, al­
cançada esta, optem em qualquer tempo 
pela nacionalidade brasileira. 

A Emenda Constitucional de Revisão nº 
3/1994, cedendo a legítimas pressões pára alterar o 
instituto da nacionalidade pátria, em direção à dupla 
naCionalidade, resolve modificar o art. 12, basica­
mehte para retirar das hipóteses de perda de nacio­
nalidade brasileira o caso de aquisição de outra na­
cionalidade estrangeira. Entretanto, ao aprovar essa 
alteração, o processo revisional acatou, também, 
uma retificação na alínea acima transcrita, que pas­
sou a viger com o seguinte teor: 

Art. 12. '''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''' 

c) os nascidos no estrangeiro, de pai 
brasileiro ou de mãe brasileira, desde que 
venham a residir na República F~derativa 
do Brasil e optem, em qualquer tempo, pela 
nacionalidade brasileira. 

_ , Extirpou-se, pois, justamente, a sentença que 
afirmava que podem os filhos de brasileiro no exteri­

.or garantir a cidadania brasileira pelo registro hábil 
, em repartição nacional próxima ao lugar de nasci­
, mento. Com esta singela alteração, graves e dano­
, 'sos problemas ocorrido a famílias brasileiras por-

,ventura residindo no exterior, a partir da promulga­
ç'ão da Emenda de Revisão, em 1994. 
, 'Criou-se, destaque, um pernicioso limbo jurídico 

para as crianças nascidaS nesta situação. desde en­
tão, que fjcaram sem a possibilidade de ter registrada 
desde logo a nacionalidade brasileira, e, mais grave­
mente ainda, passaram a correr o risco de permane­
cer~m apátridas, casoa nação hospedeira da família 
brasileira não acate o princípio de nacionalidade terri­
torial para a criança ali nascida. 

De maneira alguma, portanto, justifica-se a idéia 
de se 'retirar a possibilidade de registro brasileiro para 
filhos de brasileiros no exterior. Se queremos, com a 
aceitação da dupla naci.onalidade, expandir os hori­
zontes da nossa nacionalidélde, por que então reduzir 
o arco da filiação pátria dessa maneira, além de cau­
sar graves transtornos para as famílias em trânsito 
por países estrangeiros? 



28596 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1999 

A partir desta grave constatação, nada mais res- cretaria de Desenvolvimento Rural em cooperação 
ta às Casas Legislativas que restaurar, no mais breve com o Programa das Nações Unidas para o Desen-, 
tempo, a redação original da Constituição de 1988 volvimento - PNUD, tinha porfinalidade o atendimen-
para a alínea c do inciso I do seu art. 12, que é, justa- to de cooperativas e de associações de produtores 
ménte, o escopo da proposta de emendado ilustre rurais e o incentivo à formação ao desenvolvimento 
Senador Lúcio Alcântara. de cadeias produtivas do agronegócio. 

Por todo o exposto, tendo em vista a conveniên­
cia de mérito e a perfeição constitucional e formal da 
proposição em análise, opinamos favoravelmente à 
aprovação da Proposta de ,Emenda à Constituição nQ 

24, de 1999. 
Sala da Comissão, 20 de outubro de 1999. -

José Agripino, Presidente - Carlos Wilson, Relator 
- Francelino Pereira - Bernardo Cabral - Roberto 
Requião - Renan Calheiros - Roberto Freire -
José Eduardo Dutra - Pedro Simon - José Jorge­
Luiz Estevão - Amir Lando - Romeu Tuma - Ra­
mez Tebet. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1Q Secretário em exercício, Senador Eduardo 
Suplicy. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N2 662, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no disposto no § 2Q do art. 50 

da Constituição Federal e no inciso I, alínea a, do art. 
215 do Regimento Interno do Senado Federal, reque­
iro a Vossa Excelência sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Agricultura e do Abastecimen­
to, Senhor Marcus Vinicius Pratini de Moraes, as se­
guintes informações sobre o Projeto Nova Fronteira: 

1 - Qual o documento instituidor do Projetp? 
Juntar cópia. 

2 - Qual o objetivo desse Projeto e o prazo de 
sua duração? 

3 - O Projeto vinha cumprindo seu objetivo? 
4 - Por que razão foi extinto o Projeto? 
5 - Qual o documento de extinção do Projeto? 

Anexar cópia. 
6 - Que destino será dado aos recursos '- pes­

soal, instalações, verbas - aplicados ao Projeto? 
7 - Que instituição sucederá esse Projeto nos 

seus objetivos? ' 

Justificação 

Chega ao nosso conhecimento informação de 
que o Ministério da Agricultura' é do Abastecimento 
extinguiu o Projeto Novas Fronteiras, de' apoio aos 
produtores rurais. Este Projeto, estruturado pela Se-

Dessa parceria resultou a produção/adaptação, 
validação e difusão de mais de 50 instrumentos tec­
nológicos e metodológicos de gestão empresarial, so­
cial e de serviços; de produção, verticalização e co­
mercialização agropecuária e de sustentabilidade 
ambiental, implementados em parceria com institui­
ções de cooperação técnica, como centros de pesqui­
sa, universidades e colégios agrícolas, envolvendo, 
sempre que possível, prefeituras e consórcios munici­
pais. 

De junho de 1997 até setembro do corrente ano, 
o Projeto Novas Fronteiras - compreendendo 2.000 
multiplicadores, em mais de 600 municípios - reali­
zou 938 eventos: 140 cursos, 231 reuniões e encon­
tros técnicos, 119 seminários para a transferência de 
tecnologias de quem as possui para as instituições e 
produtores que delas precisam, envolvendo mais de 
15.000 produtores líderes 7.000 técnicos e professo­
res, cerca de 1.000 cooperativas e 500 associações 
de produtores rurais, com envolvimento dos órgãos 
de representação do sistema cooperativista e dos 
produtores e empregados rurais: as Organizações 
Brasileiras e Estaduais de Cooperativas, a CNA -
Confederação Nacional de Agricultura, a CONT AG -
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agri­
cultura e, principalmente, com os órgãos do Sistema 
Ministério da Agricultura, compreendendo as secretá­
rias e departamentos, a Embrapa, as Secretarias 
Estaduais e Municipais de Agricultura e as empresas 
de assistência técnica e de extensão rural. 

O Acordo de Cooperação entre o Governo Bra­
sileiro e a ONU, através do PNUD, sobre o qual se 
funda o Projeto Novas Fronteiras, tinha seu encerra­
mento previsto para 2002, mas foi extinto por meio de 
simples 'carta do Sr. Secretário Executivo do Ministé­
rio ao representante Residente do PNUD. Por quê? 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1999 - Se­
nad&'Pedro Simon. 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N2663, 1999 

- Senhor Presidente, 

,. (. ReqUeiro, nos termos dos artigos 49, inciso X e 
50(Élà Constituição Brasileira combinados com o arti­
gO;2'16 do Regimento Interno do Senado Federal, se-
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jam solicitadas ao Ministro da Fazenda as seguintes ausentar do Pafs entre 27 e 30 próximos, ocasião em 
informações: que viajarei para a cidade de Santiago do Chile aten-

1 - Listar de forma detalhada as razões que le- dendo a convite da Associação Latino-Americana de 
varam o Banco Central a efetuar a última troca de títu- Organizações de Promoção, ,ALOP, uma rede de or-
los do Plano Brady por Bônus Globais? Quais as con- ganizações não-governamentais, para participar de 
dições financeiras dos títulos antigos e quais as dos conferência sobre a crise econômica e financeira re-
novos?' cente, os pacotes de ajuda e os novos programas de 

2 - Listar os tipos de títulos tropados, seus de- ajuste da América Latina. Esse encontro tem por ob-
tentores e o valor que cada um trocolJ? jetivo apres~ntar u'ma avaliação crftica das atividades 

3 - Que instituições internacionais foram res- do Banco Mundial na região. Quero ressaltar que a 
ponsáveis pela colocação desses títulos no mercado ALOP arcará com os custos de viagem e hospeda-
externo? Listar o valor da comissão paga a cada uma. gem, não havendo qualquer ônus para o Senado. 

Justificação 

De acordo com notícias veiculadas na 1mpren­
sa, nesse último decênio de outubro, o Brasil trocou 
parte de sua dívida de longo prazo por bqnus globais 
de prazos mais curtos e de juros mais altos. Confor­
me informações publicadas na Gazeta Mercantil do 
dia 23-10-99 o novo título brasileiro é o qúe apresenta 
a maior remuneração aos investidores entre os bônus 
emitidos pelos países da América Latina ,ainda váli­
dos e em dólar. O jornal também afirma que o Brasil 
pagou nessa troca de títulos os mais altos spreads 
de sua história, desde sua primeira emissão em 1824. 

Considerando, ainda, que nesse momento o 
Governo afirma que o patamar de nossas reservas 
estão num nível seguro e estável e os fluxos de capi­
tais internacionais direcionados à economia brasileira 
voltaram a normalidade, portanto, é importante que o 
Presidnete do Banco Central explique ao Senado Fe­
deral as razões que embasaram essa troca de títulos 
que numa primeira análise parece gravosa aos inte­
ressesdo País. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1999. - Se­
nador Eduardo Suplicy. 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Os re­
querimentos lidos serão despachados à Mesa para 
decisão, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regi-
mento Interno. ~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de 
o~em. • 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - V. Exª 
tem a palavra por cinco minutos, para uma questão 
de ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Para questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, gostaria de informar que encamiDJ;u~i' à 
Mesa requerimento solicitando autorização p~@Lme 

Sr. Presidente, a minha questão de ordem refe­
re-se à solicitação que fiz, já há mais de duas sema­
nas, da tribuna desta Casa, em sessão presidida pelo 
Vice-Presidente, Senador Geraldo Melo, sobre o 
acordo do Fundo Monetário Internacional com o Go­
verno brasileiro, o qual foi retificado após a mudança 
da política cambial ocorrida em janeiro último. 

Reiterei essa questão de ordem ao próprio Pre­
sidente Antonio Carlos Magalhães. Entretanto, pas­
sadas três semanas, não obtive ainda resposta. Gos­
taria de ressaltar que, conforme diz a Constituição Fe­
deral, cabe ao Senado Federal autorizar qualquer tipo 
de contrato realizado, de interesse da União, com en­
tidades financeiras internacionais e, obviamente, com 
o Fundo Monetário Internacional. . 

No ano passado, o Senado Federal recebeu e 
aqui votou o conjunto de documentos dos acordos 
que o Governo brasileiro realizou com o FMI e outras 
instituições, organismos ,f,inanceiros internacionais. 
Mas nós tivemos uma alteração nas metas e no acor­
do realizado com o FMI, tanto é que, no primeiro se­
mestre, estiveram na Comissão de Assuntos Econô­
micos o Ministro da Fazenda, Pedro Malan e o Presi­
dente do Banco Central, Armínio Fraga, expondo as 
razões das modificações e as novas metas. Entretan­
to, eles não deixaram no Senado, ou mesmo no Con­
gresso, o documento que foi assinado. 

Gostaria de lembrar, Sr. Presidente, Senador 
Ademir Andrade, que,quando da realização da Mar­
cha Popular pelo Brasil, inúmeros Senadores e Depu­
tados," acompanharam um representante daqu~la 
Març~a, pertencénte ao Màvimento dos Trabalhadó­
res Ru"iais Sem Terra, em uni encontro com o Pres.i­
dente Armfnio Fraga. Comentei com o Presidente 
Armínio Fraga que"o Senado ainda não havia recebi­
do o dq~umento e, S;;Exll se ~urpreendeu, dizendo-me 
que, afi.'i1,al de contas" o docu!l1ento estava na Inter­
net, no:$isbacen. Ç~>nsultel o Sisbacen e o que existe 
lá são ql!adros onde, estãqllsta.das metas e a sua 
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execução. Mas são números. Não está ali o' conteil- A questão do menor infrator é difícil de ser resol-
do, na íntegra, do documento. vida em todo o País, mas creio que São Paulo esteja 

Cabe então ao Congresso Nacional, ao Senado pecando mais do que qualquer outro Estado. 
Federal, principalmente, obter esse documento para Assistimos, ao longo da última semana, ao lon-
análise, para conhecimento. Como é que podemos go inclusive dos últimos meses, a freqüentes mani-
acompanhar o quadro de metas e as informações festações de insubordinação, de inconformismo dos 
econômicas se não conhecemos' o completo teor do menores infratores instalados nas várias unidades da 
acordo, as cláusulas? Estranho que, até a~ora, o Pre- Febem do Estado de São Paulo. É uma questão, cre-
sidente Fernando Henrique, o Ministro Pearo Malan e io, que deve ter surgido com mais força de quatro me-
o Presidente Armínio Fraga não tenham providencia- ses para cá. O Governador Mário Covas tem-se mani-
do o envio desse documento ao Presidente Antonio festado e prometido sempre resolvê-Ia. Na última vez, 
Carlos Magalhães. Ressalto que esse documento ele prometeu inclusive dormir em uma das casas de· 
tem de chegar ao Congresso, ao Senado, e ser objeto internação da Febem; mas, lamentavelmente não o 
do conhecimento de todos os Parlamentares. fez. 

É fato que o Deputado José Dirceu levantou 
uma questão de ordem, na sessão do Congresso, so­
bre a apreciação desse documento. Caberá ao Presi­
dente Antonio Carlos Magalhães decidir se o Senado 
deve apreciar a matéria, ou se o fará o Congresso Na­
cional. Tenho a convicção de que está extremamente 
claro, na Constituição, que ao Senado cabe decidir a 
esse respeito. Mas o documento, Sr. Presidente, tem 
de chegar ao Senado e ao Congresso, com toda cer­
teza. Solicito novamente providências para que isso 
aconteça. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Sena­

dor Eduardo Suplicy, entendo que V. Exll tem toda ra­
zão. Mas esse' assunto está sendo estudado pelO 
Presidente efetivo desta Casa. O que podemos fazer 
é levar até S. Exll a sua reivindicação, que, creio, é a 
da maioria dos Senadores desta Casa. 

Solicito a V. Exll que assuma a Presidência dó~ 
nossos trabalhos. 

o Sr. Ademir Andrade, 2f1 ,i,Vi­
ce-Presidente, . deixa a cadeira da presidfm­
cia, que é ocupada pelo Sr. Eduardp:, $q-
plicy, Suplente ,de Secretário. ~, !, 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. 

S. EXIl dispõe de 20 minutos para o seu pronun-
ciamento. . ',,~!:'. , 

O SR. ADEMIR ANDRADE'(Bloco/PSS"":'· PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisãofao'ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadoi'e'S!'~creio 
que, embora não seja novidade; o,Brasil inteiro está 

,éstarrecido,e está haveridoinclusive repercussão in­
ternacional dosfatás ,gravesotor'ridos' e'specifica­
mente no Estado de São Paulo!,"divulgadô~r;ampla­
mente pela mídia nacional em 'fôdas as estáções de 
TV e de rádio 'do ríosso País. " ',', !,'I~ 

Há dois dias vimos talvez aquele que foi um dos 
atos mais bárbaros praticados pelos menores infrato­
res, que culminou inclusive com a morte de quatro de­
'Ies~ Dois d~les estão até agora sem identificação, o 
que significa que nem cadastrados eles estavam. 
Quer dizer, a instituição não cumpre o mínimo que a 
legislação estabelece. 

Pretendo, neste pronunciamento e nesta opor­
tunidade, apresentar um projeto de lei que corrige al­
gumas falhas do Estatuto da Criança e do Adolescen­
te. Antes, porém, pretendo comentar, digamos assim, 
a falta de ação, a falta de responsabilidade, a falta de 
sensibilidade para um problema dessa gravidade por 
parte do Governo do PSDB; seja o Governo do Presi­
dente da República, F.ernando Henrique Cardoso, 
seja o Governo do Governador de São Paulo, Mário 
Covas, 'Um homem cuja bela história política, cuja re­
putação todos conhecemos; um homem sério e ínte­
gro e, no meu entender, um homem bem-intencio­
nado. Como pode um homem da estirpe do 
ex-Se'nador e hoje Governador Mário Covas permitir 
que aconteça, no maior Estado do nosso País, o que 
está acontecendo em São Paulo com os menores in­
fratores que estão na Febem? 

As reportagens a que temos a'§sistido têm mos­
trado inclusive Estados do Brasil- e cito o caso espe­
cífico do Paraná - onde o menor, ao ser internado 
para ser reconduzido na sua educação e na sua for~ 
mação,'tem oportunidade de trabalho e de aprender 
umà: profissão. Tem com o que se ocupar durante 
todo o dia. Portanto, ele sai de uma instituição como 
aquellf'em condição de recuperar-se e de enfrentar a 
sóCieaade, e inclusive com um ganho. No períOdo em 
que:~ie passou internado, educou-se mais, aprendeu 
r'n9Ih'Ôr a leitura, aprendeu melhor uma função, enfim, 
reéalÍCou-se, Teve condições de analisar o seu erro e 
de: sair dali com disposição de enfrentar a sociedade 
e fater o que é correto. 
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Lamentavelmente, essa situação não existe no dos, sentados nos pátios, sem ter absolutamente 
Estado de São Paulo. Há poucos dias, assisti a uma nada o que fazer. Não há uma leitura, umaocupàção 
entrevista de um especialista na áre~;"que inclusive já e nern um teatro. Nada, absolutamente nada! A que 
foi interno na Febem. Ele foi entrevisJado pela jorna- ponto pode chegar um grupo enorme de menores, 
lista Lilian Wine Fibe, no Jornal Naçional. Ele disse cerca de 1,5 mil pessoas" numa casa que deveria ser 
que o Governo fica numa situação dif.ícil.entre o que um cen,tro de internação, com todas essas caracterís-
determina a lei e a realidade do que pode fazer, por- ticas de atendimento que citei, mas que, na verdade, 
que, segundo a lei, não se pode dar (rabalho ao me- nada mais é do que uma prisão, do que um centro de 
nor. Mas ele esqueceu de dizer - e. 'o Governo do detenção? 
Estado de São Paulo se esqueceu de i~t.ormar à soci- Um menor não pode ser preso, não pode ir para 
edade - que o próprio Estatuto da Criança e do Ado- a, cadeia pública, mas os centros de internação da 
lescente ilTlPõe condições para que o 'menor infrator F~bem são nada,mais nada menos que prisões. 
seja internado. ' , ',Eu queria entender como é que um sociólogo 

Vou lembrar, de maneira muito rápida, algumas como Femando Henrique Cardoso, Presidente da Re-
dessas condições: primeiro, a descentrali:zação e a re- pública,' filho de São Paulo, e um Governador da estir-
gionalização. Não é possível que um inf(ator que co- pe do Se,r:'ador Mário Covas, ambos do PSDB, ambos, 
meteu um delito no último Município do Estado de São pelo menos, ditos sociais-democratas, permitem uma 
Paulo, já beirando Minas Gerais, venha a ser internado situação como essa, de verdadeira irresponsabilidade. 
na Capital do Estado, longe dos seus parentes, longe Não posso conçeber corno é que o Governo brasileiro 
da sua família, longe de todas as condições,de amparo se preocupa tanto em ,manter os seus compromissos 
que mesmo um detento deve ter. Há umaqbrigação. intemacionais, em pagar religiosamente os juros aos 

Os conselhos tutelares, estaduais e ,municipais banque,iros nacionais e, i'ntemacionais, em tirar R$1oo 
têm' questionado o Governador Mário Covas a respei- bilhões do nosso Orçamento de 2000, como está pre-
to dessa questão, e S. Exª não tem dado resposta. A visto, para pagamento de juros e não investe pratica-
regionalização e a descentralização das unidades da mente Coisa alguma na formação da nossa população! 
Febem no Estado de São Paulo até hoje não acoflte- Se somarmos todo o investimento nas áreas de 

, ceram. educação, da saúde, da reforma agrária e das Forças 
Em segundo lugar, o Estatuto exige a individua- Armadas, um valor da ordem de R$60 bilhões, tudo 

Ii:z;açãoe adequação do programa, ou seja, cada me- isso aindâ será menos que os R$1 00 bilhões de juros 
~ ,nor que para lá vai tem de ser submetido a um progra- que vamos pagar, no ano 2000, aos bànqueiros naci-

ma individual de assistência, de atenção e,de,élpren- ona,is e internacion'ais. . 
dizado. Isso também não é feito. ' Por isso, não dá para aceitar essa situação ver-

Deve-se observar tambéma profissionalização, gonhosa que vive o nosso País. Isso é vergonha para 
o que não significa que será dado um trabalho obriga- todos nós! É vergonha para nós, Parlamentares, é 
tório ao menor. A profissionalização significa que, em vergonha para o Congresso Nacional, é vergonha 
uma marcenaria, em um instituto de artesanato; em para o Brasil assistirmos às cenas de violência mos-
um curso de teatro ou de computação, o menor vai tradas na. televisão! Mas, fundamentalmente, isso é 
aprender uma profissão. O Estatuto faz com que essa vergonha para quem exerce a Presidência da Repú-
seja uma obrigação. blica do Brasil e o Governo do Estado de São Paulo! 

Também está na lei que o menor deve contar ' ',: O Sr. Ernan!Jes Amorim (PPB - RO) - Permi-
com uma assistência familiar contínua, deve receber te-me V. ExB um aparte? 
assistência jurídica permanente, deve ter aS$ístência . O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA)-
religiosa, de acordo com a crença que professe. Tam- ConCedo o aparte a V. Exll, Senador Ernandes Amo-
bém é obrigatória a observância de acentuaç~~ peda- rim, pedindo-lhe que seja breve porque o tempo é exí-
gógica e de contenção necessár'ia. J f, ,i" guo.e ainda desejo fazer uma exposição sobre o meu 

, Essas são exigências que estão no Esté!tuto da projetg,cle lei.' ' . , 
Criança e do Adolescente. Ora, a que estam9,~,;a as-" Q·Sr. Ernandes Amorlm (PPB - RO) - Sena-
sistir no Estado de São Paulo? A unidades da,E.~be,m dor Ad~l1lir Andrad~ .. não consigo entender a atitude 
onde o menor não tem o que fazer durante tO~9,,,p·dia de·sta·G~sa," que ,criou uma CPI contra o trabalho in-
e não tem nem onde sentar! O jornal Folha de_~~R~u- fa!1til,·n:),a.~ql,le, quando as crianças deixam de traba-
lo publica muito claramente que os menoresq~~u.ni- Ihar, à~:;yezes. entra.ndo no mundo do crime e indo 
dade da Febem de São Paulo passam o dia agª.Qna- par~ a Febem, vislumbra a neqessidade de fazer com 
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que essas crianç~s trabalhem. Vejam a incoerência: sentadas no chão, conversando, e, evidentemente, 
não querem que as crianças trabalhem enquanto elas quem não tem o que fazer o dia inteiro vai pensar em 
estão fora da Febem, mas, depois que elas vão para algo que não presta. Com isso, ali há a formação de 

I lá, pará aquele amontoado, para aquela podridão, quadrilhas e até brigas entre eles, como a que resul-
acham que elas têm de trabalhar. Há realmente ne- tou na morte de quatro menores nesta semana. 
cessidade de um projeto para definir essa situação. Trago, Sr. Presidente, à apreciação desta Casa 
Não se podem tratar a~ crianças dessé jeito. O Go- um projeto de lei que visa sanar alguns defeitos' do 
vemo não pode, a exemplo do qué disse o Governa- Estatuto da Criança e do Adolescente. Inclusive, a 
dor de São Paulo, gastar R$1, 7 mil, por cada criança e proposta que apresento pode até tolher aquela opi-
permitir que elas vivam da maneira c'orpo estão viven- nião, ideologicamente vulgarizada, de certos setores 
do. Por isso, Senador Ademir Andrade, precisamos reacionários da sociedade que acham que o Estatuto 
de um projeto não só para' esclarecer melhor essa da Criança e do Adolescente torna a criança in impu-
questão no Senado, mas tambép1 para resolver esse tável, torna impossível qualquer punição por alguma 
problema dos menores que vivem num celeiro de cri- iflfração que a criança tenha cometido. 
ação de criminosos, que éa Febem. / . ~xiste realmente uma falha muito grave no 

O SR. ADEMIR ANI;)RADE (Bloco/PSB'-,. PA) - :E~tatuto da Criança e do Adolescente, a quai esta-
Quero deixar claro, Sen~dor ~rnandes Amorim, que o i mos procurando corrigir; ao apresentar este projeto. 
projeto e as leis protegem os direitos desses menores. / Essa ,falha diz respeito là questão da fase em que o 
As leis já existem. O que falta é o seu cumprimento: , I' adolescente passa para a ~aioridade penal,' aos 18 

". As crianças. não pOd~m trabalhar ~e não é isso anos. Ora, hoje, pelo pióprip Estatuto da Criança e do 
que tem de haver na Febem. Mas o pior é que não se Adolescente, se um jo~em infrator comete um ato ilíci-
faz absolutamente coisaélguma. Quem dera as éri- to aos 17 anos de idade, como os processos no nosso 
anças, esses menores infratores, pudessem chegar País são,muito lento~, durantel:ini certo período a si-
aos centros de internação que existem em todo o tuação não é definida e o juiz é' a promotoria não se 
País -/ísso ocorre em;iodos os Estados brasileiros; manifestam por uma punição. ~ssim, quando do jul-
São Paulo é onde estáfo caos no momento - e pudes- gamento, da prisãd e do depoimento das testemu-

f / . ' I 
sem trabalhar! Quemmos dera isso pudesseaconte- nhas, o adolescente já ~assou dos 18 anos. 
cer! Quem nos dera houvesse condição de trabalho O juiz, então, vê-se diante de uma situação de 
para essas pessoas! dificuldade. Ao passar dos 18 anos, esse adolescente 

Às vezes, as pessoas não gostam que falemos já é maior e, portanto, não pode sofrer pena como 
a verdade. . menor. A idade"a ser considerada é aquela que o in-

Fala-se muito da ditadura de Cuba, (mas, em, frator tinha nO/dia em que o crime foi cometido. E aí 
fuma certa ocasião, tive oportunidade de passar q'uatro não é mais 86ssível aplicar a pena. O adolescente 
meses naquele país, fazendo um estudo do funciona- que não for j,ulgado ou que não tiver a determinação 
mento daquela sociedade. Visitei mais de cinco presí- de sua punição antes de completar 18 anos pratica-
dios ali, e a impressão que tínhamos ao chegar a um mente fica sem nenhuma sanção e é solto. O juiz não 
presídio era a de que estávamos entrando numa fábri- pode tratá~lo como maior já que o ato foi cometido 
ca, num centro industrial, porque eles não tinham, ab- quando ele era menor e não pode mais julgá-lo como 
solutamente, aparência de prisão. As pessoas esta- rryenor porque não é possívela internação do infrator 
vam lá trabalhando, produzindo. Era uma verdadeira quando ele completa 18 anos de idade. ' 
fábrica implantada num centro de interna9ão. / Estamos apresentando uma emenda. que visa 

Quem nos dera, portanto, houvesse a possibili- / modificar isso, permitindo que o juiz possa decidir 
dade de trabalho para esses menores infratores na Fe- / pela punição do infrator, independentemente de ele já 
bem! Mas isso não existe. O pior é que, além de não ter completado 18 anos. 
existir oportunidade de trabalho, não existe sequer ,A outra modificação que estamos propondo tam-
aquilo que o Estatuto da Criança obriga que o Governo ' bém diz respeito à criança com idade até 12 anos. Se, 
faça: dar-lhes condição de aprender alguma profissão, na proximidade de completar 12 anos - quando passa 
condição de se edu~rem ou reeducarem, condição de . a ser um adolescente -, o menor cometer um crime, 
fazerem qualquer tipo de trabalho: Não' existe coisa al- . depe[ldendo da sua gravidade e da demora no proces-
guma! As crianças ficam à-toa, ficam agachadas. Não so qe.decisão sobre o que com ele deve acontecer, ele 
há sequer lugar para se sentarem na área de tomar fiq~rá também sem nenhuma penalidade, porque esse 
sol. Não há absolutamente coisa alguma! Elas ficam ihterregno na decisão dificulta a ação da Justiça. 
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Estamos procurando corrigir isso, determinando .. Concedo a palavra aó':Senador Moreira Men-
que, de acordo com a gravidade da infração, esse me- des, por 20 minutos. . , 
nor possa ser punido não com internação, mas com di- O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO. Pronun-
versas outras penas alternativas que fazem com que cia o seguinte discurso. Sem revi!:!ão do orador.) - Sr. 
ele pague pelo crime que cometeu, para que ele possa Presidente, srªs e Srs. Senadores, cada um de nós 
corrigir-se e voltar ao convívio com a sociedade. traz para esta Casa o clamor pas ruas de nossos 

Desse modo, o meu projeto de lei visa corrigir Estados. O Congresso, como um todo, é a caixa de 
uma falha existente no Estatuto da Criança e do Ado- ressonância dos anseios populares, mas quantos de 
lescente, que tem sido comentada e até denominada nós podem dizer que não se sentem frustrados em 
de "buraco negro" por alguns juristas de renome que não poçler atender ou. mesmo ecoar, com mais pres-
entendem profundamente da matéria, tornando pos- teza, os anseios que demandam desses gritos? 
sível castigar o menor infrator que cometeu um crime, Permitam-me, então, srªs e Srs. Senadores, 
visto que, na situação atual, não há absolutamente particularizar Rondônia como um desses clamores 
nenhuma ação que faça com que ele se corrija. ' que nos chegam do interior. Podia ser qualquer outro 

É voz corrente e a imprensa tem noticiado que os Estado da Federação, posto que estamos todos aqui 
traficantes e as quadrilhas de traficantes, nas grandes igualmente unidos nesse concerto de vozes que cla-
cidades, estão arregimentando menores de 17 anos a ma por mais condições de viver com dignidade, sem 
18 anos e crianças de 11 anos a 12 anos. Eles o fazem os ~olavancos que o desemprego ocasiona a milhões 
porque, quando menores nessas faixas de idade co- de brasil~iro$. 
metem um crime, há uma demora no processo de de- Acredito, entretanto, observando esse exemplo, 
cisão judicial. E, quando há a possibilidade de ele ser que bem poucas outras regiões estejam a salvo do que 
internado para ser reeducado, isso já não pode mais o meu Estado vem enfrentando com tanta altivez, ou 
acontecer, porque o infrator já alcançou a maioridade e melhor, do que o seu governante vem sofrendo quanto 
não pode pagar pelo que fez quando menor. Assim, a atender o que a ,comunidade anseia, necessita e me-
não há mais possibilid~de de internação. rece, mas dispondo, para tanto, de recursos que che-

As quadrilhas de traficantes já compreenderam gam às raias dc,absurdo pela sua insignificância. 
• melhor a lei que nós, legisladores no Congresso Naci- Mesmo com todosess~s desafios pela frente, 

onal. E ainda não fomos capazes até hoje de corrigir José de Abreu Bianco não abre mão da fidelidade aos 
esse grave erro. Devido a essa falha no Estatuto da princípios que norteiam a sua profissão,fle fé junto ao 

~ Criança e do Adolescente, os traficantes estão arregi- povo de Rondônia, princípios que o levàin a cumprir 
mentando adolescentes de 17 anos e crianças com de forma irretocável o primeiro de seus compromis-
idade até 12 anos. Pretendemos corrigir esse erro sos de campanha: governar o Estado com austerida-
para evitar esse tipo de arregimentação de crianças, de, transparência, estritamente dentro da legalidade 
que são levadas ao banditismo em nosso País. nas ações, embora os amantes do "quanto pior me-

O Governo deve estar atento a essa questão e Ihor" já comecem a colocar suas mangas de fora. 
deve fazer a nossa economia crescer, porque é muito Esquecem-se os detratores de que o povo, ape-
triste ver uma criança como aquela de 14 anos apa- sar de estar vivendo momentos de provação, como 
nhando barbaramente de seus colegas. E foi preso de resto quase todos os demais brasileiros, não se di-
por ter assaltado à mão armada. Ele o fez por ter má vorciou desse homem público com quem vem militan~ .. 
índole ou por ser ruim? Não. Ele assaltou por não ter do politicamente desde sua passagem pela Assem- " 
dinheiro para assistir a um show, para ir a uma festa. bléia Legislativa como representante de Ji-Paraná, 
Às vezes, no desespero, as pessoas apelam. Município do qual foi Prefeito, chegando ao Governo 

O erasil é um país que tem todas as condições do Estado, depois de passar por esta Casa, numa das 
de mudar e de dar uma vida mais digna a seu povo. O mais brilhantes conquistas eleitorais da região. 
Brasil só precisa de um governo sério e de um povo Não vivêssemos este período antecipado das 
que faça esse governo agir em seu próprio benefício. eleições municipais,' os governantes estaduais e o 

Muito obrigado. Presidente Fernando Henriq'ue Cardoso - outro alvo 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Sena- preferido dá ferocidade eleitoral que se aproxima ..:. 

dor Ademir Andrade, tendo visitado a Febem neste'úl- não estariam enfrentando tiroteio tão cerrado. 
timo domingo e presenciado aquela verdadeira tragé- Rondônia, tal qual todo o País, passa por momen-
dia, solidarizo-me com V. ExA na certeza de que as tos de penúria de recursos, debalde todos os esforços 
minhas preocupações são as suas. despendidos pelo Governador José Bianco no sentido 
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de reduzir despesas, gastar o mínimo neCessário com o inúmeros outros' convênios que tiveram seus recur-
custeio da máquina estatal e reduzir o peso da folha de sos malversádos :pelo ex-Governador Valdir Raupp e" 
pagamento. O Estado está destroçado, fruto da admi- sua quadrilha;' 
nistração nefasta e irresponsável do governo anterior, Aléli,. desses desvios, Sr. Presidente, operou-se 
de Valdir Raupp de Matos. Se fosse' por encomenda, em Rondônia,"de forma irregular e até criminosa, a li-
não teria sido tão bem feito: .. Valdir Ráupp conseguiu quidação, pelo Banco Central, do Banco do Estado 
destruir o Estado em apenas quatro·anos. . de Rondônia S/A - Beron, o nosso Beron, fato que 

As demandas do Estado·sao.muitas e os recur- compromete hoje o Governo de Rondônia num de-
sos são poucos. Tão poucqs, a ponto de se tornarem sem bolso mensal de. aproximadamente R$3,5 mi-
insuficientes até mesmo para o pagamento dos servl- Ihões; durante os próximos 30 anos. . 
dores e os repasses legais. .. E é essa questão da liquidação do Beron que I 

;' 
O momento é de extrema gravidade e profunda quero denunciar neste momento. Se, de um lado, exi-

preocupação. Antevejo que tudo tende a piorar se' ge-se dos governantes e da população de Rondônia o 
/ 

-......_-~--_~_ não houver uma tomada de posição firme de todos os cumprimento do seu dever de casa, o que tem sido fei-
róndonienses no sentido de não só apoiar as medidas to com muito sacrifício e competência, há que se exigir 
tomadas pelo Governo, mas também no seu engaja- também a, ~eciprocidade do Governo Federal no que 
mento nessa luta pelo soerguimento do Estado. E lhe compete, o que lamentavelmente não tem ocorri-
quero deixar claro que essa luta não deve ser apenas do. E Rondônia continua discriminada e sem apoio. 
do Governo ou do Governador. É imperioso que os No início de 1995, o Banco Central impôs ao Be-
demais Poderes constituídos, o Judiciário, o Legislati- ron o Regime de Administração Especial Temporária 
vo, assim como o Ministério Público ,e o. Tribunal de - o conhecido RAET. Estava, então, o Banco com um 
Contas, sindicatos, a Polícia Militar, a sociedade Civil, passivo. a descoberto da ordem de R$25 milhões. 
e'nfim, façam também a sua parte. Não apenas refa- Três anos e meio após, depois de sucessivas prorro-
rendando o que foi feito pelo Governo, mas com espí- gaçõesdo RAET (foram nove ao todo - único caso na 
rito desarmado e com a consciência de que somos história do Bacen), período em queo Beron foi, repito, 
um Estado pobre e sem recursos, reconhecendo que administrado por seus prepostos, o Banco Central, 
é preciso distribuir melhor o que temos entre todos os que deveria saneá-lo, decreta a sua liquidação com 
cidadãos do Estado, e não apenas destiná-lo ao pa- um passivo a descoberto - pasmem - de R$560 mi-
gamento da folha de servidores, onde poucos, muito Ihões. Em três anos e meio, o Banco Central conse-
poucos recebem quase todos os recursos, enquanto guiu aumentar o furo do Beron de R$25 milhões para 
muitos recebem pouco ou quase nada. R$560 lTiilhões. E o Governador de então, irrespon-

As riquezas públicas não podem ser gas~as savalmente, renegociou com a União o que o povo de 
apenas com servidores, Legislativo, Judiciário eór- Rondônia está pagando mensalmente e vai continuar 
gãos autônomos. O Governo tem que propiciar inves- a fa~ê-Io por mais 30 anos. 
timentos que melhorem a qualidade de vida dó s~u - Durante esses três anos e meio sob a gestão do 
povo, que é'a razão legal da sua existência. Tem·que Banco C'entral, o Beron foi buscar recúrsos nocha-
investir em segurança, saúde pública, estradas 'e mado mercado interbancário; captando-os no Bi:lncO 
educação ... É hora,. portanto, de' deixarmos de lado doSrasil e na Caixa Econômica Federal, pagando ta-
os interesses pessoais e corp'orativos e pensarmos xas, às'vezes, até 40% superior às taxas de mercado, 
primeiro na reconstrução do Estado. ........ engordando, em conseqüência, os lucros dessas ins-

Entretanto, es~a responsabilidade, ·Sr.'·:Presi- tituições financeiras estatais e empobrecendo o Esta-
dente, não pode ser exclusivamente'debitadlÚi popu- do dé Rondônia e o povo de Rondônia. 
lação de Rondônia, aí Compreeri~idos Goveàlo, ser- ... 'O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - Permi-
vidores públicos, sociedade civil; .etc. Ela :é'l~mbém te-me um aparte, nobre Senador Moreira Mendes? 
da União, que supriu o Goyernóa qlJem Bianco suce- .. '"j ~O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Ouço 
deu de vultosos recursos; mas não fiscalfzou' a sua 'corl{~tenção o aparte de V. Exª, Senador Amorim: 
aplicação. Resultado: o Governo Raupp dê'sviou,em ,~ i' O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - Sena-
convênios com entidades públiCas 'federais, aproxi- dqF'Moreira Mendes, V. Exª. chegou a esta Casatiá 
madamente 8 milhões n'o Plan'afioro, 3 mnhões na Su- pôúdo tempo, não teve a oportunidade de acompa-
frama, que eram' destinádos a estradas 'que . não fo- ntlâ'r todos os discursos e reclamações que fizemos 
ram concluídas, 2, l' miihõesn()· DNER, 'j,S"milhão na 'aquI contra o ex-Governador do Estado de Rondônia, 

"Saúde, destinado'ao combatê' ao dehgué, 'além de '"Va:ldir Raupp, filiado ao PMDB, Entrei com várias de-
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núncias, inclusive com pedido de prisão desse Gover- Rondônia, sim, é que está preso a essa dívida que 
nador, ao qual o Ministério Público Federal já deu pa- não fundou. Obrigado, nobre Senador. 
recer favcrável; mas, mesmo assim, não sei por quais O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Agra-

. meios, ele conseguiu levar milhões e milhões de reais deço o aparte de V. Exª, que só vem 'engrandecer 
daqui, de Brasília - só de uma vez, conseguiu R$108 este meu pronunciamento, porque toca exatamente 
milhões~, e o dinheiro, ao chegar ao Estado de Ron- no âmago da questão que quero 'abordar aqui. Ia até 
dônia desaparecia. Tem um Planafloro em Rondônia responder a V. Ex!! que o que o Governo, as autorida-
para onde não só foram R$8 milhões; a Comissão de des do Planalto pensam a respeito do Estado de Ron-
Fiscalização e Controle, que esteve em Rondônia, le- dônia, e parece-me que de todo o Norte, é que somos 
vantou mais recursos além desse volume. O dinheiro o quintal dessa República. 
em Rondônia foi desviado de todos os setores. A pri- Continuando, Sr. Presidente: diligente e cônscio 
vatização da Ceron é um exemplo: ele recebeu, em de sua responsabilidade, o Governador José Bianco, 
troca de uma prévia federalização, toda irregular, em junho do corrente, protocolou na presidência do 
aproximadamente R$90 milhões, e também desapa- Banco Central o Ofício nll 108, de sua lavra, de que 
receu com esses recursos. O mais feio é que aqui de- peço a transcrição nos Anais desta Casa, solicitando 
nunciamos bastante essa questão da intervenção no daquela autoridade providências no sentido de res-
Banco Beron pelo Governo Federal, por meio do Ban- sarcir ao Estado os prejuízos causados quando da 
co Central. Imaginem uma intervenção· federal no sua má gestão à frente do Beron. São decorridos qua-
Estado de Rondônia que pega um banco com uma dí- tro meses até agora sem uma resposta sequer. 
vida de R$25 milhões e devolve com uma dívida mai- Mas, o descaso das autoridades federais, nota-

• 

ar, de R$560 milhões! É de se saber, nobre Senador, damente as da área econômica, não fica só aí, Sr Pre-
que essa dívida não é do Estado, é do Banco Central, sidente. Há ainda a questão dos 576 policiais militares 
é do Governo Federal, mas, mesmo assim, estão sa- contratados pela Governo Federal, cujos salários vêm 
crificando o Estado de Rondônia, obrigando-o a pa- sendo pagos pelo Governo do Estado, desde janeiro 
gar essa dívida. Como disse V. Exll , na época, o pró- de 1992, indevidamente. Esse pagamento indevido, 
prio representante do Banco Central tomava dinheiro que representa uma despesa mensal de, aproximada-
na praça a 40% de juros ao ano. Ontem mesmo, ouvi mente, R$1,2 milhão, com um desembolso acumula-
notícia da Globo de que o Governo, por intermédio do do, até agora, de cerca de R$70 milhões é, indiscuti-

velmente, responsabilidade do Governo Federal. 
BNDES, emprestou dinheiro a empresas internacio-
nais para comprar a Usiminas por menos de 4% ao ' . Desde que assumi a cadeira no Senado, ando 
ano. Não acredito que neste País a coisa seja I,~vada de ministério em ministério, de gabinete em gabinete, 
a sério. Há pouco, o Senador Ademir Andrade recla- ·bato de porta em porta, de ministro em ministro na 

busca de reconhecimento pelo Governo Federal des-
mava dos juros altos; e juros altos, por um lado, para se d.ireito do Estado que represento. Direito de ter 
angariar dinheiro dó povo brasileiro para pagar os agi- para si o mesmo tratamento já dispensado aos Esta-
atas. Eu não sei o que pensa este Governo, o que dos, de Roraima e do Amapá, os quais, tal qual Ron-
pensa a área econômica, não sei o que pensam de dônia, foram transformados em Estado com funda-
nós, da Amazônia, para acrescentar uma dívida des- mentq.na mesma lei, mas que, graças aos pareceres 
se tamanho em cima de um Estado pobre, um Estado encqr)1,endados a advogados e consultores de plan-
abandonado, um Estado que do Governo Federal só tão dos Ministérios da área econômica, não são reco-
recebe perseguições. V. Exª está de parabéns:quan- nhec;idos. Por que essa discriminação? Por que o que 
do aborda esse assunto, e nós já estamos com um é dispensado para Roraima e Amapá não pode ser 
projeto na Comissão de Economia para analisar esse disper:is~~o a Rondônia? Fica a pergunta, e eu exijo 
caso, com o apoio dos nossos pares, e propor ~9 ,Go- uma~e.sposta das aljtoridades .. , " 

verno Federal que retire de cima do Estado de Ron- ~.~,,~inda, Sr",Presidente, os atos e fatos relaci-
dônia essa diferença da fraude que cometerarp. em onado~)~~"federalização das ,Centrais Elétricas de 
cima do Banco Seron. Sabe-se aqui que a CPI dos Rondqr;Üa.S. A. - CERON - pela Eletrobrás, cujos re-
Precatórios identificou que o Banco Beron só ~1[Yiu sultados;"~ão foram::.p,ositivos para o Estado. Mas, 
para lavagem de dinheiro. Foram milhões e mi!,Qp\,!s neste p-~n!cular, quer9 reconhecer aqui, de público, 
de precatórios lavados no Seron na época da i.m~r- que umajoas pouca.s,.~LJtoridades desta ~ação a de-
venção, e nenhum desses diretores do Sanco CerNI~1 senvolver~;~m ,esforçq:.e manifestqr boa ivontade em 
está preso ou está sendo processado. O povoi)ge reconhecer,os interesses do Estado é o Dr. Firmino 

'.; J .:: I . ~). r... o 
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de Oliveira Sampaio Neto, Presidente daquela esta- tão novo e que tanto necessita de apoio, como um fi-
tai, que não tem medido esforços no'sentido de en- lho necessita dos pais no início de sua vida. O Gover-
contrar uma solução para o problema. no, estou certo,. tem demonstrado determinação e fir-

Entretanto, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senado- meza para levar a bom termo os destinos da Nação e, 
res, à exceção também do Ministro Aloysio' Nunes-- - . -atento' ao bem-estar-de·todos.os _Estados que com-
Ferreira, que igualmente se tem mostrado sensível e põem a Federação, há de sensibilizãr~se com os pro-
interessado na solução e no equacionamento dos blemas enfrentados pelo meu Estado, determinando, 
pleitos do meu Estado, o mesmo não posso afirmar a quem de direito que tome as medidas necessárias 
com relação aos demais Ministérios e entidades en- para que os legítimos e justos pleitos de Rondônia se-
volvidas, assim como ao Banco Central, e$pecial- jam atendidos, respeitando-se o princípio federativo., 
men~e. Seus dirigentes são sempre "atenciosos" e Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. . 
"ouvintes", mas fazem "ouvidos de mercador". Não se 
interessam por soluções, apenas ''vão levando", em­
purrando o problema. 

Então, pergunto, Sr. Presidente: teriam essas 
autoridades para com os pleitos de RondÔnia o mes-

, mo desejo e a mesma velocidade de decisão que dis­
pensaram aos reclamos de São Paulo, por exemplo, 
que, com uma única canetada do Bacen, segundo re­
portagem da Folha de S.Paulo, levou R$2 bilhões 
para compensar autos de infração da Receita F:ederal 
contra o Banespa? 

Observem, Sr. Presidente, srªs e Srs. Parlamen­
tares, que os atuais gestores do Banespa pertencem 
aos quadros do Banco Central, assim como os que ad­
ministraram o Beron no perfodo da RAET. Porém, este 
foi liquidado sem ajuda e sem maiores delongas. Já o 
Banes~a ... a ,Folha de S.Paulo que o diga... . 

São, portanto, dois pesos e duas medidas. Para 
São Paulo, os benefícios da lei; para Rondônia, os ri­
gores da lei. Não entendam, por favor, os paulistas que 
estamos contra o Estado mais industrializado do Pafs 
ou contra a atenção que lhes é dispensada. Estou evo­
cando, aqui, que Rondônia exige porque merece igual­
dade de tratamento pelo Poder Central. Isso sem falar 
nas 'soluções. encontradas, por nossas autoridades 
para os bancos privados, como o Proer, no escândalo 
dos dólares dos Bancos' Marka e FonteCindam,e, -ain­
da, nos escândalos do'Banco do Brasil, como odenun­
ciado pela revista Veja da penúltimasemana ,que em­
prestou e perdeu quase. meio bilhão de reais ao em­
presário José Arlindo Passos Corrêa, de São Paulo. 

Essas mesmas· autoridades foram, igualmente, 
ágeis e diligentes no sentido de empurrar, aqui neste 
Senado, medida legislativa capaz de cobrir o rombo do 
Banco do Brasil na compra dos precatórios émitidos ir­
regularmente pelaPrefeitura de São Paulo; Mas Ron­
dônia ... Pobre Rondônia, continua de pires na mão ... 

Porém, Sr. Presidente, continuo firme~ crente e 
com esperanças de que o Presidente Fernando Hen­
',ue Cardoso, atento"à voz 'roUca das ruas, saberá 

, ;nguir a voz rouca do povà'de Rondônia, Estado 

Durante o discurso do Sr. Moreira 
Mendes, o Sr. Eduardo Sup/icy, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ademir Andrade, 29 

V{ce-Presidente. " . 

o SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra ao Senador Ernandes Amorim .. 

O $R. ERNANDES AMORIM (PPB - RÓ. Pro­
nuncia Ó séguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, há pouco tem­
po, foi aprovado, nesta Casa, o projeto que determF 
nava a)obrança de contribuição dos aposentados, 
contrao 'qual votei. E, por milagre do Supremo Tribu~ 
nal Federal, foi derrubado esse de~conto. Agora mes­
mo, estávamos olhando a questão das privatizações, 
contrá a qual me coloquei o tempo todo:' 

Ainda ontem, assisti a uma reportagem da TV 
Globo sobre a briga' do Góvernador Itamar Franco -
para quem tiro o chapéu por suas atitudes de cida­
dão,' de governante, um pulso forte que está gover­
nando Minas Gerais -, que entrou na Justiça para re­
ver' os direitos de Minas. Quando se privatiza uma 
empresa que dá lucro, com 50% do capital tomado do 
BNbES, a mando do Governo, dinheiro do trabalha .. 
do~, emprestado a uma empresa internacional qual­
quer,cÇ>m um ano de carência, juros de três e poucos 
por cento ao ano, e cinco anos para .pagar, vemos 
que, na verdade, estamos perdidos na"área econômi~ 
ca, principalmente quando se trata de entregar o pa­
trimônio público. 

Imaginem se pudéssemos chegar e comprar 
qualquer empresa, já dando lucrós, sem um centavo 
no b0lso, como é o caso dessa privatização em Minas 
Gerais! Além do mais, conceder a quem comprou a 
empresa sem um centavo de entrada o poder de veto, 
apesar de deter apenas 33% das ações .. 

,;j!i,: O Brasil realmente está precisando de pulso,de 
unià pessoa com mais coragem para assumir, admi,­
nistrar ou criar uma equipe para governar este País., 
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E, ainda ontem, ouvimos sobre as interferências, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, já fiz esta 
as diséussões do representante do Supremo Tribunal pergunta uma vez e vou voltar a fazê-Ia:'será que não 
Federal, Ministro Velloso, junto à equipe,govemamental. chegou a hora de os credores cooperarem também? 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, no início Dizem que acorda arrebenta sempre do lado do mais 
do mês, o Ministro Carlos Velloso, Presidente do Su- fraco. Mas será que o Governo é o mais fraco? Ou se 
premo Tribunal Federal, noticiou que ?quele Tribunal faz de mais fraco? 
não tem compromisso com projetos governamentais, Por que sacrifica-se sempre o povo, os Estados, 
mas com a Constituição. Acrescentou que os projetos os Municípios e os investimentos públicos? Por que 
governamentais é que devem ajustar-se à Constitui- nunca acontece o risco pelo qual os investidores inter-
ção e não o contrário. nacionais são tão regiamente pagos no Brasil? A Cons-

O Presidente do Supremo Tribuna! Federal ma- tituição prevê esse risC()o Falta a vontade política de 
nifestou-se dessa maneira porque o Executivo regis- adequar o projeto de Governo à Constituição, conforme 
trou que decisão do Tribunal - contrária à cobrança lembrou o Ministro Carlos Velloso. Essa é a questão. 
de contribuição de servidores inativos e de adicionais O art. 148 da Constituição Federal prevê o se-
dos servidores ativos - faz com que mais 'de 160 mi- guinte: 
Ihões de brasileiros paguem o interesse de menos de 
1 milhão de pessoas. 

Segundo o Governo, a perda de arrecadação 
decorrente da decisão do Supremo Tribunal Federal 
é de R$2,4 bilhões neste ano. Para c()mpel)sar essa 
perda, foi anunciado um corte de gastos da prdem de 
R$1,2 bilhão. Anunciou-se ainda medida provisória 
que modifica regras de Cofins e da Contribuição Soci-
al sobre o Lucro Líquido, aumentando a arrecadação. 
Tudo para preservar o equilíbrio entre as receitas e as 
despesas das contas públicas - segundo o G.o,verno. 

Já abordei essa questão em discurso a,nterior, 
mas quero voltar a falar sobre isso, pois entendo que 
esse é um tema que merece reflexão permanente 
nesta Casa até que se apresente uma solução. Para 
manter o equilíbrio entre as receitas e as despesas, 
tem sido dito que é preciso cortar gastos e aumentar 
tributos. Mas para onde está indo o dinheiro?' Que 
despesa é essa que consome esse dinheiro? 

Na verdade, o Objetivo do ajuste fiscal não é' pre­
servar a inflação sob controle, a queda dos juros e o 
desenvolvimento econômico e social, com a expan­
são dos investimentos e empregos. Isso é' o qú'e 
anunciam. O objetivo é assegurar liquidez aos credo­
res da dívida pública brasileira, aos credores dos 

. mais altos juros pagos no mundo, sob alegação de 
um risco que não existe, pois o Governo não à deixa 
existir. Refiro-me a credores que desde 95 eSÚlo en­
chendo os seus cofres com juros reais de 15%, 20% 
ou mais ao ano, que já dobraram seu capital, ja tira­
ram o capital dobrado e agora estão dObrando,'Os' lu­
cros. Recebem pelo risco, mas não há risco, pêrque 
não o deixamos acontecer: sempre estamos'iaqui 
apoiando medidas propostas pela área econômica'. A 
propósito: recentemente, em reunião entre o Presi­
dente e governadores, tratou-se de emenda constitu­
cional para permitir a cobrança de contribuição sQc.i~1 
dos aposentados. ',:8i;· 

"A União, mediante lei complementar, 
poderá instituir empréstimos compulsórios: 

I - para atender a despesas extraordi­
nárias, decorrentes de calamidade pública, 
de guerra externa ou sua iminência; 

" - no caso de investimento público de 
caráter urgente e de relevância de interesse 
nacionaL .. " 

Eu pergunto: por que não se coloca na mesa 
de discussão a possibilidade de um empréstimo 
compulsório para os credores da dívida pública? 
Será que não existem calamidades? Não bastam as 
cenas de violência diária na TV? Será que não exis­
te necessidade de investimentos públicos urgentes 
e de interesse nacional? 

Na verdade, a posição de força é a posição do 
Governo. Haveria conseqüências negativas após 
uma medida dessa natureza - não há dúvida - que se 
espalhariam para todos os lados, mas ela pode ser 
adotada, é constitucional, faz parte do risco e do jogo. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje, no 
Banco Central, estão acabando de preparar medidas 
para alongar prazos de vencimento da dívida pública. 
No Brasil, os títulos da dívida pública são. rolados em 
prazo médio'de onze meses. Isso é muito pouco para 
qualquer projeto~de estabilidade e, além disso, a mai­
or parte da dívida é pós-fixada. Então, qualquer crise 
ou ameaça de crise em bolsa de qualquer lugar do 
.mundo ou qualquer mudança política altera os juros, 
aumenta,os encargos - e aí vêm as medidas para o 
Senadoaprovar, para possibilitar aoMinistério da Fa­
zenda o pagamento dos juros contratados com os in­
vestidore~ internacionais. 

As ~Iterações que estão sendo preparadas no 
Banco Central resultam de entendimento com os princi­
pais investidores, segundo informa a imprensa. E hora 
de mudar o jogo. Não vate a conversa do Banco Central 
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e da equipe econômica de que o mercado precisa confi- nheiro e pagar os investidores de dólares no Brasil, 
ar para baixar os juros e por isso é preciso o ajuste fis- que querem seu dinheiro limpo e seco. E a prova dis-
cai, a reforma, a cooperação do Senado, a paciência do so é a desorganização da área econômica: retira-se 
povo. Nós é que temos a posição de força e por isso po- dinheiro do BNDES, onde 40% dos recursos são ori-
demos firmar que só adot~remos as medidas que pos- undos dos trabalhadores, para emprestar a empresas 
sibilitam o ajuste fiscal se o mercado abaixar os juros, estrangeiras qüe participam de leilões de privatiza-
alongando o perfil da dívida e fazendo com que seja ção, a exemplo'da Usiminas, que deu 50% de entrada 
pré-fixada, com juros normais, iguais aos dos países e paga juros de menos de 4%. É uma vergonha acon-
que dão segurança. Aí daremos segurança. tecer·iss·o·no·Brasil! 

A confiança tem duas vias. Devemos esperar Alguns dé nós, Senadores, não tiveram a opor-
essas alterações no perfil da dívida pública para deci- tunidade de tomar posição nesta Casa. Muitas das ir-
dirmos o que fazer. regularidades e das irresponsabilidades que ocorrem 

O Sr. Moreira Mendes (PFL - RO) - V. EXll me hoje no País não são culpa somente do Presidente da 
concede um aparte? Repúblicae.d.a área econômica, mas também desta 

O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB - RO) - Casa. Se (, Senado Federal agisse de acordo com 
Pois não, nobre Senador Moreira Mendes. seus poderes, muita coisa poderia ser evitada. Por 

quê nãà a~r'ésentarmos um projeto que tenha a finali-
O Sr. Moreira Mendes (PFL - RO) - Prestando dade de impedir que o BNDES aplique o dinheiro do 

atenção ao pronunciamento que V. Ex
ll 

faz, trago a trabalhador; que é para o desenvolvimento, em inte-
ele mais uma reflexão que também diz respeito ao as-

resses intêrnacionais, nas grandes empresas? As pe- . 
sunto que acabei de' tratar dessa mesma tribuna ocu-
pada agora por V. EXll. Trata-se do descaso do Banco quenas e microempresas estão abandonadas. 
Central 'com algumas coisas que são relevantes para . Nós;' do Estado de Rondônia, :temos pratica-
os estados e do seu manifesto interesse por outras mente 0% de financiamento pelo BNDES. Quando se 
que não dizem respeito aos estados, mas aos interes- procura esse órgão, as portas estão fechadas, por-
ses privadOS de organismos internacionais e de juros que os seus recursos são destinados somente às 
altos. Isso vem exatamente ao encontro daquilo que grandes empresas e, agora, àquelas que, no proces-
eu acabava de diter. Nós, dos estados do Norte, de so de privatização, estão comprando justamente as 
Rondônia, do Acre, do Amazonas, temos uma dificul- nossas empresas que são lucro. Deu lucro, aparece 
dade enorme no contato com esses órgãos federais. comprador. Não tem dinheiro? O Governo está aí 
Está aí, acabei de dizer, um ofício do governador, de para· emprestar. Mas o empresariado está quebran-
quatro meses atrás, que nem resposta teve. Nele se do. E i.sso é uma vergonha. 
pede que o Banco Central reconheça que foi partíci- ' f)I1uito obrigado. 
pe,· que foi aquele que promoveu o rombo deixado Durante o discurso do Sr. Ernandes 
pelo Beron. Entretanto, para ajustar juros de interes" Amorim, o Sr. Ademir Andrade, 2Q Vi-
ses internacionais, eles têm uma rapidez incrível. Pa- . ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên-
rabenizo-o pelo tema levantado com muita proprieda-cia, que é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocí-
de. Registro também esse fato que vem ao encontro . pio, 29 Secretário. . 

daquilo que nos interessa em Rondônia. '.' , O Sr. Carlos Patrocínio, 2 9 Secretário, 
O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO)' - .~'. ':',~>:Jeixa a. cadeira da presid~ncia, que é ocu-

Obrigado, Senador Moreira Mendes. Incorporo as pa- -:~ -:pada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
lavras de V.' Ex" aomeu discurso. . Presidente. 

Na mesma situação em que se encontrà a Re­
gião Norte, nobre Senador, estão os aposentados, 
pois, para arrecadar màis R$2,4 bilhões, o Governo 
anunciou o aumento da Cofins paga pelas e'mpresas. 
Esses recursos poderiam cobrir o que se quer tirar 
dos aP'Osentados. Mas o Governo, na gánância de 
pagar os agiotas, 'no compromisso de empobrecer e 
de levar à miséria o povo brasileiro, não se 'preocupa 
com os velhinhos,éom quem está dormindo :embaixo 
das pontes e com ás empresas qUe estão quebrando. 
O Governo quer· sab~r é de juros altos para obter di-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães)- Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo 'Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 664, DE 1999 

Senhor Presidente, 
':, !;, '~:Réqueiro, com base no art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjun-
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to dos Projetos de Lei do Senado n1!166, de 1996, e 
nl! 330, de 1999, que ~ersam sobre a mesma matéria. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1999. - Se­
nadora Luzia Toledo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O requerimento lido será publicado e, posteri­
ormente, incluído na Ordem do Dia, nos termos do art. 
255, inciso 11, alínea c,item 8, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio, Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 1 I! Secretário em exer~ício,. Senador 
Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N!! 593, DE 1999 

Modifica os arts. 104 e 105 da Lei nll 

8.069, de 13 de julho de 1990,:que "dis­
põe sobre o Estatuto da criança e. do 
Adolescente e dá outras I?rovldências." 

O Congresso Nacional decreta: : 
Art. 1 I! Os arts. 104 e 105 da lei nl! 8.069, de 13 

de julho de 1990, passam a vigorar com os seguintes 
parágrafos: 

Art. 104 ................................................ . 

§ 1 I! Para efeitos desta lei, deve ser 
considerada a idade do adolescente à data 
do fato. (NR) 

§ 21! As medidas previstas nesta lei se­
rão aplicadas independentemente do ado­
lescente ter atingido a maioridade penal, 
ressalvado o § 51! do art. 121. (NR) 

§ 31! Na impossibilidade de aplicação 
das medidas previstas nos incisos IV a VI 
do art. 112, em vista do agente infrator ter 
completado a maioridade penal ou civil sem 
ainda ter se sujeitado a qualquer das medi­
das sócio-educativas, a autoridade compe­
tente aplicará uma das hipóteses dos inci­
sos I a 111 do mesmo artigo, conforme diretriz 
estabelecida em seu § lI!. (NR)' 

Art. 105 ...................................... " ........ . 
t : • 

•••• ~ •••••• o ••••• o •• ~ ••••••••••••••••••••••••••••••• " •••••••••• 

Parágrafo único. A autoridade compe­
tente pode, dada as circunstâncias, gr:avida­
de da infração ou proximidadecom a aquisi­
ção da adolescência, imputar à criança in­
fratora quaisquer das medidas previstas nos 
incisos I a IV do art. 112. (NR) . 

Art. 21! Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. >;;;-,' 

Justificação 

O objeto desta proposição. é permitir a plena 
aplicabilidade do Estatuto da Criança e do Adoles­
cente - ECA, ensejando com que aquelas crianças e 
adolescentes que praticaram atos infracionais (art. 
103 do ECA) sujeitem-se, nece.ssariamente, às medi­
das sócio-educativas pertinentes, de maneira a per­
mitir que a sanção que lhes são imputadas as tornem 
conscientes das responsabilidades pelos atos come~ 
tidos, reeducando-as enquanto indivíduos e mem-
bros de uma coletividade. . 

Com a efetiva aplicação das medidas de prote­
çãó e sócio-educativas às crianças e adolescentes in­
fratóres, possibilitando, pois, a correção de sua for­
mação pessoal, se tolhe a. opinião ideologicamente 
vulgarizada por setores reacionários da sociedade de 
que o ECA garante a impunidade do menor. 

É que dentre muitas observações que a vida 
real nos impõe, está a hipótese, encontradiça, aliás, 
em toda parte, de ato infracional cometido por adoles­
cente às vesperas de completar a idade de 18 anos. 
Sabe-se que o Estatuto no art. 104 regulamenta a 
Constituição Federal, art. 228, determinando que o 
menor de 18(dezoito)anos, autor de ato infracional 
que é a figura tipificada como crime no mundo dos im­
putáveis (art. 103), fique sujeito às medidas previstas 
o ECA, lei especialmente protetiva. E o parágrafo 
único do art. 104 declara que será considerada, para 
tal, a idade contada na data do fato-infração. 

A realidade vivida cotidianamente pela nossa 
sociedade, registra constantemente casos concretos 
de violências graves à pessoa humana, com lesões, 
homicídios, estupros que causam horror à população 
ordeira, praticados por vigorosos jovens malfeitores. 
Certo que, quando ocorre isso e o agente é apanha­
do em fagrante, ou logo maJs é encontrado para res­
ponder em procedimentoi especial perante a Justiça 
da Infância e da Juventude, a medida sócio-educativa 
de internação poderá ser-lhe aplicada, prologando-se 
a sua execução além do décimo oitavo aniversário 
natalfcio, contando que ao completar 21 anos, seja 
suspensa apunição (ECA, art. 121, § 51!). 

O ponto crítico, que a s.ociedade não entende e 
nem aceita compreensivamente, é quando ocorre ato 
apresentado para 9 procedimento especial que esca­
pa da m~dida sócio-educativa -..ia internação (art. 112, 
VI) e o jqvem infrator ati.nge 18 "anos de idade, saindo, 
assim, do universo regido pela lei para re-educativa. 

Ne~ses casos;· acontece o que, tomando por 
empréstimo locução conhecida, chamaria de lacuna 
no Estatuto, quando não se pode mais aplicar a medi­
da sócio-educativa de. internação, por não mais ser 

l 
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adolescente o autor do ato infracional, e nem se pode 
processar ação penal comum, pois, na ocasião do 
fato ele era inimputável. 

. O preenchimento da Ia,cuna da lei penal ou de 
qualquer forma restritiva de direitos não se pode dar por 
analogia ou interpretação extensiva; é um universal de 
hemenêutica jurídica. Daí ser desacon~elhável aplicar 
medida coercitiva sem norma anterior que a autorize" 
muito embora tenha o cunho manifesto de ressocializa­
ção através de pedagogia, ·seja do intemato imposto 
(art. 112, VI) ou das outras formas de aplicação das me­
didas sócios-educativas d~direitos (art. 112, I a IV). 

Urge corrigir a falha de sérias repercussões na 
sociedade, motivo peloqllal se acresceu o § 2º do art. 
104 que, a par de regra geral de destinação da medi­
da sócio-educativa de internação exclusiva para ado­
lescente, estenda o tratamento àquele que tendo co­
metido o alto infracional ao tempo da adolescência 
somente compareça a Juízo após os 18 anos de ida­
de. Justifica-se, pois, a exceção, vez que, assim 
como o próprio Estatuto prevê em .outras situações 
sob o prisma do bene,fício da oportunidage de reedu­
car-se em estabelectmento apropriado, fora da prisãq 
comum, nestes tempo~ de despenalização, como são 
os casos já previstos no ECA da "obrigação de repa­
ração de dano", "prestação de serviços à comunida­
de", "liberdade assistida", e mesmo da "inserção em 
regime de semiliberdade". 

Assim, a mudança proposta no art. 104 do ECA, 
através do acréscimo de um § 2º, objetiva, exatamen­
te, possibilitar que a autoridade competente para apli­
cação das medidas sócio-educativas previstas no 
ECA possa, efetivamente, imputá-Ias ao adolescente 
infrator, de tal forma a que a demora na in~turção e 
julgamento dos. processos contra os adolescente in­
frator, de tal forma a que a demora na instrução e jul­
gamento dos processos contra os adolescentes não 
possa ser óbice para a não aplicação das medi­
das-sanção, possibilitando assim com que o ECA 
possua maior legitimidade perante a sociedade e não 
seja sinônimo de impunidade. 

Compete esclarecer, que se ressalvou a hipóte­
se do § Sº do art. 121 que, como dito, força com que o 
agente infrator ao completar 21 anos seja imediata­
mente liberado da medida sócio-educativa da interna­
ção, visto que a lei, com isso, almeja não permitir que 
adolescentes possam conviver com outros 
ex-adolescentes infratores' (que completaram 21 
anos), permitindo eventuais promiscuidades, além do 
que, as medidas de ressocialização são dirigidas 
para adolescentes, cujas técnicas não são servíveis 
para adultos. 

Ademais, pode acontecer que ce.rtasmedidas só­
cio-educativas não sejam compatívei$ com o agente in7 
frator que ainda não tenha se sujeitado a nenhuma me­
dida, mas já tenha completado 21 anos. Nessa hipóte­
se, as medidas de difícil aplicação ao agente infrator 
que cometeu o delito com menos de 18 anos mas que 
no momento da imputação da sanção já conta com ou 
mais de 21 anos são decorrentes do fato de que o agen­
te já é um adulto e não mais um adolescente. 

, Ora, como repetidamente salientado, não se pode 
deixar de aplicar a medida sócio-educativa, daí o motivo 
pelo qual se insere um § 3º dizendo-se que pode a auto­
ridade, verificando a capacidade do infrator de cumprir a 
medida, as circunstâncias e a gravidade da infração, 
submetê-lo a"medida de "advertência", "reparação de 
dano", ou ainda, "prestação de serviço à comunidade", 
mesmo porque o § Sº do art. 121 veda internação e se­
miliberdade·aos maiores de 21 (vinte e um) anos, se 
permitindo á impunidade ao jovem infrator. 

Todo esse raciocínio é aplicável aos agentes in­
fratores que contam com menos de 12 anos, pois são 
âssim considerados crianças (art. 2º do ECA). É que 
por força do art. 105, para as crianças não são aplicá­
veis medidas sócio-educativas e sim, tão-somente, 
medidas de proteção (art. 101 do ECA), o que tem ge­
rado a mesma lacuna anteriormente demonstrada. 

Nessa esteira, o PLS acres'centa um § único ao 
art. 1 OS'de forma a que, dadas as circunstâncias e a 
gravidade da infração e, principalmente, a proximida­
de da criança em tomar-se, para a lei, um adolescen­
te, possa a autoridade judiciária submetê-Ia a algu­
mas daS medidas sócio-eduativas compatíveis ao 
"adolescente com a sua pouca idade", quais sejam: 
"advertência'?, "reparação de dano", "prestação de 
serviços'~ e "liberdade assistida", vedando-se a "semi­
liberdade" e "internação" pelo motivo preteritamente 
dito de se evitar a promiscuidade entre pessoas de 
idades'psicológica, biológica e sociológica diferentes. 

"'Não se pode negar que o fato de dotar o ECA de 
mecanismos eficazes de re-educação social aos jovens 
infratores, ensejará o fim do aliciamento de marginais 
adultos junto às crianças e adolescentes. É que a misé­
ria material e espiritual das crianças e adolescentes são 
usadas por esses marginais para fins criminosos, na 
certeza da impunidade ou da menor punição. 

.0"'0 uso das crianças e dos adolescentes por adltos 
criminosos vem acontecendo, costumeiramente, nas 
gráhdes cidades brasileiras, onde hoje o pequeno rou­
bo 'ê furto não são mais praticados diretamente por 
adultos. Estes utilizam-se das crianças e dos adoles­
centes para o roubo e furto de relógios, carteiras, pulsei­
ras; sapatos, tennis, bicicleta, etc., nas ruas, semáforos 
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e praças centrais das cidades.- E essas crianças ou ado- § 12 A medida aplicada ao adolescente levará 
lescentes não são mais crianças e adolescentes e sim em conta a sua capacidade de cumpri-Ia, as circuns-
"pivetes", "mirins" e outros codinomes vulgares. tâncias e a gravidade da infração. 

Entretanto, o que é mais g~avoso, a marginaliza- § 22 Em hipótese alguma e sob pretexto algum, 
ção de nossas crianças e adolescentes não se retrata será admitida a prestação de trabalho forçado. 
somente no pequeno delito, mas-também na comerci- § 32 Os adolescentes portadores de doença ou 
alização e tráfico de drogas e entorpecentes, hipóte- deficiência mental receberão tratamento individual e 
ses extremamente nefasta para o indivíduo em for- especializado, em local adequado às suas condições. 
mação e para a sociedade, pois.não só leva as crian- ................................................................................... . 
ças e os adolescentes para a do mundo criminal, mas Art. 121. A internação constitui medida privativa 
os inserem no vício das drogas,-acobertando os gran- da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, ex-
des traficantes. cepcionalidade e respeito à condição peculiar de pes­

Essas sugestões, se aprovadas, poderão' aper­
feiçoar o funcionamento do ECA, das suas medidas 
de proteção e sócio-educativas de forma a afastàr a 
idéia de que o Estatuto é a rainha das impunidades. 

Em vista do exposto, solicito o apoio para a 
aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1999. - Se­
nador Ademir Andrade, PSB/PA 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N2 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras providên-
cias. 

Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta 
descrita como crime ou contravenção penal. 

Art. 104. São penalmente inimputáveis os me­
nores de dezoito anos, sujeitos às medidas previstas 
nesta lei. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, deve 
ser considerada a idade do adolescente à data do 
fato. 

Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança 
corresponderão as medidas previstas no art. 101. 

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional;' a 
autoridade competente poderá aplicar ao adolescen­
te as seguintes medidas: 

I - advertência; 

11 - obrigação de reparar o dano; 

111 - prestação de serviço à comunidade; 

IV - liberdade assistida; 

V - inserção em regime de semiliberdade; 

VI- internação em estabelecimento educacional; 

VII-qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. 

soa em desenvolvimento. 
§ 12 Será permitida a realização de atividades 

externas, a critério da equipe técnica da entidade, sal­
vo expressa determi!1ação judicial em contrário. 

§ 22 A medida não comporta prazo determinado, 
devendo sua man,utenção ser reavaliada, mediante 
decisão fundamentada, no máximo a cada seis meses. 

§ 32 Em nenhuma hipótese o período máximo 
de internação excederá a três anos. 

§ 42 Atingido o limite estabelecido no parágrafo 
anterior, o adolescente deverá ser liberado, colocado 
em regime de semiliberdade ou de liberdade assistida. 

§ 52 A liberação será compulsória aos vinte e um 
anos de idade. 

§ 62 Em qualquer hipótese a desinternação será 
precedida de autorização judicial, ouvido o Ministério 
Público. . 

Art. 122. A medida de internação só poderá ser 
aplicada quando: 

I - tratar-se de ato infracional cometido median­
te grave ameaça ou violência à pessoa; 

11 - por reiteração no cometimento de outras in­
frações graves; 

111 - por descumprimento reiterádo e injustificá­
vel da medida anteriormente imposta. 

§ 12 0 prazo de internação na hipótese do inciso 
111 deste artigo não poderá ser superior a três meses. 

§ 2º Em nenhuma hipotese será aplicada a inter­
nação, havendo outra medida adequada. 

Art. 123. A internação deverá ser cumprida em 
entidade exclusiva para adolescentes, em local distin­
to daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa 
separação por critérios de idade, compleição física e 
gravidade da infração. 

Parágrafo único. Durante o período de interna­
ção, inclusive provisório, serão obrigatórias ativida­
des pedagógicas. 
......... ' ........................................................................... . 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- ' REQUERIMENTO N!! 666, DE 1999 
Ihães) - O projeto lido será publicado e remetido à co- Senhor Presid~~te, 
missão competente. Requeiro, nos'temios do art. 335, do Regimento 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Interno do Senado Fedéral, o Sobrestamento do estu-
Sr. 1 I! Secretário em exercício, Senador Carlos Patro- do do Projeto de Lei do Senado nl! 316, de 1999, de 
cínio. minha autoria, a fim: de aguardar o recebimento de 

É lido o seguinte: outra proposição soorea"mesma matéria. 

REQUERIMENTO N!! 665, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, que seja soli­

citado ao Ministro da Previdência e Assistência Soci­
al, que encaminhe a essa Casa relatório que conte­
nha sobre cada imóvel de propriedade desse Ministé­
rio e de suas autarquias, que não esteja sendo utiliza­
dos para a prestação de serviço público, as seguintes 
informações: 

a) localização; 
b) ano de construção (quando for o caso); 
c) valor contábil; 
d) se está ou não alugado; 
e) valor mensal do aluguel; 
f) se há ações judiciais pendentes e qual a ma­

téria das ações; 
g) área total; 
h) área construída. 

Justificação 

É notório o crescimento do déficit da previdência 
no Brasil. Reclama-se da falta de recursos, buscan­
do-se, para tanto, soluções consideradas inconstitu­
cionais pela Suprema Corte. 

Ao lado disto, desde 1990 foi implantádo em re­
gime de desestatização, que se iniciou pela alienação 
dos imóveis funcionais, e estancou quanto aos bens 
pertencentes à Previdência. 

A solicitação visa oferecer ao Senado, informa­
ções para avaliação da relevância do patrimônio imo­
biliário da Previdência, a fim de que possamos sugerir 
medidas assecuratórias de ingressos de recursos na 
caixa da seguridade, em decorrência de possível alie­
nação ou melhor administração destes imóveis. 
, "Senado Federal, 27 de outubw de ,1999. -
Ernandes Amorim. 

(À Mesa para decisão:) ':,' " " 
,',' " O" "',' .' I 

O SR. PRESIDENTE (AntonioÇ~rlós Maga-
lhães) - O requerimento ,lido, será, 'des'p~çhadó à 
Mesa para decisão, na forma do Regirti~rl,to Interno. 

, 'Sobre a mesa requerimento que se'rá'lido pelo,$r. 
1 I! Secretário em exercício, Senador Carlos, Patrocínio. 

É lido o seguinte: " -. '. ,'.. ,...'. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1999. - Se­
nador Luiz Estevão. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O requerimentp.lido será publicado e remeti­
do à Comissão de CO,nstituição, Justiça e Cidadania, 
na forma do Re-gimentQ'lnterno. 

O SR. PRESIOÉNtE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência.Jembra ao Plenário que o tem­
po destinado,aos oradores da Hora do Expediente, da 
sessão deliberativa de amanhã, será dedicado a co­
memorar o septuagésimo quinto aniversário de fun­
dação dos piários Associados, nos termos do Re­
querimento nQ 602, de 1999, do Senador José Rober­
to Arruda e outros Srs. Senadores. 

Esclare,ce, ainda, que continuam abertas as ins­
crições para a referida comemoraçã,o. 

O S,R. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) "'7, O Senhor presidente da República adotou, 
em 22 d'e' outubro de 1999 e publicou no dia 25 do 
mesmo mês e ano, a Medida Provisória nQ 1.926, que 
"Altera'dispositivoS da Lei nl! 9.615, de 24 de março 
de 1998,'institui a Taxa de Autorização do Bingo, e dá 
outras providências". 

" '\' ". : ' 

De' ~cordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 2Q da Resolução nQ 

1/89~CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

.. t',', 

oi ,Titulares 

, J:i~g~~:Napoleão 
, Édii;on Lobão 

Jaoer, Barbalho 
, Nabor Júnior 
," ._!' \.. . 

,SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Carlos Patrocínio 

José Fogaça 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias 
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Bloco OpoSição'(Pt/PDT/PSB) MP N2 1924 

Marina Silva. AntÔnio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanilha 'Luiz Otávio 

DEPUTADOS 

Titulares 

Robson Tuma 
Ronaldo Vasconcellos 

Geddel Vieira Lima 
Cezar Schirmer 

Clovis Volpi 

José Genoíno( 

Odelmo Leão ' 

Suplentes 

PFL 

Adauto Pereira 
Ivânio Guerra 

PMDB 

,Milton ,Monti 
F.ernando Diniz 

PSDB'· 

Jutahy Junior 

PT: 

Arl,indo Chinaglia 

PPB· 

Gerson Peres ' 

De acordo com a Resolução n!! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ' ' 

Dia 27-10-99 - designação da Comi~o Mista 

Dia 28-10-99 - instalação da Comissão Mista 

Até 30-10-99 - prazo para recebiiTlento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o' parecer 
sobre a admissibilidade . 

Até 8-11-99 - prazo final da Comissãq,Mista 

Até 23-11-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Será feita a devida comunicação à 'Câmara 
dos Deputados. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
1!l Secretário em exercício, Senador Carlos 'Patrocf-
nio. 

São lidos os seguintes: 

Senhor Presidente do Congresso Nacional 

Indico em substituição à designação'desta 
Presidência, os Senadores do PSDB que comporão 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
seguinte Medida Provisória: " , 

Publicação .DOU 8-10-99 

Assunto: Altera a legislação tributária federal e 
dá outras providências. 

Titular: Romero Jucá 
Suplente: Pedro Piva 
Brasília, 8 de outubro de 1999. - Senador Sér­

gio Machado, Líder do PSDB. 
Senhor Presidente do Congresso Nacional 
Indico em substituição à designação desta Pre­

sidência, os Senadores do PSDB que comporão a 
Comissão Especial Mista destinada a apreciar a se­
guinte Medida Provisória: 

MP NI!1925 

Publicação DOU 15-10-99 

Assunto: Dispõe sobre a Cédula de Crédito 
Bancário. 

Titular: Lúdio Coelho 
Suplente: Luiz Pontes 
Brasília, 15 de outubro de 1999. - Senador Sér­

gio Machado, Líder do PSDB. 

Brasília, 22 de outubro de 1999. 

Senhor Presidente, 
Indico a V. Exa. o nome do nobre Senador 

Emandes ,Amorim e o meu próprio nome, como titular 
e suplente, respectivamente, em substituição aos Se­
nadores anteriormente indicados, para comporem a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
Medida Provisóri'a n!! 1 .892-31 , adotadaern 24 de se­
tembro de 199ge publicada no dia 25 do mesmo mês 
e ano, que "Dispõe sobre a concessão de financia­
mento vinculado à exportação de bens ou serviços 
nacionais, e dá outras providências": 

Cordialmente, Senador Leomar Quintanilha, 
Líder do PPB. 

OFíCIO N!! 1.711-L-PFU99 

Brasília, 26 de outubro de 1999 

Indico a Vossa Excelência o Deputado Ricardo 
Fiúza para integrar, como membro Titular e Relator, a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer à Medida 
Provisória,n!! 1.863~54, de 22 de outubro de 1999, que 

. "Qispõé ~obfe o·:Cadastro Informativo dos créditos 
não qUitados de órgãos e entidades federais, e dá ou­
tras providências", em substituição ao Deputado Pau-
'lo Magalhães. , 
.',',. Atenciosamente - Deputado Inocêncio Olivei­
ra, Líder do PFL. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Passa-se ~ discussão, em conjunto, do projeto e 
Ihães) - Serão feitas as substituições solicitadas. da Emenda nQ 1-CAE (substitutiva), em turno úni-

Convoco os Srs. Senadores que estão em seus co.(Paúsa~) 
gabinetes ou em outras dependências da Casa para Não havendo quem peça palavra, encerro a dis-
virem ao plenário, pois teremos votação nominal. cussão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Em votação. 
Ihães) - Passa-se à A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ 11 
DE 1999 - COMPLEMENTAR 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nQ 11, de 1999 - Comple­
mentar (nQ 149/97-Complementar, na Casa 
de origem), que define serviço sujeito ao 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natu­
reza e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nQ 637, de 1999, da Co­
missão de Assuntos Econômicos, Relator 
ad hoc: Senador Pedro Simon, favorável ao 
Projeto, com a Emenda nQ 1-CAE (Substitu­
tivo), que oferece. 

Durante o prazo regimental não foram ofereci­
das emendas perante a Mesa. 

termos do disposto no art. 288, inciso 111, letra "a", do 
Regimento Interno, a matéria depende, para sua 
aprovação, do voto ~avor~vel da maioria absoluta da 
composição da Casa, devendo a votação ser feita 
pelo processo eletrônico .. 

As Sr"s e os Srs. Senadores já podem votar. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT _ 

SE) - Sr. Presidente, a Liderança do Bloco recomen-
da o voto "sim". . 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Sr. 
Presidente, o PMDB recomenda o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O PMDB recomenda o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Como vota o Senador Ney Suassuna? 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB- PB)":' "Sim". 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Como vota o Senador Pedro Simon? 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - "Sim". 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Como vota o Senador Roberto Saturnino? 
O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB _ 

RJ) -"Sim". 

(Prqcede-se à v~taç~o.)· . 

• trJ 

: 1" 

t 
I'." ) :"'J 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

Senado Fec!~raL·. 

EMENDA N° 1-CAE (SUBSTITUTIVO), AO PLC N° 11, DE 1999 - COMPLEMENTAR 

DEFINE SERViÇO SUJEITO ,~? IMPOSTO SOBRE SERViÇOS DE OUALOUER NATUREZA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

N" Sessão: 1 N° vol.: 1 

S0.ssão Data: 27/10/99 Hora: 14:30 

Data Inicio: 27/10/99 

Data Fim: 27/10/99 
Hora Inicio: 15:47:36 
Hora Fim: 15:56:02 

Nome dq.SenaQQr Voto Partido UF Nome do Senador Voto 
..... r,~ "f> ADE~.lIR ANDRADE , ' SIM PSDB RR ROMERO JlJcA SIM 
~'!';'~'~;II"J'--~A~G~N~E~LO~A~LV~'E~S~~--~~--------~S~IM~----~~rf~'L~--~SP~--~R~O~~~'E~U~I~U~M~A~------------------~S~IM~----~ 

',!"I PQ ALVARO DIAS .' SIM BLOCO Ar SLn"SIIAOROCllA SIM 

I'''·::H ~M~' _____ A~N~lt~R_(,~r~~~E~S~D~~,~SA~,R~R~O~S~~ _________ S~IM~ ____ ~~r~S~DB~~C~E ____ ~S~ERG~-~'IO~M~A~C~I~IA~OC~ __ ) ________________ ~SI~M~ ____ ~ 
I"" ",',) Sf AN10NI0 CARLOS VALADARES SIM PIvIUU rEI SILVJ\ JUI'JlOR SIM 

: "', 1,1f, AI/LINDO PORTO' .," . , SIM ULOCO AC IIAo VIANA SIM 

RJ ARTUr. DA TAVOLA SIM PMnu PU W[LlIt,GIOIJ ROUEI/IO SIM 
: I~. , ... 1A SIM 

;t Ar,,1 Str/NARDO'ÇABRAL SIM 

CARLOS tlEZERRJ\., .,:." SitA 

t ' 
SIM 

SIM 

CARtOS PAIROClNI0' 

PE CARLOS WILSON 
SIM SC ÇA~ILOO MAlDAt lER· 

I;' BA DJALMA UESSA ",' SIM 
o:; IM EDISOIJ LOMO SIM 

TO WUARDO SIQU[IRA,CAMPOS" SIM 
' .. ' ,,~ f) IlS E MllIA FERNANDES 

EI~NANDES AMORIM 

MS fRANCHlUO PEREIRA 
:11' 1'1 FREIIAS NETO 
::l se GERALDO ALlHOff 

.",,/) RJ 

GERSON CAMATA 

GILBERTO MESIRINHO 
:,",':0 Al HElOISA HELENA 

IRIS RE 7.E NDE 

JAQfR BARUALHO 

JOAO ALBERIO SOUZA 

: ~ 
\. '! 

I~I JOIJAS PINH[IRO 

se JORSE uom'HAUSEN 

RN JOS( AGRIPINO 

',\I'H MG JOS( ALEr,eAR 

JOS( EDUARDO DumA 

"I PE JOS( JORSE 
JOS( R08ERIO AllrlUDA 

;;n 10 LEOMAR QUINTANILHA 
;'-,BD MS LUDIO COELHO 

LUIZ ESTEVAo 

: 'U PA LUIZ OTAVIO 

'.I,;U CE LUIZ PONIES 

: 'J.)B ES LUZIA TOlEDO 

MARIA DO CARMO ALVES 

'HDS GO MAUT/O MIRANDA 

'f L RO MOREIRA MENDES 

l·rL RR MOZARlLDO CAVALCANTI 

I'IADS AC NASOR JUNIOR 

OSMAR DIAS 

!,.[r)co ES PAULO HARTUNG 

PAULO SOUTO 

P'·DS SP PEDROPIVA 

I'IADS MS RAMEZ TESET 

OI,IDS AL RENAN CALHEIROS 

PIADS PR ROSERTO REQUIÀO 

P'e,id,: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

I'Sec .. 
I'Sec,: 
)'Sec,: 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 
SIM 

SIM 

SIM 
SIM 

., SIM 

SIM 

SIM 

SIM 
~~-, SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SlIvI 
SIM 

SlIvI 

SIM 

SII'A 
SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

AUST. 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SlIvI 

SIM 

SIM 

Votos SIM: 59 

Votos NÃO: O 
~'S_~:,:~ .. _ ..... __________ _ 
"m91000' HEITOR LEOUR Votos ABST: 1 

Total: 60 
, 15:56'1)01 

i 
I 
I , 
I 

i 
I , 
I , 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Votaram SIM 59 Senadores; não houve voto 
em contrário. 

Houve 01 abstenção. 
Total: 60. 
Aprovada a Emenda substitutiva, fica prejudica­

do o projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

~ ção do vencido, para o turno ~uplementar. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

EMENDA Nº 1 - CAE (SUBSTITUTIVO) 

Define serviço sujeito ao Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza e 
dá outras providências 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Os dispositivos, a seguir mencionados, 

, do Decreto-Lei nº 406, de 31 de dezembro de 1968 e 
a Lista de Serviços, anexa ao mesmo diploma legal, 

,com a redação determina pela Lei Complementar n. 
56, de 15 de dezembro de 1987, passam a vigorar 

, com as seguintes alterações: 

. _--. 

"Art. 9º A base de cálculo é o preço do 
serviço. 

§ 4º Na prestação do serviço a que se 
refere o item 101 da Lista Anexa, o imposto 
é calculado sobre a parcela do preço corres­
pondente à proporção direta da parcela da 
extensão da rodovia explorada, no território 
do município, ou da metade da extensão de 

, ponte que una dois municípios. 
§ 5º A base de cálculo apurada nos 

termos do § 42 • 

, I ..:. é reduzida, nos municípios onde 
não haja posto de cobrança de pedágio, 
para s~ssenta por cento de seu valor; 

,', ' ,,11':": é acrescida, nos municípios onde 
,haja posto de cobrança de pedágio, do com­
pleirrento necessá'rio à sua integralidade em 
re'laçãó'à rodovia explorada. " , 

§ 6º Para efeitos ,do disposto no § 4º e 
no § 5º, considera-se rodovia explorada o 
trecho limitado pelos pontos equidistantes 
entre capa posto de cobrança de pedágio, 
ou entreomélis,p~óximo, deles e o ponto ini­
ciai ou terminal da rodovia." 

":rn':,; ~' "Art: 12. Considera-se 'local da presta-
;/.,1 ção dó serviço: ' " " I,,;, ~ 

. ~ . . 
111 - No' caso' do serviço a que se refe-

re o item 101 da.' Lista Anexa, o município 
em cujo território' haja parcela da estrada 
explorada. "'(NR)" 

"Lista Anexa' 

101 - exploração de rodovia mediante 
cobrança de preço dos usuários, envolven­
do execuç~o <;I e, serviços de conservação, 
manutençã~, m,elhoramentos para adequa­
ção de capacidade e segurança de trânsito, 
operação,' 'monitoração, assistência aos 
usuários e out~ôs definidos ~m contratos, 
atos de cOncessão ou de permissão ou em 
normas oficiais;" (NR) 

Art. 22, A aiíquota 'máxima de incidência do im­
posto de que trata esta lei fica fixada em cinco por 
conta. . , 

Art. 3º Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicaç~(). 

o SR., PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
:.:, NQ 68, DE 1998 

" . Discussão, em turno único, do Projeto 
, ,.~eDecreto, Legislativo n2 68, de 1998 (nº 
,:!?,32197, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que renova a concessão defe­
rida à Rádio Mantiqueira Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé-

'," aia na Cidade de Niquelândia, Estado de 
';' :,Goiás, tendo 
"")~,, Parecer, favorável, sob nº 608, de 
c,~,t1998, da ,-Comissão de Educação, Relator 

: ,.::,";,ad hoc: Sen~dor Djalma Bessa . 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.(Pausa.) , 
-i ~in votação.' , 

',',>As S~e os Srs;~Senadores que o aprovam quei­
ram'permanecer s~n!tados. (Pausa.) 
, '!;':Aprovado, có;t;'as abstenções da Senadora He-

I ;)tl ,:.rl}f.: Ao 

10lsa Helena, e dos Senhores Geraldo Candido e 
José Eduardo Dutra. 

" ',:", :~"A matéria v~i'àcComissão Diretora para a reda­
ção finaL! i, 

( , 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos 'Maga-
Ihães) - Sobre a mesa, pàrecer da Comissão Diretora, Ihães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 
oferecendÔ a redação final, que 'serálido pelo Sr. 1!1 Se- Não havendo quem peça a palavra, encerrQ a 
cretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. discussão . 

. É lido o seguinte: . Em votação. 

PARECER N9 850, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 68, de 1998 (n2 532, de 
1997, na Câmara dos Deputados.) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n!l 68, de 1998 (n!l 
532, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que. renova a concessão deferida à Rádio 
Mantiqueira Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de Niquelândia, 
Estado de Goiás. . 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de outubro 
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Carlos Patrocínio· ..... Casildo Maldaner, Relator­
Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECER'850, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Intemo, promulgo o seguinte. 

. DECRETO LEGISLATIVO N!I ,DE 1999 

Aprova o ato que renova a conces­
são deferida· à Rádio Mantiqueira Ltda .. 
para explorar serviço de radiodifusão so-

. nora .em onda média na cidade de "'ique-
lândia, Estado de Goiás. . 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 Q É aprovado o ato a que se refere o De­
creto s/n!l, de 13 de outubro de 1994, que renova 
por dez ànos, a partir dé 6 de maio de 1992, a con­
cessão deferida à Rádio Mantiqueira Ltda. para ex­
plorar, sem direito de exclusiv!dade, serviço de radi­
odifusão sonora em 'onda média na cidade de Ni­
quelândia, Estado de Goiás. ;. 

Art. 212 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data dE;! sua publicaçaó . . " .~ 

As Sr"" e os Srs. Senadores que a aprovam que­
iram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nll 97, de 1998 (n!l 
564/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio e Televisão Paraibana Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na Cidade de João 
Pessoa, Estado da Paraíba, tendo· 

Parecer favorável, sob n!l 258, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Ney Suassuna, com abstenções 
dos Senadores Sebastião Rocha, Roberto 
Saturnino e Pedro Simon. 

Em discussão o projeto em turno único. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As SrBS e. os Srs. Senadores que o aprovam que­

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com abste!1ções da Senadora Heloi­

sa Helena, e dos Senadores Geraldo Cândido e José 
Eduardo Dutra. 

A matéria vai à Comissão Oiretor~ para'a, reda-
ção final. . . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos'Mag~lhãés) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ôferê­
cendo a redação final, que será lido pelo si. 1QSécretá-
rio em exercício, Senador Carlos Patrocínio.' : , 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 851, DE 1999 
(Comissão Diretora) . 

. Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 97, .de 1998 (n!! 564, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 
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A Comissão Diretora apresenta a redação fi- _' O projeto vai à promulgação. 
nal do Projeto de Decreto Legislatiov nQ 97, de ' .. ' O SR. ALBERTO SILVA (PMDB - PI) - Sr. 
1998 (nQ 564, de 1997, na Câmara dos Deputa- Presidente, meu voto é "sim". 
dos), que aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à Rádio e Televisão Paraibana Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de João Pessoa, 
Estado da Paraíba. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de outubro 
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães...:, Presidente 
- Nabor Júnior, Relator - Eduard~ Suplicy - Car­
los Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER NQ 851, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 
48: item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NQ ,DE 1999 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorg~da a "Rádio e Televisão Para­
ibana Ltda." para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de João Pessoa, Estado 
da Paraíba. . 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 Q É aprovado o ato a que se refere a 
Portaria nQ 70, de 22 de junho de 1992, que reno­
va por dez anos, a partir de 3 de dezembro d~ 
1989 a permissão outorgada a "Rádio e TeleVI­
são Paraibana Ltda." para explorar, sem .direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de João Pes­
soa, Estado da Paraíba. 

Art. 2Q Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação; 

As S,.as e os Srs. Senador~s que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os Srs. Senadores Alberto Silva, Lúcio 
Alcântara e Marina Silva votaram, na última votação 
nominal, "sim". 

O SR.PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Ihães) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nQ 98, de 1998 (nQ 

565/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão defe­
rida a Registro - Emissoras Regionais'de 
Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Ci­
dade de Registro, Estado de São Paulo, 
tendo, 

, Parecer favorável, sob nQ 259, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Antero Paes de Barros, com abs­
tenções dos Senado~es Sebastião Rocha e 
Roberto Saturnino e voto contrário do Sena-

. dor Pedro Simon. 

. Êm discussão o p~ojeto em turno único. 

Não havendo mais quem peça a palavra, en­
cerro a discussão. 

.Em votação. 

, As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram. permanecer sentados. (Pausa.) 

, . Aprovado, com as abstenções da Senadora 
Heloisa Helena, e dos Senadores Geraldo Cândido 
e José Eduardo Dutra .. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
çãofinal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Com issão Diretora, 
oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 Q 

Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

( 
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PARECER N2 852, DE 1999 O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
(Da Comissão Diretora) Ihães) - Item 5: 

Redação'final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 98, de 1998 (n2 565, de 
1997, na Câmara dos Deputados.) 

A Comissão Diretora ap~~senta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo 'nº 98, de 1998 (nº 
565, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão deferida a Registro 
- Emissoras Regionais de Radiodifusão Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Registro, Estado de São' Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de outubro 
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Nabor Júnior, Relator - Eduardo Suplicy, Car­
los Patrocínio. 

ANEXO' AO PARECER Nº 852, DE 1999 

Faço Saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte: 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1999 

Aprova o ato que renova a conces­
são deferida a "Registro - Emissoras 
Regionais de Radiodifusão Ltda." para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Registro, 
Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/nº, de 19 de setembro de 1994, que renova por 
dez anos, a partir de 29 de dezembro de 1988, a con­
cessão deferida a "Registro - Emissoras Regionais 
de Radiodifusão Ltda." para explorar, sem direito dE!' 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Registro, Estado de São 
Paulo. ., 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussãó a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As S~ e os Srs. Senadores,que a aprovam que­

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação .' 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Deereto Legislativo nO 160, de 1999 (nO 
743/98, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão defe­
rida à Televisão Capital Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na cidade de Brasília, Distrito Fe­
deral, tendo 

Parecer favorável, sob nº 715, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
Eduardo Siqueira Campos, com abstenções 
do Senador Pedro Simon e da Senadora 
Marina Silva. 

Em discussão o projeto em turno único. 
Não havendo mais quem peça a palavra, encer­

ro à discussão. 
Em votação. 
As S~ e os Srs. Senadores que o aprovam que­

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final. . , . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere­
cendo a redação final, que será lido pelo Sr. Primeiro 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É.lfdO o seguinte: 

'PARECER N2 853, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação finàl·do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 160, de 1999 (n2 743, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 160, de 1999 (nº 743, de 
1998, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a concessão deferida à Televisão Capital Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na cidade de Brasilia, Distrito Federal. 

Sala de reuniões da Comissão, 27 de Outubro 
de 1999. - Antonio Carlos Patrocínio, Presidente 
-Nabor Júnior, Relator - Eduardo Suplicy -
Carlos Patrocínio. 

ANEXOAO PARECER Nº 853, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, , Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO 
Nº ,DE 1999 

Aprova o ato que renova a conces­
são deferida a "Televisão Capital Ltda." 
para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na cidade de 
Brasília, Distrito Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 li É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/nº, de 30 de setembro de 1994, que renova por 
quinze anos, a partir de 6 de outubro de 1992, a con­
cessão deferida a "Televisão Capital Ltda." para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radío­
difusão de sons e imagens (televisão) na cidade de 
Brasília, Distrito Federal. 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data des sua publicação. . 

O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavréi, encerro a 
discussão. . 

Em votação a redação final. 
As S~ e os Srs. Senadores que a aprovam que­

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
. Aprovada, com as abstenções da Senadora He­

loisa Helena, e dos Senadores Geraldo Cândido e 
JoséEduardo Dutra . . . . 

. Ó projeto vai à promulgação. . \ 
'. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães)":" Jtem6: 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da .Câmara nº 25, de 1993 (nll 3.343/89, na 

. Casa de origem), que dispõe sobre o acrés­
cimo de inciso VII do art. 131 da Consolida­
ção. das Leis do Trabalho. (Concessão de 
férias), tendo 

Parecer sob nll 796, de 1999, da Comis­
são Diretora, Relator: Senador Carlos Patrócí­
nio, ofereCendo a redação do vencido. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o encer­
r~mento da discussão. . 

Discussão do substitutivo, em turno suplementar. 
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão: 
Encerrada a discussão, sem apresentação de 

emendas, o substitutivo é dado como definitivamente 
adotado, nos termos do art.' 284do Regimento Interno. 

_ A matéria volta à Câmara dOs Deputados. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÃMARA N2 25, DE 1993 

Alter:a os arts. 130, 131, 134 e 147 e 
. revoga o. parágrafo único do art. 146 da 
Consolidação das Leis' do Trabalho -
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452 
de 12 de maio de 1943, dispondo sobre a 
concessão de férias, e dá outras provi­
dências. 

O Congtesso Nacional decreta: 
Art. 111 Os arts. 130, 131,134 e 147 da Consoli­

dação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 1943, passam 
a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 130 ................ : ............................. . 
................................................ ; ........... . 

"§ 311 O período de férias, supérior a 20' (virte) 
dias póderá ser desdobrado em até três partes, medi­
ante acordo escrito, individual ou coletivo."· 

"Art. 131 ... ; ....... : .................................. :. 

······························i······················· ....... . 
"VII - autorizada por norma legal que 

conceda ao empregado o direito de não so­
frerqualquer desconto em sua remuneraçã.o 
ou . salário, em decorrência da mesma au­
sência." 

. " ............................................................. 
"Art. 134. Inexistindo acordo escrito, in­

dividuai ou coletivo, que regule a matéria de 
forma diversa, as férias serão concedidas 
por ato do empregador, em um só' período, 
nos seis meses subseqüentes à data em que 
o empregado tiver adquirido o direito."(NR)· 

."§ 111. Por decisão unilateral do empre­
gador; somente 'em casos excepcionais as 
férias poderão ser concedidas em 2 (dois) 
períodos, um dos quais não poderá ser infe­
rior a 10 (dez) diascorridos."(NR) 

. "§ 211 Aos menores' de -18 '(dezoito) 
anos e aos maiores de '50 (cinqüenta) anos 

. de idade, as férias serão sempre concedi­
das de uma só. vez, ressalvado '0· disposto 
em acordo - escrito, Individual. Ou . coleti­
vo."(NR) 

" " 

"Ar1. 147. Na cessação do contrato de 
trabalho, o'empregado, desde que não haja 
sido demitido' por justa. causa, terá direito, 
na forma do art. 130, à remuneração relativa 

l 
I 

( 
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ao período jncompletõ. oe férias, na propor- República, Fernando Henrique Cardoso, seja trans-
ção de 1/2 (um doze ~~os) por mês de ser- crito nos Anais desta Casa. . 
viço ou fra'çã6' supérior a 14 (catorze) Coube ao Senhor Presidente, ontem, em seu 
dias."(NR) : . . pronunciamento de inauguração da nova unidade de 

.. (-

Art. 2º Esta lei entra e~ vigor. na data de sua pu- produção a frio USiminas, na cidade de Ipatinga, dian-
blicação. . .; '.; te de expressivas lideranças políticas, econômicas e 

Art. 3º Revoga-se o paXágrafo. único do art. 146 empresariais do meu Estado é do País - onde esta-
da Consolidação das Leis dp Tr~balho. va o Senador Francelino Pereira, Senador José Alen-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- car, vários deputados federais e eu -, manifestar, de 
Ihães) - Item 7: maneira clara, a importância do nosso Estado. Desta-

i' . car a posição de Minas Gerais como o segundo maior 
Votação, em turno único, do Requeri- Produto Interno Bruto regional brasileiro. Também re-

mento nº 597, de 1999, de autoria do Sena- iterou a potencialidade do Estado em receber investi-
dor Iris Rezende, solicitando a retirada, em mentos internos e externos. 
caráter definitivo, do ,Proje.· to de Lei do Sena- Sr. Presidente, creio qüe este registro é impor-
do nl! 374, de 1999, de sua autoria. tante pelo momento por que passa Minas Gerais _ 

Em votação o requerimento. (Pausa.) especialmente pelo que passou - com as manifesta-
As srªs e Srs. Senadores que o aprovam quei- ções do Presidente do Banco Central. . 

ram permanecer sentados.(Pausa.)· O que podemos observar hoje é a repercussão 
Aprovado. positiva, não apenas pela presença do Senhor Presi-
O projeto de Lei do Senado nl! 374, de 1999, vai dente, mas pela manifestação de solidariedade, de 

definitivamente ao Arquivo. apoio aos mineiros e a Minas Gerais. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Eu gostaria, então, que fosse registrado na ínte-

Ihães) - Item 8: gra dos Anais desta Casa. . 

Votação, em turnO único, do Requeri- Muito obrigado, Sr. Presidente: 
mento nº 610, de 1999, de autoria do Sena­
dor Mozarildo Cavalcanti, solicitapd,o a reti­
rada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei 
do Senado nl! 244, de 1999, de sua autoria. 

Em votação o requerimento. .. 
As srªs e Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) . '". 
Aprovado. ' : 
O projeto de Lei do Senado nl! 244, de 1'999, vai 

definitivamente ao Arquivo. i' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. .,\ 

Concedo a palavra ao Senador Arlindo Porto, 
'como Líder do seu partido. 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, 'neste momento, eu 
gostaria de destacar a importância política do meu 
Estado, Minas Gerais, que, naturalmente, merece ser 
tratado, como todos os outros Estados integrantes da 
nossa Federação, como parte integrante e insepará­
vel deste Brasil, ávido por pro9,r~sso e desenvolvi­
mento. Neste momento, estou,r.equerendo, nos ter­
mos regimentais/.que a íntegra':~~i~iscurso proferido 
ontem, por Sua,~xcelência o ~_~9or Presidente da 

,I 

SEGUE DOCUMENTO A QUE SE 
REFERE O SR. SENADOR ARLINDO 
PORTO EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

Senhor ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, Alcides Tapias, senhor ministro das Comunicações, Pi­
menta da Veiga, senhores senadores Francelino Pereira, José 
Alencar e Arlindo Porto, senhores deputados federais, senhor re­
presentante do Governo de Minas, meu amigo paulino Cícero, 
demais autoridades do Governo de: Minas Gerais, senhor dire­
tor-presidente. da USiminas, Reinaldo Campos Soares, ,senhores 
prefeitos de Ipatinga e Santana do Paraíso, Franco Carlos Delfi­
no, o nosso Chico Ferramenta, e Antônio da Costa, senhores de­
putados estaduais, demais prefeitos, vereadores, empresários, 
senhores metalúrgicos, senhoras e senhores: . 

Ao entrar, hoje,' aqui, eu procurei me recordar quando senti 
emoção semelhante, ao ver a grandiosidade desta obra e deste 
prédio. Pode parecer inapropriado, mas o.que me· veio a·mente 
foi, há muitas décadas, a primeira vez em que'entr!!f"n~ G~t~dr~l. 
de Chartres na França foi a impotência de Chartres sobre~indo 
da cidade, ,o silêncio em Chartres e seus vitrais, os séculos' qu'e . 
estão por trás 'daquela construção, os muitos trabalhadores, a pa­
ixão 'naquela construção, a fé, a cr,ença. Tudo aquilo marcOu uma 
civilização. Aqui, hoje, a Usimirias é uma catedral moderna'e: 
ma.rca.também uma civilização, Levant~r essas,paredes,:esses 
pÇ~,di9s, essa? ~.áquinas, s6, com? já fçi dit8 pelo ~r. Re~~t~.:9~,. 
are~, qom palxao, E fez bem em. citar o nome do Dr, AmarÇ> Lana-' 
ri,' 'que sonhou com isso. Fez bem de dizer que ess'e sonhei' se' 
concretizou porque os mineiros acreditaram, porque os homens 
da Federação .das. Indústrias de Minas acreditaram, porque os 



28620 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1999 
govemos foram sensfveis, porque os trabalhadores trabalharam e 
acreditaram, porque a tecnologia se desenvolveu. 

E, de alguma maneira, esta catedral modema é um hino a 
Minas Gerais. É o reconhecimento, feito em aço, do valor desse 
povo, da capacidade de trabafho do povo mineiro, das qualidades 
que são inerentes a esse grande povo de Minas Gerais. E nos 
outros, de outros Estados do Brasil, não temos senão que, ao en­
trar aqui, quase fazer como se faria em Chartres: persignar­
mo-nos, benzermo-nos e dizer: "Bendito é esse povo, que cons­
trói catedrais modernas e que dá a esperança de um Brasil cada 
vez melhor". 

É o que sinto aqui, ao entrar na Usiminas, porque vejo 
aqui, de perto, aquilo que eu já havia visto em fotografias, lido 
tido informações, acompanhado. 

Mas é outra coisa a emoção de se ver uma realização 
como esta da Usiminas. E me apraz também dizer que, a partir 
de 96, no meu primeiro mandato, quando, então, era governador 
Eduardo Azeredo, que aqui se encontra, tivemos os primeiros so­
nhos, impulsionados pelos novos gestores da Usiminas, pela as­
sociação benfazeja com os japoneses da Nippon Steel. 

Houve outros mais, pela associação com os empresários 
de outros Estados do Brasil, que aqui se encontram presentes 
também, pela presença ativa do clube de funcionários, na consti­
tuição de uma associação capaz de levar a Usiminas a, de novo, 
sonhar. Sonhamos, em 96. E, hoje, vemos a realização. 

Os números são impressionantes: 1 bilhão e 480 milhões 
de dólares, milhões de toneladas de aço. O Brasil, hoje, é o 4° 
maior exportador de aço do mundo. Será um dos dez maiores. 
Hoje é o 8° maior produtor de aço do mundo. Se formos ver a 
qualidade do aço, talvez o nosso aço esteja entre os 3 ou 4 me­
lhores do mundo. Temos capacidade de produzir 31 ou 32 mi­
lhões de toneladas de aço. Isso é a marca de um pafs que acre­
dita em si mesmo, de um pafs que tem um povo que não só tem 
esperança, como trabalha para que essa esperança se realize e 
se transforme em ação concreta. 

É grande o paIs que é capaz de se produzir essa quantida­
de de aço. Mas tão importante quanto produzir o aço, é tratar de 
produzir bem-estar para aqueles que produzem aço e para aque­
les que produzem no Brasil. E, aqui, ao ver que a Usiminas rece­
beu, em 96, também o 150-14000, vê-se que ela é, realmente, 
uma catedral. Ela, realmente, não está apenas produzindo bens 
materiais. Ela está cuidando de preservar a natureza, de reprodu­
zir as condições para que as gerações futuras possam continuar 
se beneficiando do desenvolvimento tecnológico. 

Não é uma tecnologia que sufoca, que asfixia, mas é uma 
tecnologia que dá liberdade, que dá melhores condições de vida. 
E, 'ao saber que faz aqui a associação dos funcionários da Usimi­
nas, as escolas que são mantidas pela Usiminas, o desempenho 
das ciranças nas escolas, vê-se que, tão importante quanto o aço, 
é o material humano que está brotando aqui da Usiminas. E isso é 
visfvel, é perceptlvel porque não seria posslvel fazer uma ação tão 

. rapidamente, eomo foi feita aqui, essas laminadoras tão impressi- . 
nantes, não fosse a alta qualificação técnica do seu pessoal. 
" , Quando me refiro a alta qualifiéação técnica, não me refiro 
apenas a engenheiros eJa tecnológos, mas me refiro a todos, por­
q'ue, numa unidade de produção moderna, todos são indispensá­
veis. Mesmoaquelés que, aparentemente, não precisam de tanta 
qualificação, quanto mais a, tenham, melhor será para eles .e para 

' .. ,'a própria usina ei,portanto pé,lra a própria comul)ida(je na qual es­
f;.. ,tão inseridos. E, portanto, realmente, aqui é uni:exemplo para o 
" . "Brasil. Um exempio 'para' o Brasil porque o p'afs precisa acreditar 
"'cc 'eadà vez mais no seu Caminho. E'o seu caminho é o do ',desen­
',:. volvimento: Desenvolvimento na acepção que acabei de~ar: au-

.,/ . ./ 
./ 

to-sustentado, que tenha,condições de co'ntinuar crescendo res­
peitando o meio ambiente e criándo condições de vida melhores 
para as suas populações. 

E me orgulho de dizer·,: como brasileiro que ama Minas, 
que foi durante o meu governo ,que foi possível expandir uma par­
te importante da indústria,que consome o aço de Minas, que é a 
indústria automobilística'. Dobramos a produção na FiaI. Criamos 
uma empresa nova, a Mercedes, lá em Juiz de Fora. E ~amos 
continuar criando mais empresas em Minas, porque o Brasil pre­
cisa de Minas, precisa 'de' mais empresas para consumir mais 
aço, mais talentos, gerar mai~ ~mpregos e criar mais progresso. 

Minas, hoje, já é segundo Estado no produto bruto brasilei­
ro. E o segundo Estado: Não~era. Tornou-se, graças 'ao povo mi­
neiro. Podem os mineiros ter certeza de que, enquanto eu for 
Presidente da República, seja quais sejam'as condições políticas, 
que importam pouco - o que importa é o Brasil e o povo - eu apoi~ 
arei Minas, apoiarei o povo de Minas e estarei disposto a continu­
ar financiando tudo que for /:)om para Minas Gerais. Nós precisa­
mos de mais. Precisamos de mais estradas. Estamos duplicando 
a Fernão Dias. Estamos duplicando a BR- 040. Estamos fazendo 
estradas para' ligar o Triângulo Mineiro a Goiás e a Sâo Paulo, 
estamos duplicando. 

Precisamos de mais. Precisamos fazer mais aqui por Mi­
nas. Mas, sobretudo, é preciso que a educação, que em Minas é 
um marco. Continue a ser uma marco. É que a saúde, que tam­
bém em Minas - e quanta's vezes vim, eu, aqui, a minas para ver 
consórcios de municípios· mineiros, que estavam avançando na 
saúde pública - que a saúde, também, avance em Minas. 

Hoje, ao chegar aqui, a Ipatinga, ao ver essa gente forte 
de Minas, ao ver esta realização concretizada, volto para Brasília, 
como foi dito pelo Dr. Reinaldo, com mais energia. Mais do que 
com esperança, com a certeza de que, enquanto o Brasil contar, 
como conta, com Minas Gerais, vai ser um grande país. tenho 
certeza de que, quanto maior for o Brasil, maior será a parte de 
Minas no caração de todos os brasileiros. 

Parabéns a todos vocês, ao Dr. Reinaldo, aos trabalhadores, 
aos engenheiros, aos técnicos, aos que se associaram a essas 
abras. Mas, sobretudo; o meu fraternal abraço ao povo mineiro. 

Muito Obrigado. 

O. SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -:- Concedo a palavra ao Senador Álvaro Dias. 

O. SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR. Pronuncia 
o seg'uinte discurso. Sem revisão do orador.)"':' Sr. 
Presidente, S,-as e Srs. Senadores, confesso que não 
me.dáprazer falar sobre o assunto que me traz a esta 
tribuna nesta tarde .. Não me dá prazer falar de bingos 
e bingueiros; máfia e mafiosos. Eu gostaria mesmo 
não fosse necessário a abordagem desse tema. Mas 
somos respolJsáveis. É preciso assumir a responsa­
bilidade pública, ~.m conformidade com os compro­
missos que todos assumimos quando buscamos o 
voto da população. 

'i' A probidade,pos agentes públicos tem imensa 
importância, Exist~ um interesse difuso de toda a so­
cie.dade na probid,9Qe dos agentes públicos, A morali­
dade pública é ~Il;l !Jem que interessa a todos, 

Hely Lopes Meirelles e Bilac Pinto ensinam, 
; desde os prim6X~~9s da década q~ 60, que a morali­
dade e a probid~,~e administrativ~~para a administra-

( 
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ção pública, são bens mais·valiosos.que o próprio pa- oficial do Presidente da República e, evidentemente, 
trimônio'público, no sentido restrito do termo. providências desta Casa. 

Primeiro, Sr. Presidente,' Srs. Senadores, é pre- É evidente que as ilegalidades não tiveram ini-
ciso lembrar que a denúncia não partiu desta Casa; .cio na atupl gestão. Anteriormente, ilegalidades acon-
não partiu de qualquer dos Sênadores' aqui presén- teceram, mas é preciso destacar que foram combati-
teso A denúncia partiu inicialmente de funcionarios do das .. Em 1996, o Ministro de então, o Sr. Édson Aran-
próprio Ministério dos Esportes. E a partir da denún- tes do Nascimento, Pelé, demitiu toda a cúpula do 
cia de um funcionário que pediu demissãó por nãO Indesp pela prática de ilicitudes. 
aceitar participar de um esquema de improbidade ad- Abro um parêntese para prestar uma merecida 
ministrativa e o formalizou ao Ministério Público, a im- homenagem ao Ministro Pelé, o Atleta do Século -
prensa nacional passou a se interessar pelo assunto. sem dúvida, o mais fenomenal atacante da história do 

Portanto, de inicio, é preciso desfazer qualquer futebol mundial -, que se constituiu também, na ativi-
suspeita de que esteja havendo"nesse debate, qual- dade pública, num extraordinário defensor da morali-
quer interesse de natureza politicaou de natureza zação dós costumes na administração. Agiu dessa 
eleitoral. Aliás, quem abordou a ql,lestão de natureza forma quando demitiu funcionários pela prática de ili-
eleitoral foi o próprio funcionário ao pedir demissão e citudes e quando trabalhou e viu aprovada a lei que 
denunciar, quando afirmou que se estabeleceu no Mi- leva o seu nome, Lei Pelé, que, enfática e repetitiva-
nistério dos Esportes um balcão de atendimento polí- m~nte, proíbe os bingos eletrônicos. 
tico especial, que tinha por objetivo atender aos inte- Ouvi, hoje, de um Senador que a Lei Pelé não 
resses do Ministro Rafael Greca, no que diz respeito a proibia os bingos eletrônicos. Equívoco. De forma en-
sua campanha ao Governo do Paraná. " : fática e repetitiva, a Lei Pelé os proibia. E exatamente 

Portanto, a única afirmação que podemos reco- pa'ra fugir das premissas da Lei Pelé é que se procu-
Iher em todo o noticiário a respeito é exatamente esta, rou alterá-Ia por meio da Portaria nO 23/99. Os interes-
do funcionário demissionário que foi autor da primeira ses escusos é que levaram à elaboração das Portari-
denúncia a respeito. as nOs'1 04/98 e 23/99, permitindo a difusão dos bin-

Não venho trazer nenhuma denúncia. Venho gos eietrôriicos, em flagrante oposição à Lei nO 9.615 
analisar fatos que recolho de um documento oficial da e ao art. 74 do Decreto n° 2.574. 
Procuradoria da República do Distrito Federal; fatos Antes da alteração das normas, alterou-se a es-

." constantes de uma ação cautelar preparatória da trutura do Indesp, adequando-a às exigências e aos 
ação de improbidade administrativa. " interesses do Ministro dos Esportes. Mudou-se o regi-

Essa ação decorre de vários fa.tos .. Entre eles, a mento interno para dar plenos poderes, no que diz 
constatação de absoluta falta de fiscalização da parte respeito à concessão de bingos eletrônicos, ao Sr. 
do Ministério dos Esportes, especialmente'do Indesp, . Luís Antônio Buffara, Diretor de Administração e Fi-
no que diz respeito à exploração de bingoseletrôni- nanças do Indesp,e homem de confiança do Ministro 
cos no Pais; a falta de mínima ordem e registros so- Greca desde os tempos remotos do Colégio Media-
bre os bingos comerciais; o fato de o Indesp n.ão exer- neira, em Curitiba, passando, posteriormente, pela 
cer o poder de polícia e de fiscalização. Não .fiscalizou Universidade e, mais à frente, pela Prefeitura Munici-
os bingos e concedeu, segundo a ação cautelar, au.to- pai de Curitiba., 

. rizações ilegais e inconstitucionais para bingos eletrô- Dois pontos devem ser assinalados, portanto: a 
nicos.A Portaria n° 23, de 1999, e os atos administra- mudança da estr~tura do Indesp êa alteração do regi-
tivos vergastados dela decorrentes fere,m! regras e mento interno, conferindo plenos poderes ao homem 
principios elencados na Constituição. . ,:i1 ·de confiança do Ministro Rafael Greca. A fig'ura de um 

Essa ação cautelar, segundo os procuradores ~stá associada à do outro. É impossível dissociar-se 
que a assinam, tem fundamentos éticos e materiais .... afigura de Buffara da do Ministro Rafael Greca. 
para evitar a continuidade dos atos de improbidade' . Essa ação cautelar fUl')damenta-se na influência 
praticados, que ofendem a população, e, principal- .. .: dos integrantes.da Máfia ita'lii,ma na .formulaç~o da 
mente, para evitar maiores dàhosàmoralidade públi- . . Portaria; permitindo ilegalmente· os bingos eletrôni­
ca. Essa ação visou a preparar-e resguardar os resul- . ·cos. Creio que é algo de seriedade inconteste a omis­
tados da ação principal, que 'será ajuizada .no1prazo ,:,são n(ú~'xercício do poder de polícia dO'lndesp; mais 
legal. . "i j .'precisamente do. S.r. Buffara, diretor encarregadO da 

Sr. Presidente, vamos relatar, nesta tarde;, fatos . 'lfiscalização, permitindo o.enriquecimento ilícito dos 
de extrema gravidade, que 'eidgem posicionamento que operam o bingo eletrônico, a violação aos direitos 
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dos consumidores usuários de bingos e a prevenção Portanto, houve uma clara tentativa de camuflar 
de danos morais e patrimoniais. as máquinas caça-níqueis, jogo de azar, com o·nome 

Sobre a elaboração da Portaria n° 23/99 falare- de "máquinas eletrônicas, programadas". Isso não 
mos mais adiante. Queremos, agora, focalizar o que passou de uma burla.f>ensam que, mudando o 
diz o Ministério Público relativamente à fiscalização nome, escapam dos artigos da chamada Lei Pelé. 
que caberia ao Indesp realizar. O Indesp não realizou Sr. Presidente, retiro dessa ação cautelar ·um 
qualquer fiscalização nas entidades de administração fato gravíssimo que não pode de forma alguma ser ig-
do desporto, nas entidades de prática desportiva, nas norado pelas autoridades do País. Dizem os dois pro-
ligas e nas empresas comerciais, administradoras curadores que assinam ação cautelar: 
contratadas que exploram o jogo de bingo permanen- A máfia italiana ... ,através de Alejandro 
te ou eventual, conforme prevê o §2° do art. 15 do De- Ortiz de Viveiros, organizou cinco firmas no 
ereto nO 2.574, de 1998. Brasil, visando locar máquinas eletrônicas 

Mesmo com a constatação de tantas ilegalida- caça-níqueis para operar bingos eletrônicos. 
des, nada foi feito. Em meados deste ano, a Delegacia O representante de três dessas firmas junto 
Federal de Controle do Ministério da Fazenda junto ao ao Indesp foi o Sr. Tiago Loureiro. Este se-
Ministério do Esporte e Turismo, unidade da Secretaria nhor participava de reuniões na Conab que 
Federal de Controle, órgão central do Sistema de discutiram e elaboraram a Portaria n° 23, tal 
Controle Interno do Poder Executivo, fez auditoria como alterações no Decreto nO 2.574/88. Da 
abarcando atos ocorridos de janeiro a maio de 1999 mesma forma, o Sr. Antônio Carlos Portj.Jgal 
e, infelizmente, nada foi feito. As pessoas do Indesp participava das reuniões. Este tem uma em-
que buscavam corrigir tantos desmandos e ilicitudes presa cujo procurador é o Sr. Carlos Alberto 
tiveram que se exonerar; outras foram afastadas da Martinez de Azambuja, que também é pro-
área que cuida dos bingos ou foram demitidas. curador da empresa NeoJuegos, que per­

tence ao filho de Alejandro' Ortiz. Desta for-
O art. 2° da Portaria n° 23, de 8 de junho de ma, duas pessoas relacionadas à máfia par-

1999, expedida pelo Indesp, institui o bingo eletrônico ticiparam da confecção da Portaria. 
como modalidade de bingo permanente instalado no 
interior da máquina. Essa modalidade não pode ser 
entendida como bingo permanente, pois ainda fica in- \ 
cursa nas proibições de criação de similares do art. 
74 da Lei Pelé. Exatamente para dr,iblar a Lei Pelé, a 
Portaria nO 23 criou a modalidade de bingo eletrônico, 
camuflando os caça-níqueis sob o nome de máquinas 
eletrônicas programadas, inclusive forjando uma si­
gla: MEP's. 

No decreto e na lei, no máximo é tolerada a ex­
tração dos números por máquinas eletrÔnicas progra­
madas por computador, algo distinto do previsto na 
lei, que proibia claramente máquinas de jogo de azar. 
As máquinas caça-níqueis são claramente máquinas 
de jogo de azar, ou seja, são proibidas na lei. 

'A interpretação do decreto deve adequar-se ao 
texto legal e por isso, Srs. Senadores, configura-se a 
inconstitucionalidade e a ilegalidade de tal portaria, 
que, por inovar o ordenamento jurídico, se mostra 
como espécie de regulamento autônomo, não admiti­
do no Direito brasileiro. Trata-se de ilegalidade f1a­
grànte, de inconstitucionalidade.direta, por ofensa ao 
princípio da moralidade, e indireta, dado que infringe 
ahferarquia de normas previstas na Constituição. O 
primado é da Constituição, depois vêm as leis, os de­
cretos, as portarias. 

Além disso, o Sr. Tiago Loureiro é um 
dos sócios-fundadores, do Instituto Jogos e 
Loterias Ltda., que trabalhava para as uni­
versidades USP, Unicampe PU C, contro­
lando a emissão de laudos técnicos das má­
quinas caça-níqueis. 

Esse foi um dos principais pontos abordados 
pelo Professor Manoel Tubino hoje na Comissão 'de 
Assuntos Sociais. 

Quero ressaltar que o Sr. Tiago Loureiro, vincu­
lado, como diz o Ministério Público, à máfia italiana, 
participou da elaboração da Portaria nO 23 e integra o 
corpo associativo de um instituto que trabalha para as 
universidades, controlando a emissão de laudos téc­
nicos das máquinas caça-níqueis. 

!: confortável para um esquema suspeito aco­
bertar-se por detrás de siglas respeitáveis como Uni­
camp, USP e PUC do Rio de Janeiro, mas é,bom afir­
mar que as universidades não podem ser condena­
das, já que laboratórios dessas universidades, evi­
dentemente influenciados pelO Sr. Tiago Loureiro, re­
alizavam e realizam com exclusividade esse trabalho 
de controle da emissão de laudos técnicos das má­
quinas caça-níquei~. 

O Sr. Edisor;l~~obão (PFL - . MA) - . Conce-
de-me V. Exa um ~p.~.rte? : f,; 

I 
1 

J 
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O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) -' Co'nce- de forma estranha, essa Portaria não foi elaborada no 
do o aparte a V. EXS, embora ainda tenha de dar conti- interior do Ministério dos Esportes pelo~seus técni-
nuidade ao relato de um assu'nto que considero da cos, pela Procuradoria do Indesp: mas foi formulada 
maior importância para avaliação do que vem ocor- num outro setor do Governo Federal ligado à agricul-
rendo no Ministério dos Esportes. Ouço V. EX8 com tura, na Conàb, por pessoas estranhas ao Ministério 
prazer, Senador Edison Lobão: . dos Esportes - só não foi integralmente estranha em 

O Sr. Edison Lobão (PFL '~' MA) - Senador função da presença do Sr. Buffara. 
Álvaro Dias, neste ponto dó.dfscurso de V. EX8 são ci- O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Per-
tadas três questões que me parecem fundamentais: mite-me V. Ex8 um aparte. 
uma delas é a Portaria nO 23; 'outra, a máfia italiana; e, O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - Ouço V. EXS 
finalmente, a investigação que deve ser feita. Hoje, com prazer. 
na reunião da Comissão de Assuntos Sociais, ficou O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Se na-
clara e exaustivamente demonstrado que o Ministro dor Álvaro Dias, pretendo esclarecer esse interessan-
Greca tomou todas as providências no sentido de te debate que V. EXS trava com o ilustre Senador Edi-
mandar apurar, por intermédio da Polfcia Federal, son Lobão. O Greca não assinou a Portaria n° 23, 
com pedido ao Ministro da JUstiça; tudo o que pudes- mas também não assinou em tempo hábil qualquer 
se haver em matéria de irregularidade no âmbito do pedido de investigação, porque a investigação da Po-
Indesp. A Portaria nO 23 foi assinada pelo Sr. Tubino, Heia Federal teve origem numa denúncia que pesso-
Presidente do Indesp que se demite e que faz denún- almente enviei ao Presidente da República, que, em 
cias, e não pelo Ministro Greca, que inclusive nega ter seguida, me comunicou, por escrito, que estava de-
tido conhecimento dessa Portaria antes de ser assi- terminando a abertura do inquérito junto ao Ministério 
nada. Quanto à máfia italiana; concordo inteiramente da Justiça e à PoHcia Federal. O Ministro, em nenhum 
com V. EXS. Se existe uma máfia infiltrada no Indesp, momento, interessou-se em apurar os fatos. Estava 
para efeito de bingo, deve-se apurar o fato com rigor e mais interessado em liberar bingos. 
responsabilizar aquele que concedeu o laudo de au- Quanto ao esquema operacional que trabalhava 
torização para a máfia italiana. Temos de saber quem paralelamente _ eu o descrevi hoje, tendo sabido de 
assinou esse laudo, e essa autoridade deve ser res- uma testemunha que estava presente nas reuniões 
ponsabilizada. Concordo inteiramente com V. Ex

8
. todas _, funcionava com arrecadação de dinheiro: 

Meu aparte vem em socorro às posições que V. EX8 US$15 mil por licença de bingo e US$150 mil de cada 
está tomando. Mas o Ministro Greca não: assinou a maquinista para participar da elaboração da medida 
Portaria nO 23, e sim o Sr. Tubino; e quem primeira- provisória que' Os beneficiava. E a medida provisó'ria 
mente pediu a investigação foi de fato o Mini~tro Gre- que os beneficiava foi redigida pela assessoria infor-
ca, em uma comunicação feita ao Ministro dª.Justiça mal do Ministro Rafael Greca, acolhida pelo Ministro e 
antes de 3 de setembro. ., enviada para a Casa Civil da Presidência da Repúbli-

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR)·....,">Nobré ca. Posteriormente, com o afloramento do escândalo, 
Senador Edison Lobão, o respeito que devoto a v. EXS foi substitufda por outra medida provisória que pôs fim 
não me impede de discordar' das suas afirmações, à possibjlidade de utilização das máquinas de ca-
principalmente porque acompanhei - e não foi'o caso ça-nfqueis, das máquinas de jogo, no território naeio-
de V. EXS, que teve outros compromissos - a.reunião naL Mas o inquérito não foi aberto pelo Ministro Rafa-
de hoje na sua integralidade, do começo até sua parte el Greca, mas por determinação do Presidente da Re-
final. O Professor Tubino deixou muito claro qtJi:~ o Mi~' pública após prolJocaçãO de minha parte, com a de-
nistro Greca avalizou todos os atos praticados éfuran- ríúncia . que assinei - não se tratou de denún-
te a sua gestão, participou de todos eles e foi autor. da-fantàsma, pois levou a minha assinatura. E a res-
Não é possfvel admitir que o Ministro seja coadjuvan~ ponsabilidade tem de ser apurada pprque o caso é 
te. Ele foi o autor principal. Coadjuvante foi o Sfõ.:-Búf~ mUito sério.' Estou menos preocupado com a máfia 
fara e os outros auxiliares do Ministro. ,:;; .. ' . italiana e mais preocupado com a 'l1áfia do Paraná 

Quanto à elaboração des~à'Portaria, aindlrva~ que agiu nesse esquema. Os nomes estão todos af, 
mo-nos reportar brevemente n~ste discurso. No;;que com codinomes: Lampadinha, Vieira, Elvis; na verda-
diz respeito à assinatura aposta-?á portaria peló"pro- d~;;Sérgio Freitas, André Manfredini e o D!3putado 
fessor Tubino, o fez com constrangimento e, seg'üddo [upion, que está sendo acusado. A imprensa ainda 
ele, sob pressão, embora relutàMe em assinar por-. não pegou esse filão, mas a testemunha que me pro-
que não havia participado da slla;élaboração. Anás, curou participou dos encontros e me descreveu com 
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detalhes a arrecadação de dinheiro. Isso tem que ser apontam mais de 20 mil máquinas ca-
apurado, não pôde ser varrido para baixo do tapete. O ça-níqueis no País. 
Presidente da República manda um medida provisó- Mas há informação de que já há um número su-
ria, acaba com as máquinas de jogo e não se indaga perior a 100 mil máquinas caça-níqueis. 
mais quem ficou com o dinheiro arrecadado pela cor- Além disso, conforme demonstra o 
rupção que deu origem à Portaria nO 23 e à medida Certificado de Operação de Máquinas Ele-
provisória que não foi assinada pelo Presidente, mas trônicas Programadas n0001/1999, expedido 
foi enviada pelo Ministro Rafael Greca à Casa Civil da pelo Indesp em nome da empresa Neojue-
Presidência da República. Temos de ter mais cuidado gos Administração e Fomento Ltda., a em-
nesse processo. Aliás, indagava-me um Senador, há presa de Alejandro Ortiz Fernandes foi a pri-
pouco, se essa situação não mereceria uma CPI, se meira a ser beneficiada pela portaria. Ale-
não haveria 27 Senadores capazes de assinar o re- jandro conseguiu o primeiro certificado à 
querimento para uma CPI. Sugiro ao meu amigo Se- frente de outros pedidos feitos anteriormen-
nador Edison Lobão, que mostra interesse no escla- te. A aprovação do certificado da Neojuegos 
recimento desse caso, assumindo a defesa do Minis- não passou pela Divisão de Análise e Con-
tro de seu Partido, o que é natural - não podemos fa- cessões do Indesp. 
zer uma condenação definitiva antes de um inquérito Alejandro Ortiz Fernandes é filho de 
mais aprofundado -, que encabece comigo uma lista Alejandro Ortiz de Viveiros, braço direito, no 
de assinaturas pedindo a instalação de uma Comis- Brasil, de Lilio Rosario Lauricelia - um dos 
são Parlamentar de I nquérito. chefões da máfia italiana, preso na Itália por 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - Muito movimentar toneladas de cocaína e heroína. 
obrigado, Senador Roberto Requião. Conforme a carta rogatória que a Divi-

Para demonstrar a influência da máfia no são de Investigação Antimáfia da Itália envi-
Indesp, o Ministério Público expõe uma cadeia de ra- ou no início do ano ao Supremo Tribunal 
ciocínios que a demostram claramente: Federal, Viveiros é o testa-de-ferro de Lauri-

A máfia teve influência na gestão dos cella nas empresas Bingomatic, Nevada e 
caça-níqueis e na difusão dos mesmos no. Betatronic, e detém o controle das mesmas 
Brasil, sob o manto de bingos eletrônicos. com a ajuda de "laranjas" e do próprio filho 
Tem influência na representação e na loca- Alejandro Ortiz Fernandes. 
ção de tais máquinas, dominando várias fir- A Portaria nO 23 foi elaborada em vá ri-
mas que locam os bingos eletrônicos e que as reuniões na Conab. 
prestam manutenção às màquinas... Duas Neste documento do Ministério Público há uma 
pessoas ligadas à máfia participaram da agenda das reuniões realizadas na Conab. 
elaboração da Portaria nO 23 e das 'discus- Alejandro Ortis colocou seus homens 
sões sobre a reformulação. do Decreto nO para participar da elaboração da Portaria .,0 
2574. A Máfia tem influência no Instituto Jo- 23, de junho, principalmente o Sr. Tiago 
gos e Loterias Ltda., ligado aos laboratórios Loureiro. As minutas da Portaria foram envi-
das .universidades citadas, podendo contro- . adas pelO Sr. Buffara para a sede da Com-
lar a habilitação dos modelos de máquinas panhia Nacional do Abastecimento, Conab, 
que regem as máquinas caça-níqueis. O em Brasília, onde foram discutidas. Era na 
grupo que rege o Indesp, principalmente o Conab que trabalhava Pái.Jlo Araújo, contra-
Sr. Buffara, homem de confiança do Ministro tado pelo Ministro Rafael Greca como "cola-
Greca, é o responsável por esta situação, borador eventual" para elaborar novo decre-
pela sistemática omissão diante da difusão to de regulamentação da Lei Pelé, de acor-
das máquinas caça-níqueis. do com depoimento prestado por Buffara ao 

São mais de 100 mil máquinas já no Brasil, se- Ministério Público. Um dos homens que par-
gundo depoimento que ouvi hoje na Comissão. ticipou dessas reuniões na Conab foi Tiago 

O Instituto Nacional de Desenvolvi- Loureiro, advogado que tem procuração das 
mento do Desporto (Indesp) beneficiou em- empresas de Alejandro Ortis Fernandes. 
presas ligadas à máfia italjana com autoriza- O Professor Tubino revelou hoje que o Sr. Paulo 
ções para funcionamento de .bingo eletrôni- Araújo trabalhou na elaboração dessa Portaria antes 
co. Hoje, no Brasil, existem e~timativas que de ser contratado pelo Ministro Greca. Trabalhou, 
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portanto, antes da sua contratação, por ser um ho- o "representante comercial exclusivo". Exis-
mem de extrema confiança do Ministro, tendo origem te.c;linda outra prova: em 30/04/99, outro fax 
também no Estado do Paraná Sendo do Paraná, . foi expedido da Conab, às 10:37 horas, para 
essa é uma conexão, Ministério dos Esportes, Conab. o Sr. Portugal, que às 18:45 horas o retrans-
Conexão esta alinhavada por pessoas oriundas do mitiu para outro integrante do grupo. 
Estado do Paraná. Portanto, essa conexão .está comprovada por '. 

Outra pessoa com ligações com Ortiz, 
logo com a máfia, que participou das reu­
niões, foi Antônio Portugal, que é dono da 
empresa ACP Ltda., que intermedeia inte­
resses para o bingo eventual, conhecido 
como Tota Bola. Este bingo é administrado 
pela em'presa Chance Limitada, ligada à en­
tidade esportiva Esporte Clube São José, 
tem como procurador o Sr. Carlos Alberto 
Martinez de Azambuja. O Cel. Azambuja, 
que trabalha com Antônio Portugal, é tam­
bém procurador da empresa NeoJuegos, do 
filho do Sr. Alejandro Ortiz. O Sr. Antônio 
Carlos Portugal participava das reuniões. 

O documento do Ministério Público traz a tabela 
das reuniões, que começaram no dia 30 de março, 
com o nome das pessoas que participaram dessas re­
uniões para elaboração da Portaria de n° 23. As reu­
niões começaram no dia 30 de março; 5,6, 7, 8, 15, 
19,20,23,26,27,28,29 e 30 de abril; 3,4,5,6,7,10, 
11 e 12 de maio. 

Portanto, para elaboração de uma portaria, 
ocorreram inúmeras reuniões com pessoas estra­
nhas ao Ministério dos Esportes - aliás, estranhas no 
que diz respeito a ligações profissionais, de natureza 
funcional, mas pessoas Intimas, como se vê, ao Mi­
nistério dos Esportes, em função dessa conexão peri­
gosa que se estabeleceu lamentavelmente. 

No estudo do enredo e da cronologia 
dos fatos pertinentes ao caso, observa-se que 
o Sr. Buffara, em seu depoimento, confirma 
ter passado às mãos do Sr. Paulo Araújo 
minuta da Portaria em estudo no Indesp. 

O fax expedido pelo Sr. Antônio Carlos 
Portugal para o Sr. Tiago Loureiro em 
01/04/99, assinado pelo próprio Po~ugal, 

deixa claro que o conluio e a manipulação 
da Portaria deveria ser objeto de estudos in­
ternos no Indesp. 

Há que se ressaltar que essa primeira 
minuta foi apresentada pela área técnica do 
Indesp, onde se observa, no inciso I do art. 
12, a sugestão de quebrar o oligopólio dos 
laboratórios das três universidades e, no ro­
dapé da minuta, a proposta de acabar com 

documentos que se encontram no Ministério Público, 
os quais alicerçam os argumentos para a apresenta­
ção dessa ação cautelar do Ministério Público Fede­
ral, por intermédio dos Procuradores que a assinam. 

Sr. Presidente, aqui há um depoim~nto impor­
tante do funcionário João Elias. Ele pediu demissão 
por' não aceitar participar do balcão de atendimento 
especial, que tinha por objetivo atender, segundo o 
funcionário, aos interesses de natureza polfti­
co-eleitoral do Ministro Rafael Greqa: 

Diretor da Diafi determinou no dia 
10-8-99 que a partir daquela data, os atendi­
mentos prioritários seriam analisados pelo 
seu assessor Davi Alexandre Monteiro, sob 
minha supervisão direta sem que os mes­
mos passassem pela Sr' Dyleny. No dia 
11-8-99, pela manhã, estive ausente dando 
aula na Enap e à tarde, proposité!lmente, 
não apareci no Indesp, tendo trabalhado no 
escritório d~ outro órgão. Nessa tarde, rece­
bi inúmeras ligações telefônicas do diretor, 
no telefone celular, e ao identificá-Ias não as 
atendia. No dia 12/08/99, pela manhã, voltei 
a dar aula na Enap. A tarde, reuni todas as 
servidoras da divisão de análise e conces­
são, quando explicitei o que estava aconte­
cendo, percebendo repúdio generalizado à 
determinação do diretor. No dia 13/08/99, 
pela manhã, protocolizei meu pedido de 
e~oneração, não {llais acompanhando dire­
tamente os fatos, o que pode ser relatado 
pela Sr' Dyleny. 

Tudo se resumia a apoio político ao Sr. Ministro 
da área, comparado com o atendimento a cliente es­
pecial de uma agência bancária. Foi a justificativa que 
se apresentou ao funcionário demissionário. 

Dyleny, outra funcionária também afastada, disse: 

No dia 12-8-99, fui abordada no corre­
dor pelO o Sr. Diretor, o que fui informada 
que existia um balcão de atendimento a cli­
entes especiais,' que ficaria sob a responsa­
bilidade do Sr. Davi Alexandre [que é outro 
.oriundo do P.araná] e que o mesmo se com­
prometeria a procurar os processos, anali­
sá-los e dar encaminhamento à Procurado­
ria-Gerai do Indesp, o que me causou es-

! 
J 
I 
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panto. Questionei, então, se os processos dente a conviver com índices de impopularidade sem 
não passariam pela minha supervisão antes precedentes no País. 
de serem encaminhados àquela Procurado- De outro lado, é preciso dizer ao Ministro Rafael 
ria, ao que o Sr. Diretor me respondeu que Greca que não é hora de colocar-se no pedestal da 
eu não os supervisionaria, ou, melhor dizen- arrogância, debochando da opinião pública do País e 
do, que eu não pegaria nos processos, já esquivando-se de responder às questões centrais, fu-
que isto havia sido decidido junto ao meu gindo à responsabilidade diante de denúncias gravís-
coordenador. simas! 

Acredito que, pela facilidade de locali- Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Presidente 
zar erros na supervisão de análises e por da República deveria se antecipar aos fatos, e não fi-
me opor, também, áo atendimento prioritá- car aguardando, diante de indícios tão robustos, o 
rio, ficaria mais fácil se tudo fosse operado pronunciamento da Justiça. O trabalho do Ministério 
sem a minha participação. Minhas suspeitas Público e da Polícia Federal já reúne fatos da maior 
se confirmaram quando, num encontro no d~nsidade e conteúdo, que podem alimentar qual-
corredor, o Sr. Diretor enfatizou que não quer ação de natureza administrativa restauradora 
queria a minha participação nesse esquema dos bons costumes. 
de atendimento especial. Não tenho nenhuma dúvida de que o Ministério 

Os Procuradores enfatizam a alteração da es- Público e a Polícia Federal cumprirão com competên-
trutura do Indesp, afirmando: cia o seu dever. No entanto, trata-se de questão públi-

A estrutura do Indesp foi alterada para ca que merece transparência e visibilidade. As ações 
concentrar poderes nas mãos do Sr. Buffa- do Ministério Público e da Polícia Federal desenvol-
ra, como será demonstrado na ação princi- vem-se nos bastidores da burocracia. Cabe à Casa 
pai [porque uma ação principal está sendo política dar transparência, porque é exigência da so-
formulada pelo Ministério Público]. ciedade a visibilidade necessária, colocando os ma-

Da carta rogatória da Justiça italiana, les à luz, para que possam ser combatidos. 
pode-se notar o esforço da máfia de buscar Se o Presidente da Republica não agir com rapi-
no Brasil a influência política e administrati- dez, cabe a esta Casa, sim, instaurar uma Comissão 
va para alcançar a permissão legal para ex- ,Parlamentar de Inquérito para aprofundar as investi- I 
ploração de máquinas de jogos de azar. gações. O ~omem públiCO que não teme não coloca "'.! 

Portanto, Sr. Presidente, com o início da atual obstáculosâ investigação. Não basta quvirmos desta 
gestão no Ministério dos Esportes, começou a festa, a tribuna' 'a's explicações que o Ministro Rafael Greca 
farra de improbidade administrativa, de ilegalidades. venha a dar, porque estamos ouvindo-as pelos meios 
E, como diz a Procuradoria da República do Distrito de comunicação. É preciso aprofundar as investiga-
Federal, "fica clara a promíscua e eficiente ação de çôes,' ouvin~o pessoas intrinsecamente vinculadas a 
pessoas ligadas à máfia junto a dirigentes dos órgãos esse esquema complexo, com conexão perigosa en-
governamentais envolvidos para obtenção da autori- tre representantes, como diz a ProcuraçJoria, da Máfia 
zação administrativa que tanto buscam, como tática italiana com representantes do Governo brasileiro. 
de seus negócios", . O Sr; Osmar Dias (PSDB - PR) - Permite-me 

Enfatiza ainda a Procuradoria, com maior clare- V. Ex8 um aparte? 
za, a influência de Alejandro Ortlz Fernandez, de Tia- O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - Conce-
go Loureiro, de Antônio Carlos Portugal por intermé- do o aparte ao Senador Osmar Dias. 
dio de Luiz Antônio Buffara de Freitas junto ao Minis- O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - Senador 
tro Rafael Greca. E fica evidente que a participação Alvaro Dias, na Comissão de Assuntos Sociais, hoje 
do Ministro não é de coadjuvante, é de ator principal pela manhã, tivemos a oportunidade de ouvir o depoi-
nesse triste espetáculo de corrupção, que estabele- mento do Sr. Manoel Tubino, ex-Presidente do 
ce, sim, conexão pedgosa com forças estranhas àqui- Indesp. Esse depoimento complementou denúncias 
lo que se deseja para um País sério. que a imprensa tem divulgado desde o dia 8 de agos--

Sr. Presidente, gostaria de dizer que o assunto é tó~ Portanto, há mais de dois meses e meio, a socie-
sério demais para não merecer atenção do Presiden- dade toda aguarda providências, tanto do Presidente 
te da República; Sua Excelência não pode postar-se da República qui:into deste Senado. Fico muito preo-
como paisagem, assistindo aos acontecimentos. éúpado com aqiJéles que querem transformar este 
Aliás, essa postura de indefinição tem levado o Presi- caso em'um problema do Estado do Paraná ou da po-
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litica do referido Estado; com aqueles que lhe atribu- Sr. Presidente e Srs. Senadores, há manifesta-
em, como' alguns disseram hoje na Comissão de ção de confiança no Ministério Público Federal e na 
Assuntos Sociais, um caráter provinciano - só se for Polícia Federal. Esses fatos estão sendo apurados 
da Província da Calábria ou da Sicília. Trata-se de um com eficiência e competência, mas é preciso, tam-
assunto de extrema gravidade, com denúncias que bém, que o próprio Presidente da República se ante-
envolvem um Ministro de Estado e sua equipe, se- cipe às conclusões dessas investigações, já que Sua 
gundo' as quais dinheiro estaria sendo arrecadado Excelência tem meios para conferir os fatos e, assim, 
para compor o caixa de campanha do Ministro. Este tomar providências de natureza administrativa. 
assunto não deve ser tratado .apenas como de inte- Aliás, é bom lembrar sempre que a boa prática 
resse de um Estado, mas do País, porque estamos administrativa recomenda que, quando há denúncias, 
falando de um Ministro. Por isso, Senador Alvaro com fortes indícios de seriedade, providências admi-
Dias, nós, da Comissão de Assuntos Sociais, decidi- nistrativas devem ser adotadas imediatamente, inici-
mos, hoje, apresentar requerimento, convidando os almente com o afastamento dos denunciados, para 
Procuradores que assinaram a ação cautelar que V. que as investigações possam realizar-se sem ne-
E)(Ileu da tribuna desta Casa, a fim de que possaRlos nhum tipo de constrangimento. Isso não ocorreu. As 
ouvi-los a respeito das denúnciàs que estão apur~n- investigações devem ter continuidade, em que pese o 
do. Pediremos também cópia do relatório enviado fato de não haver o Presidente da República adotado 
pelo Ministério Público italiano, que denuncia o envol- essa preliminar ql,le é praxe de uma boa prática da 
vimento da máfia italiana na elaboração de portarias, . administração pública. De qualquer forma, aguarda-
visando a atender interesses dos bingueiros no Minis- mos, ainda, que o Presidente da República tome pro-
tério dos Esportes. Era isso que queria comunicar à vidências, com urgência, para evitar, inclusive, que 
Casa, Senador Alvaro Dias. Senadores possam reunir-se e propor nesta Casa 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - Senador 
Osmar Dias, para responder-lhe, àqueles que tenta­
ram mistificar, transferindo uma questão nacional e 
internacional para a "província", é bom dizer que os 
Procuradores da República Guilherme Zanina e Luiz 
Francisco Fernandes de Souza não pertencem à 
"província" do'paraná, não disputam eleição naquele 
Estado, não estão filiados a nenhum partido político. 
E, mais uma vez, para refrescar a memória de algu­
mas pessoas, as denúncias não surgiram no Paraná, 
mas em Brasília, no interior do Ministério dos Espor­
tes e ganharam toda a imprensa nacional, sendo alvo 
de apreciações de cronistas e jornalistas da maior 
respeitabilidade neste Pais e de publicações em ór­
gãos de imprensa, como as revista IstoÉ e Veja e os 
jornais O Globo, Folha de S.Paulo, O Estado de S. 
Paulo e Correio Braziliense. Enfim, praticamente to­
dos os órgãos de imprensa deste País divulgaram as 
denúncias que brotaram no interior do Ministério' dos 
Esportes. Portanto, é muito confortável, mas muito 
singelo, também, pretender transferir essa que~tão 
como algo paroquial. 

i 
Fui convocado para este debate pelo próprio Mi-

nistro Greca, já que sobre este as~~nto ainda não me 
havia manifestado. No entanto, na i,mprensa paran~­
ense, o Ministro, procurando terg·iv.ersar, mistificar' e 
mascarar os fatos, fugiu à questão,Rrircipal, para ten­
tar responsabilizar os Senadores dQI.Faraná pelas qe­
núncias que não f~ramformuladas,:p<?r S. Ex·'. 

uma Comissão Parlamentar de Inquérito para investi­
gar, em profundidade, esses fatos. Muito obrigado, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
'Ihães) - Concedo a palavra ao Senador Romeu 
Tuma. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra, em seguida, pela Lide­
rança do Bloco. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V Ex8 falará, posteriormente, pela Lideran­
ça do Bloco. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srs' e Srs. Se­
nadores, pouco, muito pouco se pode acrescentar às 
opiniões já expostas desta tribuna sobre a inseguran­
ça e a impunidade que campeiam neste nosso Brasil, 
flagelando populações urbanas e rurais, em meio a 
uma inaudita escalada de violência, produtora de es­
tatísticas e relatos piores que os provocados por algu­
mas guerras externas contemporâneas. 

Eu mesmo tenho tratado do assunto, como fiz 
recentemente, para aprontar o propósito do Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária, do Mi­
nistério da. Justiça,' de indultar criminosos condena­
dos a oito anos de reclusão ou mais, isto é, libertar as­
sass'inos, estupradores, seqüestradores, traficantes, 
assaltantes, u'm sarcástico "presente natalino" prepa­
rado para o nosso povo. 
I'. , 
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Aliás, O respeitado jornal O Estado de S. Paulo, ciedade' brasileira, em especial a das gran-
em editorial do dia 25 de setembro último, analisa des cidades: sente-se desprotegida, uma 
esse tema sob o tftulo "Indulto contra a sociedade", O sensação obviamente reforçada pela' evi-
texto alerta para a nova ameaça em paradoxal gesta- dência de que a criminalidade assumiu, de 
ção em um setor sustentado pelo dinheiro do povo fato, proporçôes que colocam o país, como 
para proteger os cidadãos e a sociedade, um setor também disse o general Cardoso, à beira de 
que deveria zelar pelo exato cumprimento da~.penas um curto-circuito." 
privativas de liberdade, em ambientes adequados à Na véspera, u.m importante jornal reproduzira 
recuperação dos apenados, de maneira a livrar as partes daquele documento, que afirma ser apenas 
ruas da perigosa presença de criminosos ensandeci- "meia verdade" o diagnóstico da criminalidade como 
dos. "filha da miséria" e denuncia a existência de "uma vi-

Ressalta o editorial a posição, digna de elogios, 
do Procurador-Geral de Justiça em meu Estado, Dr. 
Luiz Antônio Marrey Filho, que enviou carta ao Exmo 

Sr. Ministro da Justiça, Dr. José Carlos Dias, para si­
nalizar os tortuosos caminhos trilhados pelo CNPCP, 
no sentido de conceder, em nome de um humanismo 
equivocado, cada vez mais benefícios aos que assal­
tam, estupram e matam homens, mulheres e crianças 
inocentes. 

Embora a matéria inteira mereça ser transcrita, 
seu final é digno de realce, pois golpeia o êmago do 
problema. Diz o seguinte: 

"Nessa gestão, quem tem razão é o 
General Alberto Cardoso, até esta semana, 
Chefe da Casa Militar da Presidência. Seu 
diagnóstico é preciso: 'Em nossa sociedade, 
existe uma visão tolerante que tende a con­
siderar o criminoso como uma vítima da or­
dem estabelecida, das injustiças sociais e 
do ambiente carcerário, incompatíveis com 
o respeito aos direitos humanos.' E sua re­
ceita é a melhor: 'A complacência social ali­
menta a infração e, quando a criminalidade 
se intensifica e o aparelho policial é sobre­
pujado, a sociedade se sente desvinculada 
do Estado. É preciso que a lei seja respeita­
da e cumprida.' E não, diríamos nós, modifi­
cada para atender a modismos." 

Também em editorial, a prestigiosa Folha de 
S.Paulo endossou a correta posição do Exmo Gene­
ral Cardoso, agora Ministro-Chefe do Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República. 
A matéria publicada no dia 15 do mês passado, sob o 
tftulo "General tem razão", ressalta: 

"A violência real e uma sensação agu­
da de desproteção e impunidade formam 
um cenário perigoso para a sociedade brasi­
leira', diz o documento que o Gener~1 levou 
para um seminário realizãdo no Ri() de Ja­
neiro. Como diagnóstico, é preciso, .~mbora 
atrasado. Já que faz alguns anos que a so-

são tolerante, que tende a considerar o criminoso 
uma vítima da ordem estabelecida, das injustiças so­
ciãis e do ambiente carcerário". 

'. , 
Outros órgãos de imprensa, incluídas as mídias 

impressa e eletrônica, estão igualmente preocupados 
e procuram refletir a inquietação do povo em reporta­
gens, artigos de fundo, editoriais e campanhas, como 
a desenvolvida por uma das principais rádios paulis­
tanas, a Jovem Pan, que conclama os ouvintes a co­
lar nos automóveis adesivos por ela distribuídos gra­
tuitamente. "Já fui assaltado. Diga não à Violência" 
proclamam tais adesivos, que se vêem' pela Capital 
de São Paulo e se espalham pelo, interior. Pois, so­
mente no ano passado, Sr. Presidente, cerca de 1 mi­
lhão 650 mil habitantes do meu Estado fo'ram vítimas 
de roubos ou de furtos. 

É evidente que se trata de uma conjuntura crimi­
nal gerada durante um processo histórico iniciado há ~ 

muitos anos. Não se pode, assim, dela culpar algum 
governo estadual do momento, espeCialmente aquele 
que, em São Paulo, tendo à frente o ínclito Governa­
dor Mário Covas, empenha-se em modernizar a poli­
cia e dotá-Ia de meios condizentes com a trágica rea­
lidade vivida pela população. Também não se pode 
lançá-Ia à conta do governo encabeçado pelo Exce­
lentíssimo Senhor Presidente Fernando Henrique, 
tantas são as variáveis de natureza política, econômi­
ca e social envolvidas naquele processo.. . 

Há estatísticas sobejamente divulgadas, inclusi­
ve desta tribuna, que coonestam um ardiloso parado­
xo: quanto mais o Legislativo endurece a legislação 
penal, mais aumenta a criminalidade violenta e mais o 
cidadão se vê privado da liberdade e de seus bens, 
quando não da própria vida. Tem-se, com isso. a im­
pressão de que o incremento da violência é conse­

. qüente ao agravamento das penas e ao rigor discipli-
nar que se inténta em sua aplicação. Maléfico sofisma 

'esse, pois, na'verdade, o incremento do banditismo é 
principalmentê uma resposta, catalisada pelas dificul­

.' dades socioeconômicas à deficiente, falaciosa e de­
sumana exeêúção das penas:, 
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A cada ação do Legislativo no sentido de afastar põe a lei objetivando o respeito aos direitos e obriga-
o delinqüente perigoso do convício social, correspon- ções, individuais e coletivos, reproduzidos na Decla-
dem, isto sim, poderosas reações no sentido inverso. ração Universal dos Direitos Humanos, da qual o Sra-
Disseminam-se, dessa forma, dúvidas sobre a legiti- sil é defensor e signatário. Nas democraciàs autênti-
midade da aplicação de cada nova lei contrária ao cri- cas, a eficiênci;:1 dc;iS autorid.ades permite o desenvol-
me e sobre sua eficácia, num cont~xto acadêmico às vimento harmônico da sociedade e a supremacia da 
vezes ingênuo, às vezes abstrato, mas sempre infen- lei, de maneira que os cidadãos não acabem deses-
so à realidade e induzido pôr quem precisa buscar, perados e procurem. faze~ J,:!stiça pelas próprias 
em virtude até de necessidaqes profissionais, favore- mãos. Numa verdadeira sociedade democrática, a 
cimento penal para os conden~dos e os que ainda po- autoridade existe para garantir a cidadania e o Estado 
derão vir a ser condenados. Além de colaborar decisi- democrático de direito" não para facilitar a vida de 
vamente para a impunidade e oincremento da violên- bandidos. E assim tem que ser exercida. 
cia, essa forma irresponsável d.e equacionar o proble- Ou será que.iremos presenciar uma demonstra-
ma sequer consegue diminuir a população carcerária ção histórica de que o poder esgota os princípios e os 
dos presidios infectos e desumanos ou, pelo menos, principios esgotam o poder? 
retirar das cadeias suas atuais. características de au- Ou iremos assistira uma demonstração históri-
tênticas fábricas de celerados. A quem interessa que ca de que só é livre e tem direito quem pode defen-
elas assim continuem? Por que os "cadeiões" e peni- dê~los mesmo sem a anuência do Estado e só os 
tenciárias paulistas são queimados e demolidos siste- exerce quem pode resistir? 
maticamente e coordenadamente, numa reação em Mas não foi para dissertar sobre hipóteses que 
cadeia por todo o Estado? pedi. a palavra. Todos os meus nobres Pares, assim 

Cria-se todo tipo de empecilho ao cumprimento como a maior parte' da população brasileira, têm 
da lei penal, graças a interpretações que sempre favo- acesso diário a levantamentos estatísticos que evi-
recem o bandido e acabam levando ao desespero o denciam uma situação real e esdrúxula. Uso a tribuna 
trabalhador, o cidadão honesto, a vítima que se preten- porque acredito que devo contribuir, com minha expe-
de ver. desiludida com os Poderes da República e re- riência de mais de 40 anos em atividades ligadas à 
volta a ponto de, amanhã, vir a querer um regime de segurança pública, para salientar aspectos cruciais 
força como forma de govemo mais atuante e confiável. do diagnóstico e tratamento da moléstia social, que 

Sr. Presidente, Sr'1S e Srs. Senadores, disso tudo adquiriu o caráter epidêmico no Brasil, transforman-
exala um cheiro de maquinação perversa, devotada a do-se nUma peste com cheiro de pólvora, gosto de 
disseminar o medo, inquietação e desespero entre a chumbo, que aleija e mata. 
população trabalhadora para induzi-Ia, dep6i~, ao sa- Recentemente,·tive o ensejo de, mais uma vez, 
crificio da liberdade individual como único me!o de fo- trocar idéias com o insigne integrante do Ministério 
mentar uma hipotética resistência coletiva ao avanço Público do Estado de São Paulo e de valer-me de sua 
da criminalidade violenta. notável experiência no campo penal. Trata-se do Dr. 

Sim, porque o banditismo assumiu foros de ter- Rubens Rodrigues, que trabalha atualmente na 38 

rorismo sem terrorista. Procuradoria de Justiça, com atribuições em recursos 
Sim, porque os criminosos têm sido priyilegia- de habeas corp~s, mandados de segurança etc. 

dos com tanta complacência pelo Estado que aca- O que.lhes direi a seguir.é fruto dos meus recen-
bam ganhando feições de "revolucionários sem cau- tes contatos com esse portento da luta anticrime e de 
sa política", agentes inconscientes de guerra psicoló- uma avaliação cri.minol6gica da impunidade que en-
gica ou de guerrilha urbana na qual a impunidade e a dosso plenamente. 
inércia servem para desmoralizar as instituições, a Queria' salientar que segunda-feira, Sr. Presi-
autoridade e os direitos. dente, estive na Associação do Ministério Público em 

O combate à criminalidade violenta deixa muito São Paulo. Fui discutir sobre o grave problema, que 
a desejar, nesta época de acelerado desgaste do assusta a-população, da formação de quadrilha por 
principio da autoridade. Circunscrito aos limites de- menores de 18 anos. Esses menores es~ão em regi-
mocráticos, tal principio deveria contrapor-se aos me de alta tolerância por parte do Estado, sem que o 
atos de arbítrio e violência cometidos por quaisquer estado se sinta potente para reagir a essa evolução 
individuos que afrontem a lei, mesmo quando sejam dó crime. Pedi e faremos conjuntamente um estudo 
agentes do Estado desmereceg~res de suas fun- qe rnoderni~ação, na tentativa de cercear um pouco 
ções. Nas democracias autênti~~; a autoridade im- essa criminalidade crescente praticada por menores, 

I 

I 
I 
I 

! 
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com algumas alterações no Código do Menor e do rifica desde a mais remota antigüidade - a lei da for-
Adolescente. . ça, expoente máximo da delinqüência, demonstrativo 

Uma coisa é afirmar o conceito da pena e, outra, inexorável da impunidade. Em tais sociedades iní-
sua finalidade. A pena constitui retribuição, privação quas, o mais forte passa a ditar normas de comporta-
de bens jurídicos imposta ao criminoso em face do mento. 
ato praticado. É expiação. Antes de ser reproduzida A impunidade decorre igualmente da existência 
nos códigos, já se encontraváarraigada na mente hu- de leis inadequadas, geradas por inúmeros fatores. 
mana a idéia de que também deve sofrer um mal Vamos nos ater à inadequação conseqüente a desa-
quem praticou um mal. Não se trata da lex talionis, justes entre o espírito da lei e a realidade social. Essa 
porém, é imanente em todos nós o sentimento de a desarmonia tem provocado injustiças, além de impu-
pena ser retribuição do mal feito pelo delinqüente, nidade. 
não como uma afirmação de vindita, mas como de- Tomemos como exemplo o conteúdo no art. 5°, 
monstração de que o direito postergado protesta e re- inciso LVIII, da Constituição Federal. Dele consta que 
age, não apenas em função do indivíduo mas tam- "o civilmente identificado não será submetido à identi-
bém da sociedade. ficação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 

Com efeito, o Estado tem como finalidade a con- lei". Pois bem, deixemos os conceitos legais e vamos 
secução do bem coletivo, que não pode ser alcança- à prática. Um só exemplo concreto, muito embora fa-
do sem a preservação dos direitos dos elementos in- tos iguais a esse ocorram a todo momento, principal-
tegrantes da sociedade. Portanto, quando as outras mente nas grandes cidades, bastará para ilustrar o 
sanções se mostram insuficientes ou falhas e nosso ponto de vista. 
acham-se em jogo direitos relevantes e fundamentais Determinado cidadão, Senador Ramez Tebet, 
para o indivíduo, assim como para ele próprio, o Esta- diretor de uma grande empresa fabricante .de veícu-
do intervém como jus puniendi ou seja, aplica a los e residente na cidade de São Caetano do Sul, no 
pena, a sanção mais enérgica existente, porque pode meu Estado, teve a sua identidade extraviada. Em ra-
implicar até a supressão da vida do delinqüente, zão dos afazeres diários, ele praticamente só perce-
como ainda acontece em outros países. beu depois de algum tempo que alguma coisa havia 

Dito isso, após buscar arrimo em mestres ímpa- acontecido, e foi levar o fato a registro no distrito poli-
res como Nelson Pizzoti Mendes, Professor Damásio cial. 
Evangelista de Jesus e Professor Edgard Magalhães Depois de algum tempo, não sabendo como, a "" 
de Noronha, podemos afirmar, com toda a certeza, sua identidade foi parar na mão de um ladrão assal-
que a pena legitimamente deve ser impos!a a quem tante, que a adulterou, trocou a fotografia e fez uso 
pratica infração penal. Sua finalidade situa-se no bi- dela posteriormente. 
nÕmio retribuição/prevenção. Mas, para que se tenha Houve um assalto em um posto de gasolina. O 
uma pena próxima da necessidade real, objetivada ladrão foi identificado pelo frentista, quando passava 
pelo Estado, precisa este, através da ação penal de- outra vez pelo posto. Foi levado à polícia. Não era 
terminar sua qualidade e quantidade, em obediência uma prisão em flagrante, e foi autuado na delegacia 
.aos preceitos legais. por inquérito policial. Esse inquérito correu à revelia, 

Fixadas tais considerações preliminares, sabe- porque ele prestou os depoimentos, foi interrogado e 
dores do que seja punição e de quem dispõe do poder solto. E passando à revelia, ele foi condenadb a cinco 
punitivo, podemos falar da impunidade, ou seja, a au- anos de reclusão. E, quando esse cidadão,de bem foi 
sência da punição: procurar um benefício pessoal, foi preso, porque es-

A impunidade sorri para o criminoso ao minar di~ tava .com a carteira. No reconhecimento, por sorte -
versas fontes, das quais podemos alinhar algumas, por sorte dele! -, o frentista e o delegado que fez a au-
sem pretensão de esgotá-Ias. Comecemos pela au-" tuação foram encontrados e disseram que ele não era 
sência de leis apropriadas. o ladrão. Então, pela pesquisa datiloscópica, identifi-

Inexistindo um sistema legal adequado, toda e cou~se que o ladrão usou um documento adulterado. 
qualquer soçiedade transforma-se em campo apro- .- Faço aqui essa explicação aqui, mas de manei-
priado para a livre atuação dos delinqüentes. A-au- ra resumida. 
sência. da lei penal provoca uma inversão'de valQres Como a áutoridade policial não pode fazer iden-
da seguinte ()rdem: .onde há lei, preváféce a força· . tificação criminal,o'ladrão, que estava com a carteira 
desta; na ausência da lei, até mesmo 'por necessida- de identidade, reagi.u quando o delegado quiS identifi-
de de sobrevivência sempre pred()mina ~ como seve- cá-lo. O delegado ·ficou desconfiado. O ladrão invo-
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cou dispositivo constitucional,n.ão permitiu sua identi- tomado conhecimento através do exçelente trabalho 
ficação e pediu a devoluçã'o da sua cédula de identi- desenvolvido pela CPI do Narcotráfico. Tudo isso nos 
dade. assusta. Tenho o Senador Ramez Tebet como con-

Esses fatos ocorrem e vemos algumas pessoas fessor. S. Ex8 sabe a minha a grande preocupação é 
cumprindo pena de dois, três anos, uma parte da com a corrupção, que considero intolerável. E, quan-
pena, por condenação indevida, por terem sido usa- do ela atinge alguns policiais, a nossa preocupação 
dos seus documentos. Então, a Constituição é clara, aumenta. Ela tem de ser punida. 
teve o cuidado de não submeter à identificação crimi- Mas quando o policial passa a fazer parte das 
nal as pessoas de bem, que, às vezes, por arbítrio de quadrilhas ou mesmo constitui uma quadrilha em si 
um delegado. que queira identificá-Ias. Mas tais fatos, mesmo, isso traz à sociedade uma insegurança total. 
trazem conseqüências graves para pessoas de bem, Não há mais em quem confiar. 
infelizmente, para aqueles que não devem e que aca- Então o Estado precisa se preocupar com a ati-
bam pagando o preço dessa dificuldade que hoje tem vidade policial, com trabalhador de policia. Essa tem 
a autoridade. O que ocorre também c.om o mandado de ser vista como uma atividade .importantissima, ela 
de busca e apreensão, comunicado imediatamente à tem de ser alcançada com respeito pelo Estado. O 
autoridade do Judiciário, o delegado poderia com o restabelecimento da autoridade policial não pode ser 
responsável chefiar uma diligência quando a urgência mais postergado. 
se faz necessária para evitar um crime ou para a bus- Hoje nós enfrentamos com muita dificuldade a 
ca de provas que possam convencer a autoridade ju- seleção de uma polícia qualificada porque ela não 
diciária ou Ministério Público a cumprirem os seus de- tem sido tratada com o respeito devido. 
veres. Não adianta falar em armamento mais podero-

Outra coisa que tem trazido· preocupação"": e so, até porque o policial é impedido, pela legislação 
não sou contrário a ela - é este alargamento do direi- atual, de andar com uma AR-15 ou com uma pistola 
to da visita íntima que o Conselho Nacional de Políti- 45, enquanto o marginal usa armas modernas e po-
ca Criminal tem procedido por meio de resoluções; e derosas. 
hoje também já há a idéia de se permitir a visita íntima Sr. Presidente, srss e Srs. Senadores, o bandi-
de companheiros do mesmo sexo. O que nos preocu- do de hoje terceiriza sua atividade, como se verificou 
pa é a ausência de um controle rigoroso em relação à no assalto ao Banespa. Há a quadrilha que tem a pos-

iõ proliferação das DSTs, doenças sexualmente trans- se das armas e as subloca. Há os que alugam os veí-
missíveis, pois pode haver proliferação dessa doen- culos e.os operários que ajudam no assalto. Cada um 
ças, inclusive da própria Aids. A promiscuidade des- tem uma parcela pré-fixada dos valores que recebe-
sas visitas sem um controle profilático pode trazer rão. O crime organizado alcançou uma estrutura que 
conseqüências graves para a sociedade que, àS ve- foge ao controle do Estado. ~ preciso um investimen-
zes, sem saber, pessoas podem ter relacionamentos to maciço, principalmente, em recursos humanos. 
com essas pessoas. Tudo isto vem nos preocupando, Não adianta discutir a falta de material ou de via-
e está aqui neste trabalho, mas como não quero atra- turas. ~ preciso' que o policial tenha confiança em si 
palhar a Senador Marina que já pediu a palavra, por- mesmo. 
que vou pedir à Mesa que considere como lido o meu . Certo marginal deu depoimento dizendo que 
discurso. prefere contratar uma quadrilha para resgatá-lo a 

Gostaria, entretanto, de citar alguns dos tre- contratar um advogado para defendê-lo. ~ muito mais 
chos, porque realmente estive discutindo com aqüe- fácil ele sair da cadeia resgatado por uma quadrilha -
les que colaboraram comigo por mais de um mês e em São Paulo. isso tem ocorrido com freqüência, e 
meio na busca de dados para apresentar um trabalhd deve acontecer também em outros Estados - do que 
á altura dos Srs. Senadores - e dentro daquilo que enfrentar uma enorme discussão no Poder Judiciário 
traz uma preocupação enorme _ sobre o agravamento e ficar esperando quatro ou cinco anos por um julga-
diário de uma situação que a sociedade não conse- mento final. 
gue mais suportar: o aumento da criminalidade e da O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Sena-
violência, que grassa em todos os Estados brasilei:.. dor Romeu Turila, permite-me V. ExB um aparte? 
ros. O SR. 'ROMEU TUMA (PFL - SP) - . Com 

Vemos que, em mais de cinco'Estados, a orga- muita satisfação, eminente Senador Ramez Tebet. 
nização criminosa começa a ter participação direta . O Sr. Ramez Tebet (PMDB"": MS) - Senador 
nos governos, no Poder Executivo,. e esta Casa tem Romeu Tuma, quando uma pessoa, como é o caso, 
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aborda um assunto que conhece, sem dúvida nenhu- que têm a responsabilidade de evitá-Ia? Muitas vezes 
ma a Casa ganha. Não há ninguém no Senado da Re- , a violência está nos altos escalões e na própria polí-
pública que conheça tanto de segurança pública cia dos Estados - não em toda ela, felizmente. Não 
quanto V. Ex8 , que dedicou toda sua vida ao serviço digo que estão contaminadas todas as instituições, 
da sociedade brasileira combatendo a criminalidade. mas, sem dúvida nenhuma, uma parcela ponderável 
Aqui vale o registro, porque, no seu currículo, não está sendo contaminada, o que foi amplamente divul-
existe uma vírgula capaz de desabonar a conduta da~ gado e noticiado em toda a Nação. A situação é muito 
quele que, por muitos e muitos anos, teve a honra de grave. V. E~, que tem estudado o assunto e tem ex-
dirigir os quadros da Polfcia Federal em nosso queri- periência nessa área, merece a nossa consideração. 
do Brasil. Senador Romeu Tuma, sua conduta ilibada Creio que V. Exo pode dar, como está fazendo, uma 
e sua dedicação como policial, bem como os casos contribuição muito grande para indicar caminhos para 
difíceis que enfrentou, tudo isso o credencia a fazer sairmos desta situação difícil em que nos encontra-
um pronunciamento da envergadura e da importância mos. Assim, quero cumprimentar V. Ex8

. 

deste que V. EX8 faz hoje nesta Casa, com absoluta 
tranqüilidade, com a isenção que demonstra na tribu­
na. Admirador de V. Ex8

, evidentemente fico feliz ao 
vê-lo abordar esses assuntos que estão angustiando 
a sociedade brasileira. Tomamos conhecimento do 
recente episódio da Febem, citado por V. E~. Os ca­
sos de violência estão recrudescendo cada vez mais 
no Brasil. Não sabemos mais o qae fazer! A culpa é 
da legislação? A culpa é da estrutura? As·causas são 
sociais? Tudo isso se mistura, constituindo uma ver­
dadeira saíada a nos desafiar, Senador Romeu 
Tuma. É preciso realmente tomar providências urgen­
tes, porque está ficando difícil viver, principalmente 
nas metrópoles, como São Paulo, que V. EX8 tão bem 
representa nesta Casa, Rio de Janeiro, Belo Horizon­
te e outras. No Estado de Mato Grosso do Sul há vio­
íência de toda ordem: violência praticada por meno­
res contra menores; violência contra as mulheres; vi­
olência praticada pelos presos; violência praticada 
por aqueles que querem um pedaço de terra para tra­
balhar- e que também estão assustando demais. As 
invasões estão proliferando. São freqüentes as inva­
sões de terras produtivas com total desrespeito ao di­
reito de propriedade. E não podem dizer que falo por 
falar. Quem agora fala sobre esse assunto, assim o 
faz porque desde os tempos de estudante defendeu a 
reforma agrária no Pais, no entanto, não pode tolerar 
o que está acontecendo, por exemplo, em Mato Gros­
so do Sul e em outras unidades da Federação brasile­
ira. Falo em Mato Grosso do Sul, porque conheço o 
meu Estado e vejo as invasões aumentarem, vejo as 
pessoas destruírem pontes, vejo as pessoas cobra­
rem pedágio, não deixando os carros passar, Sena­
dor Romeu Tuma. Estou, em suma, vendo as famílias 
inquietas, intranqüilas. Então, V. Exo faz muito bem 
em abordar esse assunto, hoje, desta tribuna. Como 
combater a violência, como combater a impunidade, 
principalmente quando V. E~ põe o dedo na ferida, 
quando a violência está sendo praticada por aqueles 

o SR. ROMEU TUMA (PFL - 'SP) - Obriga­
do, nobre Senador Ramez Tebet. Sempre, com mui­
ta simpatia e carinho, V. E~ se refere a minha pes­
soa. V. EX8 abordou aspectos importantes como a 
ausência, em muitos casos, da autoridade, seja go­
vernamental, secundária ou não. É necessária a 
presença daqueles que têm a obrigação de impor o 
respeito à lei. Estamos aqui para modificar as leis se 
elas não forem boas. É só trazê-Ias que o Congres­
so tem a obrigação de atualizá-Ias levando em con­
sideração os problemas contemporâneos. O desres­
peito à lei sempre traz um prejuízo enorme à socie­
dade. Temos que enfrentar, com coragem, aquilo 
que for necessário, em cumprimento à legislação. 

V. E~ se referiu aos menores. As casas de cus­
tódia, como a Febem e outras, têm o objetivo de recu­
perar o menor. O que acontece? Menores estão de­
capitando e queimando vivos outros menores. Acon­
tecem coisas abomináveis e que trazem uma intran­
qüilidade, uma violência, uma angústia profunda à so­
ciedade. O Estado se sente incompetente para cum­
prir a sua obrigação conforme aquilo que a própria le­
gislação impõe. 

. O menor infrator de alta periculosidade não 
pode conviver com o menor abandonado e com aque­
les que praticam pequenos delitos. O Estado tem de 
separá-los de qualquer forma. Nessa promiscuidade 
em que o menor de dez anos convive com o menor de 
17 anos, que praticou vários delitos, como homicídio, 
latrocínio, às vezes estupro, como ele vai aprender 
que a vida dentro da legalidade é melhor? 

A S,.a Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Se­
nador Romeu Turna, solicito um aparte a V. EJ<'I. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - V. Ex8 

tem a palavra. ",l 

A S,.a Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Se­
nador Romeu Tuma, antes de fazer algumas conside-

• 
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rações, eu gostaria de saber se V. Ex.i tem o número há explicação segundo a lógica formal. A complexida-
de crianças que estão na Febem, em São Paulo. de da violência é outra questão: envolve as condições 

o 'SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Eu não 
tenho exatamente. Estou pedindo um estudo sobre o 
problema da Febem e sobre algumas alterações na 
legislação. Entretanto, se considerarmos que, pelas 
informações da mídia, mais de mil estão fora, porque 
fugiram, deve haver em tomo de três a quatro mil. 

A srª Heloisa Helena (BlocolPT - AL) - Esse 
é exatamente o dado que tenho: cerca de três mil cri­
anças e adolescentes. E nos perguntamos: quão com­
plexa é essa questão da segurança pública? 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sena­
dora Heloisa Helena, sabe-se que cada menor cus­
ta, às vezes, três vezes o salário de um trabal~ador. 

A srª Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Como 
São Paulo, o coração econômico do País, um Estado 
que, sem dúvida, é a maior fonte de desenvolvimento 
econômico do Brasil, não consegue encontrar altemati­
vas para solucionar o problema dessas três mil crianças 
e adolescentes? Um questionamento gigantesco tem de 
ser feito a cada um de nós. Esse não é um problema es­
pecífico do Governo de São Paulo, mas é muito grave. 
Como acreditar que São Paulo não consegue criar uma 
alternativa para três mil crianças, justamente para possi­
bilitar a separação das mesmas, que, até em função das 
regras perversas estabelecidas na vida coletiva, para se 
fazerem respeitar em um mundo tão violento, de tanta hi­
erarquia entre ricos e pobres, brancos e negros; preci­
sam empunhar um canivete, uma arma, para que a so­
ciedade as veja? Há a possibilidade de se separar isso. 
Estamos às vésperas do ano 2000. Estou interferindo 
nesse ponto, embora saiba que essa área pertença a V. 
EXIl. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - V. Exll fala 
como cidadã. 

A Sr!! Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Estou 
me dedicando a fazer um projeto de lei, o qual terei o 
máximo prazer em discutir com V. Exª, até como obri­
gação. Não é possível que isso ocorra, Senador 'Ra­
mez Tebet, às vésperas do ano 2000, com tantas 
possibilidades já existentes e discutidas no mundo 
todo. Poderia ser criado, por exemplo, um pequeno bra­
celete com um ship que pudesse ser usado por qual­
quer pessoa, por qualquer criança - infrator ou não - e 
controlado via satélite. Isso existe em vários países. 
Não conseguimos resolver o problema de três mil crian­
ças nem por meio de um projeto piloto na Cidade de 
São Paulo. Vemos, a todo momento, nos meios de 
comunicação, cenas extremamente dolorosas como 
aquelas da Febem-Imigrantes. Não·.e possível; não 

sociais e a promiscuidade já estabelecida no pOder 
político e econômico e no aparato de segurança pú­
blica. Não é um policial qualquer que se arrisca a tor­
nar-se um agente do crime; ele 'precisa estar protegi­
do por alguém - pelo seu superior hierárquico, por um 
representante do poder político ou por alguém que o 
resguarde economicamente. Um policial comum não 
pode ser agente do crime se não tiver uma grande pro­
teção política ou econômica. De outra parte, não há ló­
gica para o narcotráfico continuar agindo no País com 
tantos meios tecnológicos que nos possibilitam desco­
brir esse fato. Vejam a situação do próprio aparato de 
segurança da Polícia Federal e as deficiências da es­
trutura no sentido de coibir esse problema. Como isso 
se justifica? Qualquer um de nós, ao passar no aero­
porto, percebemos que há toda uma aparelhagem 
montada para impedir que se entre com algum objeto 
proibido. Atualmente, há os satélites e outras possibi­
lidades tecnológicas para identificar até uma planta­
ção de maconha e os mais diversos indícios dé cri­
mes. Como o narcotráfico continua agindo impune­
mente em nosso País? Realmente, trata-se de uma 
questão muito complexa, razão pela qual parabenizo 
V. Exª por trazer esse debate à Casa. A complexida­
de da segurança pública é gigantesca, claro. Milhares 
de pessoas estão indo para a marginalidade como úl­
timo refúgio, porque o desemprego as joga na margi­
nalidade. Procurar emprego não é fácil para um pai 
ou uma mãe de família que, todos os dias, têm que 
andar a pé, pois nem o dinheiro do vale-transporte 
têm. Eles, então, cansam dessa luta. Imaginem V. 
Ex!!s se cada um de nós passasse um'mês, dois me­
ses, vendo nossos filhos gritando, abandonando a es­
colal Imaginem o tormento cotidiano de famílias chei­
as de crianças gritando com fome, que não têm alter­
nativa, pois a escola fica longe. A questão tem, então, 
uma complexidade social gigantesca? Tem. Há, ain­
da, o problema relacionado ao desemprego? Sim, há. 
E há outras questões extremamente importantes, 
como a promiscuidade do poder político, do poder 
econômico, do aparato de segurança pública. O tema 
é complexo, mas eu até, com o pouquíssimo conheci­
mento, mas com o interesse que tenho em relação a 
mecanismos relacionados à criança e ao adolescente 
caracterizados como infratores, entendo que o pro­
blema não está no Estatuto da Criança e do Adoles­
cente; o problema muitas vezes é criado pela falta de 
cumprimento desse mesmo Estatuto. A propósito, es­
tou trabalhando nesse assunto, lendo a respeito, com 
o maior prazer, e me coloco à disposição de V. Ex.!! 
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para trabalharmos juntos numa experiência, nem que Então, a população não sabe que medicamento 
seja uma experiência piloto para o nosso País, espe: está usando nas mais variadas localidades do País, 
cialmente em relação às crianças de São PaUlo. Digo haja vista que a fiscalização é praticamente inócua. 
isso porque todos os dias vemos cenas e mais cenas Ficamos no negócio dos similares ~ dos genéricos 
dolorosas nos meios de comunicação, e é uma vergo- sem conseguirmos sequer acompanhar de perto o 
nha para todos nós não conseguirmos, no Estado de que se pode usar legalmente. Como é que vamos fi-
São Paulo, um Estado daquele tamanho, grande po- car sem que haja uma estrutura do Estado, uma 
tência econômica do nosso País, dar conta de três mil conscientização' da r.esponsabilidade que cada um 
crianças! É só. Parabenizo V. Ex.!! por tra~r o tema. tem? 

o SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sena­
dora Heloisa Helena, muito obrigado. 

Sei que meu tempo se esgotou pela advertência 
que me faz o Presidente. Todavia, como estou na me­
tade de meu discurso, vou dá-lo como lido, não sem 
antes agradecer pela sua intervenção, Senadora He­
loisa Helena. 

Cada ponto que V. EXª levantou demanda um 
debate de profundidade que tem que ser feito. Qu­
anto ao problema do narcotráfico, como participei do 
seu combate de forma séria e ativa, por muitos 
anos, principalmente do macrotráfico de drogas, 
posso dizer que se trata de algo que não implica só 
uma situação local, brasileira; há a interferência di­
reta internacional. É transnacional o crime do tráfico 
de drogas. Estivemos na fronteira com uma Comis­
são de Parlamentares de vários partidos e vimos 
como é deficiente a segurança na Região Amazôni­
ca, feita somente pelas Forças Armadas. 

O Projeto Calha Norte, que acabou caindo no 
esquecimento, hoje, com a movimentação de vários 
Parlamentares, começa a readquirir a sua importân­
cia para que haja a presença efetiva de brasileiros na 
região, com a promoção de desenvolvimento econô­
mico, a fim de que possa o cidadão comum sobrevi­
ver naquela área. Assim, no particular, otrabálho não 
se comporta exclusivamente dentro do Território Na­
cional; ele tem que ser internacional mesmo, sendo 
responsabilizados os países que não colaborarem 
com iniciativas dessa ordem, porque, assim, passam 
a ser incentivadores de vários' outros delitos. 

Ainda há pouco falava com o Presidente do 
. Conselho Federal dos Transportadores sobre como 
estão aumentando os índices de roubo e furto de 
cargas de caminhões nas.estradas. Trata-se de um 
fato delituoso violentíssimo, en\(olvendo valores 
enormes. Esse crime proporcionao,quê? Se for um 

'. caminhão de remédios .. estes serão vendidos clan­
destinamente em farmácias ou ,nas redes de ,distri­

. buição. Com eles são misturados oS.remédios falsifi­
cados, já que os criminosos aprqveitarn os ,mesmos 

r; clotes,e, comesses, os contrabandeados também. 
. • ~ - • • I .! , 

O caso dos menores não é um problema que o 
Governador enfrenta agora, já com essas implica­
ções terríveis; ele vem crescendo e,à medida que a 
violência cresce, ela se internou na Febem. E, ali, os 
maiores, os mais fortes passaram a'violentar os me­
nores; aí verificamos essas tentativas de fuga, es­
sas revoluções constantes, que ficam cada vez mais 
incontroláveis. O funcionário ou não tem mais cora­
gem de tomar conta, ou parte para a violência tam­
bém. 

Todas essas são questões que 'temos que dis­
cutir, pensando forte e alto, gritando com indignação 
para tentarmos, sem dúvida alguma, não só protes­
tar, mas'procurar soluções que venham a ajudar ou, 
pelo menos, pressionar os Governadores, os geren­
tes dos Estados a que cumpram com as suas obri­
gações, na busca da melhoria da qualidade de vida 
da nossa população. 

Não estou culpando ninguém. A meu ver, o 
problema vem de Jonga data contando com uma to- • 
lerância exagerada, chegando-se mesmo a pensar 
que isso se resolverá por si só. Ocorre que, no fim, 
não se resolve, e, quando despertamos, a coisa já 
desandou. 

. Sr. Presidente, quanto ao restante do meu dis­
curso, peço que seja dado como lido. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

É o seguinte o restante:do discurso de 
S.Exa. 

Poucos dias após o extravio, não se sabendo 
como, sua identidade foi parar nas mãos de um ladrão 

. assaltante, que a adulterou, substituindo por sua foto o 
"rétrato do legitimamente identificado. Esse delinqüente 
"assaltou um posto de gasolina na mesma cidade. Após 
. dominar o úniéo frentista do posto, ameaçando-o com 
uma arma de fogo, acabou por roubar-lhe o relógio de 

,", pulso, subtrair 'o dinheiro da caixa e fugir. 

, Registrado o roubo na delegacia local 'pelo 
.. propriet~rio dç>.posto, ficou constando no Boletim de 

Ocorrência ?)'rentista como .~estemunha e também 
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vítima. Passados alguns dias, o ousado ladrão pas- lei" não venham a abranger todas as possibilidades 
sou em frente ao posto assaltado e foi reconhecido de um criminoso assumir a identidade de l!m inocente. 
pelo frentista, que acionou a polícia. Em breve dili- Outro diploma que se mostra pelo menos parci-
gência, esta acabou por prendê-lo, conduzindo-o à almente inadequado, em razão das peculiaridades 
delegacia, onde estava de plantão um delegado re- brasileiraS, é a Lei 9.210/84, ou seja, Lei de Execução 
cém nomeado. Ao tentar identificar o delinqüente, Penal. Com seu advento, surgiu a obrigação de o 
um autêntico profissional do crime, a autoridade Estado proporcionar trabalho ao recluso, sem que 
viu-o, de pronto, apresentar a falsa identidade e ne- para tanto estivesse preparado. Nasceu também o di-
gar-se a ser identificado. Alegava seu direito consti- reito às saídas temporárias, ao trabalho externo etc. 
tucional e ameaçava, inclusive, processar o novato Além disso, o espírito de benevolência levou à institui-
delegado por abuso de autoridade, caso insistisse ção das chamad.as visitas íntimas, implantadas de 
no que, na gíria policial, corresponde ao eufemismo forma inexplicável. 
''tocar piano".,E, por isso, o criminoso foi identificado Agora, no afã de disciplinar esses encontros 
através da falsa identidade, a ele devolvida logo amorosos, o Conselho Nacional de Política Criminal e 
após o interrogatório. Como não se tratava de pri- Penitenciária (CNPCP) acaba de arvorar-se em Po-
são em flagrante, o ladrão foi liberado e nunca mais der Constituinte, pois, pela Resolução n.g 1, de 30 de 
encontrado. Concluído o inquérito policial, houve a março deste ano, publicada no Diário Oficiai da 
denúncia pelo Ministério Público. Citado por edital, o União em 5 de abril último, declarou que a visita ínti-
meliante não compareceu em juízo. Declarado revel ma é um direito assegurado pela Constituição. Para 
e regularmente processado, restou ao final conde- justificar outros despautérios, aquela resolução diz, 
nado a uma pena de cinco anos e quatro meses de "in verbls"; 
reclusão, como incurso nas penas do artigo 157, §, "( ... ) Considerando constituir-se a visita íntima 
212

, I, do Código Penal. Não tendo o réu recorrido e em direito constitucionalmente assegurado aos pre-
transitada a decisão em julgado, expediu-se manda- ( )" 

f 
sos ... 

do de prisão, icando o meliante registrado como 
procurado, na Delegacia de Vigilância e Capturas, O fato é que tais encontros amorosos surgiram 
da Capital Paulista. como mais uma forma de impunidade, mas acabaram 

Decorridos alguns meses desse registro, o le­
gítimo dono da identidade extraviada precisava via­
jar para a França e pediu a seu despachante que ul­
timasse a documentação necessária. Qual não foi 
sua surpresa ao descobrir que estava sendQ pro­
curado pela prática de roubo qualificado., Feliz­
mente, por sorte, o frentista do posto e aquele 
delegado de Polícia puderam ser facilmente lo­
calizados e, de pronto, comprovar que o ,cidadão 
suspeito nada tinha em comum com o verdadeiro 
delinqüente. " 

Mas, e se não fosse possível localizar o frentista 
ou o delegado, como tem acontecido em casos seme­
lhantes, alguns dos quais noticiados pela imprensa? 
Um cidadão inocente iria pagar muito caro por ato,~e­
lituoso que não praticara. Este fato, por si só, justifiça­
ria a alteração ou supressão do aludido inciso.:da 
Constituição Federal. Deve-se considerar ainda qu~ o 
verdadeiro delinqüente deixou de ser punido, por cau­
sa do mistério que envolve sua real identidade. Te­
mos, assim, uma demonstração inequívoca de que, 
por um c~chilo do legislador cons~ituinte, a própria 
Carta Magna passou a abrigar umaf~mte de impuni­
dade. Mais ainda: tornou-se capaz'dé provocar injus­
tiças irreparáveis, caso "as hipóteses previstas em 

contribuindo para o advento de "punição" maligna, ja­
mais prevista em lei, tamanha a sua perversidade. 
Trata-se da proliferação das DST - doenças sexual­
mente transmissíveis -, inclusive a AIDS. Tais visitas 
foram as grandes responsáveis pela "importaçãQ e 
exportação" das DST, em face da total falta de contro­
le, de quem visitava ou era visitado. 

Voltemos à Lei de Execução Penal. Em sua ex­
posição de motivos, fez o legislador constar, no n.1I 

54: "O projeto adota a idéia de que o trabalho peniten­
ciário deve ser organizado de forma tão aproximada 
quanto possível do trabalho na sociedade". Admite, 
por isso, observado,o grau de recuperação e os inte­
resses da segurança pública, o trabalho externo nos 
estágios finais de execução da pena. Pois bem, o arti­
go 127, § 1.12 ; da-lei estabelece que "a contagem do 
tempo para o fim deste artigo será feita à razão de um 
dia de pena por três de'trabalho". Esse dispositivo cri­
ou"algo inédito no Brasil, ou seja, o dia com 32 horas! 
Más; somente para o preso, é lógico, como um direito 

'não extensivo ao cidadão comum. 
"'justifico: se ao preso confere-se o direito de re­

mir um dia de pena após trabalhar três, isto deveria 
significar que, ele, trabalhando os três dias, teria cum­
pridopélo calendário apenas três dias de pena. Mas, 
naséontas oficiais, esses três dias são equivalentes a 
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quatro. Isto porque, no primeiro dia, transcorrem no 
relógio apenas 24 horas, mas computam-se para o 
preso "trabalhador" 24 horas do dia de trabalho mais 
8 horas do período trabalhado, o que seja, são 32 ho­
ras de abatimento na pena. , 

No segundo dia, pelo calendário comum, seriam 
somente 48 as horas transcorridas desde o início do 
controle. Contudo, para o preso, já transcorreram 64 
horas. Findo o terceiro dia, muito embora o calendário 
tenha marcado apenas três dias- ou 72 horas -, são 
computadas a favor do preso 96 horas, isto é, quatro 
dias: três normais e um de abono. Nesta particularida­
de, há grande injustiça relacionada aos trabalhadores 
comuns, além da concorrência desleal representada 
pela saída dos apenados em regime semi-aberto 
para o trabalho externo, num mercado de trabalho 
atualmente exlguo: o trabalhador comum não conse­
gue, trabalhando, reduzir a contage'm de tempo para 
aposentadoria em nenhuma proporção, mas o conde­
nado obtém abatimento de 1/3 de ano a cada ano. 

São tantas as benesses criadas pela remição 
que, apesar de os presldios não terem controlado o 
trabalho antes da vigência da lei - ou seja, até janei­
ro de 1985, porque isso não lhes era exigido -, eleva­
do número de detentos conseguiu, até mesmo junto a 
tribunais, a remição por estimativa de perlodos "tra-
balhados" naquela época. ' 

Muito embora o artigo 33 'da Lei de Execução 
Penal estabeleça que a jornada de trabalho não será 
inferior a seis, nem superior a oito horas, com descan­
so nos domingos e feriados, entendimentos genero­
sos já existem no sentido de que jornadas inferiores 
podem ser somadas para se alcançar a mlnima ou, se 
superiores, podem as horas excedentes, ficarem 
como crédito para uma jornada futura, em verdadeiro 
confronto coma lei. Mais, ainda, casos ocorreram em 
que o detento, por conveniência e aceitação da admi­
nistração, pleiteou a remição por perlodo fechado, ou 
seja, 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias do ano! 

Além disso, em alguns Estados, a exemplo do 
Paraná; considera-se até o perlodo no qual o detento 
esteja estudando para fins de remição de pena. "Data 
venia", a falta de bom senso é flagrante, pois, fora do 
presldio; não se dá ao estudante comum o direito de 
contar o tempo de estudo para fins de aposentadoria. 
A verdade é que, nesta terra, se esérevermos uma 
única letra em favor do criminoso, ela valerá pelo alfa­
beto inteiro. ' 

. A exemplo d~ remição, mUitos problemas surgi­
, ." por causa,da Lei de ~xecu~ÓJ?enal. Todavia, 

limitarem6's' a'éomentarósJa ali'nh'ados: .".,','. ' 

Como os dias trabalhados passaram a ter in­
fluência direta no abatimento da pena, os presídios 
foram pressionados pela necessidade de implantar o 
sistema imediatamente:'e precisaram improvisar ou 
arrumar"trabalho~ sem possuírem o mínimo de estru­
tura, Presídios chegaram a colocar sentenciados no 
controle das horas' trabalhados por outros presos e 
adotaram métodos próximos ao absurdo, Exemplifi­
quemos: em alguns estabelecimentos penais do 
Estado São Paulo, os ,detentos costuravam bolas ou 
colocavam molas em prendedores de roupas, pinos 
em dobradiças, varetas em guarda-chuvas etc, Por 
falta de local adequado, trabalhavam na.s próprias ce­
Ias, Como tais presídios precisavam atestar as horas 
trabalhadas, em razão do que dispõe o art, 33, da Lei 
de Execução Penal, instituíram as chamadas "ho­
ras-bolas", Para ch~gar a um consenso de valor, to­
maram por base o trabalho de um detento com bas­
tante prática em costurar bolas e outr.o com pou~a 
prática. Após verificar quantas bolas os~dois detentos 
costuraram em uma hora, tiraram a média e estabele­
ceram a tal "hora-bolas". Ao final do trabalho diário, as 
bolas costuradas eram contadas e comparadas com' 
a quantidade convencionada, para que,. a cada mês, 
se obtivesse o totéll de dias trabalhados: ' 

Ora bolas! exclamaria qualquer estranho que 
penetrasse em tais presídios, ao perceber a inexis­
tência de fiscalização do efetivo trabalho e o controle' 
mantid,o pelos "donos da cadeia", ou seja, pelos pre­
sos qUe' dominam a população carcerária nos gran­
des estabelecimentos, Desculpem-me pela ironia, 
mas é que, embora seja difícil provar, na verdade al­
guns sentenciados trabalham e outros apenas con­
tam os dias para fins de remição. Tal situação crimino­
sa demonstra que um sistema penitenciário precário, 
aliado a uma exigência legal ilusória, tem tudo Para 
fav~recer a impunidade. 

As saldas temporárias, até certo tempo atrás, 
eram limitadas a cinco vezes por ano, ou seja, às da­
tas festivas assim relacionadas: Páscoa, Finados, 
Natal/Ano Novo, Dia dos Pais e Dia qas Mães, Tais 
saldas têm como "pano de fundo" a'idéia da reinser­
ção social progressiva, mas, na forma como vêm sen­
do ,feitas, acarretam inúmeros problemas para a soci­
edade. 

. Há poucos anos, quando o Dr. Rubens Rodri-
gues era Coor~enador das Promotorias de Justiça 
das ExecuçõeS'Criminais da cidade de São Paulo, 
sua preocupaÇão com o problema crimin'al levou-o a 
realizar um le'{antamento para Clbter o número aproxi­
mado de con'd~nados, que, no:Dla das Mães, estari-
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am soltos na Região. Metropolitana de São Paulo. além de não residirem na região, perambulam pelas 
Chegou às seguintes c~nclusões: .:. ruas, quase sempre ocasionando os mais variados 

problemas. A situação é tão grave que várias cidades 
do interior paulista, a exemplo de Sorocaba e Assis, 
se opuseram à ampliação de presídios locais. 

• Estava registrado na Delegacia de 
Vigilância e Capturas, da Polícia Civil paulis­
ta, entre mandados de prisão preventiva e 
prisões por condenações, algo em torno de 
85.000. Na maioria, tais mandados indica­
vam a última residência do procurado como 
sendo na Grande São F?aulo;. 

• O setor de albergados', que "fiscaliza" 
o regime aberto e as suspensões condicio­
nais de pena, registrava 11.200 condena­
dos, em tais regimes; 

• O Conselho Penitenciário dava conta 
de que 1.200 liberados Constavam de suas 
relações; 

• Os presídios do Estado haviam libe­
rado, para a saída temporária, em torno de 
2.000 presos, a maioria deles residentes na 
Grand~ São Paulo. 

Somados, esses números mostram a triste rea­
lidade de que, naquele Dia das Mães, cerca de 
99.400 indivíduos condenados ou com a prisão pre­
ventiva decretada, perambulavam pelas ruas da 
Grande São Paulo. Se dividirmos esse total pela po­
pulação carcerária da Casa de Detenção doCarandi­
ru, na ocasião oscilando em torno de 7.200 presos, 
verificaremos que o número de delinqüentes, conhe-

~. cid os pela Justiça e que se encontravam na rua, na­
quelefim de semana, era 13 vezes maior do que o 
dos recolhidos ao presldio. ' 

Sabemos também que, durante as saídas tem­
porárias, grande número de crimes é cometido. A pro­
pósito, funcionários e diretores de estabelecimentos 
penais chegam a comentar abertamente que de.ten­
tos saem para visitar familiares, levando apenas a 
roupa do corpo, e retornam com relógios, rádios,rou­
pas boas e até bastante dinheiro. Questionados so­
bre a procedência dos objetos e dinheiro, afirmam ge­
ralmente havê-los ganho de parentes e amigos. ,.:,' 

Por outro lado, o trabalho externo, próprio dos, 
presldios do regime semi-aberto, tem trazido sérios 
problemas às comunidades circunvizinhas. O primei-o 
ro deles resulta da concorrência desleal em relação.à 
mão de obra local. Desleal porque,àlém de inexistir 
oferta de emprego suficiente, até mesmo nas grandés: 
cidades, o detento tem, na maioria d~s vezes, trans­
porte, moradia e alimentação garantl<;lps por conta do. 
Estado. O trabalhador comum, além 'éfé ver diminuídà' 
a oportunidade de emprego, contin~~: a pagar alu-=.' 
guel, transporte, alimentação, águàJuz, remédios, .... . ~b\ . 1 

hospital, dentista etc . .some-se a issQ gue os presos,. 
.• . . L., 

Em Mongaguá, na Baixada Santista - impor­
tante região do litoral paulista, com um dos maiores 
índices de criminalidade do Estado -, os presos com 
direito a trabalho externo saiam pela manhã às ruas 
e, por conta própria, tomavam o õnibus circular, indo 
inclusive "trabalhar" em outras cidades, como Santos 
e São Vicente. Só retornavam ao presídio à noite. O 
que faziam durante o dia, nem sempre era fiscalizado. 
O mesmo acontecia em Tremembé, cidade próxima a 
Taubaté; em Franco da Rocha, nas proximidades de 
São Paulo; e outros centros urbanos. Tamanho ab­
surdo acabou permitindo que diversos crimes fossem 
cometidos por presos naquele regime. 

Certa ocasião, houve um roubo numa padaria 
da Zona Leste de São Paulo. As vítimas foram enca­
minhadas à policia para realizar reconhecimento foto­
gráfico. De pronto, apontaram um indivíduo e revela­
ram, inclusive, que possuía uma cicatriz no rosto. 
Através de pesquisa, policiais chegaram a um deten­
to que cumpria pena na cidade de Tremembé, em re­
gime semi-aberto. Na ocasião dos fatos, trabalhava 
externamente numa oficina mecânica. Requisitado 
para reconhecimento pessoal, as vítimas aponta­
ram-no como autor do crime. Indiciado, ingressou 
com recurso de "habeas corpus", visando ao tranca­
mento do inquérito policial sob alegação de negativa de 
autoria, uma vez que estava preso ao tempo do fato. A 
ordem restou denegada, diante da dúvida de que ti­
vesse ele trabalhado naquele dia, embora houvesse 
saído do presídio pela manhã.e retornado à noite. 

Fato ~emelhante ocorrj6U quando um caminho­
neiro e seu ajudante foram vítimas de roubo e latrocí­
nio, entre as cidades de Cotia e São Paulo. Logo após 
o delito, os dois autores transportaram o cadáver do 
motorista e mantiveram o ajudante como refém. 
Abandonaram o refém em local ermo e o corpo num 
matagal, sumindo com. o caminhão e objetos pessoa­
is do ajudante e do falecido motorista. Elaborada a 
ocorrência, a polícia levou o ajudante para reconheci­
mento. fotográfiç;o. Apontou ele um indivíd.uo que, por 
uma falha policial, não foi de pronto localizado no sis­
tema penitenciário. Qualifrcado indiretamente e pas­
sados mais .de dois anos, o sentenciado correspon­
dente à fÇ>to veio a ser encontrado pela polícia. Ten­
tou-se inutilmente achar a testemunha e requisitou-se 
o pr~~o, nessa ocâsião recolhido ao Presídio de Pa­
relheiros, na Cap,ital. A,? ser interrogado, negou a au-
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toria. Após ser denunciado e processado, ingressou ta, no int~rlor do Estado de São Paulo, qua-
com "habeas corpus", pleiteando o trancamento do torze traficantes foram beneficiados com a 
inquérito policial, sob a alegação de que, se preso es- substituição dei restante da pena privativa 
tava, não poderia ter praticado o crime. Durante a tra- de liberdáde pela restritiva de direitos. 
mitação do recurso de "habeas corpus", foi absolvido • Úii rió 9.455/97, que define os crimes 
em primeira instância, por falta de provas. Em razão de tortura. Mai surgiu essa lei com a expres-
disso, julgou-se o recurso de "habeas corpus" como são "iniCiará :0 cumprimento da pena em re-
prejudicado. Embora estivesse tal indivíduo em regi- gime fechad9'i, em seu art. 7.°, desencade-
me fechado, não havia no presídio controle efetivo ou-se uma' infinidade de opiniões sobre 
dos presos. Tanto é verdade que alguns deles, por essa possibilidade estender-se aos autores 
conta e risco do Diretor, cola.boravam em serviços ex- dos demais crimes considerados hediondos. 
ternos enquanto cumpriam pena no regime fechado. Como não 'podia deixar de ser, julgados e 

Nesse caso real, o grande problema para a apli- mais julgados passaram a admiti-Ia para re-
cação da justiça foi a morosidade da polícia em che- conhecer o 'direito dos condenados pela prá-
gar ao autor do crime e o desaparecimento da única tica' de crimes hediondos à "progressão no 
testemunha. Tem-se, assim, um exemplo típico de regimé de.'cumprimento das penas. 
conjugação entre dispositivos legais inadequados à . : 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­realidade e a ineficiência de um órgão policial despro-
vido de meios de comunicação aptos a facilitar a loca- nadores, sabemos"como conseqüêncja lógica, que a 
!ização de uma pessoa, que deveria estar recolhida a lei penal corre sempre atrás do crime por ser total-
um presídio, na própria capital paulista. Mais impuni- mente obediente aos princípios da legalidade e da 
dade, mais incentivo ao crime. anterioridade ("nullum crimen nulla poena sine prae­

via lege"). Com ~~eito, por si só, esse fator já está a 
Descredito e impunidade também foram gera- lhe impor severas. limitações. Sendo o crime um ato 

dos por reformulações pontuais da lei penal, levadas de vontade humana, sua evolução se faz de forma 
a cabo de forma inadequada, pois acarretaram sérias continuada, daí podendo-se concluir que, caso a lei 
divergências no seio do poder que iria aplicá-Ias. Sob pare no tempo, como tem acontecido, a impunidade 
este aspecto, podemos citar como exemplo algumas aflora de forma assombrosa. Não bastasse isso, o ser 
recentes reformas: humàno está sujeito a todo tipo de influência ou pres-

• A Lei n° 9.271/96, ao dar nova reda- são sociaL Po rta'n to , para uma aplicação incorreta da 
ção ao art. 366 do Código de Processo Pe- lei, não se há de exigir muito. Some-se a isto o concei-
nal, gerou polêmica quanto à suspensão do to de que "cada caso é um caso" ou de que cada "fato 
processo com ou sem suspensão do prazo é um 'fato" e teremos teoria justificante de ação penal 
de prescrição; a possibilidade ou não da particularizada 'para cada evento delituoso, nela preva-
produção antecipada das provas etc. Abriu lecéndo o respeito à livre convicção de cada julgador. 
espaço a correntes jurisprudenciais diver- Em· razão de uma infinidade de entendimentos, a lei 
sas. Há quem entenda que, em caso de pode assim, mesmo sem intenção, ser mal aplicada. 
suspensão' do processo, não se pode sus­
pender o prazo de prescrição. Além de ma­
nietar as mãos do órgão de acUsação, de­
termina-se assim a morte da pena, com o 
proce~so na prateleira do cartório. 

, .• Lei rio 9.714/98, que' permite a con­
versão da pena privativa de liberdade em 
restritiva de direito. Bastou sua,elaboração e 
inúmeros intérpretes - até ·mesmo aplica­
dores da lei - consideraram-se fortalecidos 
para hostilizar a Ler' nO 8,.o.72j90. Tacha­
ram~na de inconstituc.ional" defendendo a 
possibilidade de aplicação da outra até aos 
condenados pela prática 'de :crimes hedion­
dos. Neste particular,' apen'âs à guisa de 
exemplo, só na cidade de Bragança Paulis-

',-: Outra fonte ,de impunidade situa-se no excesso 
de·O~nefícios. Em nosso ordenamento jurídico penal, 
inytneras são as formas de benefício, indo desde a li­
b~Í"dade provisória obtida antes mesmo da condena­
çãci, até o indulto pleno, quando, por ato do Poder 
Executivo, o restante da pena imposta a determinado 
cO'ndenado é j'ulgada extinta, 
", ':;'. 

I' I', O benefício, como o próprio nome indica, tem a 
'fi'nalidade de a rr,!3nizar uma situação penal, suavizan­
do o cumprimel'1to da pena ou facilitando a vida de um 
indivíduo que aiqda esteja sendo processado, Por­
ta'nto, mesmo, qu.e seja criteriosa mente aplicado, dá 
~o já condenad9"óu até ao suposto delinqüente a sen­
sação de imP4b'i~'ade. Essa sen$ação torna-se muito 

• ..' ); _ ' ,. J 

maior no seio da' sociedade, pois o cidadão passa a 
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desconfiar que a lei seja falha ou que a justiça esteja Dessa forma, o caput desse artigo traz o princí-
sendo incorretamente aplicada. ..', pio da "abolitio criminis", ao passo que seu parágrafo 

Cabe esclarecer que, como conjunto dos bene- determina obediência ao princípio da retroatividade 
fícios existentes, consideramos a's facilidades permi- da lei mais benéfica, vedando, por conseguinte, a 
tidas por leis, decretos e até provimentos, a exemplo aplicação de lei que venha agravar a situação do de-
do provimento que, no Estado São' Paulo, estabele- linqOente. 
ceu regras para a execução provisó'ria das penas pri- Por sua vez, o artigo 29, que indica o concurso 
vativas de liberdade. Mas, num primeiro momento, de pessoas, também não deixa, em certo sentido, de 
vamos ater-nos ao Código PeMI. significar benefício. Seus parágrafos trazem implicita 

a idéia de punição mitigada para alguns co-autores, 
ao preverem a participação de "menor importância (§ 
1.0

) e a vontade de participar em crime menos grave 
(§ 2. 0

). Nosso sistema penal insiste em reservar a 
pena maior para os crimes dolosos, porém, se levar­
mos em conta que a diferença entre o dolo e a culpa 
está centrada no elemento subjetivo, torna-se quase 
impossível aplicar a certos crimes o que está prescrito 
nesse artigo. Por exemplo, podemos citar os delitos 
praticados por grandes quadrilhas, nas quais a tare­
fas delituosas,são adredemente divididas. Diante das 
circunstâncias concretas, é dificílimo reconhecer a 
menor participação ou o desejo de participação no cri­
me menos grave. Por exemplo, consideremos ações 
planejadas apenas para execução de um roubo quali­
ficado. Por uma falha no plano, o roubo resulta em la­
trocínio consumado, de fácil previsão, mas sem a par­
ticipação de todos os comparsas. Como aplicar corre­
tamente as penas ou a pena a cada partícipe? Bem 
se diz que, "na prática, a teoria é outra". 

A impunidade encontra na lei ,penal diversas 
fontes de sobrevivência. Alguns princípios de van­
guarda da lei objetiva foram adotados com o intuito de 
trazer segurança ao cidadão, porém, às vezes, são 
explorados pelos delinqOentes c;omo armas podero­
síssima. Podemos citar como exemplo o princípio da 
legalidade. A afirmação de que "não há crim~ sem lei 
anterior que o defina" obriga a justiça a agir somente 
em relação a fatos pretéritos, consumados, nunca 
acompanhando a evolução do delinqüente. Ou seja: 
primeiro devê acontecer um fato já descrito como cri­
me para que se possa processar, julgar e, se for o 
caso, punir o autor. Daí, é fácil concluir que a justiça 
caminha sempre atrás, nunca ao lado e jamais à fren­
te dos crimes. Há diversos outros exemplos, como a 
irretroatividade da lei maléfica e da retroatividade da 
lei mais benigna ou o "in dubio pro reo", pelo qual a 
dúvida sempre está a favor do réu. 

Nosso Código Penal possui tantos dispositivos 
explorados pelos criminosos que, no passado; 'certos 
doutrinadores chegaram ao exagero de chamá-lo de 
"código protetor de bandidos", Entendiam que tais 
princípios somente seriam úteis ao cidadão d~bem, 
caso ele se transformasse em criminoso. ' 

Dentre os dispositivos do Código Penal.relaCio­
nados à impunidade, passaremos a indicar algUns, de 
acordo com suas conseqüências práticas. 

O artigo 1. 0 diz: "Não há crime sem lei anterior 
que o defina. Não há pena sem prévia cominação le­
gaI." Neste artigo, repousam dois princípios: o da a,n­
terioridade da lei e o da reserva legal. Inexiste, p.or­
tanto, crime que não esteja definido em uma lei com 
vigência anterior à ocorrência do fato delituoso, ,'. 

Em seguida, no artigo 2,0, o Código estabe!~c;e 
que "ninguém pode ser punido por fa'to que lei posteri­
or deixa de considerar crime, cessando em virtude 
dela a execução e os efeitos penais'da sentença con-
denatória". Em parágrafo único, diZ' mais: . 

"A lei posterior, que d~'qualquer modo 
favorecer o agente, aplica-~e aos fatos ante­
riores, ainda que decidido pói-'sentença con-
denatória transitada em julga,"do". . 

-; ~ \. :....; .. : ., . 

Vejamos agora o artigo 33, que indica as formas 
de cumprimento de penas nos regimes fechado, se­
mi-aberto e aberto. Este artigo, aliado ao n. ° 112, da 
Lei de Execução Penal, impôs tanta agilidade à pro­
gressão que, hoje, há fila de espera para o regime se­
mi-aberto. Em certos casos, têm os tribunais determi­
nado que se aguarde a vaga em regime domiciliar. 
Essa medida, "data venia", é uma forma atabalhoada 
de devolver o condenado à sociedade. 

O problema surgiu porque a parte geral do Códi­
go Penal de 1940 assim estabelecia: 

"Art. 30, § 5°. O condenado não peri­
goso, cuja pena não' ultrapasse oito anos, 
poderá ser recolhido a estábelecimento de 
regime semi-aberto, desde o ,início, ou, se 
ultrapassar,' "após ter cumprido um terço 
dela 'em regime' fechado: 

'~I "":,Se a: pena não for su'perior a qua­
tro anos, poderá ser recolhido a estabeleci­
mento de r~gime ',desde o início, ~u: 

U a) . se for. superior a .quatro até oito, 
.. ,após t~(cumprido um terç.o em outro regi-

me; 
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I "b) se for superior a oito, após ter cum-
,/ prido dois quintos em outro regime." 

, Com o advento da Lei nO 7.210/84, a exigência 
temporal para progredir de regime passou a ser de 
apenas um sexto, conforme seu artigo 11i Tão 
logo esse diploma entrou em vigor, a maioria dos 
condenados ao regime fechado adquiriu direito ao 
semi-aberto, o que provocou verdadeira corrida des­
compressiva e descoordenada no sistem# prisional. 
Com efeito, muitas. irregularidade foram cometidas 
para fazer frente às exigências, pois o Estado não 
estava preparado para cumpri-Ias. E, mais uma vez, 
a sociedade foi a maior prejudicada. 

Pelo artigo 42 do Código Penal, computam-se, 
na pena privativa de liberdade e na medida de segu­
rança, o tempo de prisão provisória no Brasil ou no 
estrangeiro, assim como o tempo de prisão adminis­
trativa e o de internação em qualquer dos estabele­
cimentos referidos no artigo 41. Esses estabeleci­
mentos são os hospitais de custódia e tratamento 
psiquiátrico ou, na sua falta, outras instituições ade­
quadas a receber o condenado ao qual sobrevenha 
doença mental. 

Como tal dispositivo é vago, não dizendo em 
qual pena privativa se computa o período de pena já 
cumprido, cabe à jurisprudência indicar caminhos 
para adoção ·de uma linha de conduta. Desde a san­
ção da lei, nossos tribunais vêm meditando sobre a 
pena, nos casos em que o condenado possui mais 
de uma condenação, e qual tempo de prisão provi­
sória se aproveitaria.· Surgiram, assim, duas corren­
tes. A mais rigorosa diz que o período cumprido só 
pode ser abatido da pena privativa de liberdade im­
posta, em definitivo, em razão de um mésmo pro­
cesso. A mais complacente despontou afirmando 
que poderia ser aproveitado tempo cumprido em 
conseqüência de outro processo, desde que o fato 
gerador, isto é, o crime, houvesse ocorrido antes da 
prisão. Exemplificando as duas correntes: 

• Afirma a corrente mais severa: o pre­
so pelo processo "A", só poderá detrair da 
pena de tal processo o tempo que esteve 
preso em razão do mesmo. 

• Assevera acorrente mais benevolen­
te: sendo processado no feito "A" e estando 
em liberdade, o indivíduo vem a ser preso 
em flagrante, dando origem ao processo 
"B", no qual é absolvido. Desde que conde­
nado no feito "A", poderá detrair, nessa con­
denação, o tempo que esteve preso pelo 
fato gerador do feito "B". 

A corrente mais adotada está sendo a 
benevolente. 

Pelo artigo 48 do Código Penal, a limitação de 
fim de semana consiste na obrigação de permane­
cer, aos sábados e domingos, por cinco horas diári­
a·s, em casa de albergado ou outro estabelecimento 
adequado. Da rnesma forma que a prisão albergue, 
·aquela limitação ver,n recebendo o seguinte direcio­
namento, por falta.de estabelecimento adequado à 
execução: 

• no caso de limitação de fim de sema­
na, os juizes determinam que o condenado 
permaneça em casa . 

• quando em regime aberto, o senten­
ciado tem permissão, a título precário, para 
cumprir a pena na própria residência. 

Este último regime levou a um entendimento es­
drúxulo. Por falta de estabelecimentos adequados, 
ou seja, casas de albergamento, o Poder Judiciário 
determina que condena·dos, por conveniência pró­
pria, transformem sua casa em presídio. Trata-se de 
um absurdo jurídico, mas vem acontecendo com fre­
qüência, na maioria das vezes com aval até dos tribu­
nais, em total desrespeito ao art. 117 da Lei de Execu­
ção Penal (Lei nO 7.210/84). 

O artigo 50 do Código refere-se ao pagamento 
de multa. A multa já era praticamente inexeqüível, em 
face de inúmeros fatores de dificuldade, como locali­
zação do réu, impossibilidade de pagamento etc. 
Com a modificação imposta pela Lei 9298/96, tal 
penafoi praticamente sepultada. A impunidade é tão 
gritante com relação à pena de multa que, desde a 
edição da lei em 1996, discute-se quem tem legitimi­
dade para executá-Ia. Recentemente, o Superior Tri­
bunal de Justiça, em dois recursos especiais, negou 
legitimidade ao Ministério Público para· executar a 
multa. Tais negativas ocorreram nos Recursos Espe­
ciais de n.O 164817/SP/0012050-5, Relator Ministro 
Humberto Gorryes de Barros, julgado em 20.04.99; e 
180921/SP - Relator Ministro Adhemar Maciel (DJU 
de 19.10.98). No mesmo sentido, do mesmo Tribunal 
e do mesmo Relator: 2". T - Recurso Especial n.o 
175.912 (98.039359-5 - SP), julgado em 09.10.98. 

De acordo com o parágrafo 2.° do artigo 60 do 
Código, a pena privativa de liberdade não superior a 
seis meses pode ser substituída pela de multa, obser­
vados os critérios dos incisos 11 e 111 do art. 44. Tal dis­
positivo incentivou a benevolência de alguns julgado­
res de primeira instância - e, por que não dizer, tam­
bém da segunda. Esses juízes fizeram, por exemplo, 
estránlias substituições quanto aà crime previsto no 
artigo 16 da Lei·6368/76 (Entorpecentes). Após impor 
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a pena privativa de liberdade por 6 (seis) meses e a Por sua vez, o artigo 70, "caput", primeira parte, 
multa de 20 (vinte) dias, converteram a privativá em ao dispor sobre o concurso formal; não deixa de pre-
multa correspondente a 10 (dez) dias e chegaram à miar quem mais vier a delinqüir. Ora, basta que se 
pena final de 30 (trinta) dias-multa. Ficava evidente a planeje praticar, com uma s6 ação ou o'missão, dois 
intenção de beneficiar, porque foram mantidos os 20 ou mais crimes idênticos, para que, em razão do re-
(vinte) dias-multa, exigidos pela pena cumulativa do sultado, se tenha uma pena quase sempre mitigada. 
artigo 16, e converteram-se os 180 (cento e oitenta) O artigo 71, "caput", parece uma réplica do an-
dias de pena privativa - equivalentes aos seis meses - te rio r, premiando de forma absurda os delinqüentes 
em apenas 10 (dez) dias-multa. Os condenados as- contumazes. Com suporte neste artigo, delinqüen-
sim beneficiados conseguiram eliminar, na conver- tes habituais chegaram a confessar à polícia delitos 
são, 170 (cento e setenta) dias da pena privativa de li- não cometidos para encaixá-los numa série de ou-
berdade. Isto porque a conversão de multa em pena tros realmente perpetrados e, com isso, conseguir 
privativa de liberdade, caso o condenado não venha a diminuir o total das penas impostas. Este fato, sabi-
pagá-Ia, só pode ser feita na razão de um por um, de damente, ocorreu com mais freqüência na época 
acordo com o artigo 51, parágrafo 1.°, do prqprio C6- em que a jurisprudênciél aceitava facilmente a conti-
digo Penal. Junte-se isso à balbúrdia atualmente es- nuidade entre crimes praticados no período de trin-
tabelecida pela Lei 9298/96, já comentada, e alcança- ta dias ou menos. 
remos o panorama disparatado. 

Pelo artigo 63 do Código, verifica-se a reinci­
dência quando o agente comete novo crime, depois 
de transitar em julgado a sentença que, no País ou 
no, estrangeiro, o tenha condenado por crime anteri­
or. Todavia, diz o art. 64: 

"Para efeito de reincidência: 
"I - não prevalece a condenação ante­

rior, se entre a data do cumprimento ou da 
extinção da pena e a infração posterior tiver 
decorrido período de tempo superior a cinco 
anos, computado o período de prova da 
suspensão ou do livramento condicional, se 
não ocorrer revogação; , 

"11 - Não se consideram os crimes mili­
tares próprios e políticos." 

É importante notar que, a partir da vigência da 
Lei nO 7.209/84, reformadora da parte geral do Código 
Penal, não mais existe a reincidência espeCífica, dis­
posta no art. 46, § 1°, inciso 11, do CP de 1940, Mas, 
permanece a genérica, com periodo determinado. 
Em comparação com a legislação anterior, o atual có­
digo limitou o período da reincidência no tempo, pois, 
passados 5 (cinco) anos e um dia, de acordo com o 
art. 64, I, pode o indivíduo voltar a delinqüir que não 
será mais considerado reincidente. 

A reincidência tem efeito na imposição da pena, 
na fixação doi r~gime, na obtenção de benefícios 
como livramento condicional etc. A este último benefí­
cio, o reincidente na prática de crimes hediondos não 
terá direito; já o primário, ao cumprir dois terços da 
pena, . poderá consegui-lo. Nos demais crimes, exi­
ge-se do primário'mais de um terço e do reincidepte, 
mais da metade. 

Afora o entendimento jurisprudencial retro cita­
do, tal artigo permite, além da diminuição após o re­
conhecimento da continuidade, também a possibili­
dade de extinção da pena a partir do sétimo delito, 
inclusive. Levando em conta que os acréscimos va­
riam de um sexto a dois terços, chegaremos à se­
guinte conclusão, aliás já com precedente jurispru­
dencial: 

• para dois delitos, acréscimo de 1/6; 
• para três, 1/5; 
• para quatro, V.; 
• para cinco, %; 
• para seis, 2/3. 

Portanto, se ocorrer a continuidade, os delitos 
não servirão como fator de acréscimo a partir do'sé­
timo evento criminoso, mas, sim, terão suas penas 
extintas por falta de amparo legal. 

Diz o artigo 75 do Código que o tempo de 
cumprimento das penas privativas de liberdade não 
pode ser superior a trinta anos. Seu parágrafo pri­
meiro assim dispõe: 

"Quando o agente for condenado a pe­
nas, privativas de liberdade cuja soma seja 
superior a 30 (trinta) anos, devem elas ser 
unificadas para atender ao limite máximo 
deste artigo." 

Esse dispositivo causou muita polêmica, pois 
. os condenados, principalmente em São Paulo, in­

gressavam em juízo com pedido de unificação para, 
depois, pleitear benefícios sobre o limite de trinta 
anos. Tantos foram os pedidos que juízes passaram 
a sentenciar para declarar que o limite máximo de 
trinta anos deve prevalecer apenas quanto ao cum-
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primento das. penas. Outros chegaram ao absurdo 
de proferir sentenças de ofício, tao logo fosse elabo­
rado o cálculo das penas, para declarar expressa­
mente aquilo que a lei já diz, ou seja, os trinta anos 
só dizem respeito ao cumprimento das penas. 

Deixando-se o Código, podemos afirmar que 
todo o nosso ordenamento jurídico penal engloba ex­
cessos, nao só quanto ao número de benefícios, 
como também em relaçao aos seus objetivos. O pior 
desses excessos parece recair sobre o indulto. No 
princípio, o indulto era editado para reparar as graves 
injustiças, porém, hoje, demonstra a nítidaintençao 
de esvaziar presídios. Tal ocorre por alegaçao do Po­
der Executivo, sob a fria justificativa de que nao há 
mais lugar para recolher quem pratica crime. 

A exemplo dos anteriores, o Decreto n.o 
2838/98 permitiu o indulto do indulto, isto é, pode-se 
reduzir mais uma fração do restante da pena, mes­
mo que esta já tenha sofrido redução no ano anteri­
or. Mas, esse decreto foi além: permitiu a obtençao 
de indulto pleno a quem tivesse sido beneficiado 
com o regime aberto até 31 de dezembro de 1997, 
não importando o restante da pena a cumprir. É isso 
o que se vê no inciso IX do artigo 1.° do referido di­
ploma. 

Diante de tais excessos de benevolência, todo 
e qualquer delinqüente pode adquirir a certeza da 
impunidade. Pior ainda: é bem provável que se sinta 
incentivado a prosseguir na prática criminosa. 

Senhor Presidente, Senhoras- e Senhores Se­
nadores, vamos ater-nos agora aO.ql,Je. acontece 
quanto à aplicação da lei penal. 

É óbvio que, se o Poder Judiciário nao dispu­
ser de estrutura de pessoal e material à altura das 
exigências da área criminal, a lei será precariamente 
aplicada. Conseqüentemente, a impunidade se fará 
notar. Temos hoje, com certeza, um Poder Judiciá­
rio totalmente deficiente, além de muito dependente 
de órgaos afins. E estes órgãos também caminham 
a passos curtos, sofrendo as próprias deficiências, 
como algumas repartições de· Polícia Cientifica que 
mais se amoldariam a uma concepção de "Po.lfcia 
Empírica". Resulta, pois, muito claro, quao necessi-
tada anda nossa Justiça. . 

Este problema aflora mais impetuosamente. em 
'comarcas do interior dos .Estados . .Inúmeras.~?lo as 
cidades onde os ju ízes não dispõem de técnicos h,abi­
litados e até de equipamentos para a elaboraç~q de 
provas técnicas, durante a fase processual ou mesmo 

o na fase de execuçao.· Nesses casos;:pressionados 
pelos prazos, acab.am exarando.decisões ou to.!'T1an-

do providências estribados, muitas vezes, em provas 
obtidas empiricamente. 

O problema é igualou mais grave quando, por 
falta de técnicos, são deferidos benefícios sem que o 
reeducando tenha sido adequadamente avaliado. 
Nesse caso, a sociedade recebe de volta pessoas 
que, ao contrário de terem sido reeducadas, acaba­
ram espeCializando-se na marginalidade. É bastante 
freqüente a ocorrência de crimes graves, como rou­
bos, latroCínios e seqüestros, cujos autores sao re­
cém saídos da prisao. Temos conhecimento de que, 
em inúmeras comarcas, por falta de psiquiatra, lou­
va-se o juiz em pareceres de apenas um psicólogo, 
quase sempre nao oficial e, na maioria das vezes, no­
meado esporadicamente, sem possuir a devida for­
maça o ,especializada no tratamento do binômio cri-
me-criminoso. ' 

Pqr sua vez, os órgaos incumbidos da seguran­
ça pública, especialmente no sistema formado pelas 
policias Civil e Militar, devem agir preventiva e repres­
sivamente. Cabe-lhes ainda a tarefa de buscar as 
provas necessárias ao inquérito policial e realizar ou­
tras atividades afins. Quando esses órgaos se mos­
tram eficientes em todos os aspectos, a criminalidade 
sente' imediatamente as conseqüências, tanto pre­
ventivas como repressivas. Nesse caso, podemos 
nos aproximar de uma situação de tranqüilidade soci-, 
aI. Em tais circunstâncias, a impunidade não encontra 
condições de sobrevivência. Mas, se o sistema plJlici­
ai não, demonstra a eficiência desejada, desde a ori­
gemdo fato criminoso, a impunidade aparece com 
mais·freqüência. Onde há prevençao falha, a crimina­
lid~de encontra, de imediato, terreno fértil para produ­
zir seus frutos. 

. ". 

',' ~m relação à impunidade, as conseqüêndas 
,aVl!ltarão quanto maior for a ineficiência policial. Se a 

,,', políçia,mostrar-se inoperante na colheita das provas, 
Qaç):. terá o Mini,stério Público element9s suficientes 

,para propor e sust~ntar adequadamente a açao pe­
nai .. , Por cons~q'ü.ência, 'o Poder Judiciário mos·· 

o .'ltrar~§e-á impot~nte, pois precisa de provas sólidas 
para impor uma C:Qr1denaçao. Torna-se fácil perceber, 
assim, quão importante é a eficiência policial para se 
evitar a impunidadé:. 

';'.'. ,,'Em princípio, nossas polícias deveriam, logica­
. :mebte, evitar';3 ocorrência do delito, através da pre­

,~ , vé~ção. Mas,':Í1âé{tÉmdo sido possível evitá-lo e, tam­
,':' . pólico, efetuàr. ~',pfisao do autore'm flagrante delito, 
, ." devériam realizar atividades de pólícia judiciária meti­
, . c:'u19~amente, 'ih~é'stigando a partir do crime até che­
, .' g~·r.ao criminósé/Mas, a realidadetem sido outra. Por 

fàitá' de meios "hi'àferiais e humariôs, há inúmeros ór-
: • - , 1-:-.. -I,tr; ~: 
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gãos policiais que continuam a investigar a partir do volentes nesse campo, vem alcançado seu objetivo e 
criminoso, quando ~ se,.por acaso, for preso. conseguido a liberdade. 

Além disso, a falta de homogeneidade nas Examinemos um pouco, agora, o sistema peni-
ações executadas pelas diversas policiais implica em tenciário que, se for adequado, serve para concreti-
desserViço à sociedade e cria para os delinqüentes zar a função do Estado no campo penai". 
inúmeras possibilidades de não punição. Não se tem, 
hoje, uma doutrina única para tornar metódicas as ati­
vidades policiais. Cada organização pauta a própria 
conduta pelas preferências de seu chefe, um eventu­
al ocupante de cargo de confiança nem sempre reser­
vado a policial de carreira e muitas vezes preenchido 
por indicação ou pressão politica. Além disso, o País 
continua desprovido de um sistema centralizado de 
informações criminais, capaz de difundir dados sobre 
os delinqüentes e as respectivas áreas de atuação. 
Aliás, existem Estados brasileiros onde, por causa de 
rivalidade ou diferenças de organização, as policias 
locais evitam trocar todas as informações obtidas na 
área criminal. I 

No Estado de São Paulo, outro fator está a fo-
I 

mentar impunidade. É a desorganização no transpor-
te de detentos para audiências judiciais. Tal deficiên­
cia vem provocando excesso de prazo para a conclu­
são de instruções criminais. Acarreta, assim, até a 
soltura de presos perigosíssimos, que, depois, se fo­
rem condenados, não mais serão encontrados, em 
face do natural abandono do sítio da culpa. Esse pro­
blema decorre de várias causas, entre as quais a 
constante falta de viaturas, de escolta para remoção 
em tempo hábil, de ausência de meios pará localiza­
ção do preso ou até mesmo de manobras inconfessá-
veis. 

De acordo com levantamento estatistico feito 
pela Polícia Militar paulista, encarregada de efetuar a 
maior parte desse transporte na Região Metropolita­
na de São Paulo e, excepcionalmente, para algumas 
cidades do interior, das 36.274 requisições recebidas 
entre janeiro a junho últimos, foram atendidas 30.312. 
Ou seja: por circunstancias divers'as, deixaram de ser 
executadas 5.962 escoltas, número correspondente 
a 16% ou a mais de 1/7 do total solicitado. 

A prática tem demonstrado que as não apresen­
taçõesacontecem, quase sempre, em relação a trafi­
cantes de entorpecentes, assaltantes e outros gran­
des quadrilhei·ros. Depois, sãq e~atamente est~s cri­
minosos os primeiros a ingressar com o recurso de 
"habeas corpl:l.~~', postulando .revogação de prisão 
preventiva ou r~laxamento de. pr.isâo em flagrante por 
excesso de p~a~o. Grande parsela desses perigosos 
delinqüentes :p"q~sui bons adY9gados e, apesar de 
nossos tribunais não se terem mostrado muito bene-

Não basta aplicar a pena, é imprescindível que 
ela seja rigorosamente cumprida. Uma pena mal 
cumprida assemelha-se a um curso mal ministrado. 
O condenado mal reeducado é pior que um aluno 
mal formado. Se este se transforma em péssimo 
profissional, aquele, porque já ingressou com vício e 
com ele conviveu, sairá desprovido de todo e qual­
quer valor, até mesmo humano. 

Na realidade em que vivemos, para o infrator 
resta a dúvida, mas para o condenado haverá cer­
teza de que, quando se pratica um crime, não se 
cumpre de forma correta a pena imposta. Nas atu­
ais circunstâncias, as penas impostas estão per­
dendo a finalidade reeducadora, restando a puniti­
va, embora de forma precária. A prática tem de­
monstrado que as sanções, da maneira como es­
tão sendo cumpridas, têm funcionado na maioria 
das vezes como cursos de especialização para 
delinqüentes, verdadeiras escolas do crime. Nos 
presídios, os criminosos mais experientes encon­
tram todo o tempo necessário para ensinar e dou­
trinar os mais ingênuos. 

No momento em que deixa de mostrar ao re­
educando a verdadeira finalidade da pena e, ao 
contrário, passa a ensinar-lhe como viver no ócio, 
o sistema .prisional começa a fomentar a crimina­
lidade, que acarreta, aos cidadãos de bem, a 
sensação e, ao sentenciado, a certeza da impuni­
dade. 

Merece ser Citada,i como exemplo de presídio 
inadequado, a Casa de Detenção do Carandiru., em 
São Paulo, onde estão depositados cerca de. 7 mil 
presos, autores dos mais diversos delitos e oriundos 
da mais diversas "regiões brasileiras e de outros paí­
ses. Trata-se de verdadeira universidade do crime. 
Quem conhece o mínimo desse presidio e de sua 
segurança, pode afirmar que, lá, tudo ou quase tudo 

, depende e é feito pelos próprios presos. Constitui 
um "mundo à parte", Tanto é verdade que o grande 
rOubo praticado recentemente contra a Agência 
Central do 'Banco do Estado de São Paulo, de onde 
foram lé\làdos cerca de 37 milhões de reais, obede­
ceu a, planejam'ento feito no interior daquele presí­
dio. Parece inconcebível que, em um só estabeleci­
mento e sem'o minimo de estrutura, se queira man-

. ter tantós'presos: .0 fato· tornou-se ,mais grave por-
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que nele eram recolhidos presos sem condenação de e restritivas de direitos, devendo propor à 
definitiva e até pessoas presas em razão de decre- autoridade competente, as progressões e 
tação da prisão civil. O que se pode esperar de um regressões dos regimes, bem como as con-
sistema desses? versões." 

Ainda quanto à Casa de Detenção de São Pa­
ulo, vale a pena reproduzir uma experiência vivida 
pelo Dr. Rubens Rodrigues como Promotor de Jus­
tiça, numa rotineira visita ao presídio. Andando pe­
los corredores, deparou-se com um condenâdo por 
tráfico de entorpecentes, seu conhecido de uma au­
diência no Juízo Corregedor dos Presídios da capi­
tal paulista, que, na ocasião, estava centralizado 
junto à Vara das Execuções Criminais. Cumprimen­
tou-o, perguntando o porquê de sua rápida volta à 
prisão. A resposta veio na gíria, com o preso dizen­
do que ali estava novamente "pelo 12". Curioso, o 
promotor indagou por que ele não havia mudado de 
vida, pois, ao que constava, a cadeia não era tão 
boa assim. Recebeu a seguinte explicação: 

"Sabe, doutor, a vida lá fora tá muito 
dura. Trabalho não tem. A droga dá dinhei­
ro, mas os polícia sempre atrapalha. Quan­
do a gente arruma uns 'bagulho', é difícil de 
passar. Aqui não. É mais fácil. O· cliente tá 
sempre no lugar certo. Os polícia não atra­
palha. Até protegem o muro e arredam os 
concorrente. Tem bóia, casa, luz, água, tudo 
de graça. Doutor, aqui é lucro certo." 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, outro tema relevante para entendermos a 
situação caótica do sistema prisional é o da falta de 
recursos pessoais e materiais para acompanhamento 
e orientação do condenado, durante o cumprimento 
da pena. Está intimamente ligado ao anterior, na me­
dida. em que, inexistindo nos presídios pessoas habi­
litadas e equipamentos adequados para classificar, 
orientar e acompanhar o reeducando, o sistema con­
tinuará a proporcionar reflexos negativos. 

. A Lei de Execução Penal (7.210/84), em seu 
.artigo 5;° .dispõe: ... 

.. ',,'. -
-;: .. :-',.": 

'~': '-'! 

"Os condenados serão classificados, 
segundo os seus antecedentes e personali­
dade; . para orientar a individualização.da 

. execução" penal" .. 
• r • '.. , ... , • ~ I~, J ~ J..,.". ~. - . "1 I " " " 

. ,Já o. a art .. 6:,° ,do mesmo diplornaleg~1 
cÚz: . ' ." .: ," " 

,,' .. ! I . . !. ': • -. . - ~ . , .\ ~ . 

" .,', '''A classificação será feita. .por ,Comis­
são' Técnica. de Classificação .que elaborará 

:-. ',,' ,'"Q·programain'qividualizador'e.acompanhará 
a execução das penas privativas':de.liberda-

O art, 7,° traz a composição da Comissão Téc­
nica de Classificação e o art. 8.° diz: 

"O condenado ao cumprimento de 
pena privativa de liberdade em regime 
fechado, será submetido a exame crimi­
nológico para a obtenção dos elementos 
necessários a uma adequada classifica­
ção e com vistas à individualização da 
execução. 

"Parágrafo único, Ao exame de que 
trata este artigo poderá ser submetido o 
condenado ao cumprimento da pena privati­
va de liberdade em regime semi-aberto", 

É notório que o exame de classificação ao qual 
deveria. ser submetido o sentenciado, para efeitos 
de orientar a individualização na execução da pena, 
nunca foi efetuado, Hoje, precariamente, se realiza 
o exame criminológico quando o condenado pleiteia 
a progressão de regime, ou a obtenção de livramen­
to condicional ou de indulto. Decorre de tal deficiên­
cia, "ac!, initio", um cumprimento de pena em circuns­
tâncias anômalas. O primeiro fator negativo advém 
da forma heterogênea pela qual os delinqüentes são 
apontéldos como "reeducados". Não há como enten­
der. ur:na reeducação prisional onde se encontram 
dete~tos das mais variadas regiões do país, autores 
de crimes de espécies diversas, cumprindo penas 
diferentes até na mesma cela, Evidentemente, os 
inexperientes acabam adquirindo conhecimentos da 
mais ~Ievada técnica de delinqüência. Aprendem 
eles, 'rias 24 horas do dia, como burlar a lei sem ser 
por ela atingido, ' 

, Deve-se lembrar ainda que os criminosos 
possuem uma "moral" própria, orgulho, desejos 
etc, Torna-se ipquestionável, assim, que a apro­
ximação de encarcerados, de forma aleatória 
como" atualmente vem acontecendo, fomenta a 
cririlirialidade. . ,. 

.: " , 'Além dissó',' '~'m nosso sistema penitenciário, 
ocorre a intromissão de poder político estranho ao 

.fiel. cumprimento das, penas. O fato. ,de o Poder Exe­
'- cutivq ser responsá,vel pelos estab~lecimentos prisi­
"onais ,traz proble,p,é3s gravíssimos: -,?pr ser heterogê-
neo" e· sem regra~_permanentes, q);oder, Executivo 

_ impqe situações.-g:lpticas ao sist.~m.a. Dado o seu 
, ;excessiv~ i~teres~~ político, prod~?, a cadamudan-
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ça de administração, novas "metas" a serem alcan- nistração do sistema prisional começar a tratar pre-
çadas e nem sempre condizentes apenas com a sos de diferentes graus de periculosidade de manei-
exata execução da pena. ra diferente" - conclui a matéria. 

Em. São Paulo, tentando atender as necessida­
des do sistema prisional, o Poder Executivo o man­
tém sob responsabilidade de duas secretarias de 
Estado: a de Segurança Pública, relativamente às 
cadeias públicas e aos distritos policiais, e a de 
Administração de Assuntos Penitenciários, com rela­
ção aos presídios regionais, tanto da Capital como 
do interior. A dupla re,~ponsabilidade sobre os presí­
dios tem gerado circu~slâncias problemáticas e alar­
mantes, aparentemente insolúveis. 

Sabe-se que o ser humano aceita e gosta de 
regras objetivas e claras. Todo sentenciado é um 
ser humano, que na maioria das vezes sofre proble­
mas familiares, sociais, psíquicos etc. Percebendo 
fragilidade na disciplina, na burocracia e sentindo 
ausência de autoridade, tudo fará para burlar a lei. 
Um exemplo bem claro disso está nas consecutivas 
rebeliões, durante as quais presídios são demolidos 
e incendiados, enquanto pessoas são tomadas 
como reféns ou mortas. Matéria publicada no jornal 
O Estado de São Paulo de 28 de maio último, sob 
o título "Uma Política Errada", dimensionou bem o 
problema. Revelou que "os prejuízos causados pe­
las rebeliões em cinco cadeiões administrados pela 
Secretaria de Segurança no primeiro semestre de 
1988 foram de R$ 5, 8 milhões", dinheiro que seria 
suficiente para construir quatro cadeias semelhantes 
ou sete escolas com capacidade para 500 alunos. 
Pesquisa de instituto especializado independente 
demonstrou que, no ano passado, houve cinco re­
beliões por mês no sistema prisional paulista e ape­
nas 17% delas, provocadas por superlotação. Na 
grande maioria dos casos, a mistura de presos de 
alta periculosidade com detentos condenados a pe­
nas menores está na origem das rebeliões. O siste­
ma sob a responsabilidade da Secretaria da .Admi­
nistração Penitenciária de São Paulo abriga' cerca 
de 32 mil presos. Os detentos sob cuidados da Se­
cretaria de Segurança Pública ultrapassam 30·mil. O 
processo de transferência de presos condenados, 
dos distritos p;:lra as penitenci~ri~~ estaduais, tem 
sido aceleradoi~',:" -,:" ,:,.<: "'c 

O conceituado jornal aponta a· revolta ocorrida 
em Martinópolls' .. como confirmàção de que presos 
de maior pericufosidade devemsér ,tratados deacor­
do com essa pEfriculosidade.·!'Esse· tratamento 'não 
significa, evide'rí"temente, concessões que apenas 
desmoralizam al·autoridade. Está·na hora da admi-

Nos xadrezes dos Distritos Policiais, o exces­
so de lotação produz tanta insegurança que bandi­
dos em liberdade já invadiram delegacias para li­
bertar comparsas. Há pouco tempo, delinqüentes 
tomaram de assalto o 27.º DP, no Bairro de Campo 
Belo, na Capital, ocasião em que, além de levarem 
seus parceiros, espancaram a delegada de plantão 
e só não a executaram porque uma policial militar 
feminina, que passava ao acaso pela parte externa 
da delegacia, conseguiu chamar reforço. DepoiS 
disso, uma reportagem do programa "Fantástico", 
da Rede Globo de Televisão, no dia 29 de agosto 
último, mostrou um preso encapuzado dizendo que 
preferia pagar a outros delinqüentes para ser res­
gatado da cadeia do que contratar um bom advo­
gado. Essa matéria informou que, de janeiro a 
agosto últimos, só no Estado de São Paulo, ocorre­
ram com êxito 19 (dezenove) resgates em cadeias 
e distritos policiais. E, em entrevistas - também 
sem se identificar -, policiais civis e militares con­
fessaram temer os criminosos. Um deles declarou 
já haver presenciado, estando de folga, a prática 
de roubos, escondendo sua condição de policial e 
sem tomar nenhuma atitude para resguardar a pró­
pria vida e das pessoas presentes. Aliás, só em se­
tembro deste ano, duas guarnições de viaturas da 
Polícia Militar paulista foram atacadas e roubadas 
por meliantes que' levaram os veículos, após matar 
um soldado e balear mais três, na Região Metropo-
litana de 'São Paulo. . 

Ainda há dias, numa movimentada rua da 
Zona Sul paulista, bandidos executaram por vin­
gança um sargento da Polícia Militar que, anterior­
mente, havia contribuído para sua captura e, nes­
sa ocasião, como herói, concedera entrevista à TV 
Record. Pois bem, após o homicídio, os repórteres 
do mesmo programa de televisão, chamado "Cida­
de Alerta", ficaram abismados com a maneira pela 
qual a autoridade policial de plantão no distrito da 
ocorrência e integrantes de duas guarnições de vi­
aturas da Polícia Militar es.quivaram-se até de exi­
bir o rosto às câmeras, al~gando não desejar para 
~lO mesmo fim do sargento. Aliás, hoje em dia, 
'pobre dó palici'al'que ~forpego de surpresa pelos 
delinqüentes como vítima de assalto ou 'seqüestro, 
tantos são os' casos, em que,po- encontrar sua 
·arma de serviç.o. ou identidade fUl")çional, o melian­
·te:o mata friamente,por vingança·.Ou p!azer, mes-
mo'já.otendo.subjl:lgado·

l 
,<,';",: ... :, .... 
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Para ilustrar ainda mais a grave situação dos . policiais e cadeias que formam o sistema pri-
distritos policiais, merece ser transcrito o editorial pu- sional da Secretaria da Segurança, foram re-
blicado pelo jornal O Estado de São Paulo, dia 29 de movidos quase 13 mil presos. Mas, nesse 
agosto último, sob o título "A Vez do Apito Eletrônico". mesmo período, o número de detentos do sis-
Ei-Io: tema prisional da Segurança Pública não caiu 

" " .. ' 

: :' 

I ~. 

.1::-

"O manifesto da Associação dos Dele­
gados de Polícia do Estado de São Paulo é 
um grave alerta sobre a situação fila segu­
rança pública. Os delegados reconhecem 
que os policiais de plantão não têm condi­
ções de "prevenir e repelir" as invasões para 
resgate de presos nos distritos policiais. 
Consideram iminente a morte "estúpida e 
anunciada" de policiais plantonistas, toman­
do como exemplo o espancamento sofrido 
pela delegada e investigadores do 27.º DP, 
de Campo Belo, na: semana passada. Em 
linguagem bem direta, o manifesto aponta 
que o governador e o secretário da Segu­
rança "têm se mantido omissos" quanto às 
providências necessárias para enfrentar a 
situação. 

"É inegável que distritos policiais não 
podem ser transformados em penitenciárias. 
A Polícia Civil não pode arcar sozinha com a 
proteção dessas cadeias superlotadas. Uma 
resolução da Secretaria de Segurança Públi­
ca, de abril de 1998, retirou da Polícia Militar, 
a pedido do comando~ a incUmbência de fa­
zer a guarda externa das cadeias públicas. A 

, questão não é saber a que políCia cabe, bu­
rocraticamente, a guarda das-cadeias. Não 
se pode admitir que cada uma das duas polí­
cias "empurre o abacaxi" de cuidar da segu­
rança das cadeias para a outra. 

"O programa de transferência de pre­
sos condenados das delegacias completou 
um áno sem alcançar o objetivo de pôr fim à 
superlotação carcerária. O atraso na entre-
ga das novas penitenciárias é apenas parte 
da explicação. O fato de que 'todo mês a Po­
lícia recolhe 700 pessoas no sisfema prisio-

, nal ....: o suficiente para lotar um dos cade­
iões construídos reduz muito"a eficiência do 
programa. Transferir presos das delegacias 

. para penitenCiária's inibe resgatês. Porém, 
" .. transferir presos de um local para outro, 

dentro de um mesmo sistemasuperlotado, 
. ::i, certamente não elimina essa ameaça. 
. ,. , :,,"'Oe julho de 1998'a julho deste ano, o 
.~;. " riún;ero ae' presos do sistema "penitenciário 

, ... '.' :saltou"dé38 mj('para 49 'mil:Dos distritos 

na mesma proporção, passando apenas de 
33.569 para 31.724. Ou seja, os presos trans­
feridos para as penitenciárias (até de avião!) 
foram substituídos, nos DPs, por novos de­
tentos, que a polícia prende todos os dias. 

"O Departamento de Polícia Judiciária 
da capital considera que seria necessária a 
construção imediata de pelO menos 10 no­
vos presídios semelhantes aos 24 que o go­
verno Covas pretende entregar até dezem­
bro. Além dos, R$ 230 milhões já investidos 
na construção desses presídios, seria preci­
so investir mais R$ 95 milhões. Esse gasto 
é imperativo se se' pretende devolver às de­
legacias de políCia paulistas a função pri­
mordial de atender a população e investigar 
crimes em vez de funcionar como "depósi-

: tos de presos". 
"Enquanto essa solução. "emergencial" 

não é efetivada, o pedido do delegado Mauro 
de Andrade, da Decap, de instalação de alar­

~ mes eletrônicos, que conectem. as delegaci­
as de uma mesma região, merece atenção. 

.' , Esse equipamento, que não é caro, inibiria 
' .. operações audaciosas de resgate de presos. 
, 'A omissão de que é acusada a Secretaria da 
'Segurança, no manifesto da Adpesp, não 
pode ser:confirmada pela recusa de instalar 
nas delegacias um simples "apito eletrônico", 
para que ao menos se saiba quando estão 

. .• ', sendo atacadas pelos bandidos." 
. ":i: . 
:.' Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­

nadore.s, miremos agora na falta de estrutura para o 
acompanhamento do reeducando durante a reinser­
ção na sociedade: Seria conveniente à política crimi­
n'al que, no final da pena, tivesse o egresso o devido 
acompanhamento de sua reinserção. Ao deixar a 

',vida'·no' presídio, precisará caminhar pelas próprias 
" pernas'e encontrará muitas dificuldades. A readap­
. taçãosem acompanhamento poderá determinar ou 
··:acelerar o retomo . ao' crime. Lembrem-se de que a 
"·vidásédentária'da>prisão acostuma'o ser humano à 
"átitude comodista 'no sentido de quen'quanto menos 
;'se'fai,' melhor se \{jve". ~!'r!'~ 
. .'.;',',~ Sobre essa: 7particularidade, háLÓ',entendimento, 

.' quasê!ünânime éntré1Qs estudiosos,fde que os delin­
qüentes, com ràra:~;)exceções, possuem desvios de 



Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 28 28647 

personalidade perceptíveis principalmente atravé's da É evidente que há outros fatores contribuindo 
falta de vontade para exercer regularment~ um traba- para o aumento da criminalidade. Dentr.e' eles, avul-
lho aceito como normal. Gostam da vida fácil e da li- tam o desemprego, a falta de moràdia e a desigualda-
bertinagem, que buscam, se possível, sem trabalhar. de social, que funcionam como catalisadores da vio-

Por outro lado, não há como olvidar-se que a lência. Todavia, não se pode negar que a impunidade 
força de trabalho individual vai diminuindo em razão instiga quem ainda não delinqüiu e, depois, o encora-
do tempo, da forma de vida, das agruras físicas e psi- ja sobremaneira à reincidência. 
cológicas, até se tornar bastante precária. Assim, o Sabe-se que elevado número de delitos não são 
caminho do crime torna-se, até por experiência pró- levados p~las vítimas ao conhecimento da Polícia, 
pria, mais próximo e mais corwincente. 

Como não dispomos de pessoal e tampouco de isto é,56,9% na Região Metropolitana de São Paulo, 
segundo o mais recente levantamento estatístico da 

material para acompanhar a reinserção, conclui-se Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados _ 
que, tão logo seja a pena cumprida, o egresso é de-
volvido à sociedade sem qualquer orientação e apoio. Seade, divulgado há dias. Isto é conseqüência de 
Pode-se afirmar, sem sombra de dúvidas, que o retor- medo, comodismo, desejo de evitar publicidade da-
no à sociedade se dá de forma muito pior que aquela nosa ou descrédito da eficiência policial. Assim mes-
verificada quando o condenado ingressou no presí- mo a escalada criminal é patente, com características 
dio. Tem-se como C!3rto, aliás, que, em considerável que comprovam a importância da impunidade no con-
porcentagem esses indivíduos perdem até o contato texto criminológico. A impunidade determina a evolu-
com as famílias. '. ção criminal de tal forma que, hoje, os grandes cri-

A0 concluir esta análise do sistema prisional, mes, considerando-se o número de vítimas e o total 
podemos antever conseqüências ainda mais graves dos bens subtraídos, são praticados em qualquer ho-
num futuro próximo. Como tal problema está prejudi- rário e em qualquer lugar. A audácia dos delinqüentes 
cando a situação política do Poder Executivo, tem leva-os até ao enfrentamento direto com escoltas po-
este interesse direto em desinchar os presídios, di- licias para arrebatamento de presos. 
minuindo a população carcerária pelo meio mais fá- Apenas à guisa de ilustração, podemos voltar às 
cil e perigoso: a não punição. Tornaram-se comuns afirmações do renomado autor Nelson Pizzotti Men-
ações políticas objetivando descriminar certos tipos des em seu trabalho "Problemas Atuais da Criminolo-
de evento delituoso, como está acontecendo com o gia" (Editora Resenha Universitária), no qual, à pági-
furto qualificado na parte especial do anteprojeto do na 118, fez constar o seguinte: 
novo Código Penal, crime que passaria a depender 
de representação. Outra coisa não se houve falar em "De janeiro a setembro de 1.972 (pe-
relação às drogas, pois, de acordo com as mudan- ríodo pesquisado) cometeram-se, na Gran-
ças até agora propostas, o uso deixaria de ser consi- ~,_qe' Sã.9., Paulo, 39.488 delito descobertos. 
derado crime e o traficante teria direito a progressão Um clima de insegurança envolve a cidade: 
no regime de cumprimento da pena. O raciocínio se antes era perigoso andar de taxi ou à pé, 
"político" indica que os atuais traficantes não pas- durante à noite, agora sequer é seguro an-
sam de "mulas" exploradas pelos chamados "ba- dar de ônibus (recentemente houve o se-
rões" da droga. Como não se consegue prender O!i, qüestro de um ônibus lotado, no bairro do 
grandes traficantes - mesmo porque, para captu- Morumbi, do qual resultaram mortes e sub-
rá-Ios, haveria necessidade de invadir alguns paí- trações de valores). 
ses, onde exércitos de guerrilheiros estão a seu ser- "Houve 39.448 delitos ou seja, prova-
viço - não se justificaria a prisão somente dos "pe- velmente há um número equivalente de pes-
quenos" e por aí afora. soas marcadas pelo medo. A cidade cres-

Meus nobres pares, vimos que,' mesmo sem ceu tanto que está com medo de si própria. 
grandes lucubrações, pode~se perceber a importân- Das sete da noite às sete da manhã, é peri-
cia dos fatores de impunidade como estímulos à práti- goso andar na cidade, E a insegurança ain-
ca de crimes cada vez mais violentos" mormente da é maior, durante os fins de semana, prin-
numa sociedade heterogênea como a nossa. Tama- cipalmente nas noites de sexta-feira para 
nhos estímulos têm levado os criminosos a formar sábado e de sábado para domingo. ' 
verdadeiras empresas, chegando aterceirizar servi- "De meia em meia hora, há um assalto 
ços, como o aluguel de armas, manutenção de cative- à mão armada em São Paulo. Cerca de 
iros, guarda de cargas roubadas, obtenção de veícu- 70% são praticados por menores inimputá-
los necessários.aos projetos delituosos etc. veis, de acordo com a legislação penal em 
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vigor (a'cidade está com medo de suas cri­
anças? )". 

Bem a propósito, de acordo com levantamento 
estatístico da Secretaria da Segurança Pública do 
Estado de São Paulo, só no município da Cidade de 
São Paulo, desde a vigência das Leis 7.209/84 (Par­
te Geral do Código Penal) e 7210/84 (Lei de Execu­
ção Penal), que passaram a vigorar em janeiro de 
1985, levando-se em consideração a população e 
os delitos de homicídio doloso, furto, roubo, furto e 
roubo de veículos devidamente registrados nas ae­
legacias de Polícia da Capital, chegamos aos se-
guintes dados: ' 

ANO POPULACÃO CRIMES CONHECIDOS 

1985 8.981.806 181.255 

1998 9.772.886 297.484, 

Portanto, naquele período, a criminalidade re­
gistrada aumentou em 64,14%, enquanto a popula­
ção paulistana crescia em 8,8%. Por mil habitantes, o 
índice criminal elevou-se de 20,1 para 30,4 crimes co­
nhecidos. 

Considerando-se ainda que cada ano possui 
8.860 horas e computando-se fevereiro com apenas 
28 dias, chegaremos à conclusão de que ,em 1985, 
na Capital paulista, aconteciam aproximadamente, 
20,4 crimes por hora. Já para 1998, esse indicativo 
mostra 33,6 delitos por hora. 

Paralelamente ao incremento da_delinqüência, 
também o seu poderio e ousadia aumentaram de for­
ma gritante. Pode-se ironizar, dizendo que houve ele­
vação de qualidade e quantidade. Mas, já em 1976, 
Nelson Pizzotti Mendes comentava a, mudança de 
comportamento dos delinqüentes, afirmandO.: 

"Os criminólogos explicam como mudou 
a maneira de ação dos criminosos: antes eles 
se especializavam, cada um tinha a sua técni­
ca, que exigia habilidade e paciência. 

"Em nosso meio(conforme o jargão ro­
tineiro) havia, por exemplo~o 'mioleiro', que 
utilizava o alicate para retirar o miolo das fe­
chaduras; o 'marmotista' especializado em 
abrir cofres; o 'micheiro', que usava chaves 
falsas, e o 'ventanista' que pulava janela si­
lenciosamente para furtar uma casa. Hoje 
e'm dia, o furto ( em nosso Código Penal: 
subtração sem violência a pessoa) tem dimi­
nuído, e ô roubo ( assalto com uso de vio­
lência ou ameaça contra a pessoa, com fins 
patrimoniais) tem aumentado e passou a li­
derar as estatísticas policiais. Todos os de-

" linqüentes preferem o caminho mais fácil, o 
ataque à 'mão armada. 

"Muitos apontam o ano de 1. 968 como 
o da passagem do delinqüente habilidoso 
para o violento, por duas razões; nesse ano 
que o denominado "Esquadrão da Morte" 
esteve no auge e que os terroristas começa­
ram a atuar. 

"O terrorista teria mostrado ao crimino­
,socomo assaltar a mão armada e o crimino­
, so comum aprendeu facilmente a lição. A 
surpresa seria elemento de importância 
para o êxito do assalto." 

De fato, ao invés de se arriscar na prática de 
um assalto a banco, hoje é mais fácil para o delin­
qüente manter como reféns familiares de algum 
bancário e exigir-lhe que retire e leve o dinheiro do 
cofre da agência até determinado ponto de encon­
tro. Aliás, os seqüestros continuam em moda e viti­
mam ricos e pobres indiscriminadamente. Na cidade 
de·São Paulo, somente em oito mese,s do corrente 
ano, de janeiro a agosto, foram registrados 14 (qua­
torze) desses delitos, todos esclarecidos pela Polí­
cia. No momento, o maior número de ações violen­
tas corresponde aos chamados "seqüestros relâm­
pagos", que objetivam obter cartões magnéticos e 
senhas -de caixas eletrônicos ou cobrar resgates. 
Trata-se de um tipo de crime que se tem transforma­
do comumente em latrocínio. 

" O levantamento estatístico feito pela Fundação 
Seade, relativamente ao que aconteceu em São Pau­
lo no ano passado, complementa o panorama assus­
tador. Na Região Metropolitana de São Paulo, a inci­
dência delituosa é maior que a verificada no interior 
do Estado, nas cidades com mais de 50 mil habitan­
té~ .. Em quase 20%das famílias residentes nessa Re­
giãoMetropolitana, pelo menos um de seus membros 
foi vítima de roubo ou furto nos 12 (doze) meses que 
anteceçJeram. a efltrevista com os pesquisadores do 
Se~de. :Em 5,1% dessas famílias, pelo menos um in­
tegrante for alvo de agressões físicas no mesmo pe­
ríodo. No interior do Estado, esses' percentuais cor­
re~pondem a cerca de 15% e 5%, respectivamente. 

Em 1998, os roubos ou furtos vitimaram cerca 
de 1.130.000 habitantes da Grande São Paulo, nome 
pelo qual é conhecida aquela região metropolitana. 
Mas,. apenas 45% das vítimas recorreram à polícia, 
percentual ainda menor que o registrado no interior, 
onde 50,6% das vítimas buscaram ajuda das autori­
dades. Emtermos absolutos para todo.o Estado, esti­
ma-se que 1.650.000 pessoas foram r~ubadas ou fur-
tadas naquele período. -' 

, '-~~~ 
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Segundo os análistas do Seade, isso confirma a até _25 de _ dezembro de -1.999-, no mínimo 
suposição de que, nas áreas de maior incidência dos um terço da pena. 
crimes, as vítimas estariam menos propensas a re- Artigo 22 É igualmente concedido in-
correr à polícia. Nesse sentido, a Região Metropolita- dulto aos não reincidentes em crimes dolo-
na de Santos pontificou na pe~quisa, ao apresentar a sos, condenados a penas superiores a qua-
mais baixa taxa de notificação de crimes à polícia: tro anos e que: 
apenas 38,7%. a) tenham completados setenta anos 

Verifica-se portanto que, no Estado de São Pau- de idade, ou hajam praticado o crime com 
lo, onde parecem existir os mais amplos recursos menos de vinte e um anos de idaçie, ou se-
para prevenir e reprimir o crime em solo brasileiro, as jam mães de filhos menores de doze anos, 
autoridades desconhecem mais da metade dos rou- desde que, em qualquer das hipóteses, ha-
bos e furtos praticados, conforme levantamento do jam cumprido no mínimo um terço da pena; 
principal órgão estatístico do governo paulista. E isto b) encontrem-se em estado terminal 
também se traduz por impunidade. de qualquer doença grave, ou de moléstia 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se- incurável e contagiosa, assim diagnosticada 
nadores, tenho em mãos - e peço à Mesa que o con- por laudo médico oficial. 
sidere como parte deste pronunciamento - extenso e Art. 32 Os condenados, não reinciden-
meticuloso quadro comparativo dos sucessivos de- tes em crimes dolosos, que hajam cumpri-
eretos de indulto, elaborado pelo Procurador de Justi- do, no mín'imo, metade da pena e não pre-
ça Rubens Rodrigues. Vê-se, nele, clara demonstra- encham os requisitos das letras a e b do ar-
ção de como esse benefício foi-se transformando em tigo anterior, terão reduzidas suas penas 
fonte de impunidade. Por isso, diante dos estudos em privativas de liberdade, na seguinte forma: 
desenvolvimento no âmbito do Ministério da Justiça, I _ pena superior a 4 e até oito ,anos, 
abrangendo proposta que prevê a soltura de ladrões, redução de um quarto; 
traficantes, seqüestradores, estupradores e assassi- 11 _ pena superior a oito e até vinte 
nos antes do Natal, inclusive sem prévia avaliação cri- anos, redução de um oitavo; 
minológica do beneficiado, tomo a liberdade de suge-
rir ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli- Artigo 42 O disposto nos artigos anteri-
ca, Dr. Fernando Henrique Cardoso, que examine a ores aplica-se ainda que a sentença esteja 
seguinte proposta de decreto de indulto natalino: em grau de recurso interposto pela defesa, 

sem prejuízo do respectivo julgamento pela 

DE 
DECRETO N2 

DE SETEMBRO DE 1999 

Concede indulto, comuta pe­
nas e dá outras providências. 

O Sr. Presidente da República, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 84, inci­
so XII, da Constituição, tendo em vista a 
manifestação do conselho de Política Crimi­
nal e Penitenciária e a tradição de, por oca­
sião das festividades comemorativas do Na­
lal, conceder perdão aos condenados em 
condições de merecê-lo, proporcionan­
do-lhes a oportunidade de retorno ao conví­
vio da sociedade, objetivo maior da sanção 
penal, Decreta: 

Artigo 12 É concedido indulto aos não 
reincidentes em crime doloso, condenados 
a penas privativas de liberdade não superio­
res a 'quatro anos, que tenham cumprido 
efetivamente, com boa conduta prisional, 

instância superior; o recurso da acusação a 
que se negar provimento não impedirá a 
concessão do benefício. 

Artigo 52 Constituem requisitos para 
que-o condenado obtenha o indulto ou redu­
ção.da pena: 

I - não ter sido beneficiado por graça 
ou indulto, sobre as mesmas penas; 

11 - haver participado, nos limites de 
suas possibilidades pessoais, do processo 
de ressocialização, quando realizado no es­
tabelecimento em que esteja cumprindo 
pena; 

111 - ter revelado, por sua conduta, 
condições pessoais favoráveis à permanên­
cia na comunidade, quando beneficiado por 
suspensão condicional, cumprida pelo me­
nos a metade do respectivo prazo, com exa­
ta observância das condições impostas e 
das penas restritivas de direito, se for o 
caso, desde que não tenha havido agrava-
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mento das condições, prorrogação do pra­
zo, suspensão ou revogação do benefício; 

IV - ter conduta reveladora de condi­
ções pessoais que assegurem a reinserção 
social, quando beneficiado pelo livramento 
condicional, cumpridos, pelo menos, dois 
quintos do respectivo prazo, com exata ob­
servância da condições impostas, sem ad­
vertência ou agravamento das condições; 

V - haver demonstrado possuir com­
portamento satisfatório durante a execução 
da pena, bom desempenho e assiduidade 
no trabalho, quando esfe lhe for atribuído, e 
aptidão para prover a própria subsistência 
mediante trabalho honesto; 

VI - evidenciar, especialmente se con­
denado por crime doloso, cometido com vio­
lência ou grave ameaça a pessoa, condi­
ções pessoais que façam presumir que não 
mais voltará a delinqüir. 

Artigo 62 Este Decreto não beneficia: 
I - os condenados que forem reinci­

dentes em crime doloso; 
11 - os condenados que, embora pri­

mários, mas solventes, houverem deixado 
de reparar o dano causado pela infração pe­
nai; 

111 - os sentenciados por crimes: 
a) hediondos e assemelhados; 
b) roubo e extorsão, em todas suas 

modalidades; 
c) extorsão mediante seqüestro; 
d) receptação dolosa; 
e) corrupção de menores (Lei 2.252, 

de 12-7-1954); 
f) formação de quadrilha ou bando; 
g) homicídio qualificado; 
h) de abuso de autoridade (Lei 4.898 

de 9-12-1965); 
I) de sonegação fiscal ( Lei 4729 de 

14-7-1965); 
, j) tipificados na legislação falimentar, 

societária, de mercado de capitais ou pena 
comum, cometidos na gestão fraudulenta ou 
na administração ruinosa de instituições fi­
nanceiras, inclusive bancárias ou distribui­
doras de títulos e valores imobiliários, não 
importando o meio ou artifício empregado; 

I) contra a economia popular (Lei n.2 

1521 de 26.12.1951); , 
m) de peculato; 
n) de concussão; 

\ 

\ 

o) de corrupção ativa e passiva; 
p) de racismo, de tortura e de terroris-

mo; 
q) do Código Penal Militar que corres­

pondam às hipóteses previstas nas letras a, 
e p deste artigo. 

, Artigo -,9. Este Decreto não abrange e 
nem afeta, as penas restritivas de direitos, 
ou as de multa, aplicadas isolada ou cumu­
lativamente. 

Artigo 82 Para efeito da, aplicação do 
presente decreto, somam-se as penas que 
correspondam a infrações diversas. 

Artigo 92 A autoridade que custodiar o 
condenado ou que for responsável pelo 
acompanhamento da suspensão condicional 
da pena, do livramento condicional, da pri­
são albergue ou da prisão albergue domicili­
ar, bem como o Conselho Penitenciário, en­
caminharão ao Juiz da Execução Pemil a in­
dicação daqueles que satisfaçam os requisi­
tos objetivos e subjetivos, necessários para 
a concessão dos benefícios previstos neste 
Decreto, no prazo de trinta dias, contados 
de sua publicação. 

Parágrafo 12 O procedimento previsto 
no caput deste artigo poderá iniciar-se de 
ofício, a requerimento do interessado, de 
quem o represente, de seu cônjuge, parente 
ou descendente, do Ministério Público, do 
Conselho Penitenciário, da autoridade admi­
nistrativa e do, médico que assiste o conde­
nado tetraplégico ou o doente em estado 
terminal. 

Parágrafo 22 O Juiz da Execução Pe­
nai proferirá decisão no prazo de trinta dias, 
a contar do recebimento da indicação ou do 
requerimento, devidamente instruídos. 

Artigo 10. Os órgãos centrais da 
Administração Penitenciária preencherão 
quadro estatístico de acordo com o modelo 
em anexo a este decreto, devendo encami­
nhá-lo até 31 de dezembro de 2000, ao De-

'partamento Penitenciário Nacional 
DEPEN, da Secretaria da Justiça dp Minis-
tério da Justiça. l 

Parágrafo único. O 'cumprimento do 
disposto neste artigo será: fiscalizado pelo 
DEPEN e verificado nas .oportunidades de 
inspeção ou de, estudo de' projetos lastrea­
dos' em recursos do Fundo Penitenciário 
Nacional - FUNPEN. . ',f; , 
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Artigo 11. Este Decreto entra em vigor a situação do anterior; IT = (primários = pena não su-
na data e sua publicação. perior a 4 anos, desde que cumpridos no mínimo 1/3 

Senh'or Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, encerro meu pronunciamento, esperando 
ter dado mais uma contribuição pessoal para o com­
bate à impunidade, principal motor da escalada cri­
minal violenta que flagela nosso País. 

Muito obrigado. 

ANEXO 

QUADRO COMPARATIVO PARA EFEITO 
DA EVOLUÇÃO DOS BENEFíCIOS 

DOS DECRETOS DE INDULTO 

Dr_ Rubens Rodrigues, 
Procurador de Justiça do M.P.E.S:P. 

SIGLAS UTILIZADAS E SEUS SIGNIFICADOS: 

IT = Indulto Total; IP = Indulto Parcial ou comu­
tação; IL = Idade máxima Limite; MDMV = Maior de 
Dezoito e Menor de Vinte e Um anos; PM = Pai e 
Mãe com filhos menores; TI = Teto máximo de 
pena; SS = Suspensão; RA = Regime Aberto; \I = 
Indulto do Indulto; CC = Conduta Carcerária; DA = 
Decreto e Ano; DNB = Decreto Não Beneficia; 
CCSN = Crimes Contra a Segurança Nacional e 
CPM=CódigoPenaIMilitar. 

DECRETOS E SUAS CARACTERíSTICAS: 

DA = 82589/78; CC = não constava prazo e exi­
gia não ter figurado na decisão condenatória ser o 
réu perigoso, salvo se já em livramento condicional; 1\ 
= não ter sido beneficiado com redLição graça ou in­
dulto nos dez anos anteriores a este decreto (nota-se 
que já se permitia o 1\, pois bastava que o condenado 
tivesse pena longa para que, ultrapassados os dez 
anos, pudesse ser novamente beneficiado); IT = (pri­
mários = pena não superior a 4 anos, desde que 
cumprido no mínimo 1/3 da pena; reincidentes = 
pena não superior a 3 anos, desde cumprido no míni­
mo 2/3; IP = (primários = desde que cumprido 1/3 da 
pena, direito a redução de 1/3, p/ pena +4 até 6 anos 
e 1/4, se +6 até 8 anos; reincidentes, não tinha direito 
a nenhuma redução); IL = não constou; TI = 8 anos; 
DNB = crimes CSN; tóxico; homicídio qualificado; 
roubo; seqüestro, cárcere privado;·' extorsão; rapto 
não consensual; estupro; atentado' violento ao pudor 
e crime doloso de'perigo comumi. ,:.' \. 

DA = 84223/79; CC = não constava prazo e exi­
gia não ter figurado na decisão condenatória ser o réu 
perigoso, salvo, sé:,já em livrametlto.,:condicional; \I = 
não ter sido beneficiado com redução graça ou indul­
to nos dez anos anteriores a este Oecreto, repetiu-se 

da pen~; reincidentes = pena não superior a 4 anos, 
desde cumprido no mínimo 1/2 (observa-se que hou­
ve neste Decreto o aumento da máxima - 4 anos - e 
redução da fração que era no decreto anterior de 2/3; 
obs.: outra inovação deste Decreto, com relação ao 
anterior, foi a concessão de indulto parcial à pena su­
perior a 4 anos, desde que o condenado tivesse, ao 
tempo do Decreto, 60 anos, após haver cumprido, no 
mínimo, 1/3 da pena se primário ou 1/2 se reinciden­
te, nas seguintes proporções: mais de 4 até 6, redu­
ção de 1/3 para os primários e de 1/4 para os reinci­
dentes; mais de 6 até 10, redução de 1/4 para os pri­
mários e de 1/5 para os reincidentes; mais de 10, re­
dução de 1/5 para os primários e de 1/6, para os rein­
cidentes. Este Decreto foi pessimamente elaborado, 
tanto que o parágrafo único do art. 1°. exigia que o 
condenado tivesse 60 anos para que pudesse ser be­
neficiado com a redução parcial da pena. Mais adian­
te, no art. 2Q

, sem exigir idade, dava aos demais con­
denados o direito de reduzir as mesmas frações, nas 
mesmas condições; IL = 60 anos. Este ponto merece 
observação porque em Decretos anteriores, ou até 
mesmo posteriores - vide Dec. 95290/87 - este limite 
de idade chegou a ser de 70 anos, posteriormente 
passou para 65 e, no Decreto em comento, passou 
para 60); TI = Nota-se que este Decreto já não respe­
itou o limite da pena, pois, estas últimas frações de 
1/5 para os primários e 1/6 para os reincidentes po­
dem alcançar qualquer limite de pena, desde que ti­
vesse o condenado 60 anos de idade; DNB = só men­
cionou a inaplicabilidade com relação ao tráfico. 

DA = 84848/jun/80; CC = não constava prazo e 
exigia não ser o réu perigoso, devendo constatar-se a 
cessação da periculosidade, caso houvesse sido im­
posta medida de segurança. Neste passo houve alte­
ração com relação ao Dec. Anterior, pois aquele fala 
em não ter constado da decisão condenatória ser o 
réu perigoso, salvo se já em livramento condicional; \I 
= não ter sido beneficiado com redução graça ou in­
dulto nos cinco anos (no Dec. anterior exigia-se que o 
condenado não houvesse sido beneficiado nos dez 
anos) anteriores a este Decreto; IT = (primários = 
pena não superior a 4 anos, desde que cumpridos no 
mínimo 1/3 da pena; reincidentes = pena não superior 
a 4 anos, desde cumprido no mínimo %; e~te Decreto 
inovou ao conceder indulto total a penas superiores a 
4 anos desde que o condenado tivesse, ao tempo do 
Dec:, 60 anos, após haver cumprido, nomínimo, 1/3 
da.pena se primário ou 1/2 se reincidente. Inovou, 
também neste passo porque, .além dE1 conceder indul­
to total, retirou a exigência do inciso I, do art. 6°. do 
mesmo Decreto no sent!do d~ :q:ue não lhe era vedado 
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receber o indulto mesmo que tivesse recebido a gra- xar o limite da mínima para 08 anos; IL = manteve os 
ça, indulto, redução ou comutação nos anos ante rio- 60 anos de idade, para o IT; TI = Este Decreto seguiu 
res. Aqui se passou a permitir o indulto em cascata ou a regra do anterior não respeitando o limites da pena, 
indulto do indulto. No art. 2°. manteve as reduções do pois, as últimas frações de 1/4 para os primários e 1/5 
Dec. anterior, pois os demais condenados, sem exi- para os reincidentes podia alcançar qualquer limite de 
gência de idade, desde que cumprido, no mínimo 1/3 pena; DNB = roubo qualificado, latrocínio, relativos a 
da pena se primário ou 1/2 se reincidente também fa- entorpecente; CCSN; extorsão, estupro e atentado vi-
ziam jus a redução, nas seguintes proporções: mais olento ao pudor (inovou ao retirar a exigência de que 
de 4 até 6, redução de 1/3 para os primários e de 1/4 os crimes fossem praticados contra menores ou inca-
para os reincidentes; mais de 6 até 10, reduçãô"""de 1/4 pazes), quadrilha ou bando. 
para os primários e de 1/5 para os reincidentes; mais 
de 10, redução de 1/5 para os primários e de 1/6, para DA = 87833/82; CC = manteve a situação do 
os reincidentes; IL = manteve os 60 anos de idade; TI Dec. Anterior; li = manteve a situação dó Dec. anteri-
= Também este Decreto seguiu a regra do anterior or; IT = manteve a situação anterior, inovando ao in-
não respeitando o limites da pena, pois, estas últimas cluir como beneficiária as mães de filhos menores de 
frações de 1/5 para os primários e 1/6 para os reinci- 14 anos; IP = manteve a situação do Dec. anterior; IL 
dentes podia alcançar qualquer limite de pena, desde = manteve a idade do anterior; TI = manteve a situa-
que tivessem 60 anos de idade; DNB = roubo qualifi- ção anterior sem limite dê pena; DNB = manteve a si-
cado, latrocínio, relativos a entorpecentes; CCSN; ex- tuação anterior. 
torsão, estupro e atentado violento ao pudor pratica- DA = 89097/83; manteve na totalidade as exi-
dos contra menores e incapazes. gências do Dec. anterior, inovando apenas quanto 

DA = 85422/nov/80; Obs.: este decreto natalino aos doentes, art. 12
, parágrafo único, inciso li, e quan-

foi editado nos moldes do anterior, de n.2 84.848/80, to ao art. 62
, li, haver o condenado participado nos Ii-

em comemoração à vinda do Papa João Paulo li ao mites de suas possibilidades pessoais, do processo 
Brasil: Houve nele um retorno das condições exigidas de ressocialização, se aplicado no estabelecimento 
para os condenados com 60 anos, constantes do em que estivesse preso. ' 
Dec. 84233/79, pois não lhes deu o IT, mas sim IP. DA = 90570/84; manteve a situação anterior. 

DA = 86613/81; CC = repetiu o anterior não limi- DA = 92056/03dez/85; CC = boa conduta prisio-
tando prazo para a boa conduta carcerária; li = não nal; li = permitido após cinco anos; IT = não reinciden-
ter sido beneficiado com redução graça ou indulto nos te condenado a pena não superior a 4 anos; IL = 60 

. dois anos anteriores (os Decs. anteriores exigiam que anos; TI = Inova ao: a'::" não conceder indulto ao rein-
o condenado não houvesse sido beneficiado nos dez cidente; b - limitar a pena máxima a sofrer redução 
anos anteriores e posteriormente cinco) a este Decre- em vinte anos e, quanto as frações, assim dispondo: 
to; IT = (primários = pena não superior a 4 anos, des- a -pena superior a quatro e até oito anos redução de 
de que cumpridos no mínimo 1/3 da pena; reinciden- 1/4; pena superiora 8 e até 20 anos, redução de 1/8. 
tes = pena não superior a 4 anos, desde cumprido no Mais ainda, inovou ao exigir comportamento satisfa-
mínimo 1/2; Este Dec. Inovou ao voltar a conceder in- tório durante a execução da pena, bom desempenho 
dLilto total à penas superiores a 4 anos, desde que o no trabalho, quando este lhe for atribuído e aptidão 
condenado tivesse ao tempo do Dec. 60 anos, após para prover a própria subsistência mediante trabalho 
haver cumprido, no mínimo 1/3 da pena se primário ' honesto; Inova também ao li, pois exige a.condição 
ou 1/2 se reincidente e aos menores de 21 anos de ,de não haver sido beneficiado por graça ou indulto 
idade na data do crime, se primários e se tivessem ' nos,cinco anos antEúiores; DNB =, inova ao aumentar 
cumprido um terço da pena. Com efeito criou o o rol de crimes .. 
MDMV;Manteve-se aqui o absurdo criado no Dec. ,',"'·DA = 7417/10dez/85; este decreto anistia mães 

" , 84848/jun/80, e acresceu-se a possibilidade de indul- ' de famílias condenadas. 
"to total 'aos menores de 21 anos ao tempo do crime; 'i DA = 93886/86; CC = boa conduta durante o 
IP; inovou com relaçãó' ao Dec. anterior, pois, esta- cumprimento da pena; li = art. 62

, I; C. c. o 1 Q, permitia, 
, beleceu pará ,aos condenado primários, desde que . fazendo distinçãQ entre o primário (dois anos) e o re-
, cumprido 1/3 da pena e para os reincidentes desde ,. incidente (quatro anos); IT = manteve o limite do Dec. 

,"~que cúmprido'V2, a seguinte redução: mais'dé'4 até. -92056/85; IP =.i0,OYOU aumentan~~~a redução de 1/3 
oito, 1/3 se primário; 'ou 1/4, se reincidente; màis de 8 para-os primários e,1/5 para os r~j,n,9!dentes nos caso 

'. anos; 1/4 se primário oU 1/5 se reincidente; Também de pena de 4 a8;'!inos, e 1/4 p~~~,os primários 1/6 
inovou ao aumentar a fração a ser abatida e ao abai- para os reincid,e.r;.tJe,s, no caso de;I?>Ejl~!i superior a 8 até 
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20 anos. Neste particular voltou a beneficiar os reinci- te e 1/6 para o reincidente, e penas acima de 20 anos 
dentes, muito embora tenha mantido o limite da pena; redução de 1/10, para não reincidente, e 1/20, para o 
IL = foi mantida em 60 anos; TI = 20 anos; DNB = be- reincidente; IL = manteve a situação anterior, 65. anos 
neficiava o reincidente; exclui crime falimentar, pecu- para homens e 60 para mulheres; TI =.EstE! Decreto 
lato, concussão, corrupção ativa e passiva. acabou com a pena limite que era de 20 anos. A prin-

AO = 95290/87; CC = manteve a exigência ante- cípio não parec;e muito, todavia, como temos conde-
rior (boa conduta durante o cumprimento da pena); 11 nados com pena superior a 100 anos, um décimo sig-
= manteve a situação anterior, dois anos para primári- nifica 10 anos e um vinte avos significa 5 anos, pena 
os e quatro para reincidentes; IT = manteve o limite da equivalente a um crime de roubo qualificado. Não po-
pena de 4 anos; IP = manteve os limites anteriores, demos nos esquecer que nessa época já se permitia 
tanto nas reduções quanto na pena máxima de vinte o indulto do indulto; DNB = inovou ao incluir o crime 
anos; IL = inovou aumentou para 70 anos, tal como de racismo. 
exigiam os decretos antigos; TI = manteve o limite de DA = 245/91; CC '= manteve a situação anterior; 
20 anos; DNB = manteve a situação anterior. 11 = manteve a situação anterior; IT = manteve situa-

DA = 97164/88; CC = manteve a situação anterior; ção anterior; IL = Inovou quanto à idade limite,pois 
11 = manteve a situação anterior; IP = manteve a situa- tanto para homens como para mulheres a exigência 
ção anterior; IL = mantida em 70 anos; TI = manteve o passou a ser de 60 anos. Inovou também quanto ao 
teto de 20 anos; DNB = mantida a situação anterior. MDMV, pois passou a exigir o cumprimento de 15 

DA = 97576/mar/89; CC = mantida a situação anos ininterruptos para os não reincidentes e 20 para 
anterior; 11 = mantida. a situação anterior; IT = mantido os reincidentes. Exigiu também a não prática de falta 
o limite de 4 anos para os menores de 70. Mantida grave nos últimos cinco anos. A princípio parece mui-
ainda a situação anterior para os condenado com 70 to, todavia derruba a exigência da boa conduta duran-
anos ou mais e para os casos de MDMV e mães de fa- te o cumprimento da pena, estipulado no art. 1 li, do 
mília; IP = manteve a situação anterior; IL = manteve mesmo Decreto; TI = sem limite; DNB = manteve a 
os 70 anos; TI = manteve o teto de 20 anos; DNB = situação anterior. 
manteve a situação anterior. AO = 668/92; CC = manteve a situação anterior; 

DA = 98389/nov/89; CC = manteve a situação 11 = manteve a situação anterior; IT = manteve a pena 
anterior; 11 = manteve a situação anterior; IT = mante- máxima e a idade limite. Inovou quanto a falta grave, 
ve a situação anterior; IP = manteve a situação anteri- retirando a limitação dos últimos cinco anos, torna-
or;IL = inovou baixando para 65 anos homens e 60 do-se mais adequado ao art. 10.; IP = manteve a situ-
mulheres, para obtenção o IT. Continuou inovando ao ação do Decreto anterior; IL = manteve a situação do 
criar o inciso IV, do art. 211 , para os caso de MDMV, Decreto anterior - 60 anos - para homens e mulhe-
onde bastava que houvessem cumpridos efetivamen- res; TI = sem limite's; DNB = Inovou, ao retirar o rou-
te 10 anos de pena. Neste particular o legislador co- bo da lista dos crimes, muito embora o inciso V; do 
meteu o maior erro, pois, se alguém houvesse cum- art. 50. tenha falado em crime praticado com violência 
prido 10 anos de pena, por crimes praticados entre 18 ou grave ameaça à pessoa. 
e 21 anos de idade, por certo seria um temível crimi- DA = 953/93; CC = inovou quanto à conduta, 
noso; se preso aos 21 anos, poderia ser liberado aos pois em seu art. 611, I, exigia boa conduta nos últimos 
31 anos, na sua perfeita potencialidade física e por- .,12 meses de cumprimento da pena; 11 = silenciou 
que não criminosa; TI = manteve o teto de 20 anos; quanto a este tópico; IT = Inovou ao permitir indulto 
DNB = Inovou ao aumentar a lista de crimes tais como total de pena até 6 anos, quando os decretos ante ri 0-

o genocídio, a epidemia com resultado morte e o en- respermitiam tal i!1dulto de pena no máximo ,até 4 
venenamento de água potável. Em contrapartida reti- anos; IP = inovou porque passou a permitir a redução 
rou da lista a receptação dolosa. Inovou também a partir dos 6 anos de seguinte forma; pena de 6 a 10 
quanto ao roubo, pois ressalvou:o roubo simples. anos, não reincidentes 1/3, reincidentes 1/5; pena de 

DA = 99915/90; CC = manteve a situação anteri- 10 a 20 anos, não reincidentes 1/4 e reincidentes ,1/5; 
or; 11 = manteve a situação anterior; IT = manteve a si- pena superior a 20 anos, não reincidentes 1/5· e rein-
tuação anterior,'inovando quanto ao MDMV, limitando cidentes 1/6; IL = manteve a idade 60 anos para am-
a pena máximà'e exigindo o cUmprimento de 213; IP = bosos sexos;:TT = manteve sem limites; DNB = man-
neste particulafinovou - e muito:" na seguinte forma: . tev~a exigência do Dec. anterior. '.. , 
pena de 4 a 8, 17S-para o não reincidente e 1/5, para o . i ;" DA 1242194; CC = boa conduta nos últimos 12 
reincidente; pen"â~ de 8 a 20, 1 Wpárà o não reinciden- meses; 11 = permitiu claramente o indulto do indulto; IT 

" 



28654 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1999 

= pena não superior a 6 anos, ou se superior desde remos que trouxe grandes transtornos. No decreto 
que com 60 anos de idade, MDMV, crimes cometidos anterior, o não reincidente com uma pena de 50 anos, 
entre 18 a 21 anos, ou se cumpridos 15 ininterruptos teria direito a redução de apenas de 10 anos. Por este 
se primários e 20 se reincidentes; IP = inovou porque decreto, passou a ter direito a 12 anos e meio. Já um 
passou a permitir a redução a partir dos 6 anos da se- reincidente que tinha direito, com relação à mesma 
guinte forma; pena de 6 a 10 anos, não reincidentes pena, a uma redução de 8 anos e 4 meses, passou a 
1/3, reincidentes 1/4 (aqui a redução era de 1/5); pena ter direito a uma redução de 10 anos. Ora, levando-se 
de 10 a 20 anos, não reincidentes 1/4 e reincidentes em conta o efeito cascata do indulto sobre indulto, 
1/5; pena superior a 20 anos, não reincidentes 1/5 e dentro de poucos anos o governo se encarregará de 
reincidentes 1/6; IL = 60 anos; TI = sem limites; DNB eliminar a pena do condenado; IL = manteve-se a ida-
= inovou ao não permitir que os crimes na data consi- de de 60 anos; TI = sem limite. Aliás nesse tópico, o 
derados hediondos, mesmo que praticados antes da . legislador foi tão abrangente que se limitou a dizer, no 
Lei 8072/90. art. 20, que, se o condenado não preenchesse as 

DA = 1645/95; CC = manteve a boa conduta nos condições do art. 12
, desde que cumprido 1/4 se não 

últimos 12 meses; 11 = inovou, uma vez que, com rela- reincidente e 1/3 se reincidente, teria comutada sua 
ção ao benefício, seu cálculo deveria ser efetuado so- pena com redução de 1/4, se não reincidente e de 
bre o restante da pena. Aqui se consagrou o 11, ou 1/5, se reincidente; DNB = totalmente silente quanto 
seja, o indulto em cascata, pois nem se limitou, no ao crime cometido com violência ou grave ameaça, 
tempo, a redução da redução ( art. 50.); IT = Manteve dentre eles o mais comum é o roubo, que não consta 
a situação do Dec. anterior, inovando ao incluir como da relação como impedimento. 
beneficiário pai com filho(a) menor de 12 anos. Man- AO = 2838/98; CC = manteve a situação da boa 
teve a pena de 6 anos como limite; IP = manteve a si- conduta apenas nos últimos 12 meses; 11 = totalmente 
tuação do decreto anterior. Inovou, todavia, quanto à permitido, tal como os anteriores; IT.= manteve todas 
pena até 10 anos, redução de 1/3, para não reinciden- as benesses anteriores e acresceu outra grande novi-
te e 1/4, para reincidente; IL = manteve os 60 anos; dade, pois passou a permitir que quem tivesse sido 
TI = sem limites; DNB = inovou a o exigir a não parti- beneficiado com o regime aberto até 31.12.97, não 
cipação nos últimos 3 anos em rebeliões, incluiu cri- importando o restante da pena, pudesse obter indulto 
me do CPM. pleno. É isso que se vê no inciso IX do art. 10. do refe-

DA = 1860/abr/96; Obs.: este foi o Indulto Espe- rido decreto. Ora, se a prisão funcionava como um 
cial, indigno de qualquer comentário, pois subverteu a freio para evitar a reincidência, tal decreto veio a pre-
ordem processual, inverteu a seqüência lógica de se miar quem não merecia. Imagine-se um preso conde-
aferir o mérito e os requisitos subjetivos etc. nado a uma pena de 30 anos, tendo cumprido um 

AO = 2002/set/96; CC = manteve a exigência da sexto no regime fechado, promovido quando lhe res-
boa conduta nos últimos 12 meses; 11 = manteve a be- tava 25 anos, cumprido mais um sexto no regime se-
nesse do 11, consagrada no Decreto. 1645/95; IT = mi-aberto, promovido ao regime aberto faltando-lhe 

25 anos menos 1/6, que é igual a 20 anos e 10 meses, 
manteve a situação decreto de 95, inclusive com rela- se tivesse obtido em 31 dezembro de 1997 o regime 
ção ao pai com filha(o), menor de 12 anos; IP = man- aberto, teria recebido o indulto de 20 anos e 10 meses 
teve a situação do Dec. de 95; IL = manteve os 60 
anos; TI = sem limite; DNB = inovou ao incluir os cri- de pena. Com efeito, nota-se, neste ponto, a ocorrên-
mes de responsabilidade cometidos por Prefeitos e cia da falta de visão do legislador e - por que não di-

zer - a prática de uma grande injustiça.· É que, en­
Vereadores. quanto se condena um criminoso pela prática, por 

AO = 2365/97; CC = manteve a conduta para os exemplo, de um roubo qualificado a uma pena de 5 
doze meses anteriores; 11 = permite, porque não faz anos e 4 meses de reclusão, extingue-se uma pena 
restrições se já indultado anteriormente; IP = Inovou quase quatro vezes maior de um indivíduo reconheci-
porque em linguagem muito simples diz: "O condena- damente criminoso: 
do que até 25.12.97, tenha cumprido, no mínimo 1/4 
da pena, se não reincidente, ou 1/3, se reincidente, e 
não preenchaoOs requisitos preVistos no artigo anteri­
or (aquele que fala sobre o IT), terá comutada sua 
pena com redução de 1/4 se não reincidente e 1/5 se 
reincidente." Em princípio, essa inovação parece não 
ter grandes reflexos. Todavia, se bem examinàda, ve-

Observações 

Torna-se necessário um trabalho criterioso 
para moralizar o in~tituto do indulto .. 

Os laboradores dos vários de,cretos ao longo 
dos anos devenÚer em mente que~.~ão se pode exigir 

- ,,'.,.j 

menos do postula.nt~ ao indulto d?~Aue se exige do 
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postulante à liberdade condicional. É que, se para sões tais cOrno "extensível a:té o próximo decreto etc. " 
apenas um benefício, que pode a qualquer momento visando, como isso, que o diploma tenha uma data ini-
ser revogado, exige-se boa conduta durante o cum- cial, sem contudo ter uma final. 
primento da pena, o mesmo há de ser exigido do pre- O decreto de indulto precisa ser limitado no tem-
tendente ao indulto. Se dele (pretendente ao livra- po e no espaço, em razão da s,ua própria essência. 
mento condicional) exige-se, nos casos de crime pra- Se preciso for, o Presidente da República pode editar 
ticado com violência ou grave ameaça à pessoa, exa- quantos decretos forem necessários. Todavia é desa-
me criminológico, tal exigência também há de ser exi- conselhável que venha a editar um com tempo ilimita-
gida para o caso de concessão de indulto. do. Tanto é verdade que, por ocasião da vinda do 

Devem ditos laboradores pensar em como os Papa João Paulo 11, ao Brasil, no ano de 1980, foram 
reflexos de um decreto mal elaborado podem causar editados dois decretos, um em 27 de junho e outro em 
grandes injustiças. Exemplifico: uma redução de 28 de. hovembro. 
pena descriteriosa de um condenado pode permitir a Os decretos de indulto na forma como vêm sen-
extinção de um total de anos muito superior àquele ao do editados, "data venia", têm perdido o seu verdadei-
qual se condena outro indivíduo, primário, sem ante- ro significado e caminhado mais para uma forma clara 
cedentes etc. e que, tão logo se veja condenado, tem de alívio das prisões. Nota-se que, ao longo dos anos, 
que se recolher à prisão. tal instituto viu-se totalmente desfigurado, quase 

Outro requisito importante tem sido a idade limi- sempre premiando os condenados mais perigosos. A 
te para o indulto total. Tal parâmetro sempre foi toma- situação é tão temerária que, se levada ao extremo, 
do tendo em vista que, com idade avançada, o ser hu- poderá desfigurar por inteiro o instituto. 
mano não teria potencial físico para lesar o próximo. Sempre se soube que o objetivo do indultofoi o 
Todavia, com sessenta anos de idade, a maioria dos de corrigir as injustiças premiando o condenado bom. 
indivíduos é capaz de oferecer grande potenciallesi- Ao contrário, premiar todos indistintamente e, quase 
vo a terceiros, a exemplo do que ocorre com o estelio- sempre, melhor aquinhoar os condenados a longas 
nato, no qual às vezes a aparência incute certo grau penas, causa um incentivo aos grandes criminosos, 
de credibilidade ao autor e facilita a ação delituosa. enquanto pouco significa para os primários. 
Daí porque o limite de idade nunca poderia ser' menor O mestre Basileu Garcia "in" Instituições de Di-
que setenta anos. reito Penal, vol. i, Tomo 11, Ed. Max Limonad, ed. 

É inadmissível que se permita o indulto do indul- 1975, pág. 672, assim fez constar: "O indulto e a gra-
to, ou seja, o indulto em cascata. Nesse particular, ça extinguem a punibilidade de crimes de Direto co-
graça a verdadeira impunidade, pois, para quem tem mum. Sem a preocupação de trazer a bonança a am-
longa pena a cumprir, os próprios decretos de indulto bientes politicamente tempestuosos, objetivam sim-
se encarregarão de extinguir a pena. Basta, para tan- plesmente - ou a correção de erros ou demasias do 
to, permitir sucessivos abatimentos, onde, do segun- rigor da Justiça, ou premiar o sentenciado exemplar, 
do em diante, sempre serão efetuadas reduções do . para quem a pena, antes do livramento condicional, já 
remanescente das pena. se mostrou manifestamente desnecessária, ou eximir 

É preciso levar em conta outras benesses cria- de maior sofrimento o preso enfermo que tem os dias 
das pela Lei de Execução Penal, pela qual preso até contados em razão de algum mal cruciante e incurá-
quatro anos já não cumpre mais pena e a remição aba- vel, ou acomodar situações que normas penais ina-
te parte considerável da pena. Não se pode perder de \ dequadas tomaram iniqüamente gravosas. Sob esse 
vista que hoje' se permite a conversão da peria,privati- aspecto, a graça individual- na sua reiteração, e o in-
va pela restritiva de direitos. Também já se a9mitea dulto são, por vezes, o prenúncio da reforma de leis 
suspensão do processo antecipado etc. Nota-seque, que já não correspondem ao sentir da comunidade. 
enquanto se cria o crime hediondo, se estabelece. novo Na História do nosso Direto Penal, vê-se o magnâni-
rigor para o crime de seqüestro etc., surgem decretos mo, Pedro 11 usando do direito de graça para, sistema-
de indulto, fazendo uma verdadeira anistia em r~l~ção 'tiCamente , evitar a pena de morte, que era imposta, 
aos demais crimes. O restante da pena, após Ó indulto, . mas não era executada. Convertia-se em galés per-
deve tornar-se intocável para efeito desse benefício. pétuas. Assim· a legislação criminal da República en-
Não bastasse tudo isso, comenta'-se que os atuais controu praticamente abolido o suplício extremo" 
Conselhos Peni~nciários já preparam um novo decre- Se no trecho selecionado observarmos as fra-
to de indulto, oriBealém de todas as benesses dos de- ses'em itálico e negrito, confrontando-as com nossos 
cretos anteriorest pretende-se á:ihClusão de expres- ... atuais decretos de indulto, chegaremos ao seguinte 

" , 
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dilema: ou o mestre Basileu Garcia errou em suas teressado apenas em governos por cargos - e consi-
pesquisas e desconhecia a matéria, ou nós evoluí- dero que o Governador fez um pedido de desculpas 
mos demais, a ponto de considerar retrógrado o insti- -, o· nosso partido não teria saído da coligação que 
tuto do indulto, nos moldes e para os fins a que foi ins- fez com o Governador Dante de Oliveira. O PT ajudou 
tituído. Uma conclusão se pode tirar: das frases em a eleger o Governo e estava nele. No entanto, no mo-
destaque, uma evoluiu assustadoramente. É a que mento em que houve divergência não tergiversou, 
diz respeito à extinção da punibilidade. Quanto ao não teve dúvidas em sair do Governo, deixando todos 
mais, nada se tem respeitado. os seus cargos, porque as alianças que fazemos não 

Durante o discurso do Sr. Romeu 
Tuma, o Sr. Antonio. Carlos Magalhães, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Casildo Maldaner, 4 S1 Se­
cretário. 

o SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
V.Exa. será atendido na forma do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Con­
cedo a palavra à Senadora Marina Silva, como Líder 
da Oposição. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
pretendo ser breve, em função do adiantado da hora 
e da audiência que terei daqui a pouco com o Gover­
no do Estado. 

Gostaria de tecer um breve comentário sobre o 
episódio que envolveu o Partido dos Trabalhadores, o 
meu Partido, e o Governador do Rio de Janeiro, o Sr. 
Anthony Garotinho. 

Quero, com muita tranqüilidade, tratar desse as­
sunto. Compreendo que parte do problema ali instituí­
do já foi superado pelo pedido de desculpas e o reco­
nhecimento do Governador de que havia praticado 
uma injustiça com o Partido dos Trabalhadores. Injus­
tiça essa que não justifica o PT e o reconhecimento 
do Governador de que havia cometido um erro, não 
pelas minhas palavras, pelas palavras do Lula, dos 
Deputados José Dirceu e José Genoino, de quem 
quer que seja, mas pelo sentido da vida política e da 
organização do PT. 

O PT surgiu exatamente como um partido alter­
nativo ao que se tem constituído na política fisiológica 
do interesse imediato de determinados grupos, em 
detrimento dos interesses maiores da sociedade na 
utilização dos bens públicos e dos recursos públicos. 
A história do PT é uma história de resistência, de luta 
e, principalmente, da criatividade no enfrentamento 
das dificuldades políticas do nosso povo, a partir de 
novas práticas políticas. 

O que testifica em favor do PT não são palavras, 
mas atos. Quero referir-me exatamente a esses atos. 
Se o PT, do ponto de vista formal, fosse um partido in-

são em cima de interesses pontuais, que não estão 
envolvidos em um conjunto de idéias. Elas são, acima 
de tudo, programáticas. 

Se uma ou outra pessoa, um ou outro militante, 
de forma isolada, pode cometer erro -:- porque, em to­
das as organizações partidárias, existem erros de in­
divíduos -, isso, em nenhum momento, poderá ser 
atribuído ao Partido dos Trabalhadores. Assim como 
eu estaria sendo leviana se figuras ligadas ao PFL, 
com determinadas posturas, eu as quisesse generali­
zar que isso é o PFL. Eu não poderia generalizar que 
episódios altamente complicados, com pessoas de 
outros partidos, representam o partido e as figuras 
públicas daquele partido. 

Então, estou reivindicando com relação ao caso 
do Governador Dante de Oliveira. Um outro caso ain­
da que tenho para testificar em favor do PT é o episó­
dio do Governo de Rondônia. O Governador Valdir 
Raupp também foi eleito numa aliança com o Partido 
do~ Trabalhadores. No momento em que tivemos di­
vergência, em função do episódio de Corumbiara, o 
PT 'não pensou, em nenhum momento, nos importan­
tes cargos que ocupava, de influência no Governo, e 
saiu imediatamente do Governo. 

Aliás, o nosso problema, em alguns momentos, 
pode até ser a falta de apego aos cargos. O Governa­
dor Vitor Buaiz era Governador do PT, e uma parte do 
PT largou todos os cargos que tinha e deixou o Go­
vernador, inclusive, sem o apoio nos cargos que pre­
cisava. 

Não quero aqui defender essa história com pa­
lavras, porque o que justificam as pessoas e as insti­
tuições são os seus atos. Considero que houve um 
reconhecimento da injustiça. Somos um partido que 
faz alianças programáticas. É em cima de programas, 
de conteúdos políticos e de respostas sociais para os 
problemas da nossa sociedade que permanecemos 
ou não nos cargos que ocupamos. 

Com muita tranqüilidade, sem nenhum medo de 
enfrentar esse debate publicamente, venho a esta tri­
buna para advogar a defesa do meu partido, que é um 
dos poucos reconhecidos nacionalmente como sen­
do um partido que funciona como partido. Aliás, quan­
do ele assim funciona, quando discute com os Gover-
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nadores a partir do seu conteúdo programático, ele é A Sr!! Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena-
severamente criticado. É contraditório, porque as dora Marina, V. Exll me concede um aparte? 
pessoas, ~ sociedade, os meios de comunicação exi- A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) _ 
gem um .conteúdo programático. Todavia, quando Concedo o aparte à Senadora Heloisa Helena e, em 
aparece um partido que assim se comporta, imediata- seguida, ao Senador Ramez Tebet. 
mente vem todo um rolo compressor de críticas. 

Aliás, para o Partido dos Trabalhadores, a músi- A Sr!! Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena-
ca daqueles cantores nordestinos, Os Três do Nor- dora Marina Silva, quero saudar o pronunciamento de 
deste, pega muito bem: "Se correr, o bicho pega; se fi- V. Exll

. De fato, nem vou entrar na complexidade do 
car, o bicho come." Não tem jeito. Se fazemos, somos caso do Rio de Janeiro, apesar da indignação que, 
criticados; se não fazemos, somos criticados. com certeza, ficamos, não apenas nós do PT, mas 

milhares de pessoas do País que reconhecem a exis-
Tomemos como exemplo a figura mais radical tência do Partido dos Trabalhadores, qualificando o 

que tenhamos no PT e essa figura é criticada por ser debate com a sociedade. Quero falar sobre uma dinâ-
radical. Vamos pegar as que são mais amenas, no mica que já é muito conhecida por nós, do PT. O nos-
campo daquilO que alguns chamam até de a direita do so partido é sempre muito procurado em momentos 
PT, e aí a direita do PT também é criticada. Não !emeleitorais. É uma danação! o PT é como se fosse o 10-
jeito. gotipo do sucesso, é a senha da moralidade, é a pos-

Sr. Presidente, para que esse episódio seja tra- sibilidade da corajosa militância desbravando cami-
tado com a devida dimensão e com a história política, nhos sem remuner.ação. Tudo que é mérito do PT, an-
organizativa, de conteúdo político nas ações políti- tes e durante o processo eleitoral, passa a ser defeito 
cas, nas funções públicas em que ocupamos, quero quando ele é chamado para administrar conjunta-
aqui dizer que esse episódio está em parte superado. mente. Aí, a postura de coragem, de independência, 
Em parte superado por um aspecto, nessa frase infe- de fiscalização, de firmeza ideológica, tudo passa a 
liz do Governador Anthony Garotinho. Na outra parte, ser criticado. Acredito que esses casos que têm acon-
no que se refere à decisão do Diretório, com todo res- tecido ultimamente fazem com que reflitamos muito, 
peito pelos fóruns de decisão do meu partido no Rio não em função dos "petólogos" de plantão, até por-
de Janeiro, espero que seja tratado adequadamente que não podemos ter a pretensão de agradar a todos. 
esse processo. Primeiro, porque não somos os donos da verdade; 

As lideranças políticas do Rio de Janeiro, o De- segundo porque nem Jesus Cristo agradou a todo o 
putado Carlos Santana, o nosso Presidente José Dir- mundo, imagine se vamo!? ser nós. Se começarmos a 
ceu, o nosso companheiro Lula e o próprio agradar a todos, deve haver alguma coisa errada, 
ex-Governador Leonel Brizola já estão discutindo à porque a própria pluralidade de interesses da socie-
luz de algo que é muito maior, que são os rumos da dade brasileira nos faz querer fazer uma opção políti-
sociedade brasileira, aquilo que queremos para o ca. Agradar a todos? Claro que não vamos agradar 
nosso País. E é para isso que, em alguns momentos, mesmo. Nem mesmo Jesus Cristo agradou todos. 
até poderemos abrir mão das nossas paixões indivi- Entre os que gritavam "crucifiquem, crucifiquem", es-
duais, dos nossos grupos políticos, pelo bem maior tavam muitos dos que o bajulavam nas caminhadas 
do nosso País. pelas ruas de Jerusalém. Este é um momento de re-

A outra parte está sendo resolvida. Nós, que flexão do Partido do Trabalhadores: de reflexão sobre 
ajudamos a eleger o Governador Anthony Garotinho, as nossas alianças nacionais; de reflexão sobre a fir-
estamos para dizer ao povo brasileiro e ao povo do meza ideológica que temos de ter, do medo que não 
Rio de Janeiro que, como partido - eu pelo menos, in- devemos ter de determinadas críticas. Como V. Exil 
dividualmente, advogo essa tese .,.., sentimo-nos res- diz, se fazemos, somos criticados; se não fazemos, 
ponsáveis pelo que está acontecendo no Rio de Ja- somos criticados também. Portanto, é de fundamen-
neiro, do ponto de vista de termos um Governo volta- tal importância que continuemos qualificando o deba-
do para buscar respostas para a saúde, educação, te com a sociedade, tendo firmeza, clareza e in de-
segurança. E o PT faz parte desse projeto dentro de pendência de defender um projeto alternativo de de-
um leque dos partidos progressistas e de esquerda. senvolvimento econômico e de políticas sociais para 
Temos divergências, sim, de conteúdo programático, este País. É isso que o povo brasileiro espera. Aliás, 
polítiCO em alguns aspectos, que devem estar postas milhares de pessoas pelO mundo vêem no partido dos 
de forma civilizada e até fraterna e devem ser coloca- trabalhadores uma grande alternativa, uma sinaliza-
das na mesa para discussão. ção de luz no fim do túnel, uma oxigenação das forças 
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vivas das sociedade que permita construir um modelo do quem quer que seja que "pise na bola" ou que res-
de desenvolvimento econômico diferente. Saúdo o • vale em atos atentatórios. Os atos atentatórios à dis-
pronunciamento de v. EXIl. ciplina partidária são problema de cada Partido. To-

O Sr. Ramez Tebet (PSDB - MS) - V. ExD me davia, os atos atentatórios à administração pública 
peimite um aparte? são problema das autoridades. Vejo que, quando V. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT _ AC) _ ExD fala, acredita numa causa e é, conseqüentemen-
Agradeço o aparte de V. Exll , Senadora Heloísa Hele- te, credora do nosso maior respeito. Permita-me es-
na e incorporo-o ao meu pronunciamento. Concedo o sas observações, fruto da análise de quem tem vivido 
aparte ao Senador Ramez Tebet. um pouco a política brasileira, mas que tem o mesmo 

"" ideal de V. ExD e de todos de contribuir para este País. 
O Sr. Ramez Tebet (PSDB - MS) - O meu Muito obrigado. 

aparte é para saudar a sua figura, sinceramente. 
Cheguei aqui junto com V. EXª. Sei da sua vida, sei de A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT-AC) - Com 
onde vem, sei das dificuldades por que passou pes- todo respeito, divirjo de V. Exll num aspecto. O fato de 
soai mente, sei onde forjou suas convicções políticas um· Partido crescer e ter em seus quadros pessoas 
_ num Estado pequeno, difícil, agreste -lutando com que cometem erros ocorre. A diferença é que, no PT, 
dificuldade. Eis que V. Exll chega ao Senado da Re- Senador Ramez Tebet, não tratamos isso como algo 
pública. Que bom acontecimento! Mostra que todos normal. Se porventura algúém tiver realmente coloca-
têm oportunidade na vida, mesmo num País de tantas do algum cargo em favor da convenção, pode ter cer-
injustiças sociais e desigualdades como este nosso teza de que, em sendo submetido à Comissão de Éti-
Brasil. Sabe o que a presença hoje de V. ExD na tribu- ca do Partido dos TrabalhadoFes, sairá do Partido. 
na sugere? Que só há um jeito de um Partido não ser Um outro aspecto do qual divirjo é o de tratar 
criticado: se não chegar ao poder; se se mantiver esti- como normal. Se tratássemos como normais alguns 
lingue. Se chega ao poder por si ou em coligação, episódios que ocorrem, não teríamos expulsado de-
sem dúvida nenhuma, Senadora Marina Silva - e isso putado{?, prefeitos, personalidades que muitos gosta-
é da fragilidade humana. Ah, se os homens não fos- riam de ter em seus quadros. Exatamente porque 
sem falíveis! - as pessoas resvalam nos mesmos er- compreendemos que o conteúdo prográmático dos 
ros de outros Partidos políticos. Assim tem sido com o partidos devem ser respeitados é que não tratamos 
PT. Imagino eu que, na medida em que cresce, agi- esses episódios como normais, mesmo Elstando no 
ganta-se, chega ao poder, o PT começa a mostrar poder. E aí V. Exll tem razão: quando o Partido chega 
suas incoerências e deficiências. Antes ele não ocu- ao poder, abrem-se muitos flancos. Eu, por exemplo, 
pava cargo. Tudo é fisiologismo. Mas quando ele ocu- tenho sido vítima de uma crítica que poderia ser um 
pa cargo, é fisiologismo? Por que é fisiologismo no mérito. Sabe o que os adversários dizem a meu res-
dos outros e não no nosso? Dizer que o PT não está peito? "Essa: Marina não ajuda nem os parentes; não 
em disputa de cargos no Rio de Janeiro é negar a rea- ajuda nem a família." 
lidade. Nem V. EXIl, Senadora Marina Silva, pode ne- Vários dizem isso. Sabe por quê? Porque meu 
gar isso. Tanto é verdade que há ameaça de deixar pai é um ex-seringueiro, minhas irmãs ou são agricul-
cargos. Uma corrente quer deixar cargos; outra não toras ou são empregadas domésticas. O que tem um 
quer. É evidente que o PT tem suas contradições. O trabalho melhor é o meu irmão, que é motorista de 
Partido é uma coisa; os homens que o compõem têm uma auto-escola. As pessoas acham que, porque sou 
lá suas deficiências. Até há pouco, eu nunca tinha ou- Senadora, porque o Governo do Estado. é do meu 
vido dizer, por exemplo, que o PT estava ajeitando Partido, eu deveria arranjar um DAS para o meu pai, 
delegados visando à conquista de um determinado para o meu irmão, para a minhas irmãs, mesmo sen-
propósito ou oferecendo cargos para vencer uma do quase todos semi-analfabetos. Essa coerência, 
convenção. Eu nunca tinha ouvido falar nisso! Ouvi-o que, para mim, é normal, a qual eu advogo, custa-me 
agora, porque o PT está chegando ao poder. Isso não muito caro. Custou-me, nas últimas éleições. Um ci-
desmerece o Partido - veja bem. - mas desmerece dadão quis gravar do meu pai -que trabalhava dig-
quem pratica esses atos! Então, V. ExD tem toda a ra- namente numa cigarraria na rodoviária, vendendo ci-
zão. O PT é um Partido normalmente de pessoas ín- garros, porque é um trabalho digno e é isso que ele 
tegras, honestas, mas há, também, aquelas que "pi- sabe fazer.....;. um depoimento dize'ndo que eu o havia 
sam na bola" ou são acusadas de fazê-lo quando che- abandonado e que por isso vendia· cigarros. Eu ajudo 
gam ao poder. E temos de encarar isto ná mais abso- como posso todos os meus familiires às minhas pró-
luta normalidade: o Partido ou as Leis do País punin- . prias expensas,·não às expensis~do Poder Público. 
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Graças a Deus, meu pai, como bom cearense, ho- citar o caso a que acabamos de assistir na Argentina. 
mem digno, entende a minha postura. Foi com ele, Quem ganhou as eleições foi uma coalizão de um blo-
em segundo lugar, que aprendi meus princípios mo- co de oposição, numa mistura de dissidente$ conser-
rais; em primeiro lugar, foi com Deus, porque faço dos vadores com um bloco progressista, socialista, que 
meus referenciais para a política referenciais cristãos. derrotou o candidato do Presidente Menem. O Sr. De 
Meu pai, com todo o respeito, escorraçou o cidadão la Rúa ganhou as eleições com uma significativa vo-
da sua cigarraria, mostrando-lhe que fazia aquele tra- tação. 
balho com muito mais alegria do que se fosse coloca- O que importa é o que aconteceu com aqueles 
do num cargo de DAS, em que não saberia nem o que países que aplicaram a receita do FMI em todos os 
fazer. sentidos, como é o caso da Argentina, que entrega 

Realmente, "se correr, o bicho pega; se ficar, o para o sucessor um país com a economia arrasada, 
bicho come". O que não fazemos é tratar como nor- completamente dependente, em que aumentaram os 
mal esse tipo de prática. Com certeza, quem está números de desemprego, de pessoas que já não têm 
sendo acusado de tentar fazer esse tipo de negócio oportunidades de acesso a universidades, um país 
irá se submeter a uma investigação, sim, irá para a que era o exemplo do qUe deveriam ser os demais em 
Comissão de Ética do Partido e poderá ser tranqüila- relação a essas crises que estava vivendo. Esse re-
mente expulso. Se eu cometer um erro, posso ser ex- sultado foi graças à compreensão de que é possível 
pulsa - não importando o simbolismo da Senadora se unir em torno de interesses que sejam maiores 
Marina ou da Senadora Heloisa Helena. Nós não po- para o bem da democracia. Quanto ao conteúdo pro-
demos viver da honestidade do passado. Honestida- gramático do Sr. De la Rúa, só a história poderá dizer 
de não conta no passado; conta o presente. A cada se realmente as propostas que ele defende são exa-
dia temos que ser a mesma coisa. tamente aquilode que a Argentina está precisando. 

Portanto, acredito que esse episódio nos ensina O que aconteceu ali foi um basta a essa política 
que não se pode generalizar, em hipótese alguma, entreguista. Isso ensina a todos nós do Brasil que 
um episódio isolado. A história do PT pode dizer também aqui é fundamental termos a compreensão 
como ele se comporta em relação a cargos. Isso é de que vencer os empecilhos da política que está 
muito tranqüilo para mim. posta e dos grupos conservadores que estão no po-

E também nos ensina a importância do debate, der dependerá da união dos setores progressistas e 
nos devidos termos, sobre a aliança que fizemos para dos setores que hoje têm uma proposta diferente 
ganhar o Governo do Rio de Janeiro. A Senadora Be- para os rumos da economia e para a questão da polí-
nedita é a Vice-Governadora. E há dentro do Governo tica social, enfim, em todos os sentidos da vida do 
pessoas que têm cargos importantes, sim. E o que nosso País. 
está sendo debatido hoje - eu digo com muita'tran- Gostaria de fazer esse registro, Sr. Presidente, 
qüilidade - até tem a ver com a nossa concepção. Senadora Heloisa Helena, porque, de certa forma, 
Algumas pessoas acham que deveria haver uma in- trato com muito respeito o Governador Anthony Garo-
terlocução não direta com aqueles que ocupam car- tinho. No entanto, o Partido dos Trabalhadores tam-
gos dentro do Partido, dentro do Governo, mas com bém precisa e deve ser respeitado como Partido. Ja-
as instâncias do Partido. Essa é uma questão que tal-mais poderão ser feitas generalizações a partir da 
vez para os outros Partidos seja difícil entender. As ação de militantes, até porque, quando os seus mili-
pessoas dizem: "Quero conversar é com a Marina SiI- tantes mais ilustres procedem da melhor forma possí-
va, com o Cristovam Buarque, com a Heloisa Hele- vel, as pessoas não correm para creditar ao PT aque-
na". Não, há alguns pontos que quem decide é õ Par- las ações. 
tido, por meio aas suas instâncias. Essas pessoas es- Chico Mendes foi um dos militantes do Partido 
tão questionando isso. _ dos Trabalhadores mais ilustres que tivemos, conhe-

Agora, em relação à importância da aliança que cido no mundo todo. Ele é mesmo maior do que o PT, 
fizemos, ela não deve ser circuns'crita apenas ao 'Rio pois extrapolou 'as fronteiras partidárias. Entretanto, 
de Janeiro, é uni'processo político de construção"'de ninguém fazia questão de dizer que Chiqo Mendes, 
uma proposta política para o Paí~. ,Penso que o G,o- que 'só após a sua morte ficou famoso, era um filiado 
vernador Leonel Brizola, o Lula, todos os quadros diri- do PT lá de Xapuri. Pelo contrário; esse fato as pes-
gentes da oposiçáó neste País têm a devida clarei? soas'escondem. 

Foi graças'",~~~ssa compre~ns'~~ que hoje esta- .. ... Agora, se porventüra a sua biografia o desabo-
mos tendo algumas vitórias na Ameriça Latina. Posso nassê a, por conseqüência, 'pudesse desabonar tam-

v G;:", '~ I , .. 1... • • ' : .... I 
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bém O PT, certamente, as pessoas diriam que ele não soa faz coisas que a sociedade naturalmente não 
era um filiado, mas o próprio PT. aprova, o que acaba gerando insegurança em todos. " 

Já estou acostumada com isso e, tranqüilamen- Em razão deste tema, Sr. Presidente, nobres 
te, nesta tarde, reporto-me ao fato, compreendendo colegas, é que trago a nótícia de que em Santa Cata-
que em parte está superado pelo reconhecimento do rina, mais precisamente em Florianópolis, nesta sex-
próprio Governador de que sua frase foi por demais ta-feira, a Casa da Cultura Jurídica promove um semi-
infeliz. E tanto o Lula quanto o Governador Leonel Bri- nário estadual para discutir este tema à luz do coope-
zola posicionaram-se com a devida maturidade que o rativismo do trabalho. O objetivo é de que, pelo coo-
processo exige. Afinal de contas, elegemos o Gover- perativismo, associações e pessoas possam buscar 
nador do Rio de Janeiro e queremos que ele acerte alternativas para saídas deste grande problema que 
em todos os aspectos da sua administração - na se- assola o Brasil: o desemprego. 
gurança, na saúde e na educação. Por meio do cooperativismo do trabalho, busca-

Trata-se de um Estado que, para todos nós, é remos saídas não só para aqueles que já estão exer-
emblemático. Amamos o Rio de Janeiro, mas preocu- cendo função nas diversas categorias, masprocuran-
pamo-nos com o seu destino em razão dos proble- do com as associações o cooperativismo dos desem-
mas gravíssimos que enfrenta, principalmente na pregados para prestarem serviços na limpeza e jar- "" 
área social. O exemplo da Argentina, capaz de cons- dins, para cuidar de prédios, para buscar isto ou aqui-
truir uma coalizão para derrotar a política neoliberal lo, de acordo com suas especialidades, tentaremos 
que o Sr. Menem aplicava à receita, também deve pelo menos minorar a fila enorme de desempregados 
servir-nos de exemplo de como fazer para derrotar- " que existe não somente no meu Estado, mas no Bra-
mos aqueles que pensam que o mercado é o instru- sil e no mundo. 
mento a ser deificado como resposta aos problemas Em função disso, trago algumas considerações 
do nosso País e do mundo. sob o título "Da Cruzada contra o Desemprego". 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigada. O desemprego é o maior e mais pungente dra-
Durante o discurso da Sra. Marina SiI- ma social deste final de século. Segundo estudo da 

va, o Sr. Casildo Ma/daner, 4º Secretário, Organização Internacional do Trabalho, das 185 mi-
deixa a cadeira da presidência, que é ocu- Ihões de pessoas ocupadas na América Latina, 59%, 
pada pelo Sr. Nabor Júnior, 3º Secretário. ou o correspondente a 110 milhões de pessoas, de­

sempenham tarefas em empresas ou atividades que 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo não recolhem impostos ou contribuição aos gover-

a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner por 20 nos. O desemprego atinge 9,5% da força de trabalho 
minutos. em toda a região, cujo crescimento ficará entre zero e 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. um por cento negativo, o que, aliado ao fraco desem-
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- penho da economia mundial, à deterioração das con-
dor.) - Sr. Presidente e nobres Colegas, levantou-se dições do comércio internacional e ao agravamento 
nos últimos dias, inclusive hoje, a questão do desem- da crise brasileira, dificultará, ainda mais, o desenvol-
prego, um dos temas principais do País. vimento da região. 

Na realidade, essa é uma das causas do que É inegável o esforço que empreende o Governo 
tem ocorrido principalmente nos últimos dias nas Fe- do Presidente Fernando Henrique Cardoso para con-
bem em São Paulo - não só nesse Estado, em outros seguir o equilíbrio fiscal, mas essa política cobra um 
também, mas em especial em São Paulo -, com tu- preço demasiadamente alto de nosso organismo so-
muitos de toda ordem, o que vem gerando cada vez eial. Trata-se da grande chaga social deste momento 
mais insegurança. histórico que vivemos. O seu índice, relativo ao prime-

Nesta tarde, o Senador Romeu Tuma analisou iro semestre deste ano, foi o maior da série histórica: 
com profundidade o tema da segurança no País. Não 7,82%, superando os 7,81% registrados no mesmo 
há a menor dúvida de que, dentre as causas da falta período do ano passado, até então a taxa mais alta 
de segurança, o desemprego é algo que muito preo- desde a criação da Pesquisa Mensal de Emprego do 
cupa as pessoas. Quando não há renda, quando não IBGE, em 1983 .. 
há condições de a pessoa buscar uma saída, ela, mu- É notório que o agravamento dO problema de-
itas vezes por desespero, por uma questão de sobre- ve-se ao fenômeno da globalização econômica e ao 
vivência, busca estribar-se em fatos que muitas ve- avanço das políticas neoliberais''Cfúe, ao afastarem o 
zes levam ao crime, a assaltos. Desnorteada, a pes- intervencionis'nio econômico do:IEstado tipicamente 
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keynesiano (O Welfare State), trouxe consigo o qua­
se consenso de que o mercado de trabalho deveria 
ser desregulamentado como forma de "deixá-lo funci­
onar perfeitamente". 

No Brasil, em particular, já existe um mercado 
de trabalho demasiadamente flexível, o que torna a 
tese de maior flexibilidade bastante restrita em seus 
efeitos. De toda maneira, estudos mais recentes na 
área do desemprego já abandonaram a idéia de que a 
desregulamentação possa produzir, necessariamen­
te, mais empregos. Quando se verifica o aumento do 
emprego, por conta dessa flexibilidade, as novas con­
dições de trabalho revelam-se precárias, com remu­
neração baixa e duração contratual menor. 

A existência de empregos formais, ou de boa 
qualidade, nunca foi característica brasileira. Nosso 
País ainda enfrenta embaraçosas dificuldades para 
inserir os trabalhadores no universo das relações le­
gais. A rotatividade é assustadora. Mais da metade 
dos trabalhadores vive fora do mercado formal, sem 
assinatura de contrato. Os salários são baixos, quan­
do não aviltantes. Porém, o que se acha em questão, 
sobretudo, é a melancólica ausência de uma cidada­
nia efetiva que, por sua vez, depende de avanços 
econômicos, sociais e culturais, hoje inibidos pelo 
ajuste que busca o equilíbrio fiscal, impondo severo 
custo social, justamente aos mais frágeis. 

O empregado, no Brasil, é um privilegiado, mais 
do que em qualquer outro lugar do mundo. Desconsi­
deramos, aqui, a inexistência de programas efetivos 
de inserção"da enorme massa de excluídos de todos 
os direitos. Causa espanto que o programa social bra­
sileiro mais amplo de real combate à pobreza insi­
ra-se no campo previdenciário, mais especificamente 
na aposentadoria por idade. E mais grave ainda é que 
os dados estatísticos disponíveis não são confiáveis 
por aqui, de tal sorte que não conhecemos sequer o 
perfil das nossas legiões de desempregados. 

Sabemos que os jovens eas pessoas de me-
• ia-idade são aqueles que mais sofrem com o desem­
prego. Porém, não conhecemos a exata localização 
de nossos clesempregados, as suas exigências por 
reciclagem e as demandas do mercado de trabalho 
por categorias determinadas de trabalhadores. Um 
conhecimento profundo e abrangente dessa realida­
de dependeria do desenvolvimento efetivo de políti­
cas de emprego e da criação de uma estrutura admi­
nistrativa capaz de atender, de fato, às carências dos 
nossos desempregados. Não há dúvida, no caso de 
políticas pública~,compensatória~, que as legislações 
européias de sJ~guro para o evento desemprego são 
as mais evoll:!í~as de todo o m~nQo. A tradição da 

Alemanha, em matéria de seguridade social, remonta 
à segunda metade do século passado, com Bis­
marck, o grande estadista alemão. Marco importante 
naquele país foi a Lei de Fomento do Trabalho e do 
Seguro-Desemprego (AVAVG), de 16 de julho de 
1927. As modernas políticas, entretanto, ganhariam 
mais consistência nos anos 60, pela Lei de Fomento 
ao Trabalho (LFn, que consolida um 'sistema abran­
gente de seguridade contra o desemprego e de estí­
mulo à empregabilidade. A França, a Inglaterra e a 
Espanha ostentam sistemas igualmente invejáveis de 
seguridade social. , 

As peculiaridades brasileiras revelam políticas 
menos elaboradas e certo grau de imaturidade com­
patível com um mercado de trabalho bem mais desor­
ganizado. Há um vasto campo, no Brasil, para se tra­
balhar de forma a aperfeiçoar as normas a fim de ga­
rantir e fomentar o. emprego, assim como políticas 
compens;:ltórias para assistir aos desempregados 
mediante um, I eficiente sistema de Segu­
ro-Desemprego, o que, todos sabemos, demanda re­
serva maior de recursos, que o País não está em con­
dições de mobilizar, face à conjuntura de notória es­
cassez em que vivemos. 

Parece óbvio que só o crescimento econômico é 
capaz de gerar empregos no número necessário para 
absorver nossa considerável força de trabalho. Po­
rém, como a realidade recessiva é in susceptível de 
mudança a curto prazo, é um erro não conceber políti­
cas ativas de combate ao desemprego, mobilizando 
todos os meios possfveis. Muito pode ser feito, e em 
diversas áreas, para que sejam, ofertados mais em­
pregos e se trabalhe pela melhor qualidade deles: 

Precisamos fazer uma reforma geral, Sr. Presi­
dente. O ideal, provavelmente, seria a união dos insti­
tutos do Seguro-Desemprego, dQ FGTS (Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço) ~ do extinto PIS (Pro­
grama de Integração Social), com algum benefício de 
renda mínima. À. partir dessa junção de institutos, po­
deríàmos desenvolver uma rede de cobertura para os 
trabalhadores, buscando abranger diversos eventos 
de perda de renda e também beneficiar a todos os tra­
balhadores informais. Uma boa Idéia seria criar um 
Cadastro Nacional do Trabalhador Empregável, in­
dispensável para se definir uma polftica de emprego 
consistente e realista., 

, Estou entregando ao Presidente do PMDB, 'Se­
nador Jader Barbalho, um documento com um elenco 
de 16 sugestões concretas, que reputo importantes 

, para que noss~ Partido tenha uma polftica de empre­
go e de assistência aos desempregados. Precisamos 
mobilizar, além do Govem'o Federal, Estados, Municí-
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pios, sindicatos de empregados e empregadores, rar a situação de miséria da grande massa de pesso-
Organizações Não-Governamentais e outros parcei- as que procura não receber de presente, de graça a 
ros, enfim, toda a sociedade, para sustentarmos essa cesta, mas conquistar, buscar com dignidade, 'pelo 
cruzada de interesse econômico e social de valor es- seu trabalho, a sua recompensa com melhores condi-
tratégico. ções de vida e dignidade. 

Sr. Presidente, trago na tarde de hoje essas Eram as considerações que gostaria de fazer no 
considerações sobre a cruzada do desemprego no dia de hoje, Sr. Presidente. 
Brasil, porque a reputo de fundamental importância. O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conr.e-

Foi feito um estudo pela nossa assessoria, em do a palavra ao nobre Senador Silva Júnior, por tre-
conjunto com vários companheiros; várias pessoas ze minutos. 
no meu Estado participaram também, discutindo in- O SR. SILVA JÚNIOR (PMDB - PB. Pronun-
clusive no meu gabinete. Neste estudo, listamos uma cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrBs e 
série de casos e apresentamos cerca de 16 itens que Srs. Senadores, será realizada em Recife, entre 15 
entendemos fundamentais. Por isso, vamos entre- e 27 de novembro próximo, a 311 Conferência das 
gá-Ios ao Presidente do meu Partido para que, tendo Nações Unidas de Combate à Desertificação e 
em vista a importância da cruzada do desemprego no Seca. 
Brasil, nosso Partido possa adotá-Ia até como ques- Depois da Eco 92, um evento do porte internaci-
tão fundamental em seu programa. Como conse- onal como este é de significativa importância para o 
qüência, o Instituto Pedroso Horta, hoje Fundação País e providencial para o Nordeste, pois as pessoas 
Ulysses Guimarães, também poderá adotá-Ia como e entidades ligadas ao tema poderão conhecer de 
questão pontual, para a debatermos não só com al- perto a região brasileira que mais sofre com os efeitos 
guns companheiros, mas com todo o Partido, no âm- da seca e da desertificação, os prejuízos ambientais, 
bito nacional, e com toda a sociedade. socais e os econômicos que elas produzem. É provi-

Precisamos levar para essa cruzada do desem- dencial porque urge o desenvolvimento de projetos e 
prego as entidades organizadas do Brasil inteiro, os meios para atacá-los. 
três níveis do Governo, a área econômica, enfim, to- A defesa ambiental passou a ser compreendida 
dos; é um problema a ser encarado por toda a socie- como uma questão de interesse mundial. Conciliar 
dade. desenvolvimento e proteção dos ecossistemas, de 

Sabemos, Sr. Presidente, que um pai de família, que depende nosso bem-estar, é a maior preocupa-
uma mãe, um irmão mais velho ou o arrimo de família, ção do próximo século. E num mundo de desigualda-
quando não tem condições de levar para casa o sus- des gritantes, como preconiza a Agenda 21, "são me-
tento, por uma questão de sobrevivência, pode come- tas que nação alguma pode atingir sozinha". 
ter delitos, pode desregrar-se ou partir para outros ca- Mas o êxito dessa cooperação, como define 
minhos na busca da sobrevivência, oferecendo inse- aquele documento, é de responsabilidade dos gover-
gurança para a sociedade - tudo por uma questão de nos e, para concretizá-Ia, "são cruciais as estratégias, 
segurança própria e de sua família. Assim, começa a os planos, as políticas e os projetos nacionais". 
criminalidade à medida que o desemprego aumenta. A propósito, vou tecer alguns comentários sobre 
Um dos grandes problemas que temos hoje no Brasil, os graves problemas que envolvem o gerenciamento 
sem dúvida alguma, que gera insegurança, pelo que dos recursos hídricos brasileiros e propor algumas 
se vê nas unidades da Febem espalhadas pelo Brasil, medidas. 
é provocado pelo desemprego. . De uma maneira geral, os debates nacionais so-

Sr. Presidente, nobres colegas, a Casa da Cu 1- bre o assunto têm colocado em evidência a aborda-
tura Jurídica, em Santa Catarina, promoverá, nesta gem de dois temas e têm procurado estabelecer urna 
sexta-feira, um seminário estadual em Florianópolis estreita ligação entre os dois. De um lado, o desenvol-
para criar cooperativas de trabalho e até cooperativas vimento sustentável; do outro, o gerenciamento e a 
de desempregados, formando grúpos, a fim de bus- integração das bacias hidrográficas do nosso País. 
car trabalho, tarefas. A Casa da Cultura Jurídica do O ponto mais importante em relação ao primeiro 
meu Estado está empenhada nesse trabalho. Esse tema, desenvolvimento sustentável, tem sido justa-
grande debate, esse seminário que ocorrerá no próxi- mente a preocupação em estab~lecer mecanismos 
mo dia 29, no meu Estado, é um dos instrumentbs viáveis de conciliação de políticas: ambientais com as 
para buscarmos caminhos, por meio do cooperativis- diversas ações concretas no ca_lT)po do desenvolvi-
mo do trabalho; pode ser uma das saídas para mino- mento econômico. 
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No segundo debate que envolve diretamente o tantemente todos os tipos de agressão, são vítimas 
tema, integração e gerenciamento das bacias hidro- de criminosas poluições nas cercanias dos grandes e 
gráficas, os posicionamentos são bastante críticos médios centros urbanos, onde os dejetos industriais, 
em relação aos modelos atuais de gestão e sugerem lixo de toda natureza, materiais pesados e coliformes 
novos paradigmas e novas orientações para a busca fecais saem às toneladas das bocas de 90% dos es-
de .alternativas gerenciais mais efic.ientes e mais co- gotos sem tratamento e são jogados implacavelmen-
ordenadas. te e impunemente em seus leitos. Milhares de rios 

Como acabamos de verificar, existe hoje, nos brasileiros, antes pujantes e límpidos, por causa des-
diversos fóruns, intensa confrontação de propostas ses crimes que são cometidos vergonhosamente 
que têm como objetivo a montagem de uma nova ma- contra a natureza e contra o desenvolvimento, já mor-
triz de gerenciamento de bacia hidrográfica que seja reram ou estão agonizando. 
capaz de atender às demandas do desenvolvimento No Nordeste, principalmente nas regiões casti-
sustentável e do planejamento estratégico. Em outras gadas pela seca, a paisagem insólita da terra lascada 
palavras, busca-se um modelo que tenha o dinamis- já é familiar as brasileiros e a milhões de cidadãos de 
mo suficiente para abrir novos espaços de participa- outras partes do mundo que tiveram a oportunidade 
ção e oferecer novas oportunidades às metas do de- de conhecê-Ia nos filmes de Glauber Rocha e outros 
senvolvimento econômico e da proteção amQiental. cineastas, nas páginas dos livros de Euclides da Cu-

Nesse sentido, é importante que façamos uma nha, de Josué de Castro e de outros escritores, nas 
breve referência ao chamado Modelo Sistêmico de telas tristes de Cândido Portinari e outros pintores ou 
Integração Participativa, que encontra. simpatizantes nas poesias engajadas do imortal João Cabral de 
em amplos setores sociais, em muitos movimentos Melo Neto, que retrataram a beleza, seus costumes e, 
ambientalistas e, inclusive, na própria área go.v~rna- principalmente, o sofrimento de sua gente. 
mental, que emite posicionamento convergente em Segundo avaliações técnicas, o Estado de Per-
alguns pontos. nambuco, no contexfo do Nordeste, possui o menor 

O Modelo de Integração Participativa, basica- volume de águas superficiais, mas detém a maior 
mente, preconiza o planejamento estratégico por ba- rede de rios da região semi-árida. No que se refere ao 
cia hidrográfica e a tomada de decisão mediante deli- chamado Polígono das Secas, estudos recentes rea-
berações multilaterais e descentralizadas e estabele- lizados pelo geólogo pernambucano Aldo da Cunha 
ce instrumentos legais e financeiros necessários à Rebouças comprovam a existência de uma disponibi-
implementação de planos e programas de investi- lidade hídrica bastante alta, variando entre 1.320 me-
mentos. tros cúbicos/ano per capita em Pernambuco e 9.600 

É importante ressaltar que não se pode fugir dos metros cúbicos/ano per capita.no Piauí, largamente 
importantes investimentos necessários para garantir superior à encontrada em regiões áridas como o cen-
uma eficiente estrutura de gerenciamento de bacias tro-oeste americano e Israel. 
hidrográficas. Uma boa rede gerencial, entre muitas Segundo o geólogo, "tomando-se por base os 
providências, exige a construção de reservatórios, de potenciais per capita/ano de água em cada um dos 
sistemas modernos de abastecimento e de esgotos, Estados do Brasil, representados pelo quociente do 
de irrigação, de criação e fiscalização de reservas; de volume das descargas médias dos rios - base de da-
formação de pessoal, de ampla campanha de consci- dos do DNAEE, de 1985 -, e a população - base de 
entização, no sentido de mostrar às comunidades dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
que a água é um elemento vital, ede programas de IBGE, 1991 -, verifica-se que, mesmo naqueles que 
extensão rural e montagem de eficiente sistema de compõem a Região Nordeste, os valores são relativa-
cobrança. mente importantes". Por exemplo, o pernambucano 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil é . dispõe, em média, de mais água (1.320m
3
/hab./ano) 

um País privilegiado em matéria de recursos hídricos. do que o alemão (1.160m
3
/hab./ano); o baiano 

Apenas para se ter uma idéia dessa posição em 'nível (3.,028m
3
/hab.(ano) tem potencial equivalente ao fràn-

mundial, basta dizer que todo o País possui 13% do cês (3.030 m3
/hab./ano; o piauiense (9.608 

escoamento total dos rios do planeta. Todavia,ape- m
3
/hab./ano) dispõe de tanta água quanto o nor-

sar de detentores dessa invejável-riqueza natural, a te~americano (9.940 m
3
/hab./ano). 

importância que' dedicamos a esse enorme patrimô- Apesar de tudo, no sertão da Paraíba, a guerra 
nio estratégico 'é: ainda das mais insignificantes. Em pela água já envolve mais de 30 municípios que estão 
virtude desse descaso, os nossos-rios sofrem cons- em completo abandono. O geólogo Aldo Rebouças 
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recomenda que, para compensar um pouco o déficit tamente dessas práticas predatórias de ocupação ir-
da água e a perda de pelo menos 20% das chuvas, o racional do meio físico e, como já dissemos, da apli-
Nordeste desenvolva um amplo programa de constru- cação de políticas ultrapassadas e de gerenciamento 
ção de cisternas que, além de barato, é de fácil imple- ineficaz dos recursos hídricos; 
mentação e de resultados quase imediatos. 3 - a exploração racional das águas e a defini-

Sr. Presidente, SrDs e Srs. Senadores, seria um ção das terras a serem servidas por processos irrigá-
grave erro entendermos a crise da água no Nordeste veis; 
como um determinismo físico-climático, como uma si- 4 - como já falamos antes, a construção de cis-
tuação irreversível herdada da própria.. natureza e, ternas e outros sistemas de captação das águas, pro-
portanto, quase impossível de ser solucionada. Nada curando diminuir ao máximo as perdas, controlar o 
disso é verdade, e muita gente sabe que não é assim. desperdício e estender os benefícios ao maior núme-
A bem da verdade, o que mais falta na região se- ro possível de pessoas; 
mi-árida do Nordeste brasileiro não é água, mas von- 5 - o incentivo à montagem de laboratórios des-
tade política da parte do Governo e das classes diri- tinados ao desenvolvimento das pesquisas agrope-
gentes no sentido de repensar o desenvolvimento re- cuárias, visando à orientação correta das práticas 
gional, estabelecer urgentemente novas metas para agrícolas e a conquista de níveis mais elevados de 
alcançar o desenvolvimento sustentável, acabar de produtividade; .. , 
vez com os desvios constantes de verbas destinadas 6 - a aceleração dos programas de reforma 
aos programas sociais mais importantes, encarar o agrária para que as contradições existentes na estru-
combate contra o subdesenvolvimento como meta a tura fundiária sejam eliminadas de uma vez por todas, 
ser realmente cumprida, sem paternalismos, sem as- e as possibilidades de conflitos no campo sejam afas-
sistencialismos e sem objetivos imediatistas e impro- tadas definitivamente; 
visados, como tem acontecido sempre. 7 - o trabalho de organização de cooperativas 

Dessa maneira, podemos dizer que, pelO me- para orientar e congregar os pequE;lnos agricultores 
nos em mais de um milhão de quilômetros quadrados que hoje praticam uma agricultura de subsistência 
do semi-árido, que representa cerca de 70% da área sem qualquer suporte técnic9-financeiro; 
total do Nordeste, a batalha contra a miséria pode ser 8 - a dinamização dos custos de alfabetização, 
vencida com medidas eficazes e que sejam capazes incluindo uma ampla campanha de ·órientação básica 
de gerar também crescimento integrado de suas nas áreas de saúde e controle de endemias; 
sub-regiões mais viáveis, que são os Cerrados, a 9 - o combate sem tréguas e a punição exem-
Zona da Mata, a Zona de Transição, perímetros irriga- piar do trabalho infantil e da exploração de crianças; 
dos e áreas compensadas pela altitude, procurando 10 - a alocação de investimentos necessários 
diminuir, assim, as pressões biológicas sobre as Caa- para melhorar a infra-estrutura sanitária nas áreas ur-
tingas. Basicamente, essas medidas deveriam com- banas e nos meios rurais; 
preender: 11 - a busca da melhoria de funcionamento de 

1 - a definição de um zoneamento agroclimático todos os meios de comunicação, englobando sobre-
e socioeconômico, com seleção criteriosa do solo, eli- tudo a instalação de redes informatizadas eficientes, 
minação do desperdício e das práticas predatórias, telefonia e reorganização da malha viária; 
em relação, por exemplo, à utilização dos recursos hí- 12 - a disponibilidade de crédito atraente, com 
dricos existentes. juros suportáveis e sem muita búrocracia, para pro-

a meu discurso cita uma série de programas mover pequenas atividades agrícolas, industriais e 
que deveriam ser implementados para poder com ple- artesanais; 
mentar o trabalho que estou acabando de expor. E 13 - a implantação imediata do projeto que tem 
continuo: como objetivo a transposição das águas do rio São 

2 - o reaproveitamento por etapas das terras Francisco concomitantemente a ações de recupera-
desgastadas ou atingidas pela desertificação, ou, ain- ção e proteção de seus afluentes, hoje já plenamente 
da, providências no sentido de evitar, sobre novas reconhecido - pelo menos pela maioria dos especia-
áreas, a repetição perversa de pressões provocadas listas - como uma medida bastante viável para com-
pela urbanização acelerada e pela industrialização plementar um projeto amplo de pleno desenvolvimen-
desordenada, cujas consequências todos nós já co- to de boa parte do Nordeste. 
nhecemos. Aliás, vale ressaltar que a crise da água Como já se sabe, a finalidade da iniciativa é a 
no Brasil e no Nordeste resulta, em grande parte, jus- distribuição racjonal das águas,_de modo a beneficiar 
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a maior parte da zona semi-árida de todos os Esta- 80,5%, seguido de Pernambuco, com 75,2%; Paraí-
dos, onde vivem cerca de 16 milhões de nordestinos. ba, com 70,3%; Ceará, com 59,7%; ~Sergipe, com· 
O projeto inteiro, que na verdade é um verdadeiro 31,3%. A desertificação arrasà o solo, inviabiliza os 
Plano de Desenvolvimento Regional, necessitaria de objetivos econômicos e é responsável direta pelo au-
duas décadas para a sua completa implantação, e mento da fome, da morte e da miséria. 
exigiria somas consideráveis de recursos, mas com Fiz referência à realização da 111 Conferência 
retorno garantido já no médio prazo, segundo os rela- das Nações Unidas sobre o Combate à Desertifica-
tórios técnicos devidamente concluídos. Suas linhas ção e à Seca, a fim de chamar atenção para a impor-
gerais assemelham-se a projetos que deram certo tância do encontro, que coincide com um dos momen-
nos Estados Unidos, na Espanha e na Austrália. Qu- tos mais agudos da grande estiagem que atinge o 
anto à idéia, ela já é antiga e data de 1847. Todavia, Nordeste e, também, com a discussão na Câmara 
só recentemente passou a ocupar lugar de destaque dos Deputados de mais de um instrumento governa-
em todos os debates sobre o futuro do Nordeste bra- mental de execução de política ambiental- o projeto 
sileiro. que dispõe sobre a Agência Nacional de Águas 

Eminentes Senadoras e Senadores, outro gran- (ANA). 
de desafio brasileiro diz respeito ao avanço impressi- Temos que mostrar ao mundo o que estamos 
onante da desertificação, que não é um problema 10- fazendo e espero que as conclusões do conclave sir-
calizado, e sim nacional. Segundo os especialistas, vam de alerta às autoridades brasileiras para a urgên-
os maiores causadores da desertificação são as quei- cia do tema. 
madas, a mineração irracional realizada com dragas Em diversas ocasiões, nesta Casa, temos visto 
que chegam até a mudar o curso dos rios, o uso indis- discussões de companheiros dos mais diversos Esta-
criminado de agrotóxicos, a salinização das áreas de dos do Nordeste acerca da conveniência de transpo-
irrigação, a poluição, o manejo inadequado do solo e sição do Rio São Francisco e da concessão, vamos 
a exploração errada dos reservatórios naturais de dizer, das águas daquele rio para regiões que estão 
água que estão ficando cada vez mais vazios. É im- efetivamente a necessitar de água. 
portante dizer que grande parte dessa água é jogada Entendo que se deveria criar, neste Congresso, 
no mar pelos canais de drenagem. uma comissão de controle das águas do Brasil, ou de 

Segundo dados recentes das Nações Unidas, administração ou gerenciamento das águas, diante. 
cerca de 25% do território brasileiro está ameaçado da possibilidade levantada de que, a partir do próximo 
pelo processo de desertificação. Na Região Norte, século, um dos maiores problemas do Brasil será o da 
deparamos com o desmatamento, com as queimadas água doce.· 
e, lamentavelmente, com a erosão, que provoca per- Muito obrigado. 
das de toneladas de produtos por hectare-solo. Na O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sr. 
Região Centro-Oeste, quilômetros e mais quilôme- Presidente, peço a palavra para uma comunicação. 
tros de terras produtivas tornam-se rapidamente in-
viáveis em virtude do uso errado de técnicas de irriga- O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce-
ção. Na Região Sudeste, não precisamos ne"'!. falar do a palavra ao Senador Ramez Tebet 
do tamanho da devastação da Mata Atlântica. Na Re- O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Para 
gião Nordeste, além da seca em pelo menos oito uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Estados, o processo de desertificação já se manifesta Presidente, S~s e Srs. Senadores, trata-se apenas 
em mais de 55% do território. Ao todo, as manchas de de um regi~tro que reputo auspicioso. Desde que 
vegetação escassa e a fauna quase inexistente já so- cheguei ao Senado da República como represen-
mam quase 700 mil quilômetros quadrados. Confor- tante de Mato Grosso do Sul e portanto, da Região 
me estudos realizados pelo Núcleo de Pesquisa e De- Centro-Oeste, a luta tem sido uma só; a bandeira 
sertificação do Nordeste - Desert, a erosão das ter- maior que temos defendido é ada produção agríco-
ras já afeta 42% da população nordestina, e as per- la neste País. Temos defendido uma política efetiva 
das anuais em razão desse fenômeno já chegam a para a agricultura. 
US$500 milhões. Em dez anos, se nenhuma provi- O Plano Real, como todos sabem, teve como 
dência séria for tomada, nada mais restará da cober- âncora a agricultura. Isso custou caro: os agricultores 
tura vegetal nativa na região nordestina. ficaram desanimados e endividados. Felizmente, on-

Em termos percentuais, o Estado mais afetado tem vi algo extraordinário, que, aliás, não é a primeira 
pela desertificação é.o Rio Grande do Norte, com vez que acontece. 
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Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, na histó- Agora, não se diga que vim a esta tribuna no fim 
ria do Parlamento brasileiro hámômentos importan- desta tarde, no final desta sessão, dizer que as dívi-
tes, como o vivido ontem na reunião das duas Casas, das devem ser perdoadas. Isso não! Mas elas devem 
do Senado e da Câmara no Congresso Nacional. Por ser negociadas, como foram, pela capacidade, pela 
quê? Porque os partidos políticos se uniram, se en- dedicação. Como homem de Mato Grosso do Sul, 
tenderam, conversaram à exaustão com o Poder que sempre acompanhei os reclamos do homem do 
Executivo e' encontraram uma fórmula. Senão a dese- campo do meu Estado, eu não poderia deixar de re-
jada, pelo menos a possível para ajudar os agriculto- gistrar nos Anais desta Casa essa vitór.ia do Congres-
res que estão endividados. Foi como um oxigênio, um so Nacional e de aplaudir os que trabalharam em fa-
certo alívio dado àqueles homens que produzem no vor dessa classe. Fazer isso é aplaudir o Relator, é 
Brasil. dar o abraço em José Fogaça, que, mais uma vez, 

Gostaria de ler aqui as regras, mas vejo que não mostrou o quão competente e dedicado é, a serviço 
temos tempo suficiente. Não posso, todavia, deixar de uma causa tão justa como essa e de oútras que fo-
de registrar que recebi telefonemas, telegramas, con- ram colocadas sob sua responsabilidade. Nesse par-
versei com as entidades de classe do meu Estado e ticular, o meu abraço ao colega do meu partido, José 
todas elas reconheceram o esforço do Congresso Fogaça, e também a todos os partidos indistintamen-
Nacional. te. Eu vi o comportamento de todos os partidos lá e 

, Quem pontificou isso, Sr. Presidente? 
! Quero fazer justiça. A relatoria da medida pro­

visória encaminhada pelo Poder Executivo coube a 
um Senador desta Casa que, por sinal, sempre que a 
coisas se complicam, é chamado porque tem espíri­
to conciliador, senso prático das coisas e atua com 
dedicação quase que em tempo exclusivo. Foi assim 
que acompanhei a relatoria, muito bem entregue ao 
nosso querido Senador José Fogaça, que represen­
ta o Estado do Rio Grande do Sul. Talvez porque o 
'Rio Grande do Sul seja um Estado irmão de sofri-
mento do Centro-Oeste, um Estado agrícola, aliás, 
que detém a melhor tecnologia de campo, de produ­
ção no Brasil. Mas, em verdade, teJTlos que fazer jus­
_tiça ao Senador José Fogaça, a todos os componen­
tes da Comissão. 

Esse trabalho foi acompanhado por mim e pelo 
Deputado Federal Waldemir Moka, que me disse: "O 
Senador Fogaça é credor da admiração de Mato 
Grosso do Sul". Falo pelo meu Estado, mas essa me­
dida provisória beneficiou todos os agricultores do 
Brasil. É claro que não foi o ideal, Senador Fogaça. S. 
Exil queria mais. Nós também, mas foi o possível fa­
zer dentro do quadro atual, foi um oxigênio para quem 
-estava praticamente moribundo. Passou o agricultor 
a respirar com essa medida provisória. E o Brasil pre-
cisa produzir. -I 

O que aconteceu ontemfcii unia vitória'do Con­
gresso Nacional, pela atuação dos ruralistas; pela 
compreensão da área econômica do Governo, por­
que-a área econômica tinha que chegar à compreen­
são de que não podia fica'r mais assim,que estava na 
hora de socorrer a agricultura, é 'tem que socorrer 
mais, porque essas medidas - volto a repetir -aliviam 
mas não resolvem inteiramente o problema.' 

ressalto o do Partido dos Trabalhadores. 
Entre outras palavras, Sr. Presidente, quero di­

zer que todos colaboraram para a vitória da agricultu­
ra, na noite de ontem. 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) """7 V. 
Exil. me concede um aparte? 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Com 
muita honra, concedo o aparte ao Senador Casildo 
Maldaner, Sr. Presidente, para, em seguida, encer­
rar o meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Peço ao 
Senador Casildo Maldaner que seja breve, porque o 
tempo da sessão já foi esgotado, e a Mesa conce­
deu um espaço de tempo bastante reduzido ao Se­
nador Ramez Tebet. 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Aten­
derei o pedido de V. Exil, Sr. Presidente. Ap~nas 
para complementar aquilo que V. Exil está dizendo, 
Senador Ramez Tebet. Pedi o aparte apenas para 
dizer que V. Ex!! não só fala pelo seu Estado, mas 
faia pelo Brasil - e é óbvio que incluo o meu Estado 
de ,Santa Catarina. E meus agradecimentos a este 
grande Relator, porque não só d seu Estado lhe fi­
cou grato. De Santa Catarina, várias pessoas me t'3-
lefonaram hoje dizendo: "Mas, e o Senador José Fo­
gaça? Por que não traz ele aqui ao nosso Estado 
um dia?" Aliás, ele já vive em Santa Catarina, mas 
há lugares em que ainda não foi, e ÇlS pessoas que­
-rem que ele vá para lá; há lugares, no meu Estado, 
onde desejam -adotar o Fogaça. Isso porque ele é 

'homem sensível a questões sociais, é equilibrado e 
competente.' E quandO o Governo, muitas vezes, se 
encontra numa situação sem i saída, eis que vem, 
como solução;, o Senador Fogaça. O Governo, na 
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área econômica, já sabe disso. Quando as coisas mentos de habitação, .. saneamento e infra-estrutura 
apertam e se procura encontrar um caminho, um e na administração de fundos, programas e serviços 
meio termo, aí vem '0 Senador Fogaça como urna de caráter social". Nesses últimos anos a CEF tem 
solução. E desta vez foi a mesma coisa no caso da se esforçado para retornar às suas origens, aumen-
agricultura, foi uma grande solução. Agora, todos tando o atendimento social. 
estão respirando bem, estão vibrando. Portanto, Se- Fundada em 1861, na cidade do Rio de Janeiro, 
nador Ramez.Tebet, V. Ex'!, com muita razão, vem a pelo Imperador Dom Pedrro 11, com a denominação 
esta tribuna para dizer a verdade, dizer aquilo que o de Caixa Econômica e Monte de Socorro, tinha como 
Brasil está pensando, principalmente no setor da principal finalidade incentivar a poupança popular e 
produção. conceder empréstimos sob penhor. O Imperador pen-

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sena- sava, assim, em inibir a atividade de outras empresas 
dor Casildo Maldaner, sei que V. Exll está gratifica- que não ofereciam garantias aos depositantes e que 
do, porque V. Exll muito lutou, e ainda o faz, pela ca- cobravam, na concessão de empréstimos, juros exor-
usa dos produtores do campo. 'bitantes. 

Sr. Presidente, nós, de Mato Grosso do Sul, o 
Senador Lúdio Coelho, que é afeito à terra, o Sena­
dor Juvêncio da Fonseca, os Deputados Federais 
Waldemir Moka, Marçal Filho, Nelson Trad, a Depu­
tada Marisa Serrano, dois Deputados do PT, refi­
ro-me ao Ben-Hur Ferreira e ao João Grandão, o De­
putado Flávio Derzi, todos nós estivemos atentos. 
Foram oito Deputados Federais de Mato Grosso do 
Sul e três Senadores. Todos transmitimos ao Sena­
dor José Fogaça o apelo, o clamor dos agricultores 
da nossa terra. 

Portanto, Senador José Fogaça, receba os nos­
sos agradecimentos. Espero que essa tenha sido a 
solução possível. Todo o Congresso está de para­
béns. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Não há 
mais oradores inscritos. 

Os Srs. Senadores Mozarildo Cavalcanti e Ro­
mero Jucá enviaram à Mesa proposições que, em 
face do disposto no art. 235, inciso 111, alínea a, do Re­
gimento Interno, serão lidas na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os Srs. 
Senadores Lúcio Alcântara e Romero Jucá envia­
ram discursos à Mesa para serem publicados, na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex!ls serão atendidos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, a Caixa Eco­
nômica Federal - CEF - publicou seu Balanço Soci­
al referente ao período de 1995-1998. Nesse Balan­
ço procura mostrar corno trabalhou "para promover 

\ . 
a melhoria contínua da qualidade de vida da socie-
dade, intermediando- redursos e negócios financei­
ros de qualquer natureza, atuando, prioritariamente, 
no fomento ao desenvolvimento urbano e nos seg-

A criação da Caixa foi um sucesso. Não apenas 
príncipes, barões e toda a nobreza e aristrocracia da 
época foram atraídos pela novidade, como também 
escravos que nela passaram a depositar suas econo­
mias, sonhando com cartas de alforria. 

A empresa expandiu-se rapidamente. São Pau­
lo inaugurou sua primeira agência da Caixa Econômi­
ca Federal em 1 de Setembro de 1875, num sobrado 
na Rua Floriano Peixoto. Foi seguido por outros Esta­
dos: Alagoas, Pernambuco, Paraná e Rio Grande do 
Sul. Mas só quase 100 anos depois, em 1969, acon­
teceria a união das 22 Caixas Econômicas Federais, 
que passariam, então, a trabalhar de forma padroni­
zada. 

Em 1934, no Governo Getúlio Vargas, foram cri­
adas as Carteiras de Habitação e de Cobrança e Pa­
gamentos. Em 1986, a Caixa assumiu as funções do 
extinto Banco Nacional de Habitação - BNH, transfor­
mando-se na maior agência de desenvolvimento so­
cial da América Latina. A Caixa utiliza recursos do 
FundQ de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS - e 
de outras fontes com a finalidade específica de dimi­
nuir o C1éficit habitacional do País, especialmente o da 
população de baixa renda. 

O balanço social a que nos referimos, informa 
que, de 1995 a 1998, os financiamentos para habita­
ção concedidos pela CEF atingiram o montante de R$ 
9,53 bilhões, beneficiando 3,55 milhões de pessoas, 
que compraram 913 mil unidades habitacionais. Essa 
atuação fez com que os contratos habitacionais admi­
nistrados pela CEF cr~scessem 48,57%, nos últimos 
três anos. Nos dois últimos anos foram liquidados 207 
mil contratos, graças ao programa de reciclagem de 

. ativos in.operantes, que incentivou a liquidação ante­
. cipada de contratos habitacionais; por meio da con­

cessão de descontos. 
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Modernizando seus métodos e procurando be- milhões a mais de 40 milhões de trabalhadores. A 
neficiar um maior número de pessoas, a CEF criou o modernização do sistema de pagamento deveu-se às 
Programa Carta de Crédito Caixa, concedendo cartas melhorias introduzidas no sistema de informática da 
de crédito que permitem a aquisição de imóveis no- Caixa, pelas quais os trabalhadores podem receber 
vos ou usados, a construção, a ampliação e a reforma os benefícios em qualquer de suas agências. 
de imóveis residenciais urbanos. Esse programa é A CEF conta com 81 escritórios e 2.134 postos 
uma das prioridades do Governo Federal e integra o de venda no território nacional. Está: presente em 
Programa Brasil em Ação. '_ 90% dos municípios brasileiros, reafirmando sua fun-

Sr. Presideflte, pelo Balanço Social da CEF, fi- ção social. Tem conseguido atender às micro, peque-
camos conhecendo a importância da empresa nos nas e médias empresas do País. A partir de março de 
programas de saneamento básico e infra-estrutura 1997, a Caixa começou a trabalhar com o Programa 
urbana realizados em 82% dos municípios brasilei- de Emprego e Renda - PROGER, conseguindo finan-
ros. No período a que se refere o Balanço foram assi- ciar, até dezembro de 1998, 12.319 'projetos, que to-
nados 1.182 contratos de financiamento com recur- talizaram investimentos da ordem de R$ 122,9 mi-
sos do FGTS, no valor de R$ 2,7 bilhões, beneficlan- Ihões. 
do 4,1 milhões de famflias. Isso significa que 16,5 ml- No último quadriênio, examinado no Balanço, a 
Ihões de, pessoas foram contempladas com melhores Caixa, por intermédio de seus múltiplos programas de 
condições de saúde, bem-estar e habitação. financiamento, contribuiu para a geração de mais de 

A Caixa repassa, também, recursos do Orça- um milhão de empregos. Só as Loterias Federais são 
mento Geral da União - OGU, por intermédio do Pro- responsáveis por' cerca de 30 mil empregos diretos e 
grama de Ação Social em Saneamento - PASS, Im- indiretos. Com uma arrecadação superior a R$ 1,9 bi-
plantando projetos de saneamento básico, como es- Ihão, as Loterias têm contribuído de forma decisiva 
gotamento sanitário, abastecimento de água e destl- para o desenvolvimento social do País. Parte de sua 
nação final de resídu'os sólidos. Em geral, tais recur- arrecadação é distribuída entre o Fundo Nacional de 
sos são destinados aos municípios integrantes dos Cultura, o Programa de Crédito Educativo, o Fundo 
Programas Comunidade Solidária e Redução da Mor- Penitenciário Nacional e o Instituto de Desenvolvi-
tal idade Infantil, localizados nas áreas de maior po- mento do Desporto. 
breza do País. O penhor, o mais antigo serviço da CEF, não 

Quanto ao repasse de recursos do OGU para perdeu sua atualidade. Funcionando desde a sua cri-
aplicação em infra-estrutura urbana, a CEF é o princi- ação, foi delegado exclusivamente à empresa, em 
pai agente de fomento do Governo Federal. No último 1934 e, até hoje, oferece os juros mais baixos do mer-
triênio, foram realizados Investimentos no valor de R$ cado, permitindo fácil acesso ao crédito, sem análise 
596,8 milhões, atingindo 2,7 milhões de pessoas, por de cadastro e sem burocracia. Em 1998, foram con-
meio do Programa de Infra-estrutura Urbana - cedidos 5,6 milhões de empréstimos, no valor total de 
PRÓ-INFRA. OS principais objetivos do programa A$, 1,37 bilhão. São 225 agências que atendem a 
consistem na expansão do transporte coletivo e na in- esse tipo de empréstimo. ' 
fra-estrutura de áreas degradadas ou insalubres, nas , A Caixa desenvolve e participa de projetos im-
quais vivem famflias com renda mensal inferior a três portantes para a população brasileira. Integra o Comi-
salários mínimos. tê das Entidades Públicas no Combate à Fome e pela 

Outros programas do setor sãc;> o Programa Na- Vida - COEP; desenvolve o Programa de Apoio ao 
cional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - Desenvolvimento Comunitário - PRODEC; contribui 
PRONAF - e o Programa de Desenvc;>lvimento do Se- para a educação ambiental e para o desenvolvimento 
,tor-Agropecuário - PRODESA - vc;>ltados para o meio sústentável; auxilia na formação e capacitação de 
rural: Tais programasrbeneficiarar:n 54 milfamflias, ~gentes de saú'd~, em gestão ambiental urbana. 
com investimentos de R$ 335 milhões e realizaram ,',' Por outrol'ado, a CEF tem despendido grande 
3,4 mil, empreendimeritos: ,,' ~sforço na saLÍde e bem-estar de seus funcionários, 
, Sr .. Presidente, por delegação do Governo Fe- désenvolvendo'ações e program'âs visando à melho-
deral, a CEF mantém um compromissQ com o traba- ria das condições de saúde global de seus emprega-
Ihador brasileiro"administrando os principais Fundos cios; à manutenção da saúde'n'ó trabalho; às boas 
',' ele dirigidosí como o F,GTS, o PIS ~,o Seg~r() De~ ~Óndições ambientais e ergoriõfrlicas dos postos de 
, "prego. Atuálmente, a Caixa paga cerca de R$ 65 'trabalho e à adequada alocação~de empregados em 
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situações especiais. Vários são os programas em de- competente, cabendo ao Presidente do Tribunal que 
senvolvimento, entre eles: de atuação preventiva; de proferir a decisão exeqüenda determinar o pagamen-, 
prevenção de riscos ambientais e de acidentes; de to, segundo as possibilidades do depósito, e autori-
adequação ergonômica; de readaptação ao trabalho; zar, a requerimento do credor e exclusivamente para 
de assistência médica preventiva e de controle médi- o caso de preterimento de seu direito de precedência, 
co de Saúde ocupacional. o seqüestro da quantia necessária à satisfação dodé­

Os empregados da Caixa, por sua vez, partici­
pam do Movimento Nacional da Ação da Cidadania, 
participando de programas e ações diversas, como o 
combate à desnutrição materno-infantil; patrocínio ao 
Programa Comunidade Solidária; doação de materia­
is a instituições filantrópicas; divulgação de crianças 
desaparecidas nos bilhetes de Loteria Federal; incen­
tivo à contratação de deficientes físicos; apoio à rede 
de solidariedade do Nordeste no combate $ seca; 
contratação de mirins e estagiários; apoio ao projeto 
engraxate; alfabetização de jovens e adultos e apoio 
ao movimento de cidadania. 

Finalizando, Senhor Presidente, quero cumpri­
mentar todos os funcionários da Caixa Econômica 
Federal pelo excelente trabalho que vêm prestando à 
população brasileira. É inegável que a Caixa tem pro­
curado voltar às suas origens, procurando atender, 
de forma completa, às populações mais carentes 
deste nosso enorme Brasil, com respeito e valoriza­
ção do ser humano . 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. Pre­
sidente, Sras. e Srs. Senadores, a Constituição Fede­
ral, ao inscrever as disposições concernentes à Orga­
nização dos Poderes e dispor sobre o Poder Judiciá­
rio, determinou que "os pagamentos devidos pela Fa­
zenda Federal, Estadual ou Municipal, em virtude de 
sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na or­
dem cronológica de apresentação dos precatórios e à 
conta dos créditos respectivos, proibida a designação 
de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias 
e nos créditos adicionais abertos para este fim", ex­
cepcionando tão-somente os "créditos de natureza 
alimentícia". 

Também, que é "obrigatória a inclusão, no orça­
mento das entidades de direito público, de verba ne­
cessária ao pagamento de seus débitos constantes 
de precatórios judiciais, apresentados' até primeiro de 
julho, data em que tf?rão atualizados se'us valores, fa­
zendo-se o pagam'ento até o final do éxercício se-
guinte". ':':-:' , 

.... ~ • .' • I 

E, que "as dotações orçamentárias e os créditos 
abertos serão consignados ao Poder,Judiciário, reco­
lhendo-se as impg'rtAncias respec~i~e~ ~ repartição 

bito". 

Finalmente, que as disposições "relativamente 
à expedição de precatórios não se aplicam aos paga­
mentos de obrigações definidas em lei como de pe­
queno valor que a Fazenda Federal, Estadual ou Mu­
nicipal deva fazer em virtude de sentença judicial 
transitada em julgado". 

A límpida redação desses dispositivos pare­
ce-nos incontroversa no sentido de fixar a ordem dos 
pagamentos, dessa forma anulando a hipótese de fa­
vorecimento dos últimos em detrimento dos primei­
ros, ressalvando, certamente, os créditos de natureza 
alimentícia, que têm evidente e justificada prioridade, 
segundo a melhor interpretação dos princípios do Di­
reito, 

Excepciona, por igual, os pagamentos de dívi­
das de pequeno valor, prevendo a obrigatoriedade de 
inclusão no orçamento da repartição pública de verba 
para o pagamento de precatórios apresentados no 
primeiro semestre de cada ano, para liquidação no 
exercício seguinte, com isso evitando protelações 
prejudiciais ao credor, dando ao Judiciário a prerroga­
tiva de "seqüestro da quantia necessária à satisfação 
do débito", como veremos adiante, quando rompido o 
direito de precedência. 

Não se compreende, dessa forma, que iniciati­
vas tendentes à facilitação da solvência dos devedo­
res, e que se subordinam fielmente às acertadas 
prescrições da Lei Maior, venham a provocar tanta 
celeuma, como agora acontece no Estado de São Pa­
ulo, que vive notórias dificuldades financeiras para a 
liquidação de seus débitos. 

Disso nos dá conta recente reportagem da revis­
ta Época, segundo a qual o Governo paulista "deu um 
jeito de pagar suas dívidas sem desembol&ar um só 
tostão e, de lambuja, resgatar parte do que tem ale.. .::e­
ber de cerca de 150 mil contribuintes inadimplentes". 

Mediante lei aprovada, ainda no mês de julho, 
pela Assembléia Legislativa, e sancionada pelo Go­
vernador Mário Covas, de nossa agremiação partidá­
ria, passou-se a admitir que o detentor de' créditos a 
receber do Tesouro Estadual, por força de precatóri­
os correspondentes a indenizações determinadas por 
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sentenças judiciais, possa negociar o seu direito com preterido no seu direito de preferência, mediante or-
os devedores do Estado. dem do tribunal no sentido de se efetivar o seqües-

Facilitando o encontro de contas entre deved,o~ tro da importância exigida para a satisfação do dé­
res e credores, numa composição que atende aos 
dois interesses, a comentada legislação beneficia, 
igualmente, o Tesouro do Estado, nas pontas dos 
seus débitos em precatórios, estimados em 5 bilhões 
e meio de reais, e de seus créditos, calculados entre 
18 e 20 bilhões de reais, na sua quase totalidade pro­
veniente do imposto sobre operações reléijivas à cir­
culação de mercadorias e sobre prestações de servi­
ços, não recolhido tempestivamente aos cofres esta­
duais. 

Os requerimentos de composição serão admiti­
dos até quinze de janeiro vindouro, desde que refe­
rentes a precatórios anteriores a primeiro de julho de 
1997, e atendam à exigência de que só podem ser 
compensadas as dívidas acumuladas até 31 de de­
zembro de 1998. 

A rigor, e não obstante a curta vigência da lei, 
que por isso mesmo, até a primeira quinzena de 
agosto, não ensejara qualquer acordo, grandes in­
dústrias e um sem-número de outras empresas têm 
procurado os órgãos fazendários, demonstrando inte­
resse em estabelecer negociação. 

A primeira delas, com créditos a receber e tam­
bém devedora do Estado, está requerendo, simples­
mente, que os valores em seu favor sejam diminuídos 
de seus débitos, cobrados pela repartição fazendária. 

Juntam-se a esses casos de empresas que são, 
ao mesmo tempo, credoras e devedoras do Governo, 
o daquelas que, tendo valores a receber, podem ne­
gociar o crédito diretamente com as devedoras, trans­
ferindo seus haveres para que os utilizem no abati­
mento da dívida. 

Assim, se a empresa X tem a receber 100 mil re­
ais, pode vender esse crédito por 60 mil a outra em­
presa, com um desconto de 40%, portanto, para que 
ela o utilize na redução, em 100 mil reais, da sua dívi­
da com o Tesouro estadual. 

Deve-se consignar que a Comissão Parlamen­
tar de Inquérito desta Casa, encarregada de investi­
gar irregularidades com precatórios, já observara a 
existência de negoci~ções dessas,ordens judiciais no 
mercado secundário; onde os primeiros credorés de 
governos estaduais e municipais alienavam seus cré­
ditos com deságio, proporcionando rentabilidade ex­
pressiva para advogados, empresas e estabeleci­
mentos bancários. 

Quanto à observância da ordem cronológica, 
sublinhava-se, ql,.le o 'Código de Processo Civil tam­
bém resguarda a situação do credor eventualmente 

bito. 

Há, no entanto, quem aposte no impasse e, 
mesmo sabendo que em São Paulo há uma imensa 
fila de ordens do Judiciário para cumprimento, com­
preendendo o triênio 1996/1998, descortine alguma 
vantagem no esquema segundo o qual um não paga 
e outro não recebe, e ambos mutuamente se proces­
sam em intermináveis batalhas judiciais. 

Ã-falta de melhor argumento, denunciam e repi­
sam que a nova lei seria inconstitucional, por ferir a 
ordem cronológica dos pagamentos de precatórios, 
aqui já referida, como determina a Carta Magna. 

Ante as apreciações reunidas ao longo deste 
nosso pronunciamento, não há como descrer do 
acerto da comentada nova lei do Governo do Estado 
de São Paulo, que, seguramente, não autoriza qual­
quer pagamento fora da' ordem cronológica de sua 
cobrança, mas, tão-somente, admite a compensação 
de créditos de precatórios com os valores devidos à 
Fazenda, observada, em sua inteireza, a seqüência 
determinada pela Constituição Federal. 

. Era o que tínhamos a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Nada 
mais. havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando as srªs e os Srs. Senadores 
que constará da_ sessã.o deliberativa ordinária de 
amanhã, a realizar-se às 10 horas, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 108, DE 1999 
(Em regime de urgência - art. 29 da Resolução 

.', nº 78, de 1998, combinado com o art, 336, 11, 
do Regimento Interno, nos termos do 

'. ,,-.: Requerimento nº 654, de 1999) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nº 108; de 1999 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Pa­
recer nº 839, de 1999, Relator: Senador Gilberto Mes-

.. trinho), que~ut9riza o Governo,do Estado de Rorai­
-.rna a contratar:9peração de créqito externo, com aval 
da União, no valor de US$ 26,000,000,00 (vinte e seis 
,milhões de .' dólares), equivalentes a R$ 
:5i200,000;90~{çinqüenta e se,.t~,:inilhões e duzentos 
)nil reais)~ ,a,.pr~~~9s de 29 de j~Q.~l,ro de 199~, junto à 
Corporaclon Alidlna de Fomento':- CAF, cUJos recur-
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sos serão destinados à distribuição de energia elétri- n!l 1, de Plenário, nos termos de subemenda que 
ca. apresenta, e pela prejudicialidade da Emenda n!l 2, de 

À matéria podem ser oferecidas emendas até o Plenário, com votos contrários do Senàdor Juvêncio 
encerramento da discussão. da Fonseca e, em separado, do Senador Antero Paes 

de Barros. 
-2-

PROJETOrDE RESOLUÇÃO N!l109, DE 1999 
(Em regime de urgência - art. 336, 11, do 

Regimento Interno, nos termos do 
Requerimento n!l 661, de 1999) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n!l 109, de 1999 (apresentado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer 
n!l 848, de 1999, Relator: Senador Luiz Otávio), que au­
toriza a contratação de operação de crédito extemo, no 
valor equivalente a até US$2,200,000,000.00 (dois bi­
lhões e duzentos milhões de dólares nor­
te-americanos), de principal, entre a República Fe­
derativa do Brasil e o Banco Interamericano de De­
senvolvimento - BID, destinada a financiar o Progra­
ma de Reforma e Proteção Social, no âmbito do Pro­
grama de Apoio Financeiro Internacional do Brasil, 
tendo 

Parecer sob n!l 847, de 1999 (em audiência, nos 
termos do Requerimento n!l 194, de 1999), da Comis­
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador Antero 
Paes de Barros, com votos contrários dos Senadores 
Geraldo Cândido, Maguito Vilela, Sebastião Rocha, 
das Senadoras Emília Fernandes, Marina Silva e, em 
separado, da Senadora Heloísa Helena. 

À matéria podem ser oferecidas emendas até o 
encerramento da discussão. 

-3-

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA N!I 94, DE 1994 . 

Votação, em turno suplementar, doSLibstitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n!l 94, de 
1994 (n!l 1.306/91, na Casa de origem), que acres­
centa § 2º ao art. 482 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. (Comunicação por escrito quando houver 
demissão por justa causa), tendo 

Pareceres sob n!ls: 

- 78, de 1999, da Comissão Diretór'a, Relator: 
Senador Ronaldo Cl,Inha Lima, oferecendo a redação 
do vencido; e i .' 

- 683, de 1999, 'da Comissão de Assuntos Soci­
ais, (sobre as Eme.:,~qas n!ls 1 e 2, qe 'Plenário), Rela­
tor: Senador GeràlaoCândido, fa\lorável à Emenda 

- )) ,I.' '. ~. ~" ,", 

-4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!I 49, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da­
Câmara n!l 49, de 1998 (n!l 2.242/96, na Casa de ori­
gem), que cria o Dia Nacional de Vacinação da Terce­
ira Idade e o programa de vacinação em pessoas que 
alcançaram a terceira idade, internadas ou recolhidas 
em instituições geriátricas, tendo 

Parecer sob n!l 642, de 1999, da Comissão de 
Assuntos Sociais, Relator: Senador Geraldo Althott, 
favorável, com a Emenda nO 1-CAS (Substitutivo), 
que oferece. 

-5-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!I 38, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n!l 38, de 1999 (n!l 2.523/96, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
denomina "Rodovia Ulysses Guimarães" a BR-282, 
tendo 

Parecer favorável, sob n!l 676, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Gerson Ca­
mata. ' 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N!l3, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n!l3, de 1996 (n!l37/95, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Sete Colinas de Uberaba 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Uberaba, Estado 
de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob n!l 687, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Francelino Pe­
reira, 'com abstençao do Senador Geraldo Cândido. 

~7-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!l134, DE 1997 

Oi.scussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n!l 134, de 1997 (n!l431/97, na Câmara 
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dos Deputadc;>s), que aprova o ato que renova a con- Cândido, Roberto Saturnino e da Senadora Heloísa 
cessão outorgada à Rádio Progresso de· Russas Helena. 
Ltda. para explora serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Russas, Estado do Ceará, 
tendo 

Parecer favorável, sob nº 644, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Lúcio Alcân­
tara, com abstenções dos Senadores Pedro Simon, 
Geraldo Cândido, Roberto Saturnino e da Senadora 
Heloísa Helena. 

-8-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 53, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 53, de 1998 (nº 514/97, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Rádio Colonial Ltda; para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de 
Três de Maio, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nº 469, de 1998, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador José Fogaça. 

-9-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 54, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 54, de 1998 (nº 515/97, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o atoJque renova a per­
missão outorgada à SPS Rádio e Publicidade Ltda; 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
Cidade de Torres, Estado do Rio Grande do Sul, ten­
do 

Parecer favorável, sob nº 470, de 1998, da Co­
missão de- Educação, Relator: Senador José Fogaça. 

-10-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 123, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 123,· de 1998 (nº 600/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
conçessão da Rádio Educadora Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Canoas, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nº 764, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relatora: Senadora Emilia Fer­
nandes, com abstenções dos Senadores Geraldo 

-11 -

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 211, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 211, de 1999 (nº 140/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Cariacica a executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Cariacica, Estado do Espírito Santo, tendo 

Parecer favorável, sob nº 840, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relatora: Senadora Luzia Tole­
do, com abstenção do Senador Geraldo Cândido e 
voto contrário da Senadora Marina Silva. 

-12-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 212, DE 1999 

Discussão, em turno único, do:Projeto de Decre­
to Legislativo nº 212, de 1999 (nº 187/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga à Fun­
dação Rômulo Neves Balestrero para executar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na localidade de Vitória, Estado do Espírito Santo', 
tendo 

Parecer favorável, sob nº 841, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relatora: Senadora Luzia Tole­
do, com abstenção do Senador Geraldo Cândido e 
voto contrário da Senadora Marina Silva. 

-13-

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 255, DE 1997 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nº 20, de 1999) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado nº 255, de 1997, de autoria do Senador P€l­
dro SiiT1on, que fixa prazo para restituição do Imposto 
sobre a Renda e Proventos descontado na fonte, e dá 
outras providências, tendo 

Pareceres sob nºs: 

- 618, de 1999, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Sel1ador José Eduardo 
Dutra, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece; e 

- 619, de 1999, da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, Relator: Senador José Eduardo Dutra, favo-
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rável à Emenda n!l 1-CCJ (Substitutivo), que passa a solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto 
ter a denominaçã9 de Emenda .n!l 1-CCJ-CAE, com de Resolução n!l 27, de .1999, de sua autoria. 
as Subemendas n!ls 1 e 2-CAE, que apresenta, com 
voto contrário do Senador Bello Parga. 

-14-

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
DO SENADO N!I 180, DE 1999 

Discussão, em turno suplementar, do Substituti­
vo ao Projeto de Lei do Senado n!l 180, de 1999, de 
autoria do Senador José Agripino, que altera a reda­
ção dos arts. 41 e 48 da Lei n!l 9.096, de 1995, e do § 
1!1 do art. 47 da Lei n!l 9.504, de 1997, revoga o art. 57 
da Lei n!l 9.096, de 1995, e dá outras providências, a 
fim de vedar o acesso aos recursos do fundo partidá­
rio e ao tempo de rádio e televis~o a9s partidos que 
não tenham caráter nacional, tendo'· . 

Parecer sob n!l 836, de 1999, da Comissão Dire­
tora, Relator: Senador Nabor JÚnior"oferecendo.a re­
dação do vencido. 

-15-

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
DO SENADO N!I 224, DE 1999 

Discussão, em turno suplementar,.do Substituti~ 
vo ao Projeto de Lei do Senado n!l 224, de 1999, de 
autoria do Senador Luiz Estevão, que modifica a Lei 
Complementar n!l 53, de 1986, para nela incluir a 
isenção do Imposto sobre Produtos IndUstrializados­
IPI, na compra de veículos por paraplégicos e porta­
dores de defeitos físicos, tendo 

Parecer sob n!l 835, de 1999, da Comissão Dire­
tora, Relator: Senador Nabor Júnior, oferecendo a re­
dação do vencido. 

!-16- ' 

REQUERIMENTO N2 591', DE 1999 

Votação, em turnb único, dó Requerimento n!l 
591, de 1999, de autoria do Senador Paulo Hartung, 
solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto, 
de Resolução n!l 22, de 1999, de sua autoria. 

-17-

REQUERIMENTO N!I 592, DE 1999 

Votação, em turno único, do Requerimento n!l 
592, de 1999, de.autoria do Senador Paulo Hartung, 

-18- . 

REQUERIMENTO N!l629, DE 1999 

Votação, em turno úniCO, do Re.querimeoto n!l 
629, de 1999, de' autoria d~ Senador Mozarildo Ca­
valcanti, solicitando, a retirada, em caráter definitivo, 
do Projeto de Lei.do Senado n!l 233, de 1999, de sua 
autoria. 

-19-

REQUERIMENTO N!I 619, DE 1999 

Votação, em turno único, do Requerimento n!l 
619, de 1999, de autoria do Senador Geraldo Cândi­
do, solicitando, que sobre o Projeto de Lei do Senado 
n!l 233, de 1999, de autoria do Senador Mozarildo Ca­
valcanti, alélT) da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

-20-

REQUERIMENTO N!l632, DE 1999 

Votação, em turno único, do Requerimento n!l 
632, de 1999, de autoria do Senador Paulo Hartung, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado n!ls 266, de 1996, e 560, de 1999, por re­
gularem a mesma matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 48 
minutos.) 

(OS 18863/99) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADO~ ~NTONIO CARLOS MAGALHÃES 

27-10-99 
Qu~rta-feira 

11 h - 'Missão do Banco Mundial 
15h..... Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 

Federal 
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Emenda 
I' •• ' 

, "'. 

AO 
'.'1 

PROJETO DE L,El 
N° 032/99-CN" 

N° 960, de 1999- CN' , 
(N° 1.446/1999, na origem) 

Outubro de 1999 

Ementa: Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em 

favor ge, .c~iv~r~gs qrgãos do. fl.()~.er Exec~~i_v_~,~_,~rédito suplementar 

no valor global de R$ 57.827.000,00, para reforço de dotações 
. ~ ~ . . . . 4"........ . . . 

. constantes do orçamento vigente. 
. '" .' ... 't'.:,:"--

',.':,', I .•. ·' .••• 

" '. 
--.-::;:: O", .... _.,.. 

- ........... ~ ._ - 0'- • . . -, -".".'~. ". . ,- ......... . 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL [ EMENDA - 00001 
CMPOPF - MENSAGEM 0960/1999 - CN 

PL 003211999-CN 

, ________ ---, PAOJlTOoDI LEI NUMERO pAGINA _ 

: INSTRUC;:ÓES NO VERSO I! L-_____ -=3-=2.:.../..:.1-=.9-=.9-=.9 _________ ---l1 ~ DE 01 

i ACRESCENTAR NA UNIDADE ORÇAMENTARIA- 22101 MINISTERIO DA AGR~ULTURA li 

I E REFORMA AGRARIA O SEGUITE SUB-PROJETO: 

II 

04.040.0183.3391.0015 - PROGRAMA DE FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA FA- I: 

MILIAR NO ESTADO DA PARAIBA 
VALOR A SER ACRESCIDO: R$ 400.000,00 

: ESFERA: FISCAL 
; FONTE: 292 

FONTE DE CANCELAMENrO: 
04.007.0021.4900.00b1 -
FONTE: 292 • 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO GERAL , 

ESFERA: FISCAL .(. 
, VALOR A SER CANCELADO: 
i RI 400.000,00 I 

I JUS11~ÇÃO , 

RECURSOS ESSENCIAIS PARA D~R CONTINUIDADE As OBRAS INICIADAS COM VERBAS 
, DO ORÇAMENTO G ERA L Df, UN I ÃO. DE 1999' 

" " . ". i. ~ 

..... • : ~_. t ~ 

: .' ..... ,.:'. 

'l" .... 

,~, h • . . 

. ....... , "" .. ',. ". N'; ,' • 

' .. 

. '" .' , . 
I~ CODIGO NOIII'oO P~ALAtlINTAR ..::'" , , r ~: li PARll00 l 
i,-___ --"'--D_A _M _I Ã_O_F_E_L_I _C·_IiNP ..... /N+-__ ·..,· ..--,"""/-,,-._'_-_ .. ___ - _. _., ._-, ._,_. '_~---l.' -I~LP MO B 

I--=-'-=:~ J _____ ._.\.~' /cc::;./_",--_I __ " _7;_--_Sf_.A_-,_" ...;~;...' RA_.~:.......:~.~. ====================~-----,I 
~-------------------------------------------- / ./ 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

." '.! 

,I , 

Emendas 
\ .# • .; l' • l " •• ,> 

,'. I 

AO 

PROJETO DE LEI 
N° 033/99-CN. 

MENSAGEM 
N° 961, de 1999 - CN 

(N° 1.447/1999, na origem) 

Outubro de 1999 

Ementa: Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério de 

Minas e Energia e do Ministério 90 Me~o Ambiente, c~édito espe~i.~1 

no valor global de R$ 10.000.000,00, para os fins que especifica. 

'-" .'0 ...... lO ... ~ •• ' ... ' • " • , • I , ~ ....... ' o" 

, .'... .. ::.,..- .... ~ ""'i" 1 ',;.'" "', ~ ....... , •• _ .... ~.;o •• ~, •• ~ •• ,.: •• - •••• '-,~J~~ ... ".y ... 
,. . 

~ I!.":'! r i .:. ~ :; 
11, ' 

• - ~" .. " ...... ~ ...... '--....... --....... ~ .... - _.~ .. "~-""',~",---~-_ ..... --- ... ". __ ". _' ~.r..'''.~' '.' -. :: .•. ". -:-..- _.:'. ,' . 

. ; . 
• ~' ...... ' ~ .~ , ......... '" ....... , " .. '''" - ' ......... ~ .... ' .• ~: ':,,~. ~c .... ~~ ." ." • , ,- _ .... .t"r. 

; • F 

i.~···"""·'··"',1 '.;."~''-'''''~, , .... _ .•. , ............ ,_._ . 
, ~:_ .... ~:. ~ r .... .. ••. ~ .... _ • 

• -,; , ....... - ......... " ... _- _.~:.- ... O-~ • __ 'O ...... . 

-..' . 

. -=.. .' ~,~ i .... 
. '._:r" 
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EMENDA - 00001 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL [ CMPOPF - MENSAG=:M 0961/1999 - CN 

PL 0033/1999-CN 

/ 
I 

,.-----------..., ,..------- PROJETOOE LEI NUMERO ....;------. 

INSTRUÇÓES NO VERSO I '. L ___ ......; ____________ ---' . _ PL Nº 33, de 1999-CN 

TEXTO 

Incluir no PL 33/99 , a seguinte Programação: 

Acréscimo: UO: 44101 

FP: 03.017.0103.6168.0001 Implantação do Parque Ecológico ~irante 

Alto da Coiina em Patos de Minas/~. 

Valor: R$ 200.000,00 (Ouzentos mil reais) 

GNO: 3 

Cancelamento: UO: 44101 

FP: 03.017.0103.6168.0001 Estudos voltados a preservação ambien 

tal e a recuperação de danos causados pela indústria do petró-

leo. 

Valor: R$ 200.000,00 (Ouzentos mil reais) 

,.----------------------Jusn~cAçAo-------------------~ 

A Emenda visa adequar ecologicamente o parque, preservando suas condições na~ 

rais,impedindo a poluição das nascentes,estimulando o turismo e proporcionando 

à comunidade área da lazer ao ar livre e de boa qualidade. 

CÔOIOO NOM! DO PARLAMENTAR [;J[!;J ~I ANToNIO 00 VALLE ! I ~PPD3 . 
,..-.--OATA / ! fi 

ASSlNAnJRA l_ wJIi!J!J. l, (\ \~ 
'V 
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EMENDA - 00002 

: EMENDA A 'CRÉDITO ADICIONAL 
CMPOPF - MENSAGf;M 0961/1999- CN 

PL 0033/1999.:cN ] 
,.....----------, 1"'"------- PROJETO DE LE NUMERO -----...., 

INSTRUçOeS NO VERSO I L.1_,_p_L_N_n_0 __ 3_3_/9_9_-C_N ________ ---' 
r: PÁOINA::-l 

~oe~ 

TEXTO 

ACRÉSCIMOS: Inclui no PLN 33/99-CN, aonde couber,'. 
V.O. nO 44.000 - Ministério do Meio Ambiente, Recursos Hídricos, e da 

Amazônia Legal, o seguinte projeto: 
Título: CASA DAS MARISQUEIRAS (conclusão) - Alcobaça - DA 

Programa de trabalho: 
Valor: R$ 294.022,00 (duzentos e noventa e quatro mil, vinte e dois reais) 
Modalidade de aplicação: 40 (município) 
Grau e natureza da despesa - GND: 4 (investimento) 
Fonte: 138 

CANCELAMENTOS: 
Programa de trabalho: 03.017.6168.0001 
Valor: as 294.022,00 (duzentos e noventa e quatro mil, vinte e dois reais) 
Grau e natureza da despesa - GND: 3 (investimento) 
Mod.: 90 
Fonte: 138 

,.....-____________________ ~usn~Ao----------------, 
Esta Emenda visa complementar e concluir o Projeto CASA DAS MARISQUEIRAS, no 

Município de ALCOBAÇA - BA, tradicional polo pesqueiro do sul daquele Estado, dando-lhes 
uma infra-estrutura que possibilite à comunidade as condições de gerir, com base nas Leis de 
mercado, um empreendimento complexo, de médio porte, que englobará a produção de pesca, 
processamento do pescado, produção de gelo industrial, produção de farinha de peixe, . 
tratamento de efluentes, cursos profissionalizantes, programas sociais, CONTROLE AMBIENTAL e 
comunicação rádio e jornal. 



Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 
~~~~~----------------~~~ 

Quinta-feira 28 28679 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 00003· 
CMPOPF - MENSAGEM 096f11999 - CN 

PL 0033/1999-CN' ' 

1 
PROJETO DE LEI NÚMERO 

INSTRUÇÕES NO VERSO I 1'--_______ 3...;;.3.;.../_1_9_9-:-9_' _____________ --:--JI [õ"t 
pAGINA 

DI OTJ 
. TeXTO 

INCLUA=SE NO PROGRAMA DE TRABALHO DA UNIDADE 9RÇAMENTARIA-44101 
MINISTtRIO DO MEIO AMBIENTE 

ACRESCENTAR 
CONSTRUÇÃO DE AÇUDE EM ITAPOROROCA-PB 
VALOR ........•........•.••• R$ 50.000,00 

FONTE DE CANCELAMENTO 
'tl3.o17.o103.6168.ooo1 - ESTUDOS VOLTADOS A PRESERVAÇ~o AMBIENTAL E A 
RECUP. DE DANOS CAUSADOS PELA INDUSTRIA DO PETRoLEO 
VALOR .....•............•. R$ 50.000,00 

PROMOVER A MELHORIA DO ABASTECIMENTO DE AGUA NESSE MUNICIPIO 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

Outubro de 1999 

EMENDA - 00004 

CMPOPF - MENSAGEM 0961/1999 _ CN 

PL 0033/1999-CN 

P'ROJETO DE LEI NUMERO pAGINA 

I INSTRUÇÓES NO VERSO I 1L-.:.... _____ 3 _3 _/ _19_9_9 __ :.....-_____ --11 em- DE OU 
TEXTO 

INCLUA-SE NO PRO~RAMA DE TRABALHO DA UNIDADE ORÇAMENTARIA - 44101 
MINISTERIO 00 MEIO AMBIENTE 

ACRESCENTAR 
CONSTRUÇÃO DE AÇUDE EM PILOESINHOS - PB 
VALOR .............................. R$ .50.000,00 -.......... 

" , 

FONTE DE CANCELAMENTO-
03.017.0103.6168.0001 - ESTUDOS VOLTADOS A PRESERVAÇÃO AMBIENTAL E A 
RECUP. DE DANOS CAUSADOS PELA INDUSTRIA DO PETRÓLEO 
VALOR ............................ R$ 50.000,00 

JUsnFÍCAÇÃO 

PROMOVER A MELHO~IA ,DO ABASTECIMENTO JE AGUA NESS~ MUNICIPIO 

[' cO~GO J'---_D_A_M_I_Ã_0 __ -7"'--+ ___ ~_------~_--.J8[PM~;noo J 
~ DATA l 
~/Jr."~ f: 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 00005 
CMPOPF - MENSAGEM 0961/1999 -'CN 

PL 0033/1999-CN ] 
,-________ -, PROJETO DE lEl NUMERO pAGINA -

INSTRUÇÕES NO VERSO II '-______ 3~3;::,;/~1 g.:..g.:..g.:..-. ____ ---= ___ ~I Lã 1 DI! O 1~ 
TEXTO 

INCLUA-SE NO PROGRAMA DE TRABALHO DA' UNIDADE ORÇAMENTARIA - 44101 
MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 

ACRESCENTAR 
CONSTRUÇÃO DE AÇUDE EM AREIAL - PB 
VALOR ••••••••••..••••••••• R$ 50.000,'00 

. ~.;.:,..-. 

FONTE DE CANCELAMENTO 
03.017.0103.6168.0001 - ESTUDOS VOLTADOS A PRESERVAÇAb AMBIENTAL E A 
RECUP. DE DANOS CAUSADDS PELA INDOSTRIA DO PETRÓLEO 
V A L O R ••••.••••.••••••••.•••• R $ 5 O . 00-0 , O O 

JUSl1F1CAÇÃO 
PROMOVER A MELHORIA DO ABASTECIMENTO DE AGUA NESSE MUNICIPIO 

[CO~GO ll.-:,,_.'D_A_M_I_Ã_· O_F_E_.L_I_C_I_A.....,N~N:....OII_I!_DO_P_AR_I.A_II_ENT_A_R ____ ~...:...-___ -J ~G M~A:DO J 
C DATA l~~~': ~RA' 
Ik"lIJc!$ =~.' ;/ /:- _-~é (.".: .~:--,. 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
EME~,OA - 00006 
CMPOPF - MENSAGEM 0961/1999 _ CN 

PL 0033/1999-CN ] 
INSTRUÇOES NO VERSO 

pqOJETO DE lEI NUMERO r--:::-:- PAGINA 

L ____ ~3:..:3::...</_'1:....:9:....:9:....:9'__ ________ ____I1 ~ DE OU 
TEXTO 

INCLUA-SE NO PROGRAMA D( TRABALHO DA UNIDADE oRÇAMENTARIA - 44101 
. MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 

ACRESCENTAR 
. CONSTRUÇÃO DE AÇUDE EM MULUNGO - PB 

VALOR •.••••••••••••••.••.•.•• R$ 50.000,00 

FONTE DE CANCELAMENTO 
03.017.0103.6168.0001 - ESTUDOS VOLTADOS A PRESERVAÇÃO AMBIENTAL E A 
RECUP. DE DANOS CAUSADOS PELA INDUSTRIA DO PETRoLEo 
VALOR ••••••••••••••••••••••• R$ 50.000,00 

JUSnFlCAçAo 

: PROMOVER A MELHORIA DO ABASTECIMENTO DE AGUA NESSE MUNICIPAIb 

[ cO~ li .... _D_A_M_I_Ã_O_F_E~L_I_C_I_A~_>_yN~;_IIE_DO_PA_RLAII_ENT~AR ________ ---llliJcP M~;DO J 
~ DATA l' ' .' ,I ./ RA 
1'22I.KI.is1 7~·=a'7' .. ~ . I 

I 
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'EMENDA - 00007 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
CMPOPF - MENSAGEM 096111999 - CN 

PL 0033/1999-CN 

PROJETO CE LEI NUMERO 

INSTRUÇÕES NO VERSO 33/1999 

TEXTO 

INCULA-SE NO PROGRAMA DE TRABALHO DA UNIDADE ORÇAMENTARIA - 44101 
MINISTERIo DO MEIO AMBIENTE 

ACRESCENTAR 
CONSTRUÇÃO DE AÇUDE EM REMíGIO - PB 
VALOR ........................... R$ 50.000,00 

FONTE DE CANCELAMENTO 
03.017.0103.6168.0001 -. ESTUDOS VOLTADOS A PRESERVAÇÃO AMBIENTAL E A 
RECUP. DE DANOS CAUSADOS PELA INDUSTRIA DO PETROLEo 
VALOR ......................... R$ 50.000,00 

JUSTIFlCAÇAo 

PROMOVER A MELHORIA DO ABASTECIMENTO DE AGUA NESS MUNICIPIO 

'. '! .. "",';,J',r .. -, .•. '. 

1 

r- CODIGO l NOIII!DOPARLAMENTAR i'l r :_~: ',lr-: ' PAR11DO 

L-L ____ --IL-_D_' A_M_I_Ã_o ____ ~+ ___ --,.,.,..--_---...-:.-------l~~MDB J -
[lV~~ ~ -----------~--~-,~.-.. _-.. -.. _-... -"-------.-.-._-.-",.-_-.-'-.:-~~-.~-~.-::,-.. -,~-----.k, 
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EMENDA - 00008 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
CMPOPF - MENSAGEM 0961/1999 - CN 

PL 0033/1999-CN 

PROJETO OE LEI NÚMERO pAGINA 

'-___ ..:....33...;../_1_99_9 _______ ----l1 [Y1 OE. O}]. INSTRUÇÕES NO VERSO 

TEXTO 

INCLUA-SE NO PROGRAMA DE TRABALHO DA UNIDADE oRÇAMENTARIA -44101 
MINISTERIo 00 MEIO AMBIENTE 

ACRESCENTAR 
CONSTRUÇÃO DE AÇUDE EM SERRARIA - PB 
VALOR ........................... R$ 50.000,00 

FONTE DE CANCELAMENTO 
03.017.0103.6168.0001 - ESTUDOS VOLTADOS A PRESERVAÇÃO AMBIENTAL E A 
RECUP. DE DANOS PELA INDUSTRIA 00 PETROLEO 
VALOR .......................... R$ 50.000,00 

JUsnFlCAçAo 

PROMOVER A MELHORIA 00 ABASTECIMENTO DE AGUA NESSE MUNICIIPIO 

r CODlGO l NOME 00 PARLAMENTAR r n ~F 1 r PARnDO J 
I~ ________ ~~_D_A_M_I_Ã_O ________ ~~----~-----.~,------------~~~PMDB __ 

~ OATA l.-----------+--~ruRA 

~/~fj3~ ~_~~~ ____ ~.~.;~'-~'~~_'~~_~_~ __ ~ ____ ~ 

Publicadas no Dia'rio do Senado ,Federal, de 28/10/99 ·;~·c.., 

.,', t. sá 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal- Brasilia - DF 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO O Sistema Financeiro Nacional. Havendo número re­

Destlnada a apurar fatos do conhe­
cimento do Senado Federal, veiculados 
pela imprensa nacional, envolvendo ins­
tituições financeiras, sociedades de cré­
dito, financiamento e investimento que 
constituem o Sistema' Financeiro Nacio-, 
nal. 

gimental, o Senhor Presidente, Senador Bello parga, 
declara abertos os trabalhos e informa que a presente 
reunião é interna para tratar de assuntos administrati­
vos. Em seguida o Presidente informou" ao Plenário a 
existência de Habeas Corpus impetrado pelo Sr. 

. Francisco Lafayete de Pádua Lopes, onde foi questio­
nada a legalidade de ato da Presidência da CPI que 

.. 'fez publicarem Jorn~is de grande circulação determi-

37!! Reunião, realizada em 21 'de' setembro de n8:ção impedindo o paciente de retirar-se do país. Su-
, ,g~riu o Presidente a revogação do ato, submetendo a 

1999 sugestão ao Plenário, que a aprovou. Logo após o 
Às dezessete horas e trinta minutos dos vinte e 

um dias do mês de setembr.o do ano de,um mil nove­
centos e noventa e nove, na sala número dois da Ala 
Senador Nilo Coelho, Anexo 11 do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Bello parga (Pre­
sidente), João Alberto Souza (Relator), Lúcio Alcânla- ' 
ra (Vice-Presidente), Eduardo Siqueira Campos, 
Eduardo Suplicy, Roberto Saturnino, Pedro Simon, 
Carlos Bezerra, e Jader Barbalho, membros da Co­
missão, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, destinada a "apurar fatos do conhecimento do 
Senado Federal, veiculados pela imprensa nacional, 
envolvendo instituições financeiras, sociedades de 
crédito, financiamento e investimento ~ue constituem 

Presidente indaga se é necessário a leitura da Ata 
- das reunião anterior,. que com a anuência do plenário 

é dada como lida e aprovada por unanimidade. Ato 
contínuo o Presidente passa a palavra ao Dr. Alexan­
dre Ganzineo, Advogado do Senado, que esclarece 

'as decisões do Supremo Tribunal Federal, com rela-
ção a medidas tomadas pela CPI. Em seguida a Pre­
sidência coloca em discussão e votação o Requeri­
mento nº 159 de autoria do Senador Roberto Satumi­
no sendo aprovado pela maioria. Nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente, Senador Bello parga, 
encerra os trabalhos e, para constar, eu, Will de Mou­
ra Wanderley, Secretário da Comissão, lavrei a pre-

" sente que, lida e aprovada, irá à publicação. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2~257, DE1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 

1997, -;~. !!;" c." : ; ,',"" .... , " i!,,,:";,', 
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RESOLVE dispensar a servidora SHEILA BELOTA TAPAJOS, 
matricula 1630, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 _ 
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
Administrativo, Símbolo FC-5, da Secretaria de Assistência Médica e Social, com 
efeitos fmanceirós a partir de 02 de setembro de I 'J99. c lotá-la na Assessoria de 
Planejamento e Modernização Administrativa a panir da m~:-.l11a data. 

Senado Federal, 27 de outubro de 1999. 

\~_L~J-f'~ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Di retor-Geral 



Presidente: (Vago) 
Vice-Presidente: (Vago) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

I. Geraldo Althoffl. 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvêncio da ~onseca 

I. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arruda 

I. Lauro Campos 
2. Heloisa Helena 
3. Jefferson Peres 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleltó em 30-6-1999) 

.1,; 
,' .. ' 

, 
',1.\ 

/' 

.', ,",' 

, 
:1 i~:' 

PMDB 

PFL 

~SDB 

Bloco de Oposiçio 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

I José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Djalma Bessa 
4. Freitas Neto 

I . Antero Paes de Barros 
2. Luzia Toledo 
3. Romero Jucá 

I. José Eduardo Dutra 
2. Marina Silva 
3. Roberto Satumino 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: WIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDITE VICINO (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
-Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretários: 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 

- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal.3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 

------



/ 

COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
AGNElo. ALVES RN 2461/2467 1. GERSo.N CAMATA ES 
Jo.S~Fo.GAÇA RS 1207/1607 2. PEDRo.SIMo.N RS 
Jo.SE ALENCAR MG 4018/4621 3. Ro.BERTo. REQUIÃo. PR 
lUIZ ESTEVÃO. DF 4064/4065 4. ALBERTO. SilVA PI 
MAGUITo. VilELA Go. 3149/3150 5. MARLUCE PINTO. RR 
GilBERTO. MESTRINHo. AM 3104/3106 6. MAURO. MIRANDA Go. 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WElLlNGTo.N Ro.BERTo. PB 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDo. Ro. 
CARlo.S BEZERRA MT 2291/2297 9. Jo.Ão. ALBERTO. So.UZA MA 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
Jo.RGE Bo.RNHAUSEN SC 4200/4206 1. Jo.SE AGRIPINO. RN 
FRANCEllNo. PEREIRA MG 2411/2417 2. Jo.SÉJo.RGE PE 
EDISo.N lo.BÃo. MA 2311/2317 3. Ro.MEUTUMA SP 
BEllo. PARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO. CABRAL AM. 
Jo.NAS PINHEIRO. MT 2271/2272 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO. 
FREITAS NETO. PI 2131/2137 6. GERALDO. Al THo.FF S,C 
PAULO. So.UTo. BA 3173/3175 7. Mo.ZARllDo. CAVALCANTI RR 

PSDB , 

TITULARES I UF L Ramais I SUPLENTES 1: UF -' 

Jo.SE Ro.BERTo. ARRUDA DF 2011/2017 1. Ro.MERo.JUCA RR 
ANTERO. PAES DE BARRo.S MT 1248/1348 2. SÉRGIO. MACHADO. CE 
lÚDlo. Co.ElHo. MS 2381/2387 3. lUIZPo.NTES CE 
Ro.MERo.JUCÁ RR 2111/2117 4. lÚCIO. ALCÂNTARA CE 
PEDRo.PIVA SP 2351/2355 5. o.SMARDIAS PR 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
EDUARDO. SUPLlCY - PT SP 3213/3215 • 1. ANTONIO c. VALADARES - PSB SE 
LAURO. CAMPo.S - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO. Ro.CHA - PDT AP 
Jo.SÉ EDUARDO. DUTRA - PT SE 2391/2397 3. Ro.BERTo. FREIRE-PPS (*) PE 
Ro.BERTo. SATURNINo. - PSB RJ 4229/4230 4. MARINA SilVA - PT AC 
JEFFERSo.N PERES - PDT AM 2061/2067 5. HElo.lSA HELENA - PT Al 

PPB -
TITULAR I UF I Ramais ! SUPLENTE L UF I 

LUIZ OTAVIO : PA 3050/4393 1.ERNANDES AMORIM RO 

(*) PPS retira-se do Bloco. em 0511 011999. 

Reuniões: Terças-feiras às 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 31 1-3516/4605 

Sala n° 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-32 55 
Fax: 311-4344 - E-mail: dirceu@Senado.gov.br 

Ramais 

3203/3204 
3230/3232 
2401/2407 
3055/3057 
1301/4062 
2091/2097 
3194/3195 
3130/3132 
4073/4074 

Ramais 

2361/2367 
3245/3246 
2051/2057 
2081/2087 
4070/4072 
2041/2047 
1160/1163 

Ramais 

2111/2117 
2281/2287 
3242/3243 
2111/2117 
2121/2137 

Ramais 

2201/2207 
2241/2247 
2161/2164 
2181/2187 
3197/3199 

Ramais 

2255/2257 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES 1 UF 1 Ramais I SUPLENTES I UF I 

CAR.LOS BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS AL 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO PA 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES 1 UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO MA 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. PEDRO PIVA SP 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 
ROMEROJUCÃ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS PR 

, (*) BL-oCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 
MARINA SILVA - PT AC 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
HELOisA HELENA - PT AL 
TIÃO VIANA - PT AC 

TITULAR I UF I 

lEOMAR QUINTANllHA TO 

(*) PPS rellra-se do Bloco, em 05/1 0/1999. 
(I) Destiliou-se do PSDBem 17/8/1999. 

2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - PDT 
2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT 
2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (*) 
3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 
3038/3493 5. JEFERSONPERES - PDT 

PPB 

Ramais I SUPLENTE 

2071/2077 ERNANDES AMORIM 

I UF L 

RS 
DF 
PE 
SE 
AM 

IUF I 

RO 

Ramais 

2261/2262 
3429/3431 
2091/2097 
2441/2447 
4073/4074 
3130/3132 
3104/3106 
1207/1607 

Ramais 

2311/2317 
2131/2137 
2081/2087 
3173/3175 
2361/2367 
4200/4206 

Ramais 

2431/2437 
2022/2024 
2351/2353 
2011/2017 
4093/4096 
3206/3207 

Ramais 

2331/2337 
2341//2347 
2161/2164 
2391/2397 
2061/2067 

Ramais 

2251/2257 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11 :00 horas (*) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 

Sala nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 

Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 
(e) Horário de acordo com delibcraçtlo do Colegio de Prcsidcrues de Comi~ c Lideres PanidJ:rios 

Horário rqimcntaJ: Quartas-feiras às 14:00 horas 

Fax: 311-3652 - E-rnail:jrac@senado.gov.br 



2.1) - COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE P ARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INF ANTO-~ENIS 

I 
J 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCÉ PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOÍSA HELENA 

MARLUCE PINTO RR-1301/4062 
LUIZ ESTEVÃO DF-4064/65 

;{~l~~:;~(j~l~,~~Jl~1~1f~rti~~~f[~ir~ft~i.&t~WJil!i~r~~_m;~Ui;mrii~r:!õ!:.''l'II'':,.tm~~~.r!l'll'I;~(!11i',~~tt:!·,ir~'fm~ill!'.l$"ml'll}tI~,.~~!il'II~ :rnl!!I1·I!li:~'!r.!ll,_::r.!I,!:S!!,;,mi!!~' ~. :ll!~II!I~m. !P.iD~:m. ~!l!lill 
GERALDO AL THOFF SC-2041/47 
MARIA DO CARMO ALVES SE-4055/57 

~!t.ri:::~:~;r::~!2~_L~~~~~~]r~!~R1~jt~~~~r~~]fJf~~,'_~~{I!l!l~"', ~"":i1~4f~~~ti""·I'B.""· 4i""'4""'J""':~"":i~""?~""'/~""~""~át~"' .. ~:""~"",,~"".~m""f"'_"".-l."'.'~:""'.,.""· .""',"". "",~!r,""'. ,""': "_"''''''''''''''1~-. ""."""··11 
OSMAR DIAS PR-2121/25 

~~~~~~~:f~[~~:~~~t.~~~~i~~4~~lm~tJ[(~P.:~~1I~~!fl:"J"AmD}m(4 I 
HELOISA HELENA (PT) AL-3197/99 
TIÃO VIANA (PT) AC-3038/3493 
EMÍLIA FERNANDES (PDT) RS-2331/37 

·;~~lT· ' .. ;~1~J~:(;';'7~:JZ;I~i~~):;g~;;\~:i!1zli:~1~ir@1l~~f{t.llt~s~~ir~.~1iiL~.titlij.i&~~d!1 
(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. 

SECRET ÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@5enado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N° HA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENT~: 

'~;.~;:!l:;r~~j~~~~ff7~0~}~~~M~}~T;;'Âi~PJ!º@1~~má~~::.: J:~~i~~~~~~~JZ~~~0É]WI~~~~i 
LUIZ ESTEVAO DF-4064/65 
MARLUCE PINTO RR-1301l4062 

G:~f:l:tB1~ili~~~~~;\t.;fj;~,j~~1S,L, ;.'; :;:~::rh~i~~j~~~~~~jf}f~~:~1ftf~~ri~J;·[~~~~:~ií~t{t;:~:· ·~·.rr#J~~!~W~::i~illi1~~~!%~~~rlf~~~~:; 
JUVENCIO DA FONSECA MS-1l28/1228 
DJALMA BESSA BA-221l/17 

:~:i~~;~?Wê~~1f~~jj~I~~Er~~f~Iff§!!~lln;~~~l\f~~~li~~~~~_:: 
ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348 

[~[gfJ~~~~:~1~1~~~i1~ti~t>:'~~: ~~f~1~:;~;r~t1~~~~~lt~~~~~R~~lÇ~I~~R1-P~fllQe§Jj1B~~~mdlff-'~ 
SEBASTIAO ROCHA AP-2241147 

LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071177 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

DESIpNADA EM: 06/10/1999 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TESET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES , UF , Ramais , SUPLENTES 
"' UF J 

Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES RN- 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES ÀP 2151/2157 
JADER BARBA LHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 401814621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES , UF , Ramais I SUPLENTES J UF 1 Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 221212213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLO PARGA MA 30&9/3072 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE. PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB -

TITULARES , UF , Ramais -' SUPLENTES -' UF l Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA (1) 
I 

RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDROPIVA SP, _2351/23~3 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE . 3242/3243 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCA RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4095 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES , UF , 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (*) PE 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES· PDT " AM 
(*) PPS reltra-Se do Bloco. em 05/10/1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 
(2)Filiou-se ao PPS em 2Y9/1999. 

Ramais 

2201/2204 
2161/2167 
2391/2397 
2061/2067 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (*) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

, 
1. 
2. 

" 3. 
4. 

SUPLENTES , UF , Ramais 

SEBASTIAO ROCHA· PDT AP 2241/2247 
MARINA SILVA· PT -AC 218112187 
HELOiSA HELENA· PT AL 3197/3199 
EDUARDO SUPLlCY • PT " " SP 3215/3217 

Sala n° 03 -- Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 
Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@senado.gov.br 

(.) Horário de acordo com deliberado do Colêgio de Presidcnlcs de Comissões e Lideres Panidlrios 
Horário regimental: Ouanas·feiras as 10:00 horas. 

.,' ,.;. 

"' 



4) COMISSÃO DE 'EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
. ( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais 1 SUPLENTES I UF I 
AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 
IRIS REZENDE 00 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES J UF L Ramais I SUPLENTES J UF l 
HUGO NAPOLE.AO PI 3085/3087 1. GERALDO AL THOFF SC 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO MT 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEUTUMA SP 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 

PSOB 

TITULARES - <·1 UF I Ramais I SUPLENTES J UF l 
ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON (2) PE ,. 
ARTUR DA TÁVOLA (1) ,RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. VAGO 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO MS 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 

. (*) aLoco DE OPOSIÇAO (PT, POT, PS'B) 

TITULARES I UF I Ramais I 
SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 
HELOisA HELENA - PT AL 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
MARINA SILVA· PT AC 

TITULAR I UF I 
LUIZ OTAVIO PA 

(*) PPS retira-se do Bloco. em 05/1 0/1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

2241/2247 1. 
3197/3199 2, 

2331/2337 3. 

4229/4230 4. 

2181/2187 5. 

PPB 

Ramais I 

3050/4393 1. 

SUPLENTES I UF I 
GERALDO CANDIDO • PT RJ 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
LAURO CAMPOS - PT DF 
TIÃO VIANA - PT AC 
JEFFERSON PERES - PDT AM 

SUPLENTE I UF I 
LEOMAR QUINTANILHA TO 

Ramais 

3149/3150 
4345/4346 
2221/2227 
3055/3057 
2441/2447 

1207/1607 

Ramais 

2041/2047 
2214/2217 
2271/2277 
1160/1163 
2051/2057 
2311/2317 
4055/4057 

Ramais 

2451/2457 
2121/2125 

2381/2387 
1248/1348 

Ramais 

2117/2177 
2201/2207 
2341/2347 
3038/3493 
2061/2067 

Ramais 

2071/2077 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(.) Horirio de acordo com ckliberação do Colegio de Proidentes de Comissóes e Líderes Panidários. 
HOMo regimental: Quintas-feiras As 14:00 horas 



, , 

4.1) - COMISSAO DE EDUCAÇA'O',':";: :.' :::.: ' 
'. .: ",'. " , .. " "" 

PRESIDENTE: ~ 
(09 TITULARES) 

,: .' . "': 

. ~'. 

". ~.,'. _. ti 
" . ; . ~ .. 
• . . -;l,' •. ~,. 

~,. " .''' 

TITULARES .... ,. '-'" .. i/:;,. -.' ~t:::.:)'·:"'· '. 

',~:~~l~I~:~~~~;i:'~I~~~1z~m~i~:~~i~~~{~::~~ 
AMIR LANDO R0-3130/32 :.;' ....:, ~'" '!";",', ", 

GERSON CAMATA ES-3203/04 ",~" " .,r·; •.. ",,:, .;: , .. ;: ".:>,;, :":.> 

PEDRO SIMON RS-3230/~2. . '.:. ", " 

~~mIiJl{~j~~1~~1~i,~~i1lf"~~Th~~11if1i(I.~~_Ê_ê~ 
~~~::T= ::--;02;1~~;" , " .c:y .. ,(;;: .. ~?·:.:·: 

(;~~=~~~~~~~f,~~]D~.ari~;~1mJlQ.BA~~'f_'_~i:f;:Í'l~~,~~,~~; ·~·'~"i'!l!tIm!illl,r.l:ll,~~:J:.;RI1,~~".i'i 
ALVARO DIAS PR-3206/07,' ~, : - ... ,', ,J'" . . 

, . • • (' o," "o "'~~1 " ..' . 
ARTUR DA TAVOLA(l) RJ-2431/37":' . ',.:;. ",: ... :,;,.-

~~~~li[~~~~;;;;'~i1f~Ir~i{Gg§~.&~:q@l~OI~~~~1t~ 
GERALDO CANDIDO - PT RJ-2171177 . " ' .' : . . 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331137, " 

'~~í~ilr~~~á~':ji;;~tiW~jl!rl.irji[~iii~~át_*~'~e_ 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/811999. 

REUNIÕES: SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSY-",' . 
SECRET ÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TEL (s) DA SECRET ARIA: 311-3498/4604 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 
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· 4.2) - ÇOMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÂO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCElINO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA RS-1207/1607 
MAGUITO VILELA GO- 3149/50 

LUIZ OTAVIO PA-3050/4393 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/ 10/1999. 

REUNiÕES: 5a FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO 8.lINHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSl 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORI;S E- DEF.ESA NACIONAL· ÇRE . 
. Presidente: JOSÉ SARNEY ~ ". "-

Vice~Presidente: CARLOS WILSON 
(19 'tituiares e 19 suplentes) , 

·PMOB - " 

.TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES . . . I-.UF; I . Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106· ·1. AGNELO AtVES . ..:~. -RN 2461/2467, 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES' : 3203/3204' 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. Lu'IZ.ESTEVÃÓ !:'PF.. .4064/4065, 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. "M~GUITO VILELA .GO· 3149/3150' 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO . RR .~3Ó114062 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. . JOSÉ ALENCAR 'MG 4018/4621 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 ' 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL " , 
• - __ o 

TITULARES 1 UF I Ramais I ' SUPLENTES .. . t UF 1 . Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO - PI ' 3085/3087 _, 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO 

-
RN 2361/2367;,' - - -. _. 

JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA '2212/2213, 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA " .3173/3175:' 

PSOB, - , . 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais' 

ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA . CE 2301/2307 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA' . DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ - - RR 2111/2117 
PEDROPIVA SP '2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO 'CE 2281/2287 

(*) BLOCOOE OPOSIÇAO (Pl, POl, PSB) 

TITULARES I UF I 
LAURO CAMPOS - PT DF 
EDUARDO SUPLlCY • PT SP 
TIÃO VIANA· PT AC 

(*) PPS rellra-se do Bloco, em 05/10/1999, 
(I) Desfiliou-se do PSDS em 17/8/1999, 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (*) 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 

Ramais I 

2341/2347 1, 
3215/3217 2. 

3038/3493 3. 

SUPLENTES 'I UF I . Ramàis 

- SEBASTIAO ROCHA· PDT' AP' 2241/2247 
ROBERTO SATURNINO· PSB ·RJ 4229/4230· 
EMILlA FERNANDES· PDT RS . 2331/2337. ' .. 

. ' --- -- ~ .. ~- .- . -

-
Sala nO 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 

(.) Horário de acordo com deliberaçAo do Colégio de Presidentes de Comissões e Lideres Panidârios. 
Horário regimmta1: Ouintas-feiras às 10:00 horas. 



, • f 

~ .. .,' '. .~. ,. 

6)'COMISSAO,DE'SERVIÇOSDE INFRA-ESTRUTURA - CI 
. Presld'ente: EMILlA FERNANDES 

, .... . Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
.. • :: "',,~~: " ~ '(23·tltular,s.e 23 suplentes) 

't, ,,' 'PMDB ';" . 

TIT\JLAijES .:, , .. -. ,. I .UF . \.-' Ramais' I 

ALBERTO SILVA ,"PI '305513057 
GERSON CAMATA, , .. 'ES·, 320313204 
MARLUCE PINTO."" :,' , " "RR' '.: 1301/4062 
MAURO MIRANDA ' Go" 209112097 
GILVAM BORGES;Ai»· '~15112152 
VAGO "~" '~.. '" .:, ~. ;:.,: ,::;.;. 

SUPLENTES 

1. CARLOS BEZERRA 
2. IRIS REZENDE 
3. JOSÉ SARNEY 
4. RAMEZ TEBET 
5. ROBERTO REQUIÃO 
6. GILBERTO MESTRINHO 
7: VAGO VAGO 

VAGO ·8. VAGO 
' .. ~ ','''' ," ro· . . t • • ... ', ~ " 

.' .~ :,',':.' ~: f~·~~I:·"'i" ::~, .<. 'I, .PFL· 

SUPLENTES 

I UF I Ramais 

MT 2291/2297 
GO 2032/203'9 
AP 3430/3431 
MS 2221/2227 
PR 2401/2407 
AM 310413106 

1 UF I Ramais 

JOSE AGRIPI~O;. :." . ,..... . ~N '2361.12367 1. JONAS PINHEIRO MT 
PAULO SOUTO, . .' .. ,'; .... ; .BA .. 3173/3175· 2. JORGE BORNHAUSEN SC 

2271/2277 
4200/4206 
3085/3087 
4055/4057 
4070/4072 
2131/2137 

MOZARILDOCAVALéANTi.;·~.,:·,'·RR· : ,1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 
JOSÉ JORGE , .. :. ,.r. ... ";.~ i'. '::~';PE~ <: :3245/3246' 4: MARIA DO CARMO ALVES SE 
.Jl,IV~NCIO DA FÓNSE~:·:,~~;.:MS ;,' '1128/1228 . S.' EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 
ARLINDO PORTO, P.tB:(e:...a..F MO, '''i. 232112327 6. FREITAS NETO PI 

TITULARES: . I:UFI.· Rélrt:lais . I SUPLENTES 

JOSE ROBERTO ARRUDA '. ·DF·· 201112017 1., ALVARO DIAS 
LUIZ PONTES : . ...... ;: :. CE'; . 3242/3243· 2. ANTERO PAES DE BARROS 
OSMAR DIAS ,.: . PR 212112125 3. LÚDIO COELHO' 
ROMEROJUCA " , .. ~ " .. , .,RR· .'211112117 4. VAGO 
TEOTONIO VII:.Ea.A·FILHO .. : ·.AL '.' 409314096 5. VAGO 

I UF I Ramais 

PR 3206/3207 
MT 1248/1348 
MS 2381/2387 

1'(.) BLOC.O: DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB) 

TITULARES.' . :r:UF'L Ramais I. SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES - P8S SE 
EMILIA FERNANDES ~ PDT· . RS. 
GERALDO CÂNDIDO· PT .. RJ 
ROBERTO FREIRE· PPS (~) . ·.PE . 

2201/2207 
2331/2337 
217112177 
216112164-

. (*) PPS retira-se do Bloco~ em 05/10/1999. T,' 

... 

. Reuniões: QuiÍttas"f~i~ de 9:00 às. í 1,:30horas.·(~j,·· 
. Secretário! Celso' Parente __ ' .... ,~:::-- ::: .. : .. :,.,~ ,~':, 
Telefone da Sec~e~a: 3il~354i46oi ': .: . . 

1. EDUARDO SUPLlCY - PT 
2. TIÃO VIANA - PT 
3, JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 
4, ROBERTO SATURNINO - PSB 

SP 3215/3217 
AC 3038/3493 
SE 2391/2397 
RJ 4229/4230 

Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

(0) HoráiO eIe.éonlo com delibcnçio cio CoIqio ele PiÜidai, .. ckc.,,;,iu6a. Udera I'Irtidúios. 
Horirio rqimental: Tcrcas~feiras" 14:00 horas i' (.<~':'. ,;. i ,'. ~ . 

i ~ " 

. ' .. ','~' .. :.. .' :' .. :;~:.~.. . :; ',': . 
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7) COMISSAO DE FISCALIZAÇAO E ÇONTROL~ - CFC 
Presidente: ROMERO JUCA 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMOB -

TITULARES 'I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 2261122!i2 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLOPARGA MA 3069/3072 ' 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG, 2411/2417 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 

, 

ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I . SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS WILSON (1) PE 2451/2457 1. PEDRO PIVA SP 2351/2353 ' 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHAÔO i CE' 2281/2287. 
ROMEROJUCÁ - RR 2111/2117 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT,PSB) 

TITULARES I UF I 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 

(+) PPS retira-se do Bloco. em 05/10/1999, 
(I) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999: 

Ramais 1 SUPLENTES J UF I Ramais 

3215/3216 1. GERALDO CANDIDO:':' PT RJ 2171/2177 , 
2391/2397 2. ROBERTO SÃTURNINÓ :"~P!!B' Ri 4229/4230 " 
206112067~._~ •• : '-"., ' 

. "a,.~' ,., .. : • " .. 
, f.' .~!.) . .:r.. -1 ... lJ .... ~ ',' ", ',' ",<._ i. ...... 

. - _ .•. _',- . - -" 

.- :.-: . ,-u."\'-: ::.-::.:- " - , .. "'~ .... , . 
• t. ;'>..~!.~~_~]', ..... \~,,'_'." •. :.- o', • ... j,·L: '." " '~. 

: : .' ~". ,.... ~ . 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas (+) , " 

Secretário: José Francisco 8, 'Carvalho 
Telefone da Secretaria: 31 1-3935/3519 

SaIá n° 06 CAia Sénador Nilo'Coelho 
Telefone da-Sala' de ReÍlniào: 311-3254 
fax;'JJl:3,0.6Ci< , _:' :' , ' "': ~ '~'" : 

(.) Horário de acordo com deliOO-3çAo do ColêgiC" de Presidentes de Comissões c Lideres Panidários. 'i: -:. 'j, 

, '.: ....... \ <. !. <, ,-, 
• < ~ .. <," .. , ••• < 

<J.'O. 



---I 

COMISSÃO'PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL y . 

(Representação Brasileira) 

}a SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA - 5}a LEGISLATURA 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 
CARGO PART UF GAB FONE FAX 

PRESIDENTE PPB RS 621 3185621 3182621 
VICE-PRESIDENTE PMDB RS ·07 31'-'207 2236191 
SECRET RIQ-GERAL PFL SC ··04 311 4206 3235470 
SECRET RIQ-GERAL ADJUNTO PSDB .ES 960 3185960 3182960 

MEMBROS TITULARES IMEMBROS SUPLENTES 
SENADORES 

NOME -' UF 1 GAB 1 FONE I FAX I NOME J UF 1 GAB -' FONE I FAX 
PMDB 

JOSE FOGACA I RS I ·071 31112071 22361911PEDROSIMON I RS I ···031 311 3230 I 311 1018 
C4SILDO MALDANER JSCl #141 311 21411 32340631 MARLUCE PINTO I RR I ··081 3111301j 2257441 
ROBERTO REOUIAO I PR I ···091 31124011 32341981AMIR LANDO I RO 1 ### 151 31131301 3233428 

PFL -
JORGE BORNHAUSEN 1 SC I ··041 31142061 3235470IDJALMABESSA I BA 1 # 131 31122111 2247903 
GERALDO AL THOFF 1 SC 1 1'#1# 05 1 31120411 3235099jJOSE.JORGE 1 PE 1 0 04 1 31132451 3236494 

PSDB 
ALVARO DIAS I PR I .. 08 1 311 32061 321 01461~NTERO PAES DE I MT 1 #241 31112481 3219470 

BARROS 
PEDROPIVA jSP 1 @011 31123511 3234448ILUZIATOLEDO 1 ES 1 ·131 311 2022j 3235625 

PTIPSBlPDTIPPS 
EMILlA FERNANDES 1 RS 1 ##591 311-23311323-5994 IROBERTOSATURNINO 1 RJ 1 # 111 31142301 3234340 I 

fi 
Ir' 

LEGENDA: 

• ALA SEN. AFONSO ARINOS 
··ALA SEN. NILO COELHO 
·"ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
@@@ALA SEN. DENARTE MARIZ 



M EMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 

DEPUTADOS 
NOME 

NEY L OPES 
SANTO S FILHO 

CONFU CIO MOURA 
GERM ANORIGOTTO 

NELSO N MARQUEZAM 
FEU R OSA 

JULIO REDECKER 

LUIZM AINARDI 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO II 

httpllwww.camara.gov.br (botão de Comissões Mistas) 
email -mercosulabordo.com.br 
SECRETARIO: ANTONIO FERREIRA COSTA FILHO 
ASSESSORIA TECNICA: Ora. MARIA CLAUDIA DRUMMOND. Dr. JORGE FONTOURA e Dr. 
FRANCISCO EUG~NIO ARCANJO 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

O.Uvro da Profecia - Obra organizada por Joaquim Campelo' 
Marques, com 976 páginas. Coletânea de artigos da lavra de 
diversos pensadores, artistas, cientistas, escritores e intelectuais 
brasileiros sobre o século XXI. 

Preço por exemplar: R$ 25,00 

De Profecia e Inquisição - Coleção Brasil 500 Anos - Coletânea de 
textos da autoria do padre Antônio Vieira, referentes ~o processo que o 
Santo Ofício promoveu contra o grande missionário e pregador. Edição .i 

alusiva ao terceiro centenário da morte do autor, com 278 páginas. 

Preço por exemplar: R$ 20,00 

Da Propaganda à Presidência - Coleção Memória Brasileira - Edição fac-similar da obra 
de Campos Sales, publicada em 1908. Contém narrativa detalhada a respeito da trajetória 
do autor, desde os tempos da propaganda republicana até o mandato presidencial, 
retratando, histórica e analiticamente, o surgimento do pacto polítiCO de maior durabilidade 
do período republicano brasileiro. Com 232 páginas e introdução ce Renato Lessa. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/wLõJ/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo tele'one (061' 311-3575; , 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nom·~ . .le FUNSEEP, agênCia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.~8, preenrnendo o liimpo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (Obrigatório); .. . 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comDrovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessá~'" anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito. para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

. SUbsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três POderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Projeto do .Código Civil 
no Senado Federal 

Projeto de Lei do Código Civil, em dois vol­
umes. No primeiro, textos elaborados e 
revistos, os pareceres do Relator-Geral e os 
dados da discussão e votação da matéria no 
Plenário. No segunda volume encontram-se as 
contribuições dos juristas ao trabalho 
legislativo. 

Preço (dois volumes): R$ 30',00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepçat/catalogo.dm 

-~------~---------------------------
Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 -Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; . 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banto do 

Brasil, COnta-corrente:170.50o-S, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); . . . . 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; . 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para:' .' .' .. . 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subseae~ria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - 1,I1:lidade de apoio 111 - Praça dos· Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

PublicaÇão Quantidade Flreço Unit. (R$) Preço Total (R$) 
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